
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOL-N°77 SÁBADO, 13 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 

:José· Sarney, Presidente do Senado Federal,. nos termos· do art. 4B, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 77, DE 1995 

Aprova o texto de Cooperação JUdiciária 
em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República 
Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 
28 de dezembro de 1992. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Aco·rdo sobre Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Uruguai, em MonteVidéu, em 28 de 
dezelllbro de 1992. 

Parágrafo único. Silo sujeitos à apreciacilo· do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impiiquem revisilo do referido Acordo, bem 
como quaisquer atos que, nos termos do art 49, I, da ConstituiC!o 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal. em 9 de maio de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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ACORDO DE COOPERAÇ~O JUDICIARIA F.M·MAT~RIA CIVIL, COMERCIAL 

TRABALHISTA E ADMINISTRl\TIVI\ P.NTRF. 1\ REPOBLICA 

FEDERATIVA no ARASIL E A REPOBLICA 

ORIENTAL DO URUGUAI 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo da República Oriental do Uruguai 
(doravante denominados "Partes Contratantes·), 

Desejosos de promover a cooperação jUdiciária -em matéria 
civil, comercial, trabalhista e administrativa e de contribuir desse 

modo para o desenvolvimento de suas relacõcs com base em principios qe 

respeito à soberania nacional e à igualdade de direitos e interesses 

recíprocos, 

Acordam o s~9uinte: 

C A P 1 T U L O I 

Cooperação e Assistência Judiciária 

ARTIGO 1 

As partes Contratantes se comprometem a"prestar assistência 

mútua e ampla cooperação judiciária em materia civil, comercial. 

trabalhista e administrativa. A assistên.cia judiciária se estenderÁ aos 

procedimentos administrativos que admitam recursos perante ·OS 

tribunais. 
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C A P % T D L O 11 

Autoridades Cent~ais 

ARTIGO" 

Sábado 13 8131 

Para fins do presente Acordo, a autoridade central ,., ~a 
República Federativa do Brasil serÁ o Ministério da. Relações 
Exteriores, e a autoridade central da República Oriental dO·Uru~uai 
será o Ministério da Educação e Cultura. Para .esse efeito, .as 
autoridades centrais S8 comunicarão diretamente en~re elas, com 
intervenção das autoridades competentes, quando 'necessirio. ~ff,i,".na rrontAl 

C A P I T U L O 111 

Rogatórias 

ARTIGO 3 

Cada Parte Contratante deverá enviar às autoridades 

judiciárias da outra Parte Contratante, segundo a via prevista no 

artigo 2, as rogatórias em matéria civil, comercial, trabalhista ou 
administrativa, quando tenham por objetivo: 

a) diligências de mero trãmite, 
intimações, notificações ou outras 

b) medidas de prova. 

ARTIGO 4 

As rogatórias deverão conter: 

tais COIl\O citações, 
semelhantes; 

a) denominação e endereço do órgão judiciário requerente r 

b) individualização do expediente com especificação do objeto 
e natureza do processo e do nome,e endereço das partes, 

c) transcrição do ·despacho que 
rogatória; 

ordena. a . expedi.ção da 

dJ nome e endereço do procurador da parte solicitante no 
Estado requerido, se houver I 
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el indicação do objeto da roqatória, preciqando o nome e o 
endereço do destinatário da medida: 

fI informação do prazo de que dispõe a pessoa afetada pela 
medida para cumpr!-la: 

q) descrição das formas ou procedil\1entos especiais ", pelos 
quais deve ser cumpridQ o· pedido: 

h) qualquer dutra informação . que. possa facilitar' o 

cumprimento da rogatória. 

ARTIGO 5 

Se for solicitado o recebimento de. provas, a rog3tória deverá 
conter, ainda: 

a) uma descrição 
probatória: 

do assunto que facilite a ~iligência 

b) nome e endereço de "testemunhas ou outras pessoas ou 

.instituicões que devam intervir: 

c) texto dos interrogatórios e documentos necessários. 

ARTIGO 6 

1. o cumprimento da rogatória somente poderá ser indeferido 

quando não se encontre dentro das competcncias da autoridade jUdiciária 

do Estado requerido ou quando por sua natureza atente contra os 

princípios essenciais d~ ordem pública. 

2. Essa execu.cão não implica em um reconhecimento da jurisdicão 

internacional do juiz do qual emana a roqatória. 

ARTIGO 7 

As rogatórias e o, 

rediqidos no idioma da parte 

tradução no referido idioma. 

documentos que as acompanham deverão 

requerida ou ser .acompanhados de 

ser 
uma 

ARTIGO 8 

1. A autoridade requerida deverá informar o 

que a medida solicitada se rã cumprida, a fim de 
autoridades· requerentes, as partes interessada.s e 

luqar e a data em 

permitir que as 
seus re'spectivos 

Maio de 1995 
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representantes possam comparecer e exercer aS faculdades previstas'na' 

leqislação da Parte Contratante requerida. 

2. Essa 
antecedência 
Contratantes_, 

comunicação deverá 

por intermédio das 
Ber efetuada com 

autoridades centrais 

ARTIGO 9 

a 
daa 

devida 
Partes 

1. o cumprimento das r09atõrias 
requerida. 

se efetuará ~e acordo 'com a lei 

interna da Parte Contratante 

2. No entanto, podcr-sc-á admitir, o pedido da autoridade 

requerente de aplicar um procedimento espeCial, sempre que e~se não 

seja incompatível com a ordem pública do Estad~ requerido. 

3. A rogatória deyerá· .. ser cumprida sem demora. 

ARTIGO 10 

Ao cumprir a rogatória, a autoridade requerida aplicará as 
medidas coercitivas previstas nos casos em sua legislação interna e nos 
casos em que deva fazé-lo para cumprir uma precatória das autoridades 
de seu próprio Estado. 

ARTIGO 11 

l~ Os documentos em que conste o cumprimento da roqatória serão 

comunicados por intermédio das autoridades centrais. 

2. Quando a rogatória não· tiver sido cumprida total ou 
parcialmente, tal fato, assim como as razões 

deverão ser comunicados ã autoridade requerente, 
assinalado no parágrafo precedente. 

ARTIGO 12 

que o determinaram, 

utilizando o meio 

1. O cumprimento da roqatória náo poderá dar origem'ao reembolso 
·de nenhum tipo de gasto. 

2. NO entanto, a Parte Contratante requerida terá direito de 
exigir da Parte Contratante requerente a remuneração dos honorÁrios dos 

peritos ou intérpretes, bem como o paqamento das custas resultantes" da 
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aplicaçáo de uma formalidade especial solicitàda pela Parte Con~r~tante 
requerente. 

ARTIGO 13 

Maio de 1995 

Quando os dados relativos ao domicílio do destinatário, da 
solicitação ou da pessoa citada a declarar sejam incompletos ou 
inexatos. a autoridade judiciária, requerida: deverá eilq,ota,r os: "meios 
para satisfazer o pedido. Para 'esse fim. poderá 80liçi'tar, á' parte 
requerente os dados complementares que permitam a identificacão· e a 

busca da referida pessoa. 

f) que não contrariem manifestamente os p~incr.pios essenciais 

de ordem pública do Estado no qual· são solicitados o 

reconhecimento e/ou execução. 

2.., . .t.';'~~;~. O. requisitos dos incisos a), c), 
~.". ,'. 

d) e el devem·con~tar da 

certidão da sentenca judicial ou laudo arbitral. 

ARTIGO 17 

A parte que em um processo invoque uma sentenca judicial ou 
um laudo arbitral deverá juntar uma certidão do mesmo com os' requisitos 

dos ,incisos aI a el do artiqo precedente. 

ARTIGO 18 

se procederá 
pela p .. arte 

pronunciado 

à execução de sentença ou 
interessada que existe 

anteriormente no. Estado 

1. Não se reconhecerá nem 
laudo se for aleqado e provado 

sentença ou laudo definitivo, 

requerido, em um processo entre 

fatos e com idêntico objeto. 

as mesmas partes, referente aos mesmos 

2. Se uma sentença ou· laudo 

totalidade, ã autoridade jUdiciária 

pOderá admitir sua eficácia parcial 
intere~sada •. 

não puder .ter eficácia 
competente no Estado 

mediante solicitação 

ARTIGO 19 

em sua 
requerido 
da parte 

doa re8pectivo~ 

e execuçã~' da 
,lei d~ ,listado 

Os procedimentos, inclusive a competência 
órqãos judiciários. para efeito' do reconhecimento 
sentença ou d08 laudos arbitrais, serão re91doB pela 

requerido. 
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C A P 1 T O L O V 

Força Probatória d08 Instrumentos Públicos 

ARTIGO 20 

Os instrumentos 
a mesma força 

públicos originários 
probatória que seus 

de um Estado-Part~ terão 
pr~~~ F~umentos 

C A P ! T U L O VI 

Igualdade de Tratamento Processual 

ARTIGO 21 

As pessoas físicas q1le tenham cidadania ou residência 

permanente em um Estado-Parte 
que gozam os cidadãos ou 

Estado-Parte para ter acesso 
direitos e interesses. 

90zarão no outro das mesmas condicóes de 
residentes permanentes do referido 

aos órqãos judiciários em defesa de seus 

2. o parágrafo anterior se 

constituidas, autorizadas ou inscritas 

qualquer dos dois Esta~os. 

aplicará às pessoas jurídicas 

em conformidade com as leis de 

ARTIGO 22 

1. Nenhuma caução ou depósito, qualquer que seja sua 
denominação, poderá ser imposto em decorrência da condição de cidadão 

ou residente permanente no outro Estado. 

2. O .parágrafo anterior se aplicará às pessoas jurídicas 

constituídas, autor~zadas ou inscritas de acordo com &s le1a da 
qualquer dos dois Estados. 

·C A P I T U L O VII 

Disposições Gerais 

ARTIGO 23 

Os documentos enviados pelas autoridades judiciárias da 
qualquer um dos Estados-Partes que sejam tramitados pelas autoridades 
centrais ficam dispensados dO requisito da legalizaçÃo. 
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1. As autoridades 
solicitar· reciprocamente 

ARTIGO 24 

centrais das 
informações em 

., 

Partes 'i.' Contratantes 
mat.érik de direito 

i 
pOlj.erão 

Maio de 1995 

,I '; civq. 
comercial, trabalhista ou administrativo, 
alqum. 

sem que incorraa em: çuàto 

2. As autoridades centrais das Partes .. Contratantes promOverão 
.,.~,,~,: 

consultas em ocas~ão 

facilitar a aplicação do 
mutuamente acordadas~' ':-com a finalidade de 

presente Acordo. 

ARTIGO 14 

Os trãmites necessários para tornar efetivo o cumprimento da 
rogatória não requererão a ~ntervenção da 

,.ser praticados ex officio pela autoridade 
i .-" . 

parte interessada, devendo 

judiciária êompetente do 
. Estado requerido." 

C A P t T U L O IV 

Reconhecimento e Execução de Sentenças Judieia.is e Laudos Arbitrais 

ARTIGO 15 

As disposições do presente capítulo serão aplicãveis ao 
reconhecimento e execu"ção no Estado requerido das sentenças judiciais e 
laudos arbitrais pronunciados no Estado requerente, em matéria civil, 
comercial, trabalhista- e administrativa. As mesmas serão igualmente 

ap~icãveis às sentenças em matéria de reparação de danos e restituição 
de bens, pronunciadas em jurisdição penal. 

ARTIGO 16 

1. As sentenças judiciais e os laudos arbitrais a que se refere 
o artigo anterior terão eficácia extraterritorial nas Partes 

Contratan~es desde que reúnam as sequintes condições: 

aJ q.ue cumpram as formalidades externas necessárias para 
serem considerados autenticos no Estado ~e onde procedem; 

bl que a sentença ou 
necessários estejam 

oficial do Estado 

laudo e 08 documentos anexos que 'forem 
devidamente traduzidos, no idioma 
no qual são solicitados, ,seu 

reconhecimento e execução, 
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cl que a sentença ou 
arbitral competente 

laudo emanem de um órqão jUdiciãrio ou 
sequndo as normas sobre, jurisdição 

internacional do Estado requerido1 

d' que a parte contra a qual se pretende 
tenha sido devidamente citada e tenha 
exere!eio de seu direito de defesa. 

executar a decisão 
sido'qarantido o 

el que a:decisão tenha força ,de coisa julqada alou executória 
no Estado no qual foi ditada, 

ARTIGO 2S 

o beneficio de pobreza reconhecido no Estado requerente será 
admitido no Estado requerido. 

ARTIGO 26 

Cada Parte Contratante remeterá. por intermédio da autoridade 
central, a pedido da outra e para fins exclusivamente públicos, 
certificados dos assentamentos dos registros civis, sem õnus. 

C A P 1 T U L O VIII 

Disposições Finais 

ARTIGO 27 

o presente Acordo entrará em viqor na data da última das 
notificações pelas quais as Partes Contratantes comuniquem, por via 
diplomática. haver dado cumprimento a todos Os requisitos leqais 
respectivos. 

ARTIGO 28 

o presente Acordo poderá ser denunciado mediante comunicação 
escrita, por via diplomática, e surtirá efeito 6 (seisl meses depois da 
data de recebimento da notificação pela outra Parte Contratante~, 

Feito em Montevidéu, aos ~~ dias do mês de dezembro de 1992, 
em dois e~emplares oriqinais, nos idiomas portuquês'e espanhol, sendo 
ambos os textos iquaLmente autenticas. 

PELO GOVERNO OA ItEPOBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Sábado 13 8137 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos • do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 78, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Sanidade 
Vegetal para Proteção. de Zonas 
Fronteiriças e Intercâmbio de seus 
Vegetais e Produtos Derivados, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
República da COlômbia, em Brasília,· em 
14 de abril de 1993. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo sobre Sanidade Vegetal 
para Proteção de Zonas Fronteiriças e Intercâmbio de seus Vegetais e 
Produtos Derivados, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da COlômbia, em Brasília, em 14 de 
abril de 1993. 

Parágrafo un~co. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem mOdificação do referido Acordo, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 9 de maio de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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ACORDO EN'I'RE A REPOBLICA FEOI::RATIVA DO BRASIl, I:: A HI::POBLICA DA COLOMIlIA 

SOIlI<I:: SANIDADE VEGE'I'AL PARA PR01'EÇAo DE 4Ot'AS ~'RON1'I:a'ItIÇAS t , 
IN'I'E:RCAMBIO DE SEUS VE:GI::'I'AIS I:: VkO[,II'1'l'S \)[;\U VADOS 

A República Federativa do Brasil 

e 

A República da Colômbia 
(dorclvante denominadas "Portes ContcüLljuteH"l. 

CONSIDERANDO: 

Que exJ atem pragas I doençal:l e erva::i d"'tlinhC1S exóticas paxcl OH 

dois paIse-s, ou- individualmente para cada um deles, cuja presença 

ocasionaria 'lraves proulen\as sócio-econÕmico!:J i 

Que um programa harmônico de luta contra os riscos 

fitossanitário8, entre ambos os paIses e et;lJucialmente em Áreas de 

fronteira, facilitaria a tomada de decisões e a aplicação de medidas 
pat'a exclusão, erradicação e manejo das pri:l94S, doenças e 6rvas 

daninhas em cultivos e produtos armazenados I 

Que é dever fundamental dos serviços públicos de sanidade 

veqetal de cada paIs diminuir ao mlnimo os riscos fitossanitários no 

intercâmbio comercial de produtos aqricolasl 

Que o conhecimento 

em matéria de fitos sanidade 

das experiências cientificas de cada país, 
é vantajoso para o êxito dos proqramas de 

controle e erradicação de praqas, doenças e ervas daninhas 'em ambos os 

paiaes, 

Acordam no sequinte. 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes estabelecerão um programa coorde~ad~, 

de sanidade veqetal por meio do qual serão fixadas as condições 
fito ••• nitiri •• paxa importa cio e exportação de vegetais e p~Qdutos de 

origem veqetal, oriqinãrios e procedentes do territôrio de uma das 
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Partes Contratantes e destinadolll ao terr1t6rio da outra Part'e 

Contratante, assim .como para o manejo de problein8s fltossanitários de 

interesse comum "nas áreas de fronteira. 

ARTIGO II 

o Governo brasileiro designa, como entidade executora do 
presente Acordo, o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 

Reforma Agrária, por intermédio do Departamento Nacional de Defesa 

,Vegetal, da Secretaria de Defe.s8 Agropecuária; e o Governo.,.colombiauo 

"designa, com a mesma finalidade, o Ministério da Agricultura, por 
intermédio da Divisão de Sanidade Vegetal, do Instituto ColOJnbiano 

Ayropecuário (ICAI. 

AR'rlGO III 

Os setores responsáveis pela defesa sanitária ,vegetal de 
ambos os países comprometem-ae a: 

1 - estabelecer 

regiões de 

de medidas 

ação coordenada de sanidade vegetal, nas 

fronteira entre ambos os países, com a adoção 

necessárias a um eficiente controle dos 

problemas fitoslllanitários de interesse comum, 

2 - realizar um diagnóstico fitossanitário continuo para 

definir as pragas, doenças e ervas daninhas de interesse 

comum; 

3 - oferecer as garantias e cumpri" os requisitos 

fitossanitários estabelecidos pelas autoridades centrais 

de sanidade vegetal de cada paIs, para a importação de 

vegetais' e produtos de o~igem vegetal, conforme as 
condições estabelecidas em protocolos acordados, 

4 - manter intercâmbio permanente de 

fitossanitárias da região de fronteira, 

informações 

bem como de, 

relatórios de ocorrencias e de mstodologias adotadas_para 

detectar e prevenir o ingresso e a disseminação de pragas 

e doenças dos vegetais, em seus territórios, 

5 - comunicar imediatamente, por via postal ou s,imilar, a 
eventual aparição, naS áreas de exportação, de qualquer 
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praga ou doença de importância quarentenãria/ 

pormenorizando com exatidão sua localização geogrif!ca, 

as medidas adotadas para sua erradicação ou cón~~ole" 
inclusive as medidas referentes a garantir a exportação I . 

6. - propor medidas de caráter fitossanitário para o trânsito 

de produtos vegetais nas zonas de fronteira, com o fim de 

evitar o comércio ilegal de produtos que possam colocar 

em risco a sanidade de algum dos dois paIsesl 

7 - promover o lntercÃsnbio de etlpeclallsta8 em . aanidade 

vegetal, a fim de trocar experiências 

e tecnológicas em 

sobre suas 

matéria de re~lizacões científicas 
sanidade vegetal f 

8 - manter cooperação 

controle de 

fitossanitárias, 

doenças, pesquisa 

técnica nas esferas relacionadas com o 

defensivos agricolas, campanhas 

diagnósticos e combate de pragas e 

e demais áreas de interesse comum. 

ARTIGO IV 

As autoridades centrais das duas Partes Contratantes se 

entenderão diretamente sobre 08 assuntos relacionados com a execução do 

presente Acordo e sobre eventuais mOdificações do programa de trabalho 

menclona~o' no artigo I deste Acordo. 

ARTIGO V 

Para facilitar a aplicação do presente Acordo, seri criada 

uma comissão mi~ta, formada por representantes das entidades executoras 

indicadas no artigo lI, designados pelos respêctivos Hini8té~ios da 

Agricultura, a qual terã as seguintes funções. 

ai acompanhar o desenvolvimento e a aplicação 

Acordo e propor a seus respectivos Governos 

devam ser tomadas para 
disposições deste Acordo I 

obter maior 

do . presente 

a8 medidas que 

ef{cicia nas 

Sábado 13 8141 
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bl apresentar, para aprovação de ambos os Governo,a,. as 
proposições de modificação relativas ao presente Acordol' 

cl buscar soluções para dificuldades de cariter legal que 

surjam da interpretação deste Acordo, 

J) ~ulJlLl(!l~J: I dO::i 

coo~~ra~ão ~ob~~ 

r~~ultal,t~s ~e 

internacionais 

rc::ii-'~\..! L i vos Guvut"UQS, as propostas de 

t(;:llIa~ rcl",-=iolludos com o presente Acordo, 
CJ: i tér ias cllldncuJos de orqenisrnos 

reconht=t...:idu6 t,;ORlQ competentes pelas 

AH'l'lGO VI 

CcAJia l'<JL-le C()Ul.c:al.Jntc:.l Hotjtj\"! •. u:á à uHlra o cumprimento das 

L·C~t' .. h..:liv.H:i [urlllalidaJ~s 

At...:ul.-Jv, o ~lUal llà::i::iélI"á 

uuli tiCd.;â"le 

lCY:~Ú:i illlCLJhJobi pord d eulraJa em vigo.&:' deste 

d ler vaJiJ ........ h.: J~1'o1.bi J..: rttct::bida a segunda 

2. t::slc Acordo l~['ã dUl."ação ...1.,; ~ (cim.:o' anos prorrogáveis 

i 'JUà 1 pel" 10.10, di menos que wna das Partes 

C .. :mtrol.,;lJltt:!!:i L:oUlunigu~ à outra, l-'Or t.:!:i'-.:L"j to e lJor v ia diplomática, com 

c:;wlet.:'~(.h!uçj~ dE:: Ó '~~i~) meses, Sua iulliJll'Wão de .Já-lo por terminado. 

3. o técrnJuo do Acordo não pn.!judicará programAs e projetos em 

cXI .. H.!uc,;ão U ljuc Lt.::uhdJU ~jl.Jo juicü.ldu!:i dUJ.:dUL\;t o período de sua Vigência, 

a 1Ih.!IlOB 411t: c.tti Pal"tlJS ConlrütalJLu~ ducj~.Jm o contrário. 

lo'c! lo ~m UrasIlia, aO!:i \t\ dias do lIIês de abril da 199J~ 

em ~ois ~xetll~larc:s oriyinais, nos idiollla!:i pOJ.:luyuês e espanhol, sendo 

dllILuti Ul;j tl.:xLUii i\juallllt!ntc!: aUlênlÍl.:os. 

I'EI,A REPOULICA FEDI::RATIVA 

W UHASIL 

f'Crl1dudu U~uriy,ut: Ci:lruo~o 

Ministro de 1::stado da!:l 

Hela~õ..:ti t;xlt!.riore5 

/ 

I'EIA "EI'O.,. CA DA COLOMBIA 

NucmJ SauIn de Rublo 

Ministra das Relações Exteriores 

Maio de 1995 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos· do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 79, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercicio de Atividades Remuneradas por 
parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia, em 
Brasilia, em 14 de abril de 1993. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercicio de 
~tividades Remuneradas por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Colômbia,. em Brasilia, em 14 de abril de 1993. 

Parág.rafo . único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, 1, da Constituição Federal, acarretem encargos. ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal. em 9 de maio de 1995 

Senador José sarney 
Presidente do Senado Federal 
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ACOIWO liN'I'1<1i A 1<liI'OUI,ICA 1'IiOIiI<A'I' I VA DO 1l1<Atill, li A IlEPOlll,lCA DA 

CO J.Of.IIH A SOlJHB O liXlillCtC lO m; A'I' I V ilJAI>~S Hl;HlJNEIlADAS P!i!lt 

l~AH'l·t: DE DI::Pt::NUl:;N'!'t;S DO Pt:SSOAI. DIPI,OMA'l'ICO, CONSU1,ARt' 

ADMItHtil'I<Al'lVO c: 'l'eC/Hel) , 

A Hcpública da ColõmLia 

Idol"i;lVanlu dt=llominadàti "1J"'L"l..:s l:ontr"lantes N
), 

&..:onsiderando " pd.rt iculartnente elevado 

t:ub.':lldilllt;:llto e comlJl:e~nsão ~xi~luIiLU::i t:-Ul:J,-t! O.l;i dois paIsesJ ~, , , 
No intuilo HOVOS 

l 
n .. canislDOs! 

Aco C4,lcUII 119 sal) u j n l: u : 

Alll'lGO r 

para 

Maio de 1995 

de 

o 

o .. dependentes do diplomático, cons~lar. 

administrativo e técnico de uma dati l'i;lrles Contratantes, designado para 
• 

exercer mistiÃo ofi<:ial na outra como memlJro de MissÃo diplomática, 

Repartição consular 
em q~alquer dos dois 

ou Missão junto a oryanismo internaclon~l com aea. 
países, pod~rão receber autorização p~ra exercer 

ativldadu relDUlhlrada no Estado r~ceptor, respeitados oa 1 interesses 
í 

na.;iollai". A autorhação poderá sur lI"yada nos casas em que,! 

ai o elopregador for O Bslado receptor, inclusive por lIIeio de 

tluas c.UJl'Arl{utas, tund4çÔU.ti, elllvrcl::létS públicas e! aociedades 

de economIa mista, u 

b) afetem a seyuranc;;a uiu.;iC'..lIl",l. 

Pori:i f 1111:::l l.IuJ:ite AC01:do, tiãu cOU!:iid.::rados "dependentes-" 
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,,\ cônju<.l'" 

u) tillio~ solleiJ:os lIIeJl()rc~ J~ 2J illlOtli 

...:1 filhos ::ioll.~iros, lUullOll.:::i de 25 a.nos que es te j a.o 
estudando, l!IlI lIoJ.:ál"jo ihluYL'l.J.J, Jld~ 

centrOl:J ut! eutllno SU~t.:l·.iul.: &:'-':-":Whhecidos 

uuiversidadell ou -VOr càd4 Estado, e 

d) t"ilhos I::iolt~jrof:i l,.;OIll ucJ:icJêm.:ids fIsicas Ou mentdis. 

1.. O ~AtJrcil..!io de d.liVidadc I.t:l\lu~h.!l:"dQ por delJemlente, no Estado 

reCulllo1:, uUl>cndurá d~ ~révicl aulorj~""\iãu lh.: Lrallalho do Gove.rno local, 

VU1." illlt=l"UuiJiu d..: puui.Jo tOl."lIlUJi:.tUU tJcJ", t::UlLd.ixclda junto ao :Cerimonial 

du MJlIi~lã ... :jQ ddtl I(,dd.<,;õ\:t:l l::Kl.\u:ior\JZi. ApÓ&:i verificar lie ,.. pesaoa em 

quuutão tiU ~nquddré:t. Hí:ll::i Cd.tt:HJori\Jti dvtJllhJ"ti 110 lJrf;Uit;!nte Acordo e após 

OL&:iUl"VdL" U~ ditipotiilivos iuLuL-IJUS ",pJj~;áv.,d.ti, (J Ce.rllUonia.l informará 

otici,.dUl~uLu à J::u~dixoJ..Jc1 4UC ü. L.Ji..:t:iUU\l llo.!l\\ ~rmissão pa~a exercer 

d.liviJd.\h: L'lo.!\KUnerilJa, ~u'iuilu à l~{jj::;lfJ..:ãu du a:;::ãl:ado rdceptuç. 

2. No," casos de profi~~õuti 4uU requeiram qU1lificaçôes 
a:ap~cials../ (J 

Jit'l'ulOi .ÓUti do 

d~.ul.:n~dn"te não t.:~ilé.lrá i.tiouto de preenchê-las. "As 

.1l11lJ1ic,uuJo U J,.·&,u..:unlu.:cJ"lonLu, l<1~la (Julio'" L-'Ii.l'l:U Contt"atantC:l. 'dlll titulo. 

varoà Otl 'Ut:~it.Oii dQ QxeJ:cicl0 de UllIca lJJ:ufJ..t:isio. 

3. l'ara os dependentes que axea:çaall atividade remuqerada nos 
termos dusta Acordo, fica suspensa, elO caráter irrevogável, li imunidade 
de jud'iljiçào civil e administratJvii ruiiitiva a todas a~ questões 

d .. corrent .. s da ref .. a:iua aUvidad ... Nu .. casos eql- que um depe"dente, nos 
terlllOlI do pres .. nt .. AcordO, que 90<o.r <lu ilUunidade de jurisdição penal, 
du confol"widadd COIII ia Convenção de Viullcl tlobre RelaçÕe. Diplomática., 

fu': dCUd"do 

aUvid .. <I .. , 

""licJ t"ção 

d~ dulll:u 

o I::til:tuJo 

011 delJcudtU1ttjti 

ACU1"&JO ~l·cJl.:~"ão 

COA\~ t i ~ü ho 

acredil:anlt! 

• 'Jue exerçÜ.m 

a. itluu.c,;Ãu 

~~lgU~ re~~ptor em relação a tal 

cuutiid~rará seriamente qualquer 

caLivldade remunerada 

uv cumyr i~\\el\to das 

no. termos 
obrigaçõ",à 
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trJl.>uLál""''' e Vtttviuttnci ár ial:i l.!UCC .. l.llCbnltHi da referida ativldadé, 

fi(.;'ando, c.:Ul cuusl"l.yOêucia, tiujuitol;l à 1!-=lJiti1d4;iio aplicável às peââoas 

fI~icdti .rusJ.~e;tnte~ ou .domicl1ladcHi no l:::SldJU' rec~ptor. 

5. 

funcionário ou 

Clllprcyado coutiular ou WcftlUJ:O du (.J1.!~~uü) ulÍllIillistratlvo e técnico, do 

quc.tl ClIloJU4.I U d~~\.!IIÚêlll.:j u, l~nllj'h..: tiUaS tUH""Õ'-'~ lJcrante o Governo onde 

u~l~j~ oJ~~cdil~do. 

AW1' I (;l) 1 V 

1. C.JJà Vdrt~ Contl.'a.ld.ntl.: BuLi ticúl:á à outra o cumprimento doa 

re::;.pt!ctivoti 1:"t:ljuisiLO.s ll.'~düi intCJ:llOl:i 1I1.;H,;tHil:iât,!os à vigência deste 

Al.:ordo, o 4ual (!ntrdrá em viyor JO (ll'iuta) dias após ~ data do 

recdlJiJllul1l:.o du !:H!ljU1HJd Ilotifil,:ução. 

Acordo lOl.'á vdliddue de seis anos, sendo 

t",cjU.tIll~ulc rL'JJovac:to por ::;lJ...:(:~tdvuti lJu!."íUUO!:i dE;! um ano, sfll'vo se uma 

d ... .!:::i l~cJ1.lL:!i Jllàui ttJ~t~r I 1)U1." c~:h.a: i lu \! l.1ur v i a diplomática., sua intencÃo 

du d\!IHlIH.:.iá-lu. Nctil..: C.JtiU, ..1 I..h.:uÚUL.:l ... tiurlJrá ~fe.ito tte1s lutiSeS a..,ôs o 

rt:cebimIJulo da noti tjc,,~ão. 

t't.dLo um ü("cu;ílía, aos )t\didâ do Ulis de abril de 1993, em 

.dois uX~uIIJlaJ:t:!s oriyinaj~, '.lOS idiomas.port:uql.lês e eapan:l101, send.o 

QlUUOti us lt.:xlos iYUé;1!IUlJulc ~utêlllh,:ul;i. 

l'l::I.A RI::l>OUl.ICA FEDl::RATIVA 

IJO liRAS 11. 

"'tll;nando Uenriqut:= Cardotlo 

Hltdtit.co Lju Eôlado d",~ 

Hula~õus ~xte~Jo,e~ 

DA"COLOMBIA 

tloemi San In de Rublo 
H1IIJdlra das Relaçõe. exteriores 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos 'do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
ND 80, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobrE 
Cooperação Administrativa Mútua para ê 

Prevenção, a pesquisa e a Repressão à~ 
Infrações Aduaneiras, celebrado entre e 
Governo da República Federativa de 
Brasil e o Governo da Repúblicc 
Francesa, em 18 de março de 1993. 

o Congresso Naoional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperaçãe 
Administrativa Mútua para a Prevenção, a Pesquisa e a Repressão à: 
Infrações Aduaneiras, celebrado entre o Governo da Repúb1ici 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~a Francesa, em 18 de marçl 
de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congressl 
Nacional quaisquer atos que possam resul tar em revisão do referid 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos d 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos o 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data d 
sua publicação. 

Senado Federal. em 9 de maio de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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~~~~~~ .~!'E!!~~~llt) ",!!,!!!:!,!,,!:!~~,!'l~l'JO'J'UA PAHA' A lJH.~V~NçA(} ,_.!! 
l'l::ti\lU ltiA l:: A HI::~!tl!:'titiAo AS JNt'HAÇOJ::S ADUANBIWAS I:;N'l'RE O GOVEHNO 

IlA lU::l'(lUI,LCA ~·t:;Ul::HA'I'lVA DO UHASCI. l!: O GOV";RNO 

lJA Ht::~OUl.ICA f'HANl:I:;"SA 

o ~ov~rllu ~a H~~~~lica Pederativa do Urasi~ 

e 

o GovernO da Nepública f'rancesa, 

(doravante denominados Mas partesM), 

cJ. 71 f 

Considerando que as iufrações à legislaCao aduaneira são 

prejudiciais aos illteI'esses econômicos, fiscais, 8091a1s e culturéli!i 

dos seus respectivos g~t.ados, 

c..:onvencidos de que a luta contra as lnf~ações aduanairul:i 

tOl"ua.c-su-á ma.ls ~ficaz pela ClHllJt!t'ação t!lltre SU~8 adlRinistri\çõt!~ 

aduau..:Jrüs, 

AcordalU o s~glliute: 

As adUliui~tra"õ(:uf adu.tun.drdJ:l. duu dua.s ~artes çonc0rdalR. ~IU 

couporar, u\utuümellte, uas condJc.;ôea tJxadüs pelo presente Acordo, 

vlaculdo a' prev~1l1r, pesljuisar e l:t!prJmir as j,nlrações ã. léyi.laçó(:s 

aduéllIuJrlis l·ctipeclivas .. 

l'éU'Q os filUi du dpJ icaçáo Jdste Acordo, entende-se pafa 

11 • J"9isla~ão dH disposições leg_is e 
rr ' 

rU':JulalRenl;.aL-~s l,-elativEltl à importaçÃo, à exportação OU"ElO 

lt'ãuait.o UlJ lIIorcüdol.:i.us e du vt:fculollJ 

2' "óSllm{ultilra<;ôea .éu,hu.uu:,J l:aa~.; !Jara o 

lia HUCLdtCi ("ulfUL"&t d<i ",JII1~t.éL"jo 

Brasil, a Secre~ariu 

da .'az.endaJ, para a 

Alfândegas a D,4reitoti l~',all~a , a 1>1 teção düs 

ll1cjlr~l:otl, do t-,illil:flél"io du 0ll.;uUII:Hlto, 
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Urasi l, a extensão 

ll!LTitorid' cuja (hdhdt:ac.;ão coillcjde com a do territôl:io 

t í ~d~o du t::!iLc.HJO 110 qU&) estão ,incluidal:l as Jláyua$ 

ll.!1-ri lori,d!:i U o eS~dCO aêreo correslJond'ente, de acordo 

l.:UIlI !:lua lei:jislação interna eS(.lecifica; para a Frant,;a t U 

~orritório aduaneiro tal qual é definido A no artigo 1 do 

Códi\lO das Adu,útas" 

AR'l' .((;0 111 

A pedido expresso da administração aduaneira da out.ra Parte, 
cada adnlinistraçio exercerá, na forma de sua legislação' e de Acordo com 
suas práeicas administrativas, vigilância especiais 

1. Bobre os deslocamentos, e mais particularmente sobre a 

entrada e a salda de'seu território; das pessoas capazes 
de dedicar-se ou tidas como inclinadas habitualmente ou 

profiasion~JlRente a atividades contrir'iaa à sua legislação 

aduaneira; 

2) sulJc~ a ulOviutenlacwão tmspeita. de mercadorias destinadas au 

telorilórl0 da Parte reyu~reJlto e por ela indicada caUlO 

peça de importante tráfh.:o que viole~ ~ua, legislação 

aduaneira, 

}) sobre os 100aJI:I onda ~stão armazenadas 'mercador,ias que, 

.,ela quantidade ou HClturc~a, levem a Part.e requerente a 
suslJe i lar f fundam.unLuda.muultS " de 

iley~l ~arQ ~eu lurritório; 
eventual importação 

4) !:ioure os vulcuJoH, clnbarcac;õeil ou aeronaves, doa quais a, 

P .. u:ltt ctJt.juerunte lt,wha rd~õt!s para suspeitar de que alea 

pOtiSüRl ser uti li~ados Vara o cometime,nto de .ff,lII\ldes 

aduaneiras elo seu tec,,·itório .. 

AR"l"lGO 11/ 

adml.nistt"üções aduaneiras das duas Partes n pasearão 

1) cspontanealllttl1tt!! e S~III dCII~ora, todas as infoK'NaC;Õea de que 
eJa .. dJl::Jllonluun, t;ouc~l'ilt!lItel::lt 
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iJ) a 0VCl'i.l.CÕêS irt:elju)ill:CH <.:ou~tatadas ou projetadas, que 

apt"eseutelll ou ~areçalll apresentar carâter fraudulento 

qua1lto às leis aduãneiras da outra Parte;-

b) a novos 1\\e109. ou métodos de fraude, 

c) a tipos de mercadorias que sejam notório Objeto de 

tráfico fraudulento de importação, de exportação ou de 

trânsito, 

d) a individuaa, ve!cuIQs, 

suspeitos de praticar ou de 
cometer fraudes. 

embarcações, aeronaves 
Serem utilizados para 

2) por sQlicitacão escrita, e tão rapidamente quanto 

passIve!, todas as informações extraídas doa documentos de 

alfândega ou cópias devidamente autenticadas dos referidos 

documentos, atinentes às trocas de mercadorias entre as 

duas Partes, que seiam ou ~ol:jsalll ser Objeto de tráfico 

fraudulento quanto ãs leiH aduaneiras da Par-te requerente. 

AH'I'IGO V 

Neuhum pedido d~ assistência voderá ser form~lado por uma ou 

outra administração aduétncira das . ~artes contratantes' se a 

administração aduaneira da Parte re4uerente não 

. titulo de reciprocidade, de responder a uma 

natureza. 

estiver:.m condições, a 

solicitação da mesma 

21 Oua14u~r recusa de aBBi~tência 
rele\fantes, e a ad"linistração aduaneira 

iu\t!d1atamcnla à administração aduaneira 

dessa recusa. 

AI<'I'IGO VI 

deveri apoia~-se, 

da Parte req~erida 
da Parte requerente 

! . 

em motivos 
informará . , 

a,B .razões 

11 Ali adutlnistrações aduanuiras das duas Partes toma~ião . a8 

necessãrias providências lJara '-Iue 

8I1Carr\!\jildu..!la illV"" tlyaçãu tl~ 

os funcionários e/tu~· ~erviç~s, 
frilude aduaneira, ~ esú.j!l1U em 

cOluunicac;ão pessoal e direta, fendo' em vista o intercãJnbio' de 

Jnformações parü preveni r, PUl:!o"lubiar ou r~prJmJ.r as infrações à 
·1.e9 i s li.lcão iJ:luanei r-a de suus ("eav~cl i vos Etõlados. 

Maio de 1995 
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2) Uma lista do~ f.unclonário!': f?'c/Oll $erviços p.spec:lalmentp 

habilitados por cada 8flmint ~trAçnn nnl1éHlPi rn PQt<l <t rE"!~~pçÃo e ., 

transmissão de informações será notificAda Ã. ad.minist.r(\<:~o aduaneira da 

outra·.' .... ""..:· 

ARTIGO VII 

As administraeões aduaneiraR das duas Partes não estarão 

obriqadaa a conceder a assistência prevista 
caso em que essa assisténcia Reja 

soberani"a, à 
inclusive aos 

segurança, 
legItimos 

à ordem 

interesses 
pela Parte requerida, ou implique 
comercial ou prOfissional. 

. Bl~sçetlve 1 

pública ou 

comerciais, 

violação 

ARTIGO VIU 

pp.l0 presente Acordo no 
de causar .prejulzo ã 

a outros int'.eressés, 

considerados Tp.levantes 

de segredo inc1ustrial J 

1) As informatões, documentos e outros elementos obt.trlos pelo 

Parte requerente serão confidenclais p-: nÃo ponerão Rer utiliZA.dos aenRo 
para os fins deste ~cordo, exceto mediante expres~a autori7.açfio da 

administração aduaneira que os fornece". 

2) As informações 

aduaneira de uma parte 

e outras comt1nicaçõe~ de que a nõ,ni.nip,tri\d\o 

disponha, por aplicação do presente Acordo, 
t~rão as mesmas medi-dl'\8 c1e proteeÃo no Atqtlo que Aft conce(Hdllf~·, pelA 
lei nacional daquela Parte, às informações fl aoe documento .. d-n tnesma 

natureza. 

ARTIGO IX 

Ali ftdminlfltraçõf!R ndu"net rAS (lAS duas f'at"tea pnder,ão 

apresentar, a titulo de prova, tanto nAS R\las ata8, relatór.ios, 
depoimento., quanto no cUrso de processos e demandas Perante os 

tribunais, as informações recebidas e os documentos pro~uzldQ.,.~l nas 

condições previstas no prc!l~ntrt J\cQt'do. 

As modalidades de apljc~CÃo do presentR ncordo 8êrno fi~adas, 
de comum acordo, pelaR arlmlnistr"çõee ~duftneirnR daR duas ~a~te., 
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o campo de aplicação deste Acordo estender-se-á ao terrltório 

aduaneiro d~j cada um das duas Partes. " .. 

ARTIGO Xl! 

Com o fito de ana~isar e examinar a aplicação do presente 

~cor~o e de adotar as diretrizes e as recomendações que julgarem 
nece,siriaa, as administrações aduaneiras das duas Partes 
reunir-se-ão, em caso de necessidade, alternativamente, no território 
de caala Parte. 

ARTIGO XIII 

11 Cada uma das Partes contratantes notificari l outra o 
cumprlm~nto dos procedimentos requeridos por SUa Constituição pa~a a 

v19ência deste Acordo, o qual entrará em v190~ no primeiro dia do 
terceiro mês consecutivo i data da última notificação. 

21- A'duração do presente Acordo. será ilimitada. Cada uma"das 

Partes contratantes poderá denunciá-lo, a qualquer mo~nto, mediante 
comunica cão escrita dirigida à outra Parte, por via diplomática. Ao 

denúncia surtirá efeito três meses após a data daquela comunicação. 

Felto em Brasília, aos I~ dias do mês de março de 1993, ea 
dois exemplares originais, nos idioma.s (Jo.rtuguês e francês, 8en~o todos 

os textos· igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA R1POBLICA PELO 

FEDERATIVA DO BRASIL FRANCESA 

Maio de 1995 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 13 8153 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
,José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termo!! do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 81, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercicio de Atividades Remuneradas por 
parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, em 11 de junho 
de 1993. 

o Copqresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercicio de 
Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 11 de junho de 1993. 

Parágrafo un~co. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação do Acordo, bem cOmO 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49, l, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 9 de maio de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

, '::D::.:A~R:.:;E:.':P..:;O:.:;B:.:;L~I..:;C;:;A:.....::O:.:R~I:..:E::.:N!.:T:..:A~L~DO=...;U",R::;U",G:::.U:::.A=I~S.::::O.::::B.:::R.::::E~O~E:.::){:.:;E:.':R~C:.;:I:::C:.;:I:::O:....!D~E::...iI!.;T~l::.:V!..;l~D~~E~S~ \ 
POR PARTE DE DEPENDENTES DO ~ESSOAL DIPLOMÂTICO \ REMUNERADAS 

CONSULAR, ADMINISTRATIVO E T~CNICO 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República Oriental do Uruguai 

(doravante denominados "Partes Contratantes"), 

Considerando o estágio particularmente elevado de 

entendimento e compreensão existente entre os 'dois palsesl e, 

No intuito de estabelecer novos 

fortalecimento de suas relações diplomáticas; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

mecanismos 

Os dependentes do pessoal diplomático, 

para o 

consular, 

administrativo e técnico de uma das Partes Contratantes, designado para 

exercer missão oficial na outra, como membro de Missã~ diplomática, 

Repartição consular ou Missão junto a Organismo Internacional com sede 

em qualquer um dos dois países, poderão receber autorização para 

exercer atividade remunerada no Estado receptor, respeitados, os 

interesses nacionais. A autorização em apreço poderá ser negada nos 

casos em que: 

a) O empregador for o Estado receptor, inclusiv~ por meio de 

suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 

de economia mista; 

b) afetem a segurança nacional. 
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ARTIGO II 

Para fins deste Acordo, são considerados "dependentesn~: 

a) cônjuge: 

b) filhos solteiros menores de 21 anOSI 

c) filhos solteiros menores de 2S anos que estejam estudando, 
em horário integral, nas universidades ou centros de 
ensino superior reconhecidos por cada Estado; 

d) filhos solteiros com deficiencias fIsicas ou mentais. 
ARTIGO UI 

1. O exercício da atividade remunerada por dependente, no Estado 

receptor, necessitará de prévia autorização de trabalho do Governo 
local, por intermédio de pedido formulado pela Embaixada do Estado 
acreditante junto ao Ministério das Relações Exteriores do Estado 
receptor. Apõs verificar se a pessoa em questão. 8e enquadra nas 
categorias definidas no presente Acordo e após observar 08 dispositivos. 
internos aplicáveis, o Ministério das Relações. Exteriores do Estado 
receptor informará oficialmente ã Embaixada do 
pessoa tem permissão para exercer atividade 
legislação aplicável no Estado receptor. 

Estado acxeditante que a 
remunerada, sujeita à 

2. Nos casos de profissões que requeiram qualificações 

especiais, O dependente não estará isento de preenchê-las.· As 
disposições do presente Acordo não poderão ser interpretadas como 
implicando o reconhecimento, pela outra Parte, de tItulos para os 
efeitos·do exerclcio de uma profissão. 

3. Para os dependentes que exerçam atividade remunerada noa 
termos deste Acordo, fica suspensa, em caráter irrevogável, a,imunidade 
de jurisdição civil e administrativa relativa a todas as questões 
decorrentes da referida atividade. Nos casos em que um dependente, nos 
termos do presente Acordo, que gozar de imunidade de jurisdição ,penal, 
de acordo com a Convenção de Viena sobre Relações DiplomÃtica~_ .eja 
acusado de um delito cometido em relação a tal atividade,_ .' o Estado 
acreditante considerarã "seriamente qualquer solicitação 'escrita de 
renúncia daquela imunidade. 



8156 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1995 

Os dependentes que exerçam atividade remunerada no" Estado 
. ·termOS deste Acordo estarão'sujeitos à iegislaç".,., • receptor nos 

4. 

t ·a'plicáv.e1. em matéria tributária. e previdenci· .. ·.a'i no 
Estado recep:or 
referente 'ao exerclclo daquela atividade. ~_. _~. 

A autorização para 

um dependente, . cessará quando 
• 

empregado cón~ular oU 'membro 

ARTIGO IV ~ 

exercer atividade remuneraaa por parte de 
o agente diplomátiCO, funcionário ou 
da peesoal . adrui~i~traÜvo' e tãcnico do 

qual emana a dependência termine suas funções perante o Governo onde 

esteja acreditado. 
ARTIGO V 

1. Cada Parte 
respectivos requisitos 
deste Acordo, a qual 
segunda notificação. 

Contratante notificará à outra' o. cumprimento dos 
legais internos necessários ã entrada' .em vigor 

'se dará 30 dias após a data'do recebimento da 

2. o presente Acordo terá validade de seis anos, sendo 
tacitamente renovado por sucessivos per~odos de um ano, salvo se uma, 
das Partes manifestar, por via diplomática, sua intenção de .denunciá­
lo. Nesse caso, a denúncia surtirá efeito seis meses após '0 recebimento 
da notificaçÃo. 

3. As Partes avaliaráo regularmente 
do presente Acordo, inclusive do ponto de 
distribuição eqUitativa entre ambas. 

os benefIcios,da aplicação 
vista de seu equilIbrio e 

Feito em Montevidéu, aos .no2.&.. dias do mês de ic..""~ de 
1993, em dais exemplares originais, nos idioma. portugui. e eapanhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos, 

~. C::? ,1_, __ 

~RNO DA REPOBLICA 
FZDERATIVA DO BRASIL 

~or~e ~~~los Ribeiro 
~~ixador ~xtraordinário 

' .. ~_lpotenciário 

pELO GOV O DA REPOBLI~ 
ORIENTAL DO URUGUÀI • 

sérqio Abreu Bonilla 
Miniatro das" Relações 

Exterioree 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 990 DE 05 DE MAIO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DOS SERVIDORES CMS E 
MICITARES DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, INCLUSIVE SUAS 

. AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, BEM COMO DOS EMPREGADOS 
DAS EMPRESAS PÚBLICAS E DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO ANTÕNIO SÉRGIO CARNEIRO ..... 001. 
DEPUTADO ARLINDO CHINAGLIA ................... 003. 
DEPUTADO DOMINGOS DUTRA ....................... 008. 
DEPUTADO FRANCISCO DORNELLES ............. 009. 
DEPUTADO JAIR BOLSONARO .............. " .. " .. " .. OIO. 
DEPUTADO LAIRE ROSADO .. """ .. """"""" .. " .. 007. 
DEPUTADA MARIA LAURA""" ...... " .. " .. " .. " ..... 002,005,011. 
DEPUTADO PAULO PAIM ........ """" " .. """"""", 006. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA .... " ...... " .. " .... ". 004,012. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I Data: 09.05.95 I PropoOliç'" Medida Provisória n' 990/95 J 
I Autor: Dep. ANTÔNIO SÉRGIO CARNEIRO \ I N' Prontuário, 182 I 

l O \IOÓifiQl.ha 4 O .-\diúva , O 
\ "rt: 1 \) a 40 I r.r6JnIo: 1 t.tlo.l 1-

Suprima~ os arts. I", 2". J" e 4" ç seus §§ da MP n" 990 

JUSTifiCATIVA 
Â MP .. '111 refcri.'1láll 1IIh,:rn II data de pap.alllcnto dos .'ióllárlos Jos S4'T\'ido~ I'ublicos. civis e mili~ ~ Poder 
E:'I.Cto:Ull\'O F .. 't.It."ttlL ind~~'>i\"<.l di.! SI.\lll'> aUliIl"1:juib.S e limd,u,;õcs. h.:m como dO!\ 1!mprepd05 da5 empresa: púbhc:a c da 
soci..:dadcs di! c;çollumiu misto. c,.-sInbc!IIXI-'1ldo I.{uc Q panlr do mcs dc abril de. 1995 sero ele eleluadoC\R.o 1e:I'DIdo 0.0 
l{Ulllto Jia u)ll! do Illl!s suhscqu ... 'Itc: DO 1lIC!! c.k: pagaUU:llI0. Tal 1I1c:dida não aprt,;e[lUl nenhuzna relednc .. ou l.pncia 
justiticá\'l!t. o,k\,~ sua adl1\l:>s\biliUruk ser Tt]ç:ltndo. p;lo Congn.'SSO NllCiOJltlI. 

I 
() f.unclOllilJi~1l10 puhllco kJ..:raJ \'<,;111 .ho mUlto tempo o;c11\10 eSl:OIlIlJ? C011l0 hoJe e,. platório da cri~.por. que ~ o \ 
Pilho 'l\\anJo na \..:Hiado;: ":_~">ll ~Tl~C e resultaJo Ja mil ilJlIIllll~tr;Jçao uos 'il!us Jlflgentes que pnvllejUlm os Juros 
lll(":lltl\:lllUO a e~IJt:(\lJaçiio lill:lll<,;elra em u..:\f\\W!lltuUI'l \\\\\.":"11111.1.\..'11.10 no jCtor proJutl\·o. 

Sábado 13 8157 
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1
111~t{)n':;(1ll.:nll:. ,h '>d1af\o" Jo'> .. ..:r\IUon .. '" .....:IllPT"' .• \\)r;\111 I>':I~!O~ JL11lfO Jo n~s J,,: I.:Ol1lpc.'I.!l1CüI. enU"C 05 II~ 20 ~ 25" 
l)urU\lh,:" {;,,~..:nm ~<Im<.:\, 1",r ltll'W!l\'J Ju ,:miio MmlStro .1'liio Balhta I\brl!ll. a rJata de pagwnento do funàQnahsmo 

I 
fOI prmTu!!ada do dw ~ol~5 Jo lII":,~ JI! 'Ol\lpo.:tL11~la para o Jla 5 do IlICS ~UbwqUL-nII!, O resultado prálieo deSSI 
tlIL'\llda !IH qll": n:lquo..:h.: allU do..: I 'JRlI o (;IlH:nlO pagou <./11 ItlU'lmliJh.~lllo 11 I mu..: I InL-ses di: ~lário, visto que OS 

I \o,:n~{{[Io..:m(J:'l J ... J..: ... ~·mhm jnr~1ll PlIJ!US S(J1I1..:1ll.: ":111 H,In<.:IrO do :mu :.o.:lI-lUnh::, I)'!s~ torma. a dcspcIa da Unilo com o 
11H\':lUl\alb11111"1l0 .mll d..: 1')I\R 101 arllliclalm':II!1! r.:Jlvll.ll. ~..:ralll.l0 talso ~lIp..:rin'll. ali custas do salUio dos 
Ir;lhalhaJ\Jn.'"S do ~r'L<':o Illlhh~o, Vale: Jr?<.'T '111 ... a "nml.1jolo..:m" I..ks-.a llI<ll\obra "lgorou somenLC naquele ano. visto que 
m)'> ,k.maIS o..:~,..; "!.!i.mho" ..:"Iil\'a allulauo, 011 ,-':Ia, L10" allos ,.:!!.umIL'"S. a \'alltagl~1ll do não papmenco do S4Iirio de 
J":l.:ml>ro o..:ra allulàua p..:1o pa!,:Um.:nlo <lo m.:\mó !llL's <,.111 \;JuO:lrõ ~~UII\!e, 

Altura. para 111alllo.:r.!h ck\lulos lmo~ )lUgO'i lU),> <!~Jl.:I,;\IlaJlIr<.:s <!)<,lralll,l.ctT()S, para l1uml~r inalterlkb os pttameDtoI do 
scr\'1'i1l da dt\Iili1. IliLra m'Lutcr U\oJl.:raJo o ch:mJc mJu.:c J"" ~ol1c!luo,;ào thcal. I!~Uma.·5C que para <:.dI RSI.DO 
r~"':oUuJo )lll ,Inlro RS I .UO -;()lIcl,I.<Ido. o ('rO\'cmo prcll:ll<1..: n.:p<!tlr " lar!ia I! hu~ arl.llitial e momentancIUIIcSItC 
lLIUSWraT o <.h,:!ktl Jo !'é:-.oUfO NacIonal" - po~t.:rgulldo o palWlII..:nlo do lúnóonah.'>JJlO para o mês seaWnte .. da 
I,:Ulllp..:t,,!11I,;\ól, BuSCll. ;l~~L/II. !<:dUlt o alio lk: 19~5 P'll!3I1Uo upo!llUS 0Il.!:<: 'iól\anos ao fum:ionalismo. alêm de 0DenI' 

llIUC\'IUamcntc a dass..: uos sl:Tndor1!s públi~os c apropnUI-'iC .10:: lilólllClra cnminosa do salário do tntt.lhador. A 
COllslltm~ão [-'cdo.:ra\ cslahdclo:o.: a prolt..",ào do Sdlano Jo IraooJJwdOL adultnUo!.lU!:::.w TI,.'I.\:nçào dolosa çonstitWa1me. 

A p.,;nllan.:~<.:r a sl~t.:mat\~a !hao.la po.:la M.:uuJa I'ronsónu':l1I r':li.:r':ncia Os ","",·,dores publieos civis e militara ficaria 
--\; ulas scm r.:o.:.:bcr "al<lna - ... l1!r" 22 J" março e; J.: mUIO, o que I! maunlissl\"d, 

I Assimlll1ra o ' /! 
/"";'-t A"k~~' , 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 990, de 5 de maio de 1995. 

Dispõe sobre o pagamento dos 
servidores civis e militares do Poder 
Executivo Federal, inclusive siJas 
autarquias e fundações, bem como dos 
empregados de empresas pÚblicas e 
das sociedades de economia mista, e 
dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 1° da Medida Provisória, 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo que ora se propõe suprimir revoga, tacitamente, o art. 6° 
da lei nO 8.627, de 19.02.93, e o Decreto nO 1.043, de 13 de janeiro de 1994. Foi com 
base nestas normas legais que se consolidou, após 5 anos de lutas dos servidores 
federais, a isonomia de datas de pagamento entre os Três Poderes. 

A regra proposta pela Medida Provisória encerra, portanto, um grave e 
injustificado retrocesso. Nenhum ganho concreto decorrerá da mudança de datas de 
pagamento: o efeito é puramente contábil; a despesa com pessoal não sofrerá 

Maio de 1995 
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nennum~ . redução com a alteração de datas. protelando-se o pagamento dos 
servidores d? Executivo para o 5° dia útil do mês seguinte. 

Todavia. os servidores serão 'rremediav:elmente prejudicatlos: os 
compromissos Já assumidos face ao cronograma de pagamento vigente não poderão 
ser cumpridos: retornará a odiosa discrrmlnação dos servidores do Executivo, frente 
aos do Legislativo e Judiciário; novas perdas salariais pOderão ser impostas, com um 
eventual aumento da inflação que já se avizinha. 

. Por tudO isso, impõe-se rejeitar a alteração proposta pela MP, o que a 
presente emenda objetiva pela via da supressão do seu artigo 1°, 

.. Sàia das Sessões, ~~Y;tiCi:- .ÚZU"-"--__ 

7ii)f 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 1.995. 

EMENDA SVPRESSIV A 

Suprimam-se os arts. I ° e 2° da MP ° 990, de 1.995. 

Justificação 

o Executivo vem lançando mão indiscriminadamente de 
medidas provisórias com a clara intenção de desmantelar O serviço público, 
desmotivando cada vez mais o conjunto dos servidores públicos federais. 
Repete assim o pior do passado; Governo preocupado com a cúpula e 
divorciado do servidor público que é o executor e implementador do 
estabelecido pelo Governo. 

O pagamento dentro do mês na segundo dia útil do 
segundo decêndio foi uma das poucas conquistas obtidas em negociação 
com o governo anterior, estabelecendo tratamento isonômico com os 
servidores dos demais poderes. 

A manter-se a medida dos termos em que foi enviada, 
rompe o atual governo àquele compromisso, atingindo o cerne da sua 
credibilidade, ato que não pode ser respaldado pelos representantes da 
sociedade. 

Sala de Comissão, em Hlí/~\ 
/ 

Çí ,,- /(-/( 
r ' 

Deputado Ar~do Chinsglia Pl/DP 

Sábado 13 8159 
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APR€SENTAÇ~ DE EMENDAS J 
Ro~'8 rrM-p-9-9-0---------·-... ·-

~~------------------~ 
~----------------------------------------~ . '-"=~~~="__ ________ ....JI r"2'-66--1 Dep. Sérolo Miranda . L--- _ 

I
'" -----::=-------, •• -.-;::;----;::-;:::,--------, 
. l(EJ ........ 2D'~ 30·-u'IM .0·-- '0. 1-'"..,... ..... 

G~-:-J r~~-'-...,..---... _o--~--''C'.~ --~ __ ''''',ita __ --, 
~~~~ ____ L--____ L-__ ~ 

ro.--·------------------------mm--------------------~----_, 

Emenda a MP 990195 
Esdua-oe o artigo I" 

Suprimir o art. I'. 
Justificação 

O referido artigo detmnina que o pagamento da r~ dos servidores 
públicos, civis e wilitlres do Poder Executivo Federal, inclusive de sua autarquias e 
fundações e dos empregados das elllp«S3S públicas. das sociedades de economia mista 
controladas direta ou indireIlImeIlIe pela UniJo seja efetuado entre o segundo • o quinto 
dia útil do mês subseqüente ao mês de competência. 

A Constituiçio Federal dá extrema importância ao dia do pagamento, que 
constitui. .em seu artigo 1", inciso X, como crime a retençio dolosa de saI3rios. Nio 
deve o Poder Executivo, que dolennina o dia do pagameIIIo de ..... servidores, e possui 
a prerrogativa de alterá·lo, ficar excluido deSta prerrogativa 

Além deste ponto, os servidorea dos Poderea JudiciArio • Legislativo 
continuario a receber seUS vencimentos 00 dia 20 de cada mês, e pelo Principio da 
Isonomia nio poderá ser alterada • data de pagamento para o Poder Executivo, caso 
contrário, os servidores deste Poder fiCOlio com tratamento diferenciado, 1140 sendo 
permitido pela Constituição Federal. 

Analisando esta M.P. pelo lado social, tom a nova data de pasomeDto para o 

r ou 50 dia útil do mês subsequente, os servidores do Poder Executivo ficarão entre 40 

a 45 dias sem receber o 1° pagameDlo após a publicação dessa Medida Pro,isória 

Maio de 1995 
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t"iP00990 

00005 

MEDIDA PROVISORIA N· 990. de 5 de maiO de 1995. 

Dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e mílitare~ do Poder Executivo 

Federal, inclusive suas autarquias e 
fundações, bem como dos empregados de 
empresas públicas e das sociedades de 
economia mista, e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê--se ao artigo 1° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 10 . O pagamento da remuneração dos servidores públicos Civis e 
militares, do Poder Executivo da União indusive de suas autarquias e 
fundações, ser. efetuado até o 25° dia do mês trabalhado. 
Paragrafo único. A data do pagamento poderá ser prorrogada para o segundo 
dia útil do mês seguinte ao mês trabalhado se, nos três meses anteriores, o 
percentual de comprometimento da receita corrente disponivel houver 
ultrapassado o limite fixado na Lei Complementar n° 82, de 17 de março de 
1995, voltando à situação fixada no "capuf' no mês seguinte àquele em que 
for verificado indice de comprometimento igualou menor ao previsto nessa 
Lei." 

JUSTIFICAÇÃO 

Não se justifica a protelação do pagamento dos servidores sob o aspecto 
contábil, como propõe o Executivo no art. 1° da Medida Provisória, até porque o pagamento 
no dia 22 de cada mês é decorrência do principio da isonomia entre os servidores federais. A 
presente emenda, no entanto, para não fugir à discussão sobre a realidade dos gastos com 
o funcionalismo, permitirá ao Governo margem para adiar os pagamentos por até 10 dias, 
apenas se e enquanto perdurar situação em que seja ultrapassado o limite de gastos com 
pessoal fixado na Lei Complementar nO 82195. Atualmente, o gasto mensal está fixada em 
valores que comprometem cerca de 35 % da receita corrente disponível, o que demonstra 
que, na totalidade das despesas da União, não se pode responsallilizar o gasto com pessoal 
como gerador de qualquer desequilíbrio. 

Sala das Sessões, u/ r/ ~ , 
/1 ,wj) Jf}tUl-LQ<..... __ 

'?r(w 

Sábado 13· 8161 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 990, DE 1.995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Art. 1· - a partir do mês de abril de 1.995, o pagamento da 
remuneração dos servidores públicos, civis e militares, do Poder Executivo 
Federal, inclusive de suas· autarquias .e fundações,. bem. como dos 
empiegàdos das empresas públicas e das SCXliedades de economia mista, 
control~das direta· ou indiretamente pela União; independentemente da fonte 
de recursos utilizada para pagamentos destas despesas, será efetuado até o 
último dia útil do mês corrente~ . . . . .' . 

JUSTIFICATIVA 

.. '. Por u~'a questã~ de justiça não cabe somente' aos servidores 
pubhcos do Poder Executlvo, arcarem com eventuais problemas de caixa do 
Tesouro. 

Sala de Comissão, em n/i I~í 

De tado Paulo Paim - PT/RS 

Maio de 1995 
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MP or. 990 

Data: 10 de maio de 1 995 

Autor: Deputado Laire Rosado 

Nr. do Prontuàrio: 0125 

IIMIINDA AAITIVA 

INSERÇAO DO PARAGRAFO 30. NO ARTIGO Lo. NOS SEGUINTES TERMOS: 

"PARAGRAFO 30. Não se aplicarA o disposto no caput destê ."rUgo 
às hip6teses de'contráto individual de trabalho firmado atê a 
edição desta Medida, provis6ria entre as empresas p6blicas e 
sociedades de economia mista e os respectivos empregado. que 
contenha clAusula, expressa ou tAcita, estabelecendo data de 
pagamento de salArias diversa daquela definida neste artigo, 
ficando vedado às referidas empresas altarar a referida data de 
pagamsnto de salArios, ainda que de forma tàcita, nos contratos 
individuais de trabalho doravante firmados". 

JUSTIUCATIVA 

A inexist~ncia de ressalva quanto aos contratos de trabalho 
firmados anteriormente à data da edição da Medida Provis6ria 
poderia configurar ofensa ao ato juridico perfeito (Constituição 
Federal, art.' 50., inciso XXXVI), porque os empre9ados das 
empresas póblicas e sociedades de economia mista estão regido8 
pelas disposições da legislação aplicAve! As empresas privadas 
(Constituição Federal, art. 173, parAgrafo 10.). 

Ocorre que a Legislação do Trabalho -iue vigora em nosso PaIs 
estabelece qu~ o contt'ato individual do tl'abalho b regulado PO!' 
Ulil conjunto de normas impet'ativas, que lhe formam a base legal, 
~oJllla a qual nã(J tem efit.:aciJ a autonomia da <lontade dos 
contratantes. O Direito do Trabalho tem por primordial objetivo 
equilibra!' uma l'elação desequilibrada, ass9gul:ando Um nliniluo de 
Yd:l:antia::> dirigidas à parte mais fraca na relação. Dal porque 
somente, a partir desse patamar nlinimo de garantias, é 1i"I.'8 a 
autonomia da vontade com a finalidade de conceder-se maiores 

'::lOmente, a pattl.r d~SSQ patama:r mlnimo de ga.t"antias, é livre d 

autonomia da vontade com a finalidade de conceder-se mal.ores 
vantagens ao emprega(}o (art. 444 da CLT), 

Tais vantagens podetão ser estipuladas: a} por acordo expresse 
ou t~cito dos contratantes, coma tal se entendendo o ato do 
empregador ao qual adere o trabalhador; b) por convenção ou 
acordo coletivo de trabalho; Q c) por senten~a normativa da 
Justiç:d uo Ttapalho, pt'oferida Qffi dissldio coletivo. E uma vez 

Sábado 13 8163' 
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institu1da a vantagem na forma do ex.posto no item a acima. passa. 
~la a integrar o contrato de trabalho' do EllUpreqàdo, como S$ (111 
~stiv&sse escI"ito, caracterizando-se como dutêntica clàusu6B 
contratual. A adesao do empregado a essas notmas .,- presumida, 
quando lhe forem mais favoraveis do que às impostas pelas 
mencionadas fontes formais de Direito. 

Pelo'" 'sistema lE!gal vigente em nosso Pals. o empresAria, porque 
assume o riSCO do emf>reendimento econôm1co, tem a poder de 
organizar e dirigir a respectiva atividade produtiva. Este é o 
fundamento jurldico por que eU!! pode; ~m ato unilateral, expedir 
normas que, num ordenamento sistematico ou separadamente, 
compõem o chamado "regulamento, de.et'I\Presa", dispondo sobre a 
organização & o funcionamento do empreendimento (regras técnico­
administrativas) e as condições de trabalho (clAusulas 
contratuais). :e: tanto pode expedi-las, como modificA-las ou 
l'evoga-las. Mas as disposiçé5e-s' cujo objeto seja o contrato de 
trabalho, neste se incorporam, quando mais favor.veis aos 
empregados, por adesão presumida destes. Dai a sàmula de 
jurÚ:lprudência' .éonsubstanciada no Enunciado. p.r. ,~1: ,do, Tribunal 
Supe~i9r do, Tra~alho. 

Assim, naqueles contrato~' indiv1.dÚais de traqalho' que; de forma 
tàclt.a. ou expressa, contive.rem clAusula espeéifica.ndo data de 
pagamento dos salArias distinta daqueÍa estâb~lecida na 'presente 
Medida Provis6r'ia não podarA ó empregador. a:i.nda que empresa 
pUblica ou sociedade de economia mista, promover alteração com 
prejulzo do empregado (Consaiidaç.1o das Leis-dO Trabalho, art. 
468 J. 

Caso a hiPÓtese seja levada'ao Poder Judiciàrio, este certamente 
concl~ità que a fllodificação ':lt,lilatera~' na data de pagamento dos 
salAr~os ptovocou prejuizo ao empregado, impondo aOB respectivos 
empre9a~ores o retorno A situaç.1o anterior~ como exemplificam as 
decisões abaixo transcritas que assim conclulrarn analisando essa 
.st;.Ili\rão : 

npassados 26 ,anos, não pode o empregado~ violentar de forma 
ánilateral, abusiva e desrespeitosa o cont~ato de trabalho, para 
deixar de pagar os sa1'r108 não mais no 41a 20 de cada mta e 
fazl-lo no dltimo dia dtil de cada mls" (Tribunal Regional do 
Trabalho da la. Regiao, 5a. Turma, Recurso OrdinArio nr. 
3848/90, Relator Juiz Jos4 Chlrnente; .i.n. DicionAtio de Decisões 
Trabalhistas; 24a. Ed., pag, , ementa nr. 486). 

"Quem paga salário há muitos anos aos seus empreqados até Q dia 
20 uo própr ia nu~s, nilo pode, a qualquer pretexto, passar para o. 
seu penultillio dia ótil, pelo tl'anstorno na vida ParticUlar deles 
e O grande prejulzo financeiro que terão em face da inflação em 
que vivemos. O pod~r de comando do empregador não chega a tanto, 
estando sempt"e adstl:ito as limitações do art. 468 da CLT. O novo 
critério pode ser usado apen.as para os empregados admitidos a 
partir da alteração imposta (Enunciado 51 do Egr~qio TS'l')" 
(Tt:ibunal Suveriol' tIo Tld,ualho da la, Raqião, 3a. TUlma, Recurso 
',"Ju1ind!'io fll. 30344íô8, Relator Juiz Jólio Mertalll,.ho Je carvalho; 
iu Diálio Ofit.:ial 1.10 Estado do lHo ue Janeil"o de 09.08.89, pá,g. 
96) . 

Estas, \la forma ~uscinta, as razões que impõem a. inserção do 
paràgrafo Ol'a J,)l'OPOSto. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. 

Maio de 1995 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 13 8165 

MEDIDA PRO~l§gRIA NQ 990, de OS DE OS DE MAIO DE 1995 

A D 1 T I V A 

Acrescenta-sa a § 3Q ao artigo 10 da ~ 990 

"Art. ·10 ...................................................... 

§ 3Q - Os impostas federsis, estaduais, municipais a do Distrito Federal, 

taxss a contribuiçOes da melhoria aarlo pagos 5 dias após o recabimento 

da remunaraçlo dos servidores públicos, civis e militares, do Podar Exac~ 

tivo Federsl, inclusiva da suaa autarquias e fundações, bem como dos em -

pragados daa emprasae públicas e dss sociedsdas .ds sconomia mista, contr~ 

ladas di rata ou indiratamenta pala Untlo. 

JUSTIFICAÇ~D . 

Em virtude da mudança na data de pagamento dos funcionários púb1i 

cos civis a militaraa , miatar a transfarência da data da pagamanto dos 

tributos a sarem pagos. A ~ n08 tsrmos axpostos contribuirá paga qua o tr~ 

balhador pagua suss obrigaçOas tributáriss aempra strasadss, consequantame~ 
acrescidas da juros. 

~Nê$?~ 
Deputado Fadarsl - PT /!'IA 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I
nl~.--------~· . "'fII~ "0,,1)6-,,1 -------------, 

_ 990/95 

II-:_"""''''''''Dep_ utado F'ran.bco DOnltll:" --------------,J G:"~ 
r 'io; oa;; , 95 1 r"';--,-,,~ol~c~ ~-'.J L;"'''~ 

".------------------~n~------------------------~~, 

r 

, .. Emenda Substitutiva 

Dê-se ao Art. 2" a sestJinIe~: 

• Art. 2° - A partir d. junho de 1995 será tonc:edido I!djarrtarrreato da ttmIJDeTIIÇ!D de que 

trata o artigo amerior, no dia 22 de cada mês de competêneia, ou no primeiro dia útil 

subseqüente, obedecidos os seguinteS percentuais: 
1- de 50% no mês de junho; 
n - do 60% no mês do julho; 
m -ele 7()"10 no mês do agosto; 
IV - ele 80% DO mês de setembro; 
V - do 90'10 DO mês de outubro; 
VI- ele 100% a partir do mês ele novembro d. 1995'. 

JUSTlFICATI,v A 

A furação do pagamento dos servidores do Poder Exec:uIivo DO segundo dia útil 

após o dia 20 de cada vez, Confonne OOOffe no Judiciário e Legislativo, foi dcfiDida após longo 

processo de negocia<;io sobre a isonomia entre representantes dos tr& Poderes. Até porque - ~ . 

torresponde ao respeito à dispositivo tonstitucionaJ quanto à isonomia e tambáD quamo ao 

direito social da irredutibilidade do salários. 

Por outro lado, o pagamento da ~ aondo efetuado próximo do dia 20 

de cada mês levou os servidores públieos do Poder Exec:uIivo a progamanm seus compromissos 

financeiros dw-adouros para os primeiroa dias subseqOentes do disponibilidade de ..... 

remuneraçIo. E o que é inais srave, após aeordada uma data do pagamento do prest'ç(les, é 

muito dilicil ao comprador alterá-Ia, o mesmo ooorrendo tom outrOS tipos de CODttIIOs, já que 
ela tambáD fari. parte do talendário do agenre B.8nci.dor 

Ademais, a proposta admite a poSSIbilidade de que o Poder Executivo fiIça 

progressivamente o ajuste de seu cronograma financeiro sem peaaIizar o servidor por prazo 

indefinido. 

, .. ~: I.J-
____ 1!..J.I.--.'~'-(l_"'_c-}~ ~....,.. f,-,. __ tJtw-,-I_ÇJ_~ __ , 
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990195 i 
APRESE~TAÇlo Df EMENDAS 

_____________________ a~~------------------------~ 
Th:putado. ~~ B~~ONARO· I r ·Cóo.oo 

I ....... J f ."'0'111& , 1/1 
- ... 'a ___ --,I r= aa'~2. --- ,.üao •• o---- "'110 ---
I 05 ,95 . L , , 
--------~~~---------------".~-------------------------------~ 

Emenda Modificativa 

o Art. 2" passa a ter a seguinte redaçio: 

• Art. 2~ - A partir de junho de 1995 será concedido adiantamento da remuneração de que 

trata o art. 1· desta Medida Provisória na mesma data de pagamento da remuneraçio dos 

servidores dos outros Poderes da Repübliea, obedecidos os seguintes percentuais: 75% DO mês 

de junho e J OO"ÁI a partir do mês dr. competência de julho de J 995·. 

JUSTIFICATIVA 

A MP fere frontalmente a isonomia e a igualdade que deve ser buscada quanto ao 

trabalho, a remuneração e as condições oferecidas aos Servidores dos Três Poderes da 

República. Esta situaçl!o foi objeto de lcinga negociação entre rePresentantes do Executivo. 

Judiciário e Legislativo Il1o se justificando seu descumprimento por razões administrativas, 

legais e constitucioJlllis. 

---------------------- , ......... , .. --------------------------" 
-= .. ~~~ i I .,--- _ ""<"",.-_______________ _ 
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MP00990 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 990, de 5 de maio de 1995. 

Dispôe sobre o pagamento dos 
servidores civis e militares do Poder 
Executivo Federal, inclusive suas 
autarquias e fundações, bem como dos 
empregados de empresas públicas e 
das sociedades de economia mista, e 
dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 2° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 2°. Serão concedidos, aos servidores publicas federais civis e 
militares, adiantamentos salariais a partir do 15° dia posterior ao último 
paga'Tlento, desde que limitados a 40 % (quarenta por cento) da 
remuneração brutado servidor ou empregado, relativa ao mesmo mês." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do art. 2° visa estabelecer mera faculdade à 
Administração para que possa conceder adiantamento salarial após o dia 20 do 
mês trabalhado. Associado ao artigo 1° da MP, consolida o retrocesso, 
sujeitando o adiantamento à disponibilidade de recursos financeiros e dando 
como favas contadas a protelação da data de pagamento da remuneração 
mensal. 

Para evitar este prejUlzo e assegurar ao servidor direito ao 
adiantamento de salário 15 dias após o último pagamento, propomos a presente 
emenda, cujo sentido é de promover - ao invés de novas perdas - ganho à 
categoria, sempre penalizada pela má gestao econômica do Pais e 
injustamente apontada como culpadó pelos fracassos dos planos de 
estabilização econômica. UMí , 1_ 

Sala das SessOes, '<-1~ paate..-
'nfw 

Maio de 1995 
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APRESENTAÇA:) DE EMENDAS L 

.,------, ,..---..... -.,--......... '---..-I 1tl ~ LOOl ----,r----....... ,----. 

..--------------~-----------~~ 
EmeDda a MP 99OJ95 

SUBSTITUTIVO 

AlI l' • Os """"""" coirespondentea .. dotaç(Ies 0I'Ç8IIleDÜrÍ0s refemllea 
a<> pagameIIIo dos servidores do Poder Ex .... tivo Federal, ioclllsive de suas autarquias, 
I\mdações _ dispau!veis às entidades ou orgias respoasávtis 016 o dia 20 de cada 
mês. 

AlI. r· &to lei entra em vigor na <laia de sua publicaçlo. 

Justifitação 
A Constituição Federal estabelece em seu artigo 168 que os recursos 

correspondentes às dotações orçamentárias destinados aos órgãos do Poder Legislativo. 
Poder Executivo se~ entregues até o dia 20 de cada mês e isto garante pagamento de 
seus servidores até o r dia útil seg>linte. 

A a1te~ feita na Medida Provisória 99Q que prevê o pagamento dos 
servidores do Poder Executivo para entre o r e 5' dia útil do mês subseqüente. mesmo 
se mantendo wna inflação baixa. caracteriza uma diferença C'Dtne: os pag3ll1entos 

efetuados eotre oS Poderes da União. 
"AlI. 168. Os .. '"""os c<>rrespondentes ãs dotações 

orçamentárias. compreendidos os créditos· suplementares e espect3JS. 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e ludiciàrio e do Ministério 
Públi"" ser·lh .... ão entregues até o dia 20 de cada mês, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165 § cr" 
Já. pelo Principio da Isonomia, os servidores dos três. Poderes da enião. 

quais sejam Executivo. Legislativo e Judici:'irio devem ter igualdade de v~ncirn~ntos. 
n;'io podcndo, assim, o pagamento aos scfvid(lres do Poder Executivo s~r efehJado em 
data diferenciada dos demais Poderes, por se tratar de uma tnwsgresslo ao principio 
abaixo transcrito. 

'AlI. 37. .• 
xn • os VO!lcimeotos dos cargos do Poder Legislativo e do 

Poder JudÍcWio não pod~ ser superiores aos pagos pelo Poder 

Exeoutivo. 
, 

Este substitutivo vem resgatar este preçeiIo oonstitu~ 
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SENADO FEDERAL, 

Faço saber que 
Presidente, nos termos 
promulgo a seguinte 

o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, 
do art. 48, i tem 28 do Regi"lllento Interno, 

RESOLUÇÃO N° 16, DE 1995 

Modifica o art. l° da Resolução nO 75, 
de 1994, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 

LFTRS, cujos recursos serão 
destinados à rolagem de sua divida 
mobiliária, vencivel no primeiro 
semestre de 1995. 

o Senado Federal resolve: 

Art. l° O art. l° da Resolução nO 75, de 1994, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 1 ° É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos da Resolução nO 11, de 1994, do Senado 
Federal, autorizado a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos serão 
destinados à rolagem de sua divida mobiliária, vencivel no 
primeiro semestre de 1995." 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Senado Federal, em 12 de maio de 1995 

I 
Senador José Sarney 

Presidente do Senado Federal 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimedto 
Interno,· promulgo a' seguinte 

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a emi tir, mediante 
ofertas pÚblicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFTRS, destinadas ao giro da divida 
mobiliâria do Estado, vencivel no 
2° semestre de 1995. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1 ° É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul· 
autorizado, nos termos da Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFTRS, destinadas ao giro da divida mobiliâria do Estado, venclve1 
no 2° semestre de 1995. 

Art.· 2° A emissão realizar-se-â nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titu10s 
a serem substituidos; 

b) modalidade: nominativa transferive1; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro -
LFT, criadas pelo Decreto-lei nO 2.376, de 25 de novembrq de 1987; 

d) prazo: de até sete anos; 

e) valor nominal: R$ 1,00 (hum real) (SELIC); R$ 1.000,00 
(hum mil reais) (CETIP); 

Obs.: Em decorrência do 
adotado pela CETIP a quantidade de 
na alinea a serâ dividida por 1.000 

valor do preço unitârio (P.U.) 
LFTRS calCUlada na forma indicada 
(mil) • 
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fI caracteristicas dos titulos a serem substitaidos: 

TíTULO 
531383 
531461 
532555 
531461 
532555 
534000 
535000 (*1 
535002 (* I 
TOTAL 

VENCIMENTO 
15.08.95 
15.08.95 
15.08.95 
15.11.95 
15.11.95 
15.11.95 
15.11.95 
15.11. 95 

QUANTIDADE 
20.481. 888 .159 
12.066.915.840 

159.379.507 
54.367.090.228 

129.542.449 
1.000.000.000 

3.000.000 
118.220.156 

88.326.036.339 

(*) Encontram-se registrados no SELIC. 

Maio de 1995 

g) previsão de colocação e vencimento dos titulos a serem 
emitidos: 

COLOCAÇAo 
15.08.95 
15.08.95 
15.08.95 
16.11.95 
16.11.95 
16.11.95 
16. 11. 95 (* * I 
16.11.95(**) 

VENCIMENTO 
15.08.2000 
15.08.2000 
15.08.2000 
15.11.2000 
15.11.2000 
15.11.2000 
15.11.2000 
15.11.2000 

TíTULO 
531827 
531827 
531827 
531826 
531826 
531826 
531826 
531826 

DATA-BASE 
15.08.95 
15.08.95 
15.08.95 
16.11.95 
16.11.95 
16.11.95 
16.11.95 
16 .ll. 95 

(**) A serem registrados na CETIP, por se tratarem de titulos 
emitidos para pagamento de precatórios judiciais. 

hl forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos termos 
da Resolução nO 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do 
Brasil; 

. il autorização legislativa: Lei nO 6.465, de 15 de dezembro 
de 1972: Lei n 9 8.822, de 15 de fevereiro de 1989 e Decreto nO 35.610, 
de 26 de outubro de 1994. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida.no prazo 
de duzentos e setenta dias a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 12 de maio de 1995 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 59" SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1995 
l.I-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENIE 
1.2.1- Avisos de Ministros de Estado 
N" 217/95, de 5 do corrente, do Ministro de Minas e Ener­

gia, referente ao Requerimento nO 422, de 1995, de infonnação, do 
Senador Jefferson Péres. 

N" 313/95, de 28 do abril, do Ministro da Fazenda, em adi­
tamento ao Aviso nO 229/95, referente ao Requerimento n° 188, de 
1995, de informação, do Senador Eduanlo Suplicy. 

N" 319/95, de 28 de abril, do Ministro da Fazenda, referente 
ao Requerimento nO 386. de 1995, de informação, do Senador Os­
mar Dias. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo n° 85, de 1994 (n° 260/93, 

na Casa de origem), que aprova os textos do Convênio ConstibIti· 
vo e do de Administração do Fundo Multilateral de Investimentos, 
celebrado, em princípio, entre o Banco Interamericano de Desen­
volvimento e os países doadores, entre os quais o Brasil, em 11 de 
fevereiro de 1992. 

Projeto de Lei da Câmara nO 128, de 1992 (n° 996-C/91. na 
origem), que reajusta a pensão graciosa concedida pela Lei na 
3.618, de 26 de agosto de 1959, a Elza Borges Tavares. 

1.2.3 - Leitora de projeto . 
Projeto de Lei do Senado n° 155, de 1995, de autoria do Se­

nador Bernardo Cabral, que estabelece procedimento para desa­
propriações e determina outras providências. 

I.2A - Leitora de Proposta de Emenda à Constitulção 
N" 27, de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares e ou­

tros Srs. Senadores, que dá nova redação à alínea "e", do inciso li 
do § 5° do art. 128 da Constituição Federal. 

1.2.5 - Requerimentos 
N° 723, de 1995, de autoria do Senador Fernando Bezerra, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 24 de abril, 5 e 8 do corrente mês. Votação adiada por falta 
de quorum. 

N° 724, de 1995. de autoria da Senadora Benedita da Silva, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 5, 8 e 12 do corrente mês. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

N" 725, de 1995, de autoria da Senadora Benedita da Silva, 
solicitando seja abonada sua ausência do País no periodo de 15 a 
19 do corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

N° 726, de 1995, de autoria do Senador Carlos Bezerra, so­
licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
7,17,24 e 28 do mês de abril e 8 de maio. Votação adiada por 
falta de quorum. 

N" 727, de 1995, de autoria do Senador Romeu Tuma, soli­
citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
12 e 15 de maio corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

N" 728, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do Sena­
do n"s 149/95 e 123195, e do Projeto de Lei da Câmara nO 41195. 
Votação adiada por falta de quorum. 

N" 729, de 1995. de autoria do Senador Francelíuo Pereira, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o petí:o­
do de 7 dias, a partir de 11 de maio do corrente ano. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Aviso n° 894195, de 10 do corrente, do Mi­

nistro Olefe da Casa Civil da Presidência da República, restituin­
do autógrafos recebidos com a Mensagem CN nO 224, de 1995, re­
lativos à parte vetada do projeto que se transformou na Lei nO 
8.880, de 27 de maio de 1994, que dispõe sobre o Programa de Es­
tabilização Econômica e o Sistema Monetário Nacional, institui a 
Unidade Real de Valor-URV e dá outras providências; providên­
cias adotadas para promulgação da matéria. 

Recebimento do Oficio n° S120, de 1995 (nO 435/95, na ori­
gem), do Supremo Tribunal Federal, solicitando licença prévia 
para que possa apreciar a dem1ncia, constante dos autos do proces­
so nO 1019-7/140, oferecida contra o Senador Lauro Campos. 

Recebimento do Oficio n° S/19, de 1995 (nO 1.022'95, na 
origem), do Banco Central do Brasil, prestando as informações so­
licitadas pelo Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
atravês dos Oficios nOs 16 e 22, de 1995-CAE,. respeito do pedi­
do do Governador do Estado de São Paulo para elevação tempoIÍl­
ria do litnite do endividamento e concessão de contragarantia à 
União, a que se refere a Resolução n° 55, de 1994, do Senado Fe­
deral. 

Abertura de prazo para oferecilnento de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n0128, de 1992, cujo parecer foi lido anterior­
mente. 

Aprovação, pela Mesa do Senado, dos Requerimentos nOs 
638,641,654,655,662,667,670,682,683,684 e 697, de 1995, 
de informações aos Ministros mencionados, de autoria dos Sena~ 
dores Ademir Andrade, Lúdio Coelho, Gilberto Miranda, Epitácio 
Cafeteira, Emandes Amoriru, Roberto Requião, Freitas Neto, lef­
fecson Péres e Antônio Carlos Valadares. 

1.2.7 - Requerimento 
N" 730, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, soli­

citando a tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nO 
32/95 com o Projeto de Lei da Cilmara nO 66/95. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Natureza desumana 

com que são tratados os pacientes das UfIs. Situação da Saúde no 
País 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Movilnento reivindi­
catório dos petroleiros e dos eletticitários. Votação, hoje, de proje­
to de lei que concede 30% de periculosidade aos carteiros. 

SENADOR GERAWO MELO - Descumprimento de deci­
são judidal por parte dos petroleiros, em greve. 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA. como Líder - Co­
mentários ao assunto abordado pelo Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR EDISON LOBÃO - Desobediência dos petr0-
leiros à decisão do Tribunal Superior do Trabalho, de ilegalidade 
do movimento grevista. 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Estudos para a informatiza­
ção dos pleitos eleitorais pelo Tribunal Superior Eleitoral Situa­
ção precária em que se encontram as instalações da Justiça Eleito-. 
ral no Acre. 

SENADOR OSMAR DIAS, pela Ordem - Criticas a portaria 
do Miuistério da Agricultura que autoriza o uso de anabolizantes 
no rebanho bovino nacional, prestes a vigorar no País. 

1.2.9 - Requerimentos 
N" 731, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, soli­

citando a transcrição nos Anais do Senado, do artigo iraitulado 
SOS para o ReaL de autoria do Senhor Presidente da Fedecação 
e do Centro das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul e do 
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Conselho de AssuntOs Legislativos da Confederação Nacional da 
Indústria, Or. Dagoberto Lima Godoy, publicado na seção Opi. 
nião EcoDÔmlca do jamal ''Folha de S.Paulo", de 3 de maio de 
1995. 

N" 732, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim, 
solicilBlldo ao Ministro do Planejamento as infonnaçôes que men· 
ciona. 

N" 733, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim, 
. solicilBlldo ao Ministro do Planejamento as infonnaçôes que men­
ciona. 

N" 734, de 1995, de autoria dos Senadores Osmar Dias e 
Casildo Maldaner, solicitando ao Ministro da Agricultura e Refor­
ma Agrária as infonnaçlies que mencionam. 

N" 735, de 1995, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicilBlldo ao Ministro do Exército, as informações que menciona. 

1.2.10 - Ldlura de Proposta de Emenda à Constituição 
N" 28, de 1995, de autoria do Senador Gilvam Borges e ou­

tros Srs. Senadores, que revoga o inciso IX do artigo 235 da Cons­
tiluição Federal. 

1.2.11- RequerilDentos 
N° 736, de 1995, de autoria do Senador Onofre Quinan, so­

licitBlldo licença para tratamento de saúde no penodo de 6 a 12 de 
maio corrente. Aprovado, 

N" 737, de 1995, de autoria do Senador Ademir Andrade, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 15 e 16 de maio do COIrente ano. Aprovado. 

N" 738, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 12 e 15 do corrente mês. Aprovado. 

N" 739, de 1995, de aotoriado Senador Antônio Carlos Va­
Jadares, solicitando que sejam considerados como licença autori­
zada os dias 12 e 15 de maio corrente. Aprovado. 

1-2.12 - Apredação de matérias 
~equerimentos n"s 723 a 727, lidos anteriormente. Aprova­

dos. 
1.2.13 - Comunicações da Presidência 
Recebimento da solicitação do Grupo Brasileiro do Parla­

mento Latino-Americano, no sentido da designação de Senadores 
para participarem das pr6ximas reuniões das Comissões de Defesa 
do Consumidor e do Meio-Ambiente, a realizarem-se noS dias 18 
e 19 próximos, na cidade da Guatemala. (Diversos n° 74, de 1995). 

Recebimento da comunicação da Associação Mundial Vete­
rinária concernente à realização do 25° Congresso Mundial de Ve­
terinária, a se realizar em Yokobama, Japão, e convite ao Senador 
Jcms Pinheiro como participante. (Diversos n° 75, de 1995). 

1.2.14 - Apredação de matéria 
Proposta de indicação do Senador Jool de Hollanda para 

representar o Senado no VII F6rum Nacional sobre ''Os Gt-andes 
Desafios do Novo Governo". a realizar-se no Rio de Janeiro, DO 

BNDES, IID penado de 15 a 18 do =nle. (Diversos n° 76, de 
1995). Aprovada. 

13-0RDEMDO DIA 
Ofício nO S/14, de 1995, alravés do qual o Governo do Esta­

do do Rio Gt-ande do Sul solicita autorização para alterar o percen­
tual de rolagem de sua divida mobiliária vencível no l° semestre 
de 1995. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n° 58/95, 
após pareoer de plenfuio favoráveL ficando rejeitada a Emenda n° 
l-PLEN, após usarem da palavra os Srs. Eduardo Suplicy,'pedro 
Simon, Vilson Kleim1bing, José Fogaça e Edisoo Lobão. A C0-
missão Diretora para a redação fmal. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n° 58/95. Aprova­
da. À promulgação. 

Oficio n° S/18, de 1995, alravês do qual o Presidente do 
Banco Central encaminha ao Senado Federal solicitação para que 
o Governo do \istado do Rio Grande '!lo Sul possa emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul-LFrRS, 
cujos recursos se11Ío destinados ao giro da Olvida Mobiliária do 
Estado. vencíve1 no 2° semestre de 1995. Aprovado, nos termos 
do "!t>jeto de Resolução n° 59/95, após parecer de plenário favorá­
vel. A Comissão Diretora para a redação final. 

, Redação fmal do Projeto de Resolução n° 59/95. Aprova­
da. A promulgação. 

Requerimento n° 664, de 1995, do Senador Waldeck Orne­
las, solicitando, nos tennos do arL 258 do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara n"s 75 e 97, de 
1992; 10,25,36,38,41,71,93,118,151,154,206,208 e 211, de 
1993; 32, 50, 62, 63, 74, 94, 101, 108, 134, 135 e 142, de 1994; 6 
a 9, 12, 19,22,31, de 1995; e Projetos de Lei do Senado nOs 60 e 
76. de 1995. por tratarem de matérias que versam o mesmo assun­
to. Aprovado. 

Requerimento n° 665, de 1995, do Senador Iris Rezende, 
solicitando, nos teImos do art. 258 do Regimento Interno, a trami­
tação oonjunta das Propostas de Emendas à Constituição no' I, 4, 
11 e 20, de 1995, que dispõem sobre medidas provisórias. Apro-
vado. . 

Requerimento n° 680, de 1995, do Senador José Fogaça, so­
licitando, nos teÍmos do 3rt 258 do Regimento Interno, a tramita­
ção coojuota dos Projetos de Lei da Câmara nOs 60, de 1994, e 32, 
de 1992, que versam sobre a mesma matéria. Aprovado. 

Requerimento n° 681, de 1995, do Senador Osmar Dias, so­
licitando, nos teImOS do arL 258 do Regimento Interno, a tmmita­
ção coojunta dos Projetos de Lei do Senado no' 142 e 143, de 
1995. referentes ao Progrn.ma de Estimulo ao Primeiro Emprego­
PEPE. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n° 110, de 1994 (n° 1339191, na 
Casa de origem), que concede adicional de periculosidade aos car­
teiros, alterando o art. 193 da Coosolidação das Leis do Trabalho. 
Discussão encerrada. ftcando a votação adiada em virtude da fal­
ta de quorum para apreciação do Requerimento n° 74V95, solici­
tando audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Çidadania, 
após usarem da palavra os Srs. Geraldo Melo, Eduaido Suplicy, 
Udio Coelho,Pedro Simon, José Fogaça, Emilia Fernandes e Edi­
sooLobão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 60, de 1994 (n° 340/93, 
na ~ dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aereos celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Fedemção da Rússia. em Moscou, em 
22 de janeiro de 1993. Votação adiada.por falta de quorum. 

1.3.1 - Diswrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR VAlMIR CAMPEW - Contradições do Gover­

no petista do Distrito Federal. Aumento do desemprego no Distrito 
Federal. 

SENADOR GILVAM BORGES - Insensibilidade da direto­
ria do Banco do BIasil em relação ao momento rmanceiro difícil 
pelo qual passam muitos de seus funcionários. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Luta travada para 
manutenção de seu mandato de senador, reeleito pela Paraíba em 
1994. 

SENADOR ERNANDES AMORlM - Processo de empobre­
cimento dos agricultores no País. 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Falhas no fornecimento de 
energia elétóca no Estado de Roraima. 

SENADOR JOEL DE HOlLANDA - Parabenizando os tra­
balhos de abertura da ABJNEE TEC'95, dos empresários ligados à 
indústria eletrônica do Pais. 
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1.3.1. - Desigo~o da Ordem do Dia da prólIÍma sessão 
lA - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE-

RIOR· -
- Do Senador \ris Re2ende, proferido oa Sessão de 

08.05.95. 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N"s 245 e 246, de 1995 
4 -ATASDECOM1SSÕES 
10" Reunião OnIinária da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Naciooal, realizada em 4 de maio de 1995. 

10" Reunião Otdinária da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, realizada em 4 de maio de 1995. 

5 - MESA DIRETORA 
6 - CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTI­

TUTOS 
7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 598 Sessão, em 12 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, José Eduardo Dutra e Lúdio Coelho 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Andrade - Arlindo Porto - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Ednardo Supliey­
Eleio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio cafeteira - Emandes 
Amorim - Flavíano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jador Barbalbo - Jef­
ferson Peres - João França - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro­
José Agripino - José Bianco - José Ednardo Dutra - José Fogaça 
- José Roberto Arruda - José Sarney - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pinto - Nabor Júnior 
- Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Re­
nan Calheiros - Romero Jucl - Ronaldo CUnha Lima - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinôbing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - A lista de 
presença arusa o comparecimento de 48 SIS. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l° Secretârio em exercício, Senador Jefferson Péres, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTA~O 

N" 217/95. de 5 do corrente. do Ministro de Minas e Ener­
gia, referente ao Requeriroento de Ioformação o' 422, de 1995, do 
Senador Jefferson Péres. 

N" 313/95. de 28 de abril, do Ministro da Fazenda, em adi­
tamento ao A viso n° 229/95, referente ao Requerimento de Infor­
mação n' 188, de 1995, do Senador Eduardo Supliey. 

As informações foram encaminhadas. em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
N" 319/95. de 28 de abril, do Ministro da Fauoda, refereme 

ao Requeriroento de Infonnação n' 386, de 19~~. do Senador Os­
mar Dias. 

As informações parciais·foram encaminhadas, em 
cópia. ao requerente. 

o requerimento aguardará as infonnaçôes complementares 
na Secretaria-Geral da Mesa. 

PARECERES 

PARECER N' 309, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nadonal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 
85, de 1994 (o' 260, de 93, na Casa de origem), que 
" Aprova os textos do Convênio Constitutivo e do de 
Administração do Fundo Multilateral de Investimen­
tos, celebrado, em princípio, entre o Banco Interame­
ricaou de Desenvolvimento e os paíSes doadores, en­
tre os quais o Brasil, em 11 de fevereiro de 1992." 

Relator: Senador Rom.eu Tuma 
Nos tennos da Constituição Federal, art. 49. I, e das dispo­

sições regimentais pertinentes à tramitação da presente proposi­
ção, encaminha-se a esta Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional o Projeto de Decreto Legislativo n' 85/94, que "Apro­
va os textos do Convênio Constitutivo e do de Administração do 
Fundo Multilateral de Investimentos. celebrado. em principio, en­
tre o Banco Interamericano de Desenvolvimento e os países doa­
dores, entre os quais o Brasil, em 11 de fevereiro de 1992". 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ex­
posição de motivos do Exmo. Sr. Ministro das Relações Exterie>­
res, na qual são arroladas as razões que levaram à sua negociação 
e fuma. Desta manifestação, cabe destacar o seguinte: 

"O mandato do Fundo Multilateral de Investimen­
tos abrange, entre outros pontos, a formulação de políti­
cãs ae investimen1D, o aprimoramento dos recursos hu­
manos e o fortalecimento das pequenas e médias empre­
sas na América Latina e no Caribe. Dada a natureza. cs­
senciahnente prática dos seus objetivos, espera-se que 
esse novo mecanismo venha a exercer importante fun­
ção de apoio às atividades do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

O Fundo Multilateral de Investimentos será inte­
gralizado por recursos oriundos de países latino..ameri­
canos, dos Estados Unidos da América, da Comunidade 
Econômica Européia (França, Alemanha, Itália, Espanha 
e Portugal), do Japão e do Canadá. A contribuição total 
do Brasil está orçada em US$20 milhões, a ser desem­
bolsada em cinco parcelas anuais. Os convênios em tela 
entrarão em vigor no mOlDento em que pelo menos cio-
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co dos potenciais contribuintes comprometerem recursos 
da ordem de US$8OO miThões." 

Quanto à conveniência e oportunidade, resta patente o inte­
resse brasilei10 em ad.e:çir °ao- a.cdrdo sob comento. A vocação mul­
tilateral da cooperação vislumbrada pelo referido Fundo, respalda­
da na participação solidária de todas as grandes potências econô­
micas mundiais, seguramente conduzirá ao sucesso do empreendi­
mento, do qual o Brasil em nenhuma hipótese deverá abster-se. 

Resta, por derradeiro, enfatizando a constitucionalidade e 
legalidade do presente Projeto de Decreto Legislativo n' 85/94, e 
salientando a sua versão em boa técnica legislativa, manifestar 
nosso voto favorâvel à sua aprovação. 

Sala das Comissões, 11 de maio de 1995.- Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Romeu Tuma - Relator - Pedro Piva -' 
Pedro Simon ~ Benedita da Silva - Joel de Hollanda - Bernar· 
do Cabral - Hugo Napoleão - Geraldo Melo - Epilácio Cafe­
teira - Marluce Pinto. 

PARECER N' 310, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, ao Projeto 
de Ld da Câmara n' 128, d. 1992 (projeto d. Lei n' 
996-C, de 1991, na origem), que "reajusla a pensão 
graciosa oonoedida pela Lei n' 3.618, de 26 d. agosto 
de 1959, a Elza Borges Tavares". 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima 
O presente Projeto de Lei da Câmara n' 128, de 1992 (Pr0-

jeto de Lei n' 996-C, de 1991, na origem), encaminhado pela 
Mensagem Presidencial nO 227/91, estabelece que "a pensão gra­
ciosa conoedida pela Lei n' 3.618, de 26 de agosto de 1959, a Elz.a 
Borges Tavares, será reajustada pelo valor correspondente à refe­
rência Nível Auxiliar - NA - 32, da Tabela de Vencimentos do 
funcionalismo público federal". 

Exposição de Motivos da ex-Ministra de Estado da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, SI' Zélia M. Cardoso de Mello, 
acompanha a mensagem presidencial esclarecendo in verbis. 

"6 .. _ em se tratando de uma pensão graciosa e, 
mais uma vez em reconhecimento aos relevantes servi­
ços prestados pelo de cujus à Nação brasileira, julgo 
oportuno proJX>r seja tal pensão reajustada para o valor 
da referência 32, do Nível Auxiliar (NA), da Tabela de 
Vencimentos do funcionalismo público federal. por ser 
o último nível do Cargo de Artífice (grupo 700), a que 
corresponderia atualmente um operário, na sistemática 
do Plano de Classificação de Cargos, de que tratoo a Lei 
n' 5.645170, com alterações introduzidas pelas Leis n's 
7.923/89 e 7.995/90". 

Na verdade, a proposição é motivada pelo fato de pensão se 
houver tornado ínfima em face da corrosão inflacionária, já que a 
Lei que estabeleceu o beneficio não previu nenhum mecanismo de 
atualização. 

É o nosso relatório 

Voto do Rdator 

Como se disse, trata-se de Projeto que estabelece que "a 
pensão graciosa conoedida pela Lei n' 3.618, de 26 de agosto de 
1959, a Elz.a Borges Tavares, será reajustada pelo valor correspon­
dente à referência Nrvel Auxiliar - NA - 32, da Tabela de Venci­
mentos do funcionalismo público federal". 

A medida proposta é socialmente justa porque proporciona­
rá melhores condições de vida à pensionista, e representa sobretu­
do um ato de reconhecimento aos relevantes serviços prestados à 
Nação brasileira pelo seu finado esposo. 

A proposição não encontra óbice de natureza constitucional 
ou juridica e obedece às exigências regimentais e de boa técnicâ 
legislativa. $ 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente Pro­
jetode Lei. 

Sala das Comisaões, 3 de maio de 1995. - Onofre Quinan, 
Presidente - Beni Veras, Relator - Ronaldo Cunha Lima - Lú' 
cio Alcântara - Luádio PorteUa - Osmar Dias - Benedita da 
Silva - Emília Fernandes - Joel de HoUanda - Leomar Quin. 
/anilha - Antônio Carlos Valadares - Mauro Miranda - Hugo 
Napoleão - José Alves - Carlos Wilson - Walded< Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação, 

Sobre. mesa, projeto que será lido pelo Sr. I' Secretário 
em exercício, Senador Jefferson pérês. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 155, DE 1995 

Estabelece prooedimento para desapropriações 
e determina outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Haverá desapropriação por utilidade pública ou por 

interesse social. 
Art. 2' A desapropriação por utilidade pública far-se-á nos 

casos de: 
1- segurança nacional e defesa do Estado; 
li - calamidade pública e perigo iminente à coletividade; 
m - higiene, saúde pública e saneamento básico e ambiental; 
IV - abastecimento da população; 
V-preservação e conservação de monumentos históricos e 

artísticos; 
VI - proteção da flom, da fauna, de paisagens e locais parti­

cularmente dotados pela natureza; 
vn - preservação e conservação de arquivos. documentos e 

outros bens móveis de valor histórico e artístico; 
vm - selViços públicos; 
IX - construção de edifícios públicos, monumentos come­

morativos, cemitérios, estádios e aeroportos; 
X - abertura, conservação e melhoria de vias ou logradou­

ros públicos, construção ou ampliação de distritos industriais; 
X1- criação de áreas destinadas aos índios; 
§ 10 As desapropriações nos casos dos incisos I e XI são 

privativas da União. 
§ 2° Nos casos de que trata este artigo, o bem não poderá 

ser alienado a particular, durante cinco anos de sua adjudicação, 
salvo concordância expressa e prévia do desapropriado, que terá 
preferéncia na reaquisição. 

Art. 3' A desapropriação por interesse social far-se-á nos 
casos de: 

1- urbanização, reurbanização ou renovação urbana; 
li - operação de parcelamento, desmembmmento, ou inear­

pomção destinadas à construção de habitações populares; 
Ill- reforma agrária; 
IV - proteção. preservação ou aproveitamento de recursos e 

potenciais nattJrais; 
V - manutenção de posseiros em ten'enos urbanos onde, 

com a concordância expressa ru tácita do proprietário, tenham 
construído sua habitação, formando mícfeo residencial de mais de 
dez familias; 

VI - coibição de monopólio de atividades empresariais; 
vn - aproveitamento de todo bem improdutivo ou explora­

do sem correspondência com as necessidades de habitação, traba-
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lho e consumo da população a que deva suprir por seu destino eco­
nômioo~ 

VIII - instalação ou intensificação das culturas nas áreas 
em cuja exploração não se obedeça a plano de zoneamento 
agrícola; 

IX - estabelecimento e manulençãom de colônias ou coope­
rativas de povoamenl!> e trabalho agricola; 

X - terras e águas suscestíveis de valorlzação extraordiná­
ria. pela conclusão de obras e serviços públicos. notadamentende 
saneamento de águas e irrigação, quando não forem estas áreas s0-

cialmente aproveitadas; 
XI - utilização de áreas, locais ou bens que, por suas carac­

teristicas. sejam adequados ao desenvolvimento de atividades tu­
rísticas; 

Xfi - implantação de perimelros de irrigação; 
xm - saneamento de áreas insalubres e retificação de cur-

sos dtágua; 
XIV - combate à erosão. às enchentes e às secas periódicas; 
XV - defesa das condições naturais do solo, das águas e do ar, 
XVI - execução de projetos experimentais de natureza ec0-

nômica; 
XVII - reedição de obras 00 trabalhos científicos, técnicos, ju­

ndicos. litemrios 00 at1lsticos, nãn editados há mais de dois anos; 
XVIll - exploração de programas de computador e de pa­

tentes industriais não utiliZAdas há mais de dois anos. 
§ 10 As desapropriações previstas neste artigo, atendidas as 

suas finalidades, adm.item alienação total ou parcial, remnnerada 
ou gtamita do bem expropriado. 

§ 2° As desapropriações previstas nos incisos m, VIll, IX, 
xvn e xvm são privativas da União. 

Art. 4° Nas hip6teses dos incisos m e VI do ar\. 2°, bem 
como dos incisos XV e XVI do art_ 3°, o ato declaratório deverâ 
indicar a destinação a ser dada ao bem, o modo de proteção e as 
obras ou serviços a realizar, observadas as disposições legais perti­
nentes. 

Art. 5° A União, os Estados, o Distrito Federal. os Territó­
rios e os Municípios poderão desapropriar qualquer bem. 

§ 1° Os bens públicos, inclusive os das autarquias e os das 
entidades paraestatais, poderilo ser desapropriados por qualquer 
das entidades públicas, desde que ao ato preceda autorização legis­
lativa. 

§ 1:' A lei será federal se o bem inlegrar o patrimônio da 
União ou de entidades a ela vinculadas. 

§ 3° A superficie do solo e suas acessões serão desapropria­
das quando a utilização do espaço aéreo ou do subsolo vierm a im­
pedir o uso normal da propriedade_ 

§ 4° A desapropriação de ações, quotas e direitos repre­
sentativos do capital de instituições ou empresas, cujo funciona­
mento dependa de autorização do Governo Federal e se sujeite à 
sua fiscalização, exige prévia aprovação do Presidenle da Repúbli­
ca., por decreto, se o ato declaratório não for de sua competência. 

§ 5° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios poderão atribuir, por lei, a entidade autárquica ou paraestatal 
o poder de desapropriação com recunos próprios da entidade. 

Art. 6° A desapropriação para fIns de urbanização, reurbani­
zação ou renovação urbana depende de autorização legislativa e de 
projeto de utilização da lu-ea aprovado pela autoridade competen­
te, e admile a alienação, a qualquer tímlo, de terrenos ou de cons­
truções resultanles da execução do projeto_ 

§ \0 A urbanização ou a reurbanização abrange todas as rea­
lizações urbanisticas destinadas à implantação de programas babi­
tacionais de interesse social e de núcleos residenciais, comerciais, 
industriais ou ínstítucionais, p:xlendo compreender o parcelamen-

to e o repa.rcelamento de terrenos, bem como a construção e a in-
corporação-

§ 1:' A renovação urbana abrange todas as realizações urba­
nlsticas destinadas à melhoria das condições de áreas deterioradas 
ou inadequadas às funções previstas em plano de uso do solo, p0-
dendo compreender o reparceJamento, a demolição, a construção • 
a incorporação. 

§ 3° A execução do projeto de utilização da área pode ser 
cometida à autarquia, a entidade paraestatal ou particular, com 
alienação total ou parcial do bem expropriado, nas condições em 
lei e no edital de concorrência. 

§ 4° O descumprimento das condições e prazos estabeJcidos 
no projeto de utilização da ârea e no edital de concorrência impor­
tará o retomo do bem ao Poder PI1blico. 

Art. 7" Nos casos de desapropriação para fIns de urbaniza­
ção, reurbanização, ou renovação urbana, os desapropriados terão 
prioridade na aquisição de terrenos ou construção, na forma da lei 
que a aprovar. 

Art. SO A desapropriação para reforma agrária será feita na 
forma e nas condições de lei especial. 

Art. ~ A desapropriação para o desenvolvimento de ativi­
dade mristica dependerá de autorização legislativa de projeto apro­
vado pelo órgão competenle, e admitirá alienação do bem. obser­
vadas as nonnas legais, a quem se proponha a exercer e adminis­
trar o empreendimento planejado_ 

§ 1° Se o adquirenle não cumprir o planejado, no tempo e 
forma ajustados, o bem e as benfeitorias introduzidas volverão ao 
patrimônio do exproprianle. 

§ 2° O ato declaratório deverâ indicar a destinação do bem 
expropriado e o empreendimento a ser executado, consoante pr0-
jeto aprovado pelo órgão competenle_ 

Art. 10. As desapropriações previstas nos incisos :m. IX e 
XVI do arL 30 serão feitas na forma e para os fins previstos nas 
leis pertinentes, apliando-se-lhes, no que crober, as dis(XJsições 
desta lei. 

Art. 1 L As desapropriações previstas nos incisos XVII e 
XVIn do ar!. 3° admitem a transferência a particular do direito de 
reedição ou de exploração, nas condições estabelecidas no edital 
de licitações_ 

Parágrafo único. O descumprimento, pelo particular, das 
condições e prazos previstos no edital importará a perda do res, 
pectivo direito. 

CAPITULOU 
Do Ato Declaratório 

Art. 12 A desapropriação será precedida de ato declaratório 
de utilidade pública 00 de interesse social, com indicação do bem. 
de sua destinação específtca, do dispositivo legal que à autoriza, e 
de recursos para o pagamento da indenização, sob pena de nulidade. 

§ 1° O ato declaratório perde o efeito após dois anos de sua 
publicação se nesse período não for celebrado acordo ou não for 
ajuizada a ação nos tennos desta lei. s6 podendo ser renovado dois 
anos ap6s a sua caducidade ou revogação. 

§ 3° Desde a publicação do ato declaratório, a obrigação de 
pagar os tributos incidentes sobre a coisa será suportada pelo ex­
proprianle_ 

Art. 13_ Somenle com autorizac~' legislativa poderá a ad­
ministração e"pedir ato decJarat6rio em LenefIcio de pessoa jundi­
ca que exerça função dt'legada ou seja concessionária de serviço 
do Poder PI1blico, que promoverâ a desapropriação, nos termos 
desta lei. recebendo o bem em nome próprio e suportando os en­
cargos da indenização. 
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Art. 14. Nos casos de áreas contíguas não indicadas no alo 
declaratório e que ficarem inutilizadas para seu uso normal, a de­
sapropriação será a elas estendida, a requerimento do interessado. 

CAPITuLOm 
Do Processo de D~propriação 

SEÇÃO I 
Do Processo Amigável 

Art. 15. Após a publicação do ato declarat6rio, o expropriante 
convidará pessoalmeote o expropriando para enteodimentos sobre a 
viabilidade de composição amigãve~ no prnzo de trinta dias. 

Parágrafo único. A composição amigável versará sobre o 
prazo. a fOIma de pagamento e o valor a ser pago. 

Art. 16. O acordo será feito para pagamento em dinheiro, 
doação do bem. dação em pagamento, permuta e compensação de 
débito fiscal para com a entidade expropriante. 

Parágrafo único. O acordo para dação em pagamento, per­
muta e compensação de débito fiscal dependerá de autoriz8Ção le­
gislativa e avaliação por comissão com representante do expro­
priando. 

Art. 17. Em se tratando de bem imóvel, concluído o acordo, 
as partes o consignarão em termo adm.iirlstrativo, que valerá. como 
instntmento para o devido registro imobiliário. 

Art. 18. Quando se tratar de bem m6vel, o acordo poderá 
ser feito em temo administrativo ou por instrumento particular, 
registrado no Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Co­
merciaI, se referente a ações. quotas ou direitos societários. 

Art. 19. A proposta do expropriante para fins de composi­
ção amigável será reduzida a tenno e, caso não aceita. juntada aos 
autos da ação de desapropriação. 

Art. 20. Se o expropriando for assistido por advogado, flI­
mando-se acordo, os honorários advocatícios serão pagos pelo ex­
propriante, no valor de cinco por cento sobre o preço acordado. 

SEçÃOn 
Do Procedimento JudidaJ 

Art. 21. Não havendo acordo entre as partes, o expropriante 
promoverá a ação expropriat6ria, no prazo previsto no § IOdo art. 12. 

§ I ° Decorrido o praw da publicação do ato declaratório, a 
que se refere o caput deste artigo, e não sendo ajuizada a ação de 
desapropriação, o proprietário poderá intentar ação reversa, para 
obter a justa indenização e a t:ransferência do bem ao expropriante, 
a qual será msb:uÍda com docorDento indicativo do valor do bem. 
para fins tributários. 

§ 2° Citado, o expropriante s6 poderá oferecer defesa efe­
tuando o depósito do valor transit6rio do bem, ou revogar o ato 
expropriatório. 

An. 22. Havendo apossamento administrativo do bem sem 
atendimento às disposições desta lei, o proprietário poderá ajuizar 
ação de desapropriação indireta para receber a justa indenização, 
ob",rvado o disposto no § IOdo art. 21. 

. § I ° Citada, a administração só poderá oferecer defesa efe­
tuando o déposito nas condições do § 2° art. 21, 00 devolver o 
bem ao proprietário, indenizando-o prejuízos do apossamento. 

§ 2° A ação de desapropriação indireta prescreve em cinco 
anos após do apossamento administrativo. 

Art. 23. A ação de desapropriação será proposta no foro da 
situação do bem. salvo quando a União, suas entidades autárquicas 
ou empresas públicas federais interessadas, na condição de auto­
ras, assistentes, capital do Estado ou Território. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios não intervirão nas ações de suas entidades paraesta-

/ 

tais, salvo quando a indenização correr à conta de dotação do res­
pectivo orçamento. 

Art. 24. A petição inicial, além dos requisitos formais indi­
cados no Código de Processo Civil, será instrida COm 

I - o texto e integral do ato expropriatório; 
II - a desapropriação do bem e. se imóvel, a planta de si­

tuação e a indicação da área a ser desapropriada COm suas benefei­
torias, plantações e demais elementos indenizáveis; 

IH - o título de propriedade com certiàão atualizada de d0-
mínio e Ônus reais, se houver, 

IV - o termo da proposta para flDS de composição amigãve~ 
V - a indicação do assistente técnico do expropriante, bem 

como os quais necessários para auxiliar o perito. 
Art. 25. Proposta a ação, o juiz: 
I - mandará. citar o expropriando para apresentar sua defesa 

e, se quiser, nomear o seu assistente técnico; 
II - desiuará perito para avaliação dos bens, que a fará jun­

tamente com os assistentes técnicos; em - fIXará o prazo para apre­
sentação dos laudos que não poderá ser superior a noventa dias. 

§ 10 A resposta. que será apresentada juntamente como lau­
do no prazo previsto neste artigo, poderá sobre qualquer matêria 
de defesa. 

§ 2° A resposta poderã alegar ocorrência de esbuTho, para 
efeito de suspensão do processo, se houver descumprimento do es­
tabelecimento no art. 4° 

Art. 26. A citação do expropriando será feita por mandado. 
na pessoa do proprietário do bem e, se imóvel, também de seu 
cônjuge, observando-se que a do presidente ou diretor-gerente, só­
cios ou condôminos, dispensa a dos demais, salvo no caso de edi­
fícios com unidades autônomas, em que se fará a citação indivi­
dual de cada condômino; a do espólio, na pessoa do inventariante 
e, se ainda não houver, na do cônjuge sobrevivente ou de qualquer 
herdeiro ou legatário que esteja na posse do bem. 

§ 10 Após a citação individual de cada condômino. o síndi­
co do ed.iflcio poderá representar o condomínio na ação, com pr0.­

curação especial dos condôminos. 
§ Z' Quando a ação não for proposta no foro do domicílio 

OU residência do expropriando, a citação será feita por precatória 
ou rogatória, e se desconhecido o seu paradeiro, ou a sua identida­
de, por edital, com prazo de trinta dias. 

Art. 27. Nos bens móveis, especialmente direitos, ações ou 
quotas societárias, o valor da avaliação será aquele que constar do 
documento de sua aquisição pelo expropriando, devidamente cor­
rigido, ou o valor da. última operação em bolsa ou em licitação pú­
blica de bens assemelhados; não havendo essa comprovação, o 
juiz arbitrará o valor a ser depositado, levando em consideração as 
suas caract.eristicas, destinação e renda atual. 

Art. 28. A revelia do expropriado não dispensa a realização da 
pericia judi~ para a fIXação do valor da indenização dos bens. 

Art. 29. Após a apresentação do laudo do perito, o juiz de­
temrinará que as partes, se assim o desejarem, apresentem nO pta­
zo de quinze dias, além do laudo de seus assistentes técnicos, o 
memorial com as razões fmais ou, se necessário, o pedido de es­
clarecimentos ao perito. que terá o mesmo prazo para responder. 

§ 1 () Se considerar necessária novas vistorias, o juis poderá 
prorrogar o prazo para que o perito responda ao pedido de esclare­
cimentos. 

§ 2° A avaliação do fundo de comêrcio, dos alugueres e de 
quaisquer outras despesas devidas a terceiros pelo expropriando I 
se houver, será feita separadamente. . 

§ 3° Na fIXação do preço do im6vel expropriando, não se 
computará a valorização decorrente de obras ou selViços públicos 
realizados após a ajuizamento da ação expropriat6ria. 
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Art. 30. O perito que sem justificativa não apresentar o lau­
do no prazo legal terá seus honormos reduzidos à metade e sus­
penso o seu registro, ficando impedido de prestar selViços pelo 
prazo de um ano. 

Art. 31. Das decisões proferidas no curso do processo cabe­
rá agmvo, que ficará retido para apreciação preliminar à apelação. 

Art. 32. Prestados os esclarecimentos a que se refere o 3rt. 
29, os autos serão conclusos ao juiz, que prolatará a sentença. dis­
pensada a audiência de instrução e julgamento. 

Parágrafo único. Na sentença, o juiz farã referência ao me­
morial, ao tírulo de domínio e aos ônus reais e tributários, se hou­
ver, dispensado o seu relatório, fIXando o valor da iDdenilAção, de 
acordo com a prova nos autos e com o seu livre convencimento, 
bem COmo dos acréscimos previstos nesta lei. 

Art. 33. Prolatada a sentença.. os aulos irão ao contador para 
apuração do valor da indenização, dos honorários do advogado, do 
perito e dos assistentes técnicos, custas judiciais, extrajudiciais e 
demais acréscimos. se houver. 

Art. 34. Havendo concordância das partes com os valores, o 
juiz determinará ao expropriante que proceda. em trinta dias, ao 
depósito da indenização e de seus acréscimos. 

Art. 35. Depositado o valor mencionado no artigo anterior, 
expedir. se-á cana de sentença para emissão na posse, adjudicação 
do bem ao seu expropriante ou a seu destinatário, e registros com­
petentes, autorizando ao expropriando O levantamento do dep6si­
to, desde que apresente certidão negativa de tributos e ônus reais 
sobre o bem. até a dala do ato declaratório. 

Art. 36. Não havendo concordância das partes com o valor 
fIXado na sentença, o juiz detenninará ao expropriante que proce. 
da. em trinta dias, a seu depósito em estabelecimento oficial de 
crédito, em conta com correção monetária. 

Art. 37. Depositado o valor a que se refere o artigo anterior, 
expedir-se-A carta de sentença pata imissão na posse do expro­
priante, autorizAndo ao expropriando o levantamento do depósito, 
desde que apresente certidão negativa de tributos e ônus reais so­
bre o bem, até a data do ato declaratório. 

Art. 38. Da sentença caberá apelação no efeito devolutivo, 
cujo prazo fluirá a contar da homologação do cálculo de que lrata 
o 3rt. 33. 

Parágrafo único. O ~xpropriante que recorrer da sentença só 
poderá imitir-se na posse do bem após efetuar o depósito referido 
no 3rt. 36. 

Art. 39. Se a sentença vier a ser reformada com aumento do 
valor da indenização, o expropriante será intimado para depositar 
• diferença, no prazo de trinta dias. 

§ 1° Efetuado o depósito da diferença, aplica.se, no que 
couber, o disposto no art. 35. 

§ 2° Eventual erro ou diferença no cálculo administrativo 
não impedirá o levantamento do dep6sito, sem prejuíro de poste­
rior reclamação nos mesmos autos da ação. 

Art. 40. Havendo débito tributário incidente sobre o bem 
em favor do expropriante, o juiz determinará a retenção de quanti~ . 
equivalente, autorizando o levantamento do saldo, após dar ciência 
ao expropriante. 

Art. 41. Caso o expropriante se imita na posse do "bem antes 
de depositar o valor a que se refere o art. 34, o expropriando pode­
rá defender~se com o mandato de segurança ou com a ação posses­
sória. 

Parágrafo único. Proposla a ação expropriatória, suspender­
se-á o processo até o julgamento do mandado de segurança ou da 
ação possessória. 

Art. 42. s. o juiz verificar que há fundadas dúvidas sobre o 
dolIlÍl1io ou a posse do bem.,. ou impugnação fundamentada quanto 

ao levantamento do depósito pelo expropriando, a indenização fi­
cará em estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção 
monetária, à disposição do juiz, até solução fmal das dúvidas ou 
da impuguação. em ação autônoma oi! na própria ação expropria­
tória, conforme o caso. 

Art. 43. As paIrelas do dep6sito referentes a honorários do 
perito, dos assistentes técnicos e do advogado poderão ser levanta­
das independentemente da ocorrência das hipóteses previstas nos 
arts. 40 e 41. 

Art. 44. As custas processuais, as despesas extrajudiciais e 
os honorários do perito, dos assistentes técnicos e do advogado 
constituem ônus do expropriante. 

Art. 45. O julgamento.das ações concernentes à disapropria­
ção, em qualquer fase, é preferente, e dispensa revisor e preparo 
antecipado. 

Parágrafo único. Também são preferentes as intervenções 
do Ministério Público nas ações expropriatórias. 

Art. 46. Em qualquer fase da ação poderá haver acordo en­
tre as partes, lavrando-se o termo nos autos para oportuna homolo­
gação na instância em que estiver o processo. 

Art. 47. O expropriante poderá desistir da ação de desapro- . 
priação até a sentença mediante revogação do ato declaratório, su­
jeitando.se à indl>nização dos prejuízos causados ao expropriando. 
inclusive honorários do perito, dos assistentes técnicos e do advo­
gado, cuja cobrança poderá ser feita nos próprios autos ou em ação 
autônoma, dentro'de um ano da homologação da desistência. 

§ 1° Após o depósito da indenização prevista no "caput", o 
juiz autorizará o seu levantamento. 

§ 2° Ocorrendo desistência da ação de desapropriação, só 
poderá ser expedido novo ato declaratório após dois anos da ho­
mologação. 

Art. 48. O processo não se suspende por falecimento do ex­
propriando ou por sua interdição, prosseguindo com curador no­
meado pelo juiz, até que se habilitem os interessados. 

Art. 49. Transilada em julgada a sentença, o juiz autorizará 
o expropriado a levantar o valor da indenização. 

CAPÍTIJLO IV 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 50. O compromissário ou cessionário comprador. com 
instrumento inscrito ou averbado no Registro próprio. dev&á. ser 
indenizado, na desapropriação, pelo valor, devidamente corrigido. 
que houver pago ao promitente vendedor ou ao seu cessionário. 

§ 1° O compromissário ou cessionário comprador que hou­
ver pago a totalidade do preço contratado terá direito ao total da 
indenização fIXada pela desapropriação; e o que houver pago parte 
do preço deverá receber, na indenização. uma parte proporcional 
às prestações pagas, dividido lotai da indenização entre o proprie. 
târio e o compromissário, rescindindo-se o contrato. 

§ 2° Ao locatário que esteja efetivamente expolorando o 
fundo de comércio será paga a indenização pela perda deste. 

§ 3° O possuidor de boa fé terá direito à indenização das 
benfeitorias que houver feito, acrescidas das despesas de mudan­
ças para local na mesma comarca. 

§ 4° Quando o possuidor comprovar indícios de prescrição 
aquisitiva, será suspenso o levantamento da indenização, até que, 
pelas vias ordinárias, seja julgada' a ação de usucapião, a ser pro­
posta no prazo de trinta dias, sob pena de decadência. 

Art. 51. A administração pública poderá constituir servidão 
administrativa para a execução de obras ou serviços públicos por 
seus órgãos, entidades, concessionários ou pennissionários, fIxan­
do-a amigável ou judiciahnente, e aplicando-se-Ihe, no que cou­
ber, as disposições desta lei. 
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§ 10 A indenização da servidão adnrinistrativa deverá C9f­
rUJX'nder ao efetivo prejuízo causado ao im6vel para sua normal 
destinação ou decorrente de restrição de seu uso. 

§ 2° Se o prejuíw for total para a propriedade atingida, a servi­
dão oonverter-se;á ém desapropriação e como tal será indenizada. 

Art. 52. E pennitida a requisição de bens em caso de perigo 
público iminente, com indenização posterior, aplicando-se, no que 
couber, as di~sições desta lei. 

Art. 53. E permitida a ocupação temporária de terrenos oão 
edificados nem cultivados, vizinhos a obras públicas, necessária à 
sua realização, mediaote onlem da administração interessada e in­
denização posterior de eventuais danos, aplican~se. no que cou­
ber, o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 51. 

Parágrafo único. A ocuapação temporária de imóveis para 
prospecção, pesquisa e lavra minerária, especiabnente de petróleo e 
de substfuJcias que contenham elementos llllcleares, far-..,.ã na forma 
dos Decretos-Leis nos. 1.864 e 1.865, de 26 de fevereiro de 1981, 
converten<fo..se em desapropriação se houver exploração da jazida. 

Art. 54. Os casos de encampação de bens e serviços de con­
cessionários de seIViços públicos de energia elétrica serão regidos. 
no que tange aos procedimentos. pela presente lei e, quanto à ava­
liação, obedecerilo ao critério do custo histórico corrigido e depre­
ciado, previsto no art. 4° do Decreto-Lei n° 3.128, de 19 de março' 
de 1941 e legislação postetior. 

Art. 55. Ficam sub.rogados na indenização quaisquer ônus 
ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 56. O registro do imóvel expropriado considerar-se-ã 
originário e sem dependência aos anteriores a que se filiava. impe­
dindo reivindicação. 

Art. 57. As ações de desapropriação correm nas férias fo­
renses e a elas se aplicam, subsidiariamente, as disposições da le­
gislação processual civil. 

§ 1° O Ministério Público intervirá em todas as ações de de­
sapropriação, aplicando-se-lhes as disposições dos arts. 195 e 196 
do Código de Processo Civil. 

§ ZO São nulos de pleno direito todos os atos praticados peJo 
órgão do Ministério Público fora dos prazos legais, devendo o juiz 
mandar riscar, de oficio, 00 a requerimento das panes, o que hou­
ver escrito, e desentranhar as alegações e documentos que tiver 
apresentado. 

Art. 58. Não tendo ocorrido a imissão na posse, os atos dec­
laratórios de utilidade pública ou de interesse social, bem como 
quaisquer atos, administrativos ou judiciários, em qualquer grau 
de jurisdição, deverão ser refeitos, com observância do disposto 
nesta lei, sob pena de nulidade. 

Art. 59. O juiz ou o relator anulará os atos a que se refere o 
artigo anterior, determinando que baixem os atos em diligência, 
para os devidos fll1s. 

Art. 60. Os pagamentos devidos em virtude de decisão de 
ações expropriatórias diretas ou indiretas transitadas em julgado 
terão preferência sobre todos os outros a serem feitos por precató­
rios já apresentados. 

Art. 61. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 62. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Conquanto a nova Constituição brasileira não tenha, em seus 
principais aspectos, redimensionado os parámetros da desapropriação 
(ressalvada aquela oonectada à implantação da reforma agmial, de há 
muito que este instiruto vem clamando por um diploma atualizado, 
que dé respostas ãs grandes questões que sua prálica ensejou. 

Ressalte-se, de início, a existência de lei fundamental sobre 
a matéria - o Decreto-Lei nO 3365, de 1941. Não obstante seus 

mais de cinqüenta anos de existência, este Decreto-Lei, no que 
dispõe sobre a matéria, quase não estll a merecer reparos. Porém, 
ao lado dos restritos pentos em que se impõe a sua reforma, hã 
toda uma pletora de novas questões na temãtica da desapropriação, 
oão registrliveis à época da edição daquele diploma legai, mas que 
surgiram no decurso do ~mpo. demandando a inventiva da doutri­
na e da jurisprudência, e originando copiosas leis esparsas, não m­
ras vezes até antinômicas. 

Por tudo isso, há muitos anos que inúmeras comissões, ofi­
ciais 00 não, assessoradas pelos mais brilhantes especialistas no 
assunto, vêm elaborando anteprojetos pam a nova lei de desapro­
priações. Circunstâncias várias têm interrompido o fluxo desses 
proveitosos trabalhos. 

Agora, no entanto, com o advento de uma nova ordem 
constitucional, o tema não mais pode ser posto à parte. 

Daí a iniciativa do presente Projeto de Lei, calcado nos an­
teprojetos em discussão há vários anos, sobre os quais o signatário 
operou as alterações que seus estudos e experiência sugeriram. 
Conft.a-se nas luzes de seus pares, para o aperfeiçoamento da pr0-

posição ora apresentada. 
Por derradeiro, advirta·se que o Projeto oão contempla a de· 

sapropriação para fIOS de reforma agrliria, problema que, pela es­
pecificidade de seu IIato constitucional, já contou com formulação 
legislativa autônoma. 

Saia das Sessões, 12 de maio de 1995. - Senador Bernardo 
Cabral 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

DECRETO-LEI N" 1.864, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1981 

Dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis 
para pesquisa e lavra de petróleo. 

DECRETO-LEI N" 1.865, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1981 

Dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis 
para pesquisa e lavra de subsCânáas minerais que 
contenham demenfos nucleares. 

DECRETO·LEI N" 3.128, DE)9 DE MARÇO DE 1941 

Dispõe sobre o tombamento dos bens das em­
presas de eletricidade. 

.................................................................................. ~ ....................... . 
Art. 4° O levantamento de que IIata o artigo anterior deverli 

ser feito sob a fomt.a de inventário, cuja interpretação deverá ser 
facilitada com um esquema das instalações existentes, sendo que a 
propriedade inventariada deverá ser apresentada, no inventário, 
sob forma detalhada e o mais discriminada possível. grupada sob 
titulos, corcespondentes, estes, aos nomes das contas sob as quais 
figurar na contabilidade do concessionário. 
........................................................................................................... 

LEI N" 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

institui O Código de Processo Civil 

Art. 195. O advogado deve restituir os autos no prazo legal. 
Não o fazendo, mandará o juízo de oficio riscar o que neles houver 
escrito e desentranhar as alegações e documentos que apresentar. 

Art. 196. É lícito a qualquer interessado cobrar os autos ao 
advogado que exceder o prazo legal. Se,intimado, não os devolver 
dentro de vinte e quatro (24) boras, pernerá o direito à vista fora 
de cartório e incorrerá em multas, correspondente à metade do sa­
lário-mínimo vigente na sede do .iu:ízo. 
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(À Comiss.ão de Constit~ição. Justiça e Cidada­
nia ~ decisão (erminatilxi.) 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e remetido ã Comissão competente. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lida a seguiDte 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 27, DE 1995 

80 País, onde a polúica, de forma intensa, tem inteiferi­
do negativamente na administração da justiça. 11' (Cf. Re­
gime luridico do Ministério Público. Ed. Saraiva, 1993,. 
p. 125.{i). (Grifo nosso.) 

A opinião supra tem especial relevância para o tema em 
pauta na medida em que o seu autor é Procuradpr de Justiça, inte­
grando o Ministério Público do Estado de São Paulo há duas déca­
das. tendo sido, inclusive, Presidente da Associação Paulista do 
Ministério Público. 

Sendo assim, ~te o exposto, é em defesa mesmo da inde­
pendência e da seriedade de instituição tão importante para o regi­
me democrático, como é o Ministério Público, que se impõe a 
aprovação da Proposta de Emenda Constitucional ora justificada, 
para o que solicitamos o apoio e a colalx>raçâo dos nobres pares. 

Dá nova rodação à alínea e do Inciso II dI> § SO • Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. - Geraldo Melo -
do art, 128 da Constituição Federal José Agripino - Flaviano Melo - Eduardo Suplíey - João Ro­

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
nos tennos do § 3° do art, 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

ArtigQ único. A alínea e do inciso II do § 5° do ar!. 128 da 
Constiblição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"AIt.128 .................................................................. . 

§~------------------, 
1I-........................................................................ .. 

e) exercer atividade político-partidária." 

Justificação 

A presente Proposta de Emenda ã Constituição tem como 
objetivo predpuo vedar a atividade político-partidária aos mem­
bros do Ministério Público. Ocorre que o legislador constituinte de 
1988, apesar de ter inscrito na Cana Magna a regra geral da proi­
bição do exercício de atividade político-partidária aos componen­
tes do Parquet, permitiu o refúgio a essa regra por intelmédio da 
expressão " ... salvo exceções previstas na lei". Portanto. foi aberta 
a porta para que os membros do Ministério Público exerçam ativi­
dade político-partidária, ° que contraria a natureza mesma dessa 
entidade. 

A propósito, registre-se que há Um descompasso entre a 
Magistratura e o Ministério Público na Lei Maior de 1988. Com 
efeito, por um lado, estabeleceu-se uma equiparação entre as duas 
instituições no que se refere às garantias. Não obstante, quanto às 
vedações hoove um favorecimento despropositado da segunda de­
las. com a permissão de que seus membros possam participar de 
atividade político-partidária. 

Dessa fonna, entendemos que é preciso corrigir tal impro­
priedade. Lembramos que a modificação que ora propomos recebe 
a chancela de ilustres estudiosos do Ministério Público entre nós. 
A titulo de exemplo, transcrevemos aqui as seguintes palavras de 
Hugo Nigro MazzilJi: 

''Embora se vejam, vez ou outra, iniciativas espar~ 
sas com o objetivo de permitir atividade político-parti­
dária aos juízes, seguindo modelos estrangeiros ( ... ), na 
verdade a doutrina predominante tem visto como impor­
tante garantia à imparcialidade e à independência dos 
juízes e do próprio Poder Judiciário a correspondente 
vedação a seus membros das atividades político-partidá­
rias. A nDS$O ver, estas consíderações são bem aplicá­
veis ao Ministério Público, por identidade de razão, es­
pecialmente à vista da tradição social e cuúU1'al de nos-

cba - Lúcio Alcântara - Benedita da Silva - Sérgio Macbado -
Gerson Camata - Fernando Bézerra - Onorre Quínan - Re­
nan Calheiros - José Bianco - Arlindo Porto - Valmir C.mpe­
lo - Jonas Pinharo - J<>sé Fogaça - Roberto Frdre - Ramez 
Tebel - Humberto Lucena - N.bor Júnior - Ademir Andrade 
- C.rlos Palrocinió - Gilberto Mirand. - Ney Su ..... n. - Gil· 
van Borges - Júnia Marise - Joel de HoBand •. 

LEGISLAÇÃO ClI'ADA 

CONSTIrUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA 00 BRASIL 

AtI. 128. O Ministério Público abrange: 
I - O Ministério Público da União, que compreende: 
.) o Ministério Público Federal; 
b) o Ministério Público do Trabalho; 
c) o Ministério Público Militar, 
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 
11- os Ministérios Públicos dos Estados. 
§ 5° Leis Complementares da União e dos Estados, cuja ini­

ciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabele­
cerão a organização. as atribuições e o estatuto de cada Ministério 
Público, observadas, relativamente a seus membros: 

I - as seguintes garantias: 
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 

perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado; 
b) inamovibilidade, salvo por motivo de imeresse público, 

mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério 
Público, por voto de dois terços de seus membros, assegurada am­
pla defesa; 

c) irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à re­
muneração o que dispõem os arts. 37, XI, 150,11, 153, lI!, 153, § 
2°, I; 

II - as seguintes vedações: 
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-

rários, percentagens OIJ custas processuais; 
b) exercer a advocacia:, 
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 
d) exercer, ainda que em disponibilidade qualquer oulra 

função pública, salvo Uma de magistério; 
e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções pre­

vistas na lei. 
............................................................................................ - ............ . 
........................................................................................................... 

(Ã Comissão de Constituiçéio, Justiça e Cidada-
nia) 
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o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Propos. 
ta de Emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às 
disposições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Rcw 

gimento Interno. 
A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­

cretário em exercido, Senador Jefferson Peres. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 723, DE 1995 

Sr. Presidente. 
Nos termos do disposto no § I' do art. 13 do Regimento In­

terno. requeiro seja considerada como licença autorizada os dias 
24 de abril. 5 e 8 do corrente mês. quando estive afastado dos tra­
balhos da Casa, para tratar de assuntos de interesse partidário no 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 1995.- Senador Fernando 
Bezerra. 

REQUERIMENTO N' 724, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § 1', do Regimento Interno do 

Senado Federal, licença autorizada por estar ausente de Brasília e da 
Casa, nos dias 5, 8 e 12 do corrente mês, por estar no Rio de Janeiro e 
São Paulo para atender a compromissos politicos inadiáveis. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

REQUERIMENTO N' 725, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos telIDOS do art. 13. § 1°, combinado com o art. 

43, inciso IL do Regimento Interno do Senado Federal, abono para 
os dias 15 a 19 de maio do corrente. onde estarei ausente do Pais, 
para participar da "IV Reuni6n de la Comisi6n de la Mujer", a rea­
lizar-se na cidade de Guatemala. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

REQUERIMENTO N' 726, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 2', do art. 13, do Regimento 

Interno. requeiro seja considerada COmO licença autorizada, os dias 
7, 17,24 e 28 do mês de abril e 8 de maio, quando estive afastado 
dos trabalhos da Casa, para tratar de assuntos de interesse parti­
dáio no Estado do Mato Grosso. 

zerra. 
Sala das Sessões, 9 de maio de 1995. - Senador Carlos Be-

REQUERIMENTO N' 727, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § lOdo art., 13 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro seja considerada licença autori­
zada minha ausência aos trabalhos da Casa nos dias 12 e IS de 
maio corrente, quando estarei em meu Estado participando de de­
bate sobre o tema Reformas da Constituição nos estúdios da TV 
Gazeta, da Jornada Ambiental em São Paulo e de Almoço na Câ­
mara Brasil-Israel de ComéIlOio e Indústria, com a presença do 
Exm" Sr. Vice-Presidente da República Marco Maciel. . 

Sala das Sessões, 11 de maio de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

O SR, PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - A votação 
dos requerimentos fica adiada por falta de quorum, em plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 728, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teonos do ar!. 258, do Regimento Inlerno do Senado 

Federal, requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei: PLS 
149/95, PLS 123/95 e PLC 41/95, tendo em vista que as tIês pre­
posições versam sobre o mesmO assunto. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho)- O requeri­
mento lido sem incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos 
termos do disposto no art. 255, n, "c", n° 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 729, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 13, § I', do Regimento Interno do Sena­

do Federal, requeiro a V. Ex' seja considerada licença antorizada a 
partir do dia II do corrente, por um penodo de 7 (sete) dias,.para 
tratamento de saúde, conIorme atestado médico. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 1995. - Senador Franeeli­
noPerdra. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Estão pre­
sentes na Casa 48 Srs. Senadores. 

O requerimento está devidamente instruído com atestado 
médico, previsto no ar!. 43, I, do Regimento Interno. 

Para a votação desse requerimento, o Regimento exige a 
presença de 8 Senadores. Há, portanto, quorum regimental para 
esta votação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A.Presi­

dência recebeu do Ministro de Estado Olefe da Casa Civil da Pre­
sidência da República o Aviso n' 894/95, de 10 do corrente, reati­
tuindo os autógrafos recebidos com a Mensagem CN nO 224, de 
1995, relativos à parte vetada do projeto que se transformou na Lei 
n' 8.880, de 27 de maio de 1994, que dispõe sobre o Programa de 
Estabilização Econômica e o Sistema Monetârio Nacional, institui 
• Unidade Real de Valor - UR V - e dá outras providências. 

A Presidência informa ao Plenário que tomou as providên­
cias no sentido da promulgação da matéria. 

É o seguinte o aviso recebido: 
Aviso n' 894 - SUP AR/C. Civil. 

Brasília, 10 de maio de 1995 
Senhor Primeiro Secretário, 
Restituo a Vossa Excelência os autógrafos recebidos com a 

Mensagem n' 224 (CN), de 28 de abril de 1995, relativos à parte 
vetada do projeto que se transformou na Lei n' 8.880, de 27 de 
maio de 1994, que ''Dispõe sobre o Programa de Estabilização 
Econômica e o Sistema Monetário Nacional, institu,i a Unidade 
Real de Valor- URV e dá outraS providências". 

Atenciosamente - Clovis de Barros Canralho, Ministro de 
Estado Olefe da Casa Civil da Presidência da República. 

LEI N" 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 

Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo 
Congresso Nacional. do Projeto que se transformou na Lei nO 
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8.880, de 27 de maio de 1994, que "dispõe sobre o Programa de 
Estabilização Econômica e o Sistema Monetário Nacional. institui 
• Unidade Real de Valor- URV e dá oulras providências", na par. 
te referente ao § 2° do ar!. 16: 

"Art. 16 ....................................... _ .......................... . 

§ 2° Nas operações referidas no inciso N. a atua­
lização monetária aplicada àqueles contratos será equi­
valente à dos preços mínimos em vigor para os produto­
res agrícolas." 

Senado Federal, 28 de abril de 1995. - Senador José Sal'. 
ney, Presidente do Congresso Nacional. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, o Oficio n° S/2O, de 
1995 (n° 435/95, na origem), de !O do corrente, solicitandO, 'nos 
tennos do ar!. 53, § 1°, da Constituição Federal, licença prévia 
para que possa apreciar a denúncia., constante dos autos do Proces.­
so nO 1.019-7/140, oferecida contra o Senador Lauro Campos. 

A matéria será despachada à Coinissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Fif ,) - A Presi· 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício nO S/19, de 
1995 (nO 1.022/95, na origem), prestando as informações solicita­
das pelo Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, através 
dos Oficios n"s 16 e 22, de 1995-CAE, a respeito do pedido do 
Governador do Estado de São Paulo para elevação temporária do 
limite do endividamento e concessão de contragarantia à União, a 
que se refere a Resolução nO 55, de 1994, do Senado Federal. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
mkos. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Foi enca­
minhado à publicação parecer da Comissão de Assumos Sociais 
que conclui favoravehnente ao Projeto de Lei da Câmara nO 128, 
de 1992 (nO 996191, na Casa de origem), de iniciativa do Presiden­
te da República, que ""Iiusta a pensão graciosa concedida pda 
LeI n" 3,618, de 26 de agosto de 1959, a EIza Borges Tavares. 

A matéria ficará sobre a mesa durante 5 sessões ordinárias, 
a fun de receber emendas, nos termos do 3rt. 235, n. "d", do Regi­
mento Intemo. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Mesa do Senado aprovou, em 
sua reunião do dia 11 do corrente, os Requerimemos de Informa­
ções n"s 638, 641, 654, 655, 662, 667, 670, 682, 683, 684 e 697, 
de 1995, dos Senadores Ademir Andeade, Lúdio Coelho, Gilberto 
Miranda, Epitacio CafeteiIa, Ernandes Amorim, Roberto Requião, 
Freitas Neto, Jefferson Péres e Antonio Carlos Valadares, aos Mi­
nistros mencionados nos requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, '{eqllerimento que será lido pelo Sr. l° Secretário em exercí­
cio, Senador Renan calheiros. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 730, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamemo no disposto no ar!. 258 do Regimento In­

temo do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência a tramitação 
em conjunto do Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1995, que "lns· 
titui o número único de Registro Civil e dá outras providências'\ e 
do Projeto de Lei da Câmara nO 66, de 1995, que "Cria a Carteira 
de Identidade Única", por tmlarem de matérias correlatas. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador Pedro Si-
mODo 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Ore· 
querimento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamen­
te, nos termos do disposto no art. 255, 11. "c", n° 8, do Regi­
mento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, por 

pernmta com o Senador Pedro Simon. 
O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores: 

"Não é por culpa de nossos médicos que a assis­
tência médica à comunidade, tal como é prestada hoje, é 
um absurdo sanguínário. Qualquer nação que observe 
que se deve compensar um padeiro, dando-lhe um inte­
resse pecuniário por cada pão produzido e evolua dando 
a um cirurgião um interesse pecuniário para cortar uma 
perna, desencadeia o processo suficiente para levar qual­
quer um a desanimar de qualquer política humanitária. 
Entretanto, foi ptecisamente isso o que nós flzemos. E 
quanto mais pavorosa for a mutilação, maior o paga­
mento do mutilador. Aquele que conige uma unha en­
cravada recebe algumas moedas; aquele que 1be corta 
por dentro recebe centenas de milhares, exceto quando 
ele faz isso em um pobre para o exercício da prática." 
(in Jorge Bemard Shaw, prefácio aos médicos, O Dile­
ma do Médico, 1906.) 

Sr. Presidente, a revista Veja desta semana trouxe uma ma­
téria muito bem conduzida e fundamentada sobre o problema das 
UTI's - Unidades de Tratamento Intensivo. 

Congratulo-me coin o autor da matéria e também com os 
responsáveis por essa publicação, pela forma isenta e bastante ob­
jetiva com que trataram a questão. retratando um drama que aflige 
milhares de brasileiros que, evenblalmente, necessitam ou venham 
a necessitar de tratamento médico intensivo em uma dessas Unida­
des que existem Brasil afora, em numerosos hospitais públicos, fi­
lantrópicos e privados. 

Se essas palavras escrilJiS pelo grande Bemard Shaw, em 1906, 
rbocam, devemos dizer que, feitas as devidas adaptações, ainda conti­
nuam muito atuais. Se, JX'l" um lado, as Unidades de Tratamento In­
tensivo contribuem para salvar muitas vidas, recuperando pacientes 
gravemente enfermos, principalmente em razão de doenças agudas 
que colocam em risco • vida, por outro lado, elas também compõem 
um cenário de desumanidade e, muitas vezes, de tratamentos inade­
quados. Ali estão, dias a fio, pacientes ruja recuperação é muito lenta 
ou impossíve~ portanto, incompatível com o tipo de lIatamento mi­
nistrado nessas Unidades. Além disso, deparamo-nos com um trata­
memo impessoal e pouco solidário. As próprias dependências dessas 
Unidades, os equipamentos que são utilizados, a movimentação do 
pessoal técnico, o isolamento em que esses pacientes se enrontram, 
muitas vezes convivendo com situações desesperadoras de outros en­
fennos que clamam pela sua salvação ou que lastimam as condições 
nas quais se encontram naquele momento, enfun, texlo esse quadro 
contnlJui para um cenário realmente deploráveL 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, no início da minha ati­
vidade profissional, trabalhei nessas Unidades em hospitais priva­
dos e públicos. Tenho, portanto, alguma experiência com esse tipo 
de tratamento. Ao chamar a atenção para o conteúdo e para a natu­
reza da matéria que a revista Veja publicou esta semana, pretendo 
alertar as nossas autoridades, os responsáveis pela saúde do Brasil, 
para os rumos perigosos que ela toma, seja em função da carência 
de recursos, crônica e pennanente, como se fora um problema in­
solúvel, seja tambêm quanto ao pr6prio tipo de atenção médica 
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dispensada aos pacientes, pela natureza desumana. fria e impes­
soal que contrasta com a própria natureza da nossa atividade pro­
fISSional. 

Em relação aoo recursos, aqui mesmo desta tribuna já tive 
ocasião de deplorar a falta de meios para que o Governo possa 
prover as necessárias condições para o atendimento justo aos nos­
sos pacientes, aos brasileiros, principalmente aqueles que têm uma 
condição econômica e social difícil, inferior, e que não têm como 
obter, por seus próprios meios, o tratamento de que necessitam 00 

a assistência à saúde a que têm direito. 
Agora cogita-se de ressuscitar o IPMF (Imposto Provisório 

sobre Movimentação Financeint), a título de acudir as insuficiên­
cias de recursos da saúde brasileira. Entendo que essa medida, de 
caráter puramente paliativo. não oferecerá os resultados necessá­
rios. E explico por quê. 

Na própria Constituição de 88 - Constituição muitas vezes 
incompreendida, muitas vezes apresentada como a raiz de todos os 
males do Brasil, a meu ver impropriamente - consignamos, no Ca­
pítulo da Seguridade Social. as receitas para atender à assistência 
social. previdência e saúde. 

O que acontece é que o Governo dá com uma mão e tira 
com a outra. Quando se descobre uma nova fonte de recursos para 
fmanciar a saúde, o que costuma acontecer - isso é histórico - é 
que aquela fonte não adiciona novos recutWS. Esses recutroS novos 
entram por um fado, e o Governo subtrai recur.;os de ootro, de tal ma­
neira que o montante tota1 gasto pennanece praticamente o mesmo. 

Imaginem V. Ex's que hoje, 11<'- Brasil, estamos gastando 
cerca de US$72 por habitante/ano com saúde, que é uma cifra ab­
solutamente insuficiente e mesmo incompatível com o nosso está­
gio de desenvolvimento, comparando-se, inclusive, com. a de paí­
ses de condições assemelhades à nossa. 

Penso que se deva encontrar soluções definitivas para o 
problema. inclusive no momento em que o Governo aliena o seu 
patrimônio, em que o Estado brasileiro desiste de ser um Estado 
empresário, um Estado empreendedor no setor econômico, tendo 
em vista o programa de privatização que está em curso. Pergunto, 
então: que tiJX> de Estado vamos querer? De que esse Estado vai se 
ocupar? Seria das suas atividades clássicas, como justiça, seguran­
ça pública, saúde, educaçlio? 

No entanto, não estou vislumbrando. pelo menos a curto e 
médio prazo, como esses recursos poderiam chegar para que o Es­
tado brasileiro pudesse, pelo menos, cumprir bem as suas funções 
nessas áreas. Ainda ontem, o Ministro José Serra, desta tribuna, 
disse com todas as letras que, no seu entender, os recursos advin­
dos da privatização deveriam servir pala abater o estoque da dívi­
da interna. 

Ora, hoje está circulando no jornal Folha de S.Paulo, na 
coluna do jornalista Luís Nassif, que, com a alienação da Vale do 
Rio Doce, é possivel pagar quatro meses de juros. O que estoo 
vendo, diante dessa situação, é que iríamos apenas alienar o patri­
mônio, como se fôssemos uma família anuinada que vende .os 
seus bens, para pagar a conta do annazém, e que, portanto, empo­
brece a cada ano-

Imagino que poderíamos vinrular as receitas advindas da 
alienação desse patrimônio público nacional para a execução de 
programas na área social, na área da previdência, na área da saúde 
e na área da educação. Nesse particular, o Governo Itamar Franco 
vinculou percenwais da alienação de empresas públicas a progra­
mas de desenvolvimento da ciência e da tecnologia, buscando 
aproveitar esses ativos de que estamos nos desfazendo, para cons­
truiImos, talvez, um desenvolvimento científico e tecnológico que 
possa contribuir para a mellioria das condições de vida do povo 
brnsileiro# 

Por outro lado, Sr. Presidente, 81's e Sm. Senadores, em re­
lação propriamente ã prestação dessa assisU!ncia médica, especifi­
camente em re4ção ao tratamento deaas doenças agudas, que re~ 
querem, pela sua gravidade - acidentes, doenças coronárias e ou­
tras mais - um tratamento intensivo, devo dizer. triste do paciente 
amparado pelo SU8 (Sistema Único de Saúde), ou seja, aquele que 
não tem recursos próprios para pagar a sua assistência médica ou 
aquele que não dispõe de seguro-saúde e que tem no SUS, no Es­
tado portanto, a garantia da prestação da assistência médica! Triste 
de um paciente nessas condições que necessite de um leito na Uni­
dade de Tratamento Intensivo! Ele não vai conseguir, porque os 
poucos leitos para tratamentp iJ;ItensiYO que ,estão disponíveis nes­
sas unidades são destinados 00 a pacientes Particulares, que IX>-­
dem responder pelos gastos, ou a convênios e entidades que garan­
tem a assistência médica dos seus segurados, que são as caixas das 
empresas estatais, os seguros-saúde e outras instituições. 

Mas o paciente pobre, O operário, o desempregado, aquele 
que vive do salário minimo OU de uma renda inferior, se precisar 
desse tipo de tratamento, não encontrará.. Porque, mesmo que haja 
o leito, os hospitais sonegam. alegando que a diária paga pelo Sis­
tema Unico de Saúde não remunera a despesa com o paciente. E, 
portanto, estaIn9s aí diante de uma situação cruel e verdadeira­
mente desumana, que precisa ser denunciada e revertida. 

A UTI, como diz a própria revista Veja, é paraiso, mas 
pode ser também inferno, porque ali, muitas vezes, o paciente não 
recebe o tratamento que merece, o tratamento a que tem direito, o 
tratamento que precisa; simplesmente ela se transforma numa es­
pécie de máquina de produzir lucros, de produzir dinheiro para 
aqueles proprietários, para aqueles agentes que oferecem seus ser­
viços, ou para o Estado, ou para essas instituições prestadoras de 
serviços da saúde, 00 para os pIÚpriOS pacientes particulares. Mui­
tas vezes, os pacientes ficam ali dias a fio, embora não sejam 
casos indicados para esse tipo de atendimento; mas ali ficam, 
porque a ocupação do leito rende recursos aos proprietários 
dessas instituições. 

Hã mais um aspecto que é necessário enfatizar. muitas ve­
zes, esses seguros-saúde, essas instituições que oferecem patrocl­
nio mediante o pagamento de valores mensais para garantir a saú­
de de seus segurados, garantem o internamento na UTI apenas por 
cinco dias. E 8$Juele que é obrigado a procurar, para proteger e re­
cuperar a sua saúde, uma instituição desse tipo termina, às vezes, 
se recuperando, mas com a ruína financeira e econômica de sua fa­
núlia. Eu mesmo, e talvez muitos de V. Ex's também, conheço di­
versos casos de pessoas e de famílias inteiras que tiveram de inter­
nar seus familiares gravemente doentes em UTIs - alguns tendo 
recuperndo a saúde e outros não, às vezes até terminando em óbito 
-, tendo a sua situação financeira comPletamente anuinada, por­
que tudo o que construír.am com o seu l.ra.baIho. anos a fio, foi 
consumido mpidamente em poucos dias de intemação, para que o 
paciente recebesse o tratamento intensivo de que necessitava. 

Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, aproveitando a matéria 
publicada esta semana na revista Ycia, desejo aqui denunciar mais 
esse descalabro, essa situa~ de grande dificuldade nesse setor 
especifico da área da saúde. É preeiso garantir a quem dele preei­
sar, seja qual for a sua condição econômica e social, o justo e devi­
do atendimento. É necessário resolver as questões da cWnica defi­
ciência de recursos para a área da saúde e da natureza desumana 
de que se está revestindo o tratamento médico que vem sendo dis­
pensado às nossas populações nos últimos anos. 

Pottanto, tem muita razão e atualidade Bemard Shaw. quan­
do falava sobre a remuneração desigual que obtém o profissional 
em razão do tipo de tratamento que está dispensando ao paciente. 
Inclusive, no Sistema Único de Saúde, adota-se o métcxlo da re-
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muneraçãO por ato praticado, ou seja, o Governo paga ao profIS­
sional um valor que depende do tipo de ato que ele estiver prati­
cando, se é uma cirurgia~ uma consulta, que- tipo de exame ele estã 
fazendo, a que tipo de processo ele está sendo submetido. 

Isso gem úma distorção muito grave. -Os setViÇDs de saúde 
devem ser basicamente providos e garantidos pelo Estado, porque 
nada toma tão insegura a pessoa quanto a incerteza sobre o atendi­
mento que terá quando eventualmente dele necessitar. 

Sr. Presidente, Sr's e 81'S. Senadores, no momento em que 
estamos votando reformas constitucionais, visando à mudança do 
caráter e da natureza do Estado brasileiro, é preciso explicitar as 
funções que a ele estamos reservando, para que se garanta, da me­
lhor maneira possível, nessas funções clássicas de justiça. de segu­
rança, de saúde, de educação, o justo tratamento que a nossa popu­
lação merece. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (feotooío Vilela Filbo) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala-

dares, (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. (pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre nobre Senador Joel de Hollan-

da. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por 

20 minutos, 
O SR, EDUARDO SUPLlCY (f'I'-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, existe hoje uma expectativa muito grande DO País 
com respeito ao desenrolar do movimento de reivindicação de di­
versas categorias, como a dos petroleiros, dos trabalhadores da 
ELETROBRÁS e de diversos setores da administração pública. 

Gostaria também de mencionar a presença da representação 
de trabalhadores da Empresa Brasileim de Correios e Telégrafos, 
que visita hoje o Senado.. Aqui estão representantes de todo o Bra­
sil, para acompanhar a votação, nesta Casa, do Projeto de Lei de 
iniciativa do Deputado Fernando Carrion, que propõe 30% de pe­
riculosidade para a função dos que trabalham nessa profissão 
como carteiros. 

Gostaria de informar a esses trabalhadores que, se não tiver­
mos quorum suficiente - DO mínimo. 41 Senadores presentes -, 
não haverá possibilidade de votação na data de hoje. De qualquer 
maneira, é importante que o Senado veja que 05 carteiros de todo o 
Brasil, pela representação que aqui se faz presente, estão acompa­
nhando a votação dessa matéria. 

Obviamente. os que trabalham na Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos também estão acompanhando com atenção o 
que se passa com os trabalhadores da PETROBRÁS, da ELETRO­
BRÁS, dos urbanitários, enfim, daqueles que haviam realizado en­
tendimento com o Governo Itamar Franco, com o próprio Presi­
dente e com o Ministro de Minas e Energia da Legislatura passa­
da. Esse acordo foi finnado após encontro, em Juiz de Fora, do 
Presidente Itamar Franco com o Presidente da Central Única dos 
Trabalhadores, Vicente Paulo da Silva, que posterioIUlente tam­
bém esteve com o Ministro das Minas e Energia. 

Infelizmente, o Governo Fernando Henrique Cardoso alegou 
que não haveria condições de respeitar aquele entendimento. Em fun­
ção disso, os tmba1hadores entraram em greve, que não é política, mas 
de reivindicação daquilo que constitui, na visão dos trabalhadores, a 
recomposição de seus rendimentos e alguns oullps direitos. 

Será muito importante, para que jX)ssa o País ter as suas ati­
vidades DOtmalizadas, para que os tmbalhadores possam dialogar 

e ser respeitados pelas autoridades, para que se possa garantir a si­
tuação democrática desta Nação, que haja um esforço supremo de 
entendimento. 

Ainda ontem,. ao final da tarde e à noite, conversei com a 
coordenação dos representantes dos trabalhadores e, por mais de 
uma hora, com o Ministro d!IS Minas e Energia, Raimundo Brito, e 
pude perceber, da parte do Governo, que aquilo que antes se coos­
tinJÍa em palavra rtrme do Presidente Itamar Franco, em texto assi­
nado pelo Ministro das Minas e Energia, relatiyamente à questão, 
por exemplo, dos trabalhadores da PETROBRAS, não está sendo 
considerado como palavra ftrme e honrada do Governo anterior. 

O Ministro das Minas e Energia e o Presidente Itamar Fran­
co foram aqueles que designaram e nomearam a direção da PE­
TROBRÁS, direção essa que permanece a mesma. A direção da 
PETROBRAS também realiwu entendimento diretamente com os 
trabaJbadores~ ao fInal do ano passado, nesse mesmo sentido. En­
tretanto, isso não foi posterionnente considerado e respeitado. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de fazer um apelo aos diver­
sos Senadores dos mais diversos partidos - e nós aqui em plenãrio 
estamos dialogando sobre o esforço que deveríamos realizar con­
juntamente - no sentido de conversarmos, se possível, com o pró­
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso a flDl de conseguir­
mos superar esse impasse e chegarmos a um entendimento. 

O Governo Federal começa a demitir dirigentes sindicais e 
funcionários. Demitiu, no primeiro dia, 25; ontem. 34; e. ao fInal 
do dia de boje, mais alguns poderão estar sendo demitidos. Onde 
iremos chegar? Em algumas rnrmarias, os trabalhadores estão di­
zendo que irão pedir demissão coletiva. Será isso adequado? 

Gostaria de relembrar que, ao final do anos 70 e início dos 
anos 80, tivemos momentos de tensão extrema no ABC, ocasião 
em que houve dificuldade de diálogo entre as autoridades e os tra­
balhadores, juntamente com suas lideranças. Era Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos Luiz Inácio Lula da Silva, que se sen­
tia no dever de levar adiante aquilo que lhe propunham os traba­
lhadores. O Governo, na sua intransigência, acabou intervindo. fe­
chando o Sindicato e prendendo os dirigentes sindicais. Foram ao 
ABC os Senadores Teotonio Vilela e Fernando Henrique Cardoso 
e outras tantas personalidades para prestar solidariedade e verificar 
a possibilidade de superar os obstáculos. 

Depois, veio a nonnalização.democrática. mas houve perio­
dos adiante em que, novamente, experimentaram-se situações de 
gtande tensão. 

O Sr. Geraldo Melo - Pennite-me V. Ex" u~ aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Geraldo Melf) - Loovo a intervenção de V. Ex· que, 

como sempre, revela uma preocupação patri6tica com o interesse 
nacional, pouco importando se estamos, ou não, de aconlo com as 
teses e os argumentos. O que importa é que, mais uma vez, V. Ex· 
mostra a sua preocupação com o nosso País e com a sociedade 
brasileira. Côm relação às palavras de V. Ex·, queria apenas decla­
rar, em primeiro lugar e em alta voz, que me associo às suas preo­
cupações. Estamos vivendo um momento de construção, no nosso 
País, que encerra, naturalmente, o campo para que haja divergên­
cias e diferenças de opinião. Mas isso não pode se transformar em 
confrontações que tenninam convertendo, também, o momento de 
construção em um momento de ruína, de destruição e de ameaça. 
Agora, gostaria de acrescentar às preocupaçcJes de V. Ex· o .se­
guinte comentário: não há intransigência do Governo. Estamos 
num regime de normalidade democrática, as instituições estão fun­
cionando e entendemos que, no momento em que aquebs que têm 
o seu interesse contrariado por uma decisão da Justiça se sentem 
no direito de dizer que não vão acatar a decisão judicial. isso signi. 
fica que essas pessoas se transformaram numa instância superior à 
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instância institucional. Os tribunais se pronunciaram e os grupos 
que tiveram ínteresse contrariado se manifestam acima dos tribu­
nais e se sentem DO direito de desorganizar a vida da nossa socie­
dade, de paralisar atividades importantes para preservar o seu inte­
resse. Se, nesse episódio,- estiver havendo algum tipo de intransi­
gência. a intrarisigência está sendo da parte dos que passaram a d.e-' 
safiar a Justiça. Eu digo mais, Sr. Senador. enquanto se estiver na 
disputa, no jogo de pressões, de reivindicações e negociações: . 
tudo estará dentro das nonnas do processo democrático. Mas a pa­
lavra fmal da Justiça, mesmo que não estejàmos de acordo com 
ela., exige e impõe a obediência, sob pena de transformarmos uma 
luta democrática em um movimento sedicioso, em um movimento 
revolucionário. O movimento -democrático, a luta democrâtica é 
algo em que todos podemos nos envolver. A luta revolucionária é 
UIna coisa a ser avaliada por cada um. Então, por isso, tam~ 
faço um apelo, UID: apelo de brasileiro, um apelo em nome das ca-· 
sas que estão sem gás, em nome dos trabalhadores que precisam 
comparecer ao traballio, em nome dos alunos que precisam de es­
cola, em nome dos doentes que precisam de tratamento médico: 
que a sensatez volte a dominar. o movimento e se possa, dessa for­
ma. chegar a um estumo pam o qual conflua o interesse nacional. o 
qual eu sei que, sincerunente, mobiliza tOOas as forças envolvidas, 
cada uma a sua maneim e com o Seu ponto de vista. Agradeço a V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço as ponderações 
de V. Ex". Senador Geraldo Melo. Percebo que hã também em V. 
Ex' a vontade de contribuir para que possamos superar esse impas­
se de uma maneira civilizada, onde as partes se respeitem e as ins­
tituições possam ser respeitadas, mas que haja, por parte do G0-
verno, a compreensão de que aqueles que agora estão sendo puni­
dos, na verdade, procuraram agir na defesa da sua base de apoio, 
daqueles que os elegeram. para dirigentes. ArmaI, coordenadores 
sindicais haviam procurado defender a sua categoria, haviam assi­
nado um entendimento com as autoridades· máximas do Governo, 
a uiveI da própria Presidência, que não está sendo reconhecido 
pelo atual Governo. 

Quer dizer, a palavra do ex-Presidente da República, Itamar 
Franco, foi extremamente importante para nomear o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso, para indicá-lo como candidato a Presi­
dente da República. criando as condições necessárias para isso. No 
entanto, o Presidente Itamar Franco encaminhou entendimentos 
para o seu Ministro das Minas e Energia assinar com os petroleiros 
e essa palavra não está agora sendo reconhecida. 

Qual é a obrigação do dirigente que foi demitido, ontem, 
pela caneta do Presidente da PElROBRAS? A obrigação é dizer 
que ele assinou um entendimento com o Governo Itamar Franco. 
O governo presente, para todas as questões importantes, está di­
zendo que é continuidade do governo anterior, mas, neste caso, 
não está sendo. 

E. por mera formalidade. dizem: "O Presidente da PElRO· 
BRÁS não assinou aquele mesmo documento". "O Presidente que 
havia sido designado pelo Ministro? Ah! então aquele documento 
não vale", ainda que a direção da PETROBRÁS tenha assinado 
um outro documento de eI:rt.endimento com os trabalhadores. 

O Sr. Geraldo Melo - Pennite-me V. Ex· um aparte, Sena­
dor Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer. Senador Ge­
raldo Melo. Percebo que V. Ex- quer contribuir para que chegue­
mos a um entendimento. V. Ex', que tem como conterrâneo do Rio 
Grande do Norte Vicente Paulo da Silva, com quem tem uma liga­
ção de grande respeito, amizade e reconhecimento pela SUa lide­
rança, quem sabe possa, neste dia. contribuir para que possamos 
chegar a um entendimento adequado, que signifique o respeito en­
tre as partes. 

Senador Geraldo Melo. gostaria que. de fato, V. Ex". a S.,. 
nadora Emilia Fernandes, os Senadores Jefferson Péres, José Fo­
gaça, Osmar· Dias. José Edoardo Dutra, José Roberto Arruda, Edi­
son Lobão, Casildo Maldaner, Lúcio Alcântara, Gilvam B~es. 
eu e todos os presentes pudéssemos dialogar com o Presuiente 
Fernando Henrique Cardoso - que é a continuação, nesse sentido, 
do Presidente Itamai- Franco - e falar da nossa intenção em contri­
buir para a saída desse impasse. 

Esperamos que um Presidente que tanto deu de si para a 
normalidade democrática, para que não mais houvesse cenas como 
aquelas ocorridas em 1979/80. com a inteIVenção de sindicatos. a 
prisão de dirigentes sindicais. possa agora dar o exemplo - .que 
não seja de ~transigência ...: pára que se resolvam os problemas 
neste País. 

A quem interesSa dizer que não pode haver diãlogo algum? 
. O Sr. Génildo Melo - Permir;,-me. V. Ex" um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY· - Concederei o aparte a V. 

Ex" com muito Prazer. logo após o Senador Jefferson Péres. que já 
havia pedido a palavra. 

O Sr. Geraldo Mdo - Pois não. Senador. Gostaria somente 
de fazer um comentário em relação ao que V. Ex' acaba de dizer, 
mas aguardarei a intervenção do Senador Jefferson Péres e, em se­
guida, gostaria que V. Ex" me concedesse uma oportunidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Muito obrigado. Senador. 
O Sr. Jefferson Péres - O meu aparte vem em consonância 

com o do ilustre Senador Geraldo Melo. Creio que todas as pes­
soas sensatas deste País estão preocupadas com essa radicaUzação. 
V. Ex' tem sido, no seu Partido, uma voz que prima pela serenida­
de. Não hã dúvida. Senador Edoardo Suplicy. de que alguns llde­
res sindicais - não todos - exageraram. Compreendo talvez até a 
reação emocional deles, pelo desconhecimento do acordo de Mi­
nas. Mas. Senador Eduardo Suplicy, não podemos, no Estado de 
Direito. dizer que obedecemos apenas às leis que nos parecem cer· 
tas ou acatar apenas as decisões judiciais que nos parecem justas. 
Isso seria a completa subversão da ordem jurídica. Não entendo 
correto aquele brocardo segundo o qual "decisões da Justiça não 
se discutem". Creio que se discutem, sim., até se criticam,. mas 
cumprem-se. Do contrário, Senador, se ficar no juizo de cada um 
cumprir ou não leis ou decisões judiciais, realmente será o caos. 
Mas tenbo certeza de que. com a intervenção de líderes da sua es­
tatura, acabará prevalecendo o bom senso tanibém no meio sindi­
cal De nossa parte. pelo menos do PSDB. V. Ex' pode contar com 
a nossa colaboração, no sentido de que o Governo também não 
seja intransigente, não queira. impor uma derrota ao movimento 
sindical, porque isso não interessa a ninguém. Quando existe um 
confronto, com um grande vencedor e um grande derrotado;.. quem 
perde é o País. Portanto, de minha parte, V. Ex" pode contar com 
toda a colaboração nesse sentido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado. Senador Jeffer­
son Péres. Acredito também que as decisões da Justiça podem, 
perfeitamente. ser objeto de análise e crltica. É próprio da Justiça 
haver interpretações. Normalmente, os próprios membros da Corte 
divergem em suas opiniões. Durante as votações, uns são a favor, 
outros contra. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Senador Edoardo 
Suplicy, o tempo de V. Ex· está esgotado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. solicito a 
V. Ex' que permita que a minha conclusão seja feita pela Senadora 
Emilia Fernandes e pelo Senador José Eduardo Dutra, muito bre­
vemente. Abro mão da conclusão, só para que possamos ter a con­
tribuição de ambos. 

A Sr" Emitia Fernandes - Agradeço a V. Ex" e cumpri­
mento-o pelos dois assuntos abordados. Um deles, referente aos 
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carteiros, trata de matéria que esperávamos - e esperamos - ainda 
ser votada hoje. Entendo que é uma medida justa, pois realmente é 
necessârio que seja estendido o beneficio a essa categoria. de mui~ 
to valor e que muita contribuição traz à sociedade e está constante­
mente exposta a altos riscos. Em relação à segunda questão aOOr~ 
dada por V. Ex", no que se refere às punições e ao andamento que 
se tem dado ao movimento sindicalista dos trabalhadores no Pals, 
reafumamos o nosSo compromisso com a classe trabalhadora. que 
já é público em nosso Estado. mas que precisa ser do conhecimen­
to também desta Casa e do País todo. Somos assalariada, vinda da 
categoria dos professores, profundamente massacrada. No nosso 
entendimento. a lei é feita para ser cumprida. mas há leis e posi­
cionamentos que também precisam ser revisados. Consideramos 
profundamente injusto o que tem sido feito com os trabalhadores 
no Brasil. Se defendemos também a necessidade de lermos aulas 
para nosso alunos, de lemos saúde, de termos médicos atendendo 
a nossos doentes. temos que lembrar também que os professores. 
os médicos, os petroleiros. os ferroviários, hoje demitidos - tam­
bém, no Paranâ, em número significativo -, são também pessoas e 
trabalhadores do Brasil. Portanto, seus direitos de cidadania estão 
sendo aviltados, quando são punidos a título de exemplo. Em 
1982, em nosso Estado, quando dirigíamos uma escola estadual, 
executando um trabalho dedicado il integração com a sociedade, 
com um ensino de qualidade, sofremos na carne por participarmos 
de um movimento grevi~ta: fomos punidos a tírulo de exemplo, 
quatro diretores apenas. E o que está sendo feito com os trabalha~ 
dores petroleiros. Esse exemplo serve a quem? Exatamente no mo­
mento em que o País vive uma abertura democrática, com um Hder 
maior, que é o Presidente da· República, também retirado de sua 
cadeira de professor por acusação de subversão - quando Sua Ex­
celência não era subversivo, mas um homem que defendia questõ.­
es de ideal -, surpreende-nos profundamente que medidas dessa 
natureza sejam tomadas. Somos do diálogo, somos do debate, so­
mos da busca de soluções conjuntas e colocamo-nos à inteira dis­
posição de V. Es' para, em uma grande corrente, respeitando até 
os pontos de vistas diferenciados dos Srs. Senadores, tentarmos 
sensibilizar o Governo de que o diálogo ainda é o melhor cami~ 
nho. Muito obrigada. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agxadeço as suas pala­
vras. Fico mais e mais impressionado com a clareza com que V. 
Ex' tão bem expõe o seu ponto de vista em defesa dos direitos dos 
trabalhadores il cidadania. 

Permita·me uma última palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Seu tempo está 

encerrado, Senador. Por favor! 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Como o Senador Geraldo 

Melo pedirá a palavra como Lider, poderemos continuar debaten~ 
do o assunto, para que o Senado Federal possa contribuir para uma 
solução que será importante. 

Sugiro aos Senadores presentes que, através de uma comis­
são representativa, tentemos falar com o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, como o Senador Geraldo Melo agora propõe, para 
que, juntos, tentemos abrir uma janela para que uma luz possa se 
acender a fIm de construirmos melhor o nosso País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo SupUcy, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, }O Vice·Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lúdio Coelho. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Tem V. Es' a pa. 
lavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer um apelo aos Srs. 
Sena<k>res que se encontram na Casa e que estão nos seus gabine­
tes para que. assim que puderem ou o mais imediatamente possí­
vel, se dirijam ao plenário para registrar as suas presenças, uma 
vez que há, na Ordem do Dia, matéria a ser votada e. evidente­
mente, a presença dos 8rs. Senadores vai viabilizar essa votação. 

De modo que registro esse apelo aos Srs. Senadores, pedin­
do que se dirijam ao plenário para podennos, após os pronuncia­
mentos dos Parlamentares inscritos, passarmos à Ordem do Dia e 
votarmos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A Presidência so­

licita aos SIS. Senadores que estiverem nos gabinetes que, por fa­
vor, compareçam ao plenário. 

Estão presentes, no momento, 32 Srs. Senadores. 
A Presidência pronoga a Hora do Expediente por 15 minutos. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 

como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a pala· 

VIa ao Senador Geraldo Melo, como Líder. 
O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Como Líder, pr0-

nuncia o seguinte disrurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, pedi a palaVIa como Líder para per. 
mitir que o debate iniciado pelo Senador Suplicy possa prosseguir. 

Desejo esclarecer que, atendendo à sugestão do Senador 
Eduardo Suplicy, procurei entrar em contato com o gabinete do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, para comunicar o interes~ 
se de um grupo de Senadores em visitar Sua Excelência para tratar 
desse assunto. Estou aguardando, portanto, qlie o contato direto 
com o Presidente seja feito e que nos seja dado um retomo, para 
que a abertura de uma janela - como diz O Senador Eduardo Supli­
cy - possa ser feita. Tenho certeza de que o espírito democrático e 
o interesse do Presidente da República conduzirão a que se abra a 
oportunidade para esse entendimento, que SÓ não ocorrerá se for 
totalmente impossíveL 

Mas eu desejava, exatamente para permitir que o debate 
prossiga, Sr. Presidente, fazer um comentário sobre uma conside~ 
ração expendida pelo Senador Eduardo Suplicy. Por mais respeito 
e admiração que eu tenha, como tem todo o Brasil, pelo Presidente 
Itamar Franco, não acho que haja governos perfeitos, e o dele não 
foi. Portanto, não tenho nenhuma dificuldade em reconhecer que, 
no momento em que se fez aquela negociação com os petroleiros, 
uma negociação desarmada da linha econômica do próprio Gover­
no, viveu-se ali um momento de grande infelicidade. Foi uma ne.­
gociação tunrultuada, tormentosa, mal conduzida e mal-encerrada. 

Mas a questão não é saber se o Presidente da República p0-

deria ler dado a sua palavra ou não, não é saber se quem assinou 
podia ter assinado ou não. A questão é que todas essas dúvidas fo­
ram objeto de um processo judicial. E, muito embora eu concorde 
com o Senador Jefferson Péres e com o Senador Eduanlo Suplicy 
que as decisões judiciais podem ser comentadas. criticadas, e que a 
Justiça até mesmo, no âmbito da sistemática processual, comporta 
inúmeras oporbmidades de revisão - e é justamente por isso que 
um juízo de uma determinada instância está sujeito ao risco de ter 
a sua decisão revista numa instância superior -, embora eu concor~ 
de que sobre uma decisão fmal da Justiça podemos dar uma opi. 
nião contrária, uma opinião cólica, temos que reconhecer que se 
queremos que as instituições funcionem, uma decisão fmal da Jus~ 
tiça deve ser cumprida. Quando se vai à rua com um movimento 
para dizer que não se vai cumprir uma decisão judicial inapelável, 
de um processo encerrado, o que se estabelece é uma situação de 
rigidez criada pelo movimento e não pelo Governo. 
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· " ,O GoVerno qUe jura obedecer à Constituição e às leis é oh- pelo então Ministro 'dás Minas e Energia. Devo dizer que a Justiça 
rigado a dar • uma decisão judicial as garantias de cumprimento . dú Traballio não se manifestoo sobre a justeZA das reivindicações 
que, se queremos instituições funcionando. ela tem que ter. Por- ou dó objeto que'estava em' discussão. Manifestou-se sobre a não 
tanfD, é o Governo que é atingido pelo radicalismo do movimento . representatividade daquelaS 'pessoas que assinatam o acordo.' Ora. 

· ao ser colocado diante de uma sin!ação que'o obriga, para garantir "0 acordO é assinadÓ pelo Ministro das Minas e Energia e pelo rep-
· a decisão da-Justiça; a tomar as posições qile tem tomado. 'resenlante de Relações Humanà'S~da· PETROBRÁS, que sempre 

Então, a questão qu~ se apresenta.é que não é perti:nénte . 'assinOli oS acordds 'coletivos da empresa. Sempre'hoove prepostos 
: distútirmos hoje se foi bem'oo' mal feit!', se· foi bonito'ou se foi por parte do Presidente da PEfROBRÁS para assinar acordos. 

feio o acordo realiZAdo pela PE'IROBRAS,'pelo Ministro das Mi- p"", OOllcluir," costulIlÍl-se dizer que os petroleiros são privilegia-
o n.as 'e Energia no Governo.passado; não é se é uma coisa alinhada. . dos.' que 0S traba1h3.dores de estatais são privilegiados e, muitas 
distinta,' chique, bonita ou feia. -cumprir oo··descumprir aquilO: O vezes, seus salários são comparados-ao salário mínimo do Pais. Se 

'que: importa agom não é avaliar-a inteire7ll-eoa COITeÇão da"decisão se oompàtat OOtno salário tnínitno; naturalmente todos são privile-
tomada naquele momento, mas' que existe Uma decisão fmal da . giados. No entantO,' quero dar' o meu testemunho pessoal parn ten­
Justiça, que tem que ser CIinlPrida. ... ,;: ... lar desmistificar essa idéia. Sou geólogo da Companhia Vale do 

O Sr.-José Eduardo Dutra - PeriJiife~me V. Ex· um apar- 'Rio Doce, com quinze'anos de experiência, dos quais dois anOS: na 
· te; nobre Senador?' . , . 'iniciativa privada; dez'anos na PETROBRÁS e três anos·na Com-

O SR: GERALDO MELO - Um momento, Senador "José . 'pailIiia Vale do Rio' Doce: O meu cOlitracheque do mês de janeiro, 
· Edúardo Dutra.· . . o últiroo qúe reCebi; está à disposição dos Sn;. Senadores: recebi 

Eutão, essa verdadé;que'se aplica li /jualquercidadão, tem um salário bruto de R$L280,OO e um salário liquido de R$900,OO. 
"que aplicar-se também àqueles que estão envolvidos no movimen- "Para um proflSsionãJ. de nível superior com essa experiência, dizer 
to de tmbalha.d.ores neste momento, comO "ainanhã terA qUe :(:Jreva- que esse salário é -privilegiado seria um absurdo. Muito obrigado, 

. leéerse os patrões resolverem não gostar de uma decisão da Justi- Senador Geraldo Melo: . 
· ça; E o meSmo Governo que garànte a Justiça contm a vontade·dos . . O SR. GERALDO MELO -' Sr. 'Presidente, para encerrar. 
petroleiros terá o dever de garanti-Ia contm a vontade de qualquer eu gostaria·de·fazer dois comenlárioil: 
patrão, se se deseja quebaja instituições deniocrâticas no País. O primeiro é-de que se a Justiça·decidiu qiIe as autoridades 

Era isso que eu queria dizer, para que o debate 'iniciado pelo que assinaram o acordo com os trabalhadores 'não tinham legitimi­
Senador Eduardo Sup\icy puda.sse prossegUir e para que o Senador dade para tanto, certa ou errada. o que ela decidiu foi que o contra­
José Eduardo Dutm tivesse oportunidade de fazer a sua manifesta- to celebrado não existe, pois uma das partes foi representada por 
çãn", que agora ouço, caso S. Ex' ainda desejé f~la. .. quem não podia representá-la. 

O Sr. José Eduardo Dutra Nobre.Senador, em primeiro' O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coellio. ·Fazendo soar a cam-
lugar, acho louvável que 'a' Casa esteja discutindo essa matéria de painha.) ~ Esgotoo-se o tempo de V. Ex' 
maneira franca. tranqüila, eé'inclusive profundamente necessário . O SR. GERALDO MELO - Vou concluir, Sr. Presidente, 
que consigamos abrir um canal de negociação com o Presidente. se V. Ex' permitir. 
Tem razão V. Ex· quando diz·que uma decisão fmal da Justiça não - Veja V. ,Ext,e veja esta Casa como é importante obedecer à 
pode ser contestada.. Mas esse problema ehvolv~ diversos aspec- decisão da !ustiça.: V. Ex· acaba. de dizer que bã funcionários da 
tos, inclusive o comportamento da PETROBRAS, que, por sua PETROBRAS que estáo sendo demitidos injustamente, que a lei 
vez, envolve outras ilegalidades, como, por exemplo, a demissão não pennitiria que fossem demitidos. Pois bem, se é ilegalmente, a 
sumária de dirigentes sindicais. Ainda que a decisão da Justiça te- JustiÇa haverá de garantir a eles o direito de voltar, e se nós não 
nha camcterizado a greve como ilegal, é ilegítima e ilegal a demis- criarmos, no Brasil, o bábito de desobedecer a Justiça., a mesma 
são, meSMo tendo este Plenário, na última quarta-feira, aprovado autoridade que os demitiu terã que readrniti-Ios e reparar a ilegali­
um projeto que acaba com a suspensão de dirigentes para apuração dade. 
de faltas graves, pois ele não foi ainda sancionado pelo Presidente A vantagem de permitinnos que as instituições funcionem é 
da República. Até hoje, pela legislação, os dirigentes sindicais não essa. Senador. E se isso realmente for reconhecido, se a ilegalida-
podem ser demitidos de maneira sumária como estão sendo, prin- de for reconhecida pela Justiça - e não tenho informações para 
cipalmente levando-se em consideração que eles estão sendo de- opinar sobre esse assunto -, a pr6pria Justiça se encarregam de ga­
miti~os de maneira aleatória. Os próprios dirigentes da PEfRO- rantir a quem teve o seu direito lesado, desde que não se crie O hã­
BRAS informaram que não sabiam como demitir, sabiam apenas bito de que alguém que se sinta contrariado por uma decisão judi­
que tinham que demitir algUém, até para darem uma satisfação à cial sinta-se também no direito de não cumpri-Ia. 
sociedade. Na verdade, nem o que a própria CLT prevê, a forma Muito obrigado. (Muito bem!) 
de demissão de dirigentes sindicais, está sendo segUido. Esse é um O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Concedo a pala-
dos aspectos. O segundo aspecto é que o Governo tem feito ques- vra ao nobre Senador Ademit Andrade. (pausa) 

'.tão, muitas vezes, de dizer que devemos acabar com a berança var~ Concedo a Pfllavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
· gUista. No entanto, a herança vargUista mais nefasta que ainda O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço 
existe, segUndo entendo, é a própria estrutura sindical, a legislação a palavra como Líder. 
traballiista brasileira e a existência da Justiça do Trabalho enquan- O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Tem a palavra o 
to 6rgão normativo. Entendo que o Senado deve se debruçar sobre nobre Senador José Roberto Anuda, como Líder. 
essa questão para tentar resolver o problema. Um último aspecto O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Como Lider, 
com relação à greve dos petroleiros: a imprensa tem tentado <arao- pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orador) - Pedindo 
terizar, até mesmo setores do Governo têm tentado caracterizar, desru.lpas ao nobre Senador Nabor Júnior. eu farei uma observa­
desde o inicio, essa greve como de natureZA política, quando nós çãn" bastante rápida. 
sabemos, objetivamente, que não é. Ela tem uma natureza c1ara~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, em nome da Liderança do 
mente econômica, inclusive no sentido do cumprimento de um Governo, em primeiro lugar, eu gostaria de cumprimentar o nobre 
acordo coletivo assinado pelo então Presidente da República e Senador Eduardo Suplicy pela maneira tranqüila. coerente e sensa-
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ta com que trouxe ao Senado, nesta manhã, debate extremamente Ora, não podemos colocar tantos e tão profundos interesses 
importante para o País, como salientou O nobre Senador José à mercê da ~ grevista daqueles q!\e se opõem agora a uma deci­
Eduanlo Dutra, Gostaria, no entanto, de lamentar que esse debate são judicial Quando 'o Governo ordena a demissão, no cumpri­
não tenha sido trazido a esta Casa antes da eclosão do movimento mento da decisão jJdicial, de funcionários da Petrobrás em greve e 
grevista ou, pelo menos, antes da decretação da sua ilegalidade, de alguns líderes sindicais, não creio que estejam sendo afetados 
quando, aí sim, o Senado poderia ter uma interferência· positiva os direitos legais desses dirigentes sindicais. Eles têm • sua imuni­
nos rumos desse entendimento, sem contrariar uma decisão ,de ,ou- . dade para fazer greve, desde que. a greve seja legal. No instante em 
tro Poder, que deve ser respeitada. . que a Justiça declara a ilegalidade da greve, fenece esse direito orl· 

Gostaria de dizer, também, que fiquei muito feliz com as ' .ginário da manutenção do emprego. , 
colocações do nobre Senador Eduanlo Suplicy, porque me preocu- Sr. Presidente, estamos diante, portanto, de um fato novo. E 
param declarações, que tive a oportunidade de assistir pela televi- preçiso que os petroleiros· entendem que a mesma Justiça que os 
são e depois ver transcritas na imprensa, de que lideranças sindi- protege é aquela que protege a coletividade e, no caso presente, 
cais levavam o movimento, que o Senador Eduanlo Suplicy colo- também as decisões do Govemo. 
cru no âmbito das reivindicações econômicas, para o campo das Nunca se diga que o Presidente Femando Heorlque Cardo­
reivindicações políticas e, de fOlDl.a muito clam, em desobediência . ~ é um e~ta voltado à truculência. à violência. Ao contrário, é 
a uma decisão judicial. Penso que o Senador Eduardo' Suplicy, um Iibernl. Mas Sua Excelência, Chefe de Estado que é, não pode per-' 
com a sua experiência pol1tica, trouxe o debate pJq8 a esfera em . mitir que as leis sejam desOTmpridas e que o caos alcance o País. 
que ele efetivamente deve ser inserido, ainda que tardiamente, por- Está o Governo. num esforço imenso, inaudito, importando 
que depois da decisão da Justiça. gás de cozinha, em mzão de um movimento grevista de uma cate-

Gostaria também de acrescentar, Sr. Presidente, que há um goria da sociedade bmsileira. am, esse já foi um esforço grande 
pensamento muito claro que domina e permeia hoje a sociedade demais e que está sendo pago por toda a sociedade. 
bmsileira. É a dificuldade - e me lembmva isso, há pooco, o Sena- . , É necessário que os grevistas retornem imediatamente ao 
dor José Fogaça - da convivência, ao mesmo tempo, no País, do, seu trabalho, seja pela decisão judicial, seja pelo interesse maior 
monopólio e do direito absoluto de greve, porque esses dois ins- da Nação bmsileira. 
trumentos juntos estão fazendo com que direitos individuais ou di- Esta é a posição do Partido que aqui represento, o Partido 
reitos de gnIJXls. ainda que justos, coiJt:rarlem os interesses maio- da Frente Liberal. 
res da sociedade. . O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a paIa-

Quanto à questão dos salários de funcionários das estatais - vm ao nobre Senador Nabor Júnior. 
eu também fui funcionário de estatal -, levantada pelo Senador O SR. NABOR ,JÚNIOR (pMDB-AC. Pronuncia o se­
José Eduanlo Dutra, eu gostaria de fazer a seguinte colocação: é guinte discurso) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a demo­
chegado o montento de se discutir, neste Pais, os problemas das cmeia tem no Poder Judiciário um dos seus mais importantes pila~ 
estafais não mais pelo valor do contracheque - no caso de V. Ex·, res, monnente no ramo que se dedica. em caráter específico, à su­
Senador José Eduanlo Dutra, quero lestemunhar que justo, qual- cessão e à renovação de mandatos populares - a Justiça Eleitoml, 
quer que seja ele -, mas pelo seIViÇQ que prestam à sociedade. A penhor da vontade sobemna dos cidadãos e gamntia de legitimida­
análise corporativa, ainda que justa e razoável. não selVe mais de quanto aos seus pronunciamentos. 
para mensumr a importância desta 00 daquela empresa, deste 00 O Tribunal Superior EleitDml está desenvolvendo progmma 
daquele órgão, peranle o interesse maior da sociedade. voltado para modernização e a infomtatização dos pleitos, tanto 

O que é importaIlle registrar, neste momento, é que falia gãs em suas fases preparatórias quanto para o dia da votação e a poste­
de cozinha nas casas dos bmsileiros e que há uma decisão judicial rior apumção dos sufrágios. São propostas dignas da cidadania e 
que deve ser cumprida. da necessidade de ganhar celeridade na votação e na apumção dos 

Por último, quero cumprimentar. mais uma vez, o Senador votos, que devem. todavia. ser acompanhadas de medidas mais 
Eduatdo Suplicy. esperando que S. Exa

, com esse seu espírito can- simples, nem por isso menos importantes. como a instalação dos 
ciliador, pondemdo, possa trazer ao Senado o debate no momento Tribumtis Regionais em localidades dignas, saudáveis e seguras. 
adequado, antes que uma decisão judicial se sobreponha ao inle· ReflrO-me especificamenle à situação da Justiça Eleitoral do 
resse de todos nós na negociação polltica de qualquer conflito, que meu Estado, o Acre, a qual venho lJJtando há vários anos para 
envolva, principalmente, o interesse maior da sociedade brasileiJa. constnJir sua sede própria. não por vaidade ou ostentação, mas pe~ 

Muito obrigado, Sr. Presidente. las próprias exigências de sua natureza. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a paIa- Estoo recebendo cópia do oficio enviado pela Presidente do 

vra ao Senador Nabor Júnior. Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre ao Presidente do 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidenle, peço a palavra Tribunal Superior Eleitoml, no qual a Desembargadora Eva Evan-

como Líder. Serei muito breve. gelista de Araújo Souza reafuma a necessidade de recursos urgeo; 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - V. Ex' tem a pala- les e suficientes para que a Corte deixe as instalações acanhadas e 

vra como Líder. deprimentes em que se encontra. dividindo espaço com a Delega-
o SR. EDISON LOBÃO (pFL.MA. Como Líder, pronun- cia do mGE, uma livraria e uma gráfica pertencente a particulares. 

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, A descrição do nicho que cabe ao TRE fala por si: são 4OOm., dis· 
5rs. Senadores, um dos institutos que fonnam o regime democráti- trihuídos em uma sala de sessões, um han, uma pequena copa, 
co é o do direito de greve. Todos reconhecemos aos trabalhadores quatro banheiros e sete salas - e s6. 
brasileiros esse direito. Entretanto. esse direito não pode ser tão O prédio 6 antigo e nele funcionava a Assembléia Legislati; 
amplo a ponto de ferir também os direitos da maioria e, no caso va, hoje instalada em imóvel próprio. As instalações, igualmente, 
presente. da coletividade. são muito antigas e, por isso, exigem despesas constantes e inespe~ 

A greve dos petroleiros, na vetdade, afeta os interesses 50- radas para sua manutenção e reparo. 
periores de 100% da população brasileira, no momento em que Do crescimento verificado no volume de trabalho do TRE 
afeta o fornecimento de gás. do Acre, fala a própria Presidente, no expediente ao TSE. É im-
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portante que o Senado da República OU~ com atenção esses nú- resentantes no Congresso Nacional, consegui elevar esse montante 
meroS; qúe leio pata seu coubecimento: para R$ 900 mil indispensáveis à obra. ' 

Essa foi a realidade; a proPosta'de'recursos para a constiu-
"O eleitorado deste Estado, somado ao de Rondô- ção da sede própria' do TRE do Acre foi de autoria do próprio Go­

nia, em ',1975, era de 65341, e presentemente. já des- vertio. inerecendo apenas Um leve acréscimo no Congresso Nacio­
membrada a jurisdição eleitoral, atinge a 263.162, dal' nal; fiada nessa dupla' aprovação, a' Presidente da COrte chegou a 
porque é pertinente' a afrrmação de que as atividades . fazer licitaÇão" páni o'imediato inicio das obras - 'o que acabClI 

, dessa Justiç" Especializada não se'quedaram estaciona- 'frustmdo, sem qualquer motivo plausível 00 imaginável, pelo veto 
.' . das, sendo que, ao contrãrio, se avolumamm na propor- do Presidente da República, que, com isso, causou 'enorme desa­

cionalidade do crescimento do eleitorado, mantendo-se lento aos magistrados. aos meios jurídicos e políticos e ã socieda­
este Regional" no desempenho de.suas atividades, no de comum todo# 
mesmo espaço'físico de tão exíguas- dimensões. A desta- . .' Com'a dedicação e a coragem que a caracterizam, todavia, a 

. car ainda que. se em 1975 ° número de· seIVidores era de 'Desembargadora Eva Evangelista não~' deixa abater pela insmsi­
oito, atualmente é de cinqüenta e três" sendo dezessete' . bilidade do Governo e retoma a luta para dotar a Jus~ça Ele~toral 
requisitados. Impõe-se, por isso, implementar a necessá- do Acre de requisitos mÍnÍmos para um funcionamento digno, se­
ria reestruturação, oferecendo cumprimento à Lei" guro e eficiente. 
8.868194' cpm o cons~üente provimento dos cargos. Em seu ofício ao Presidente do TSE, Ministro Carlos Mário 
criados por dita lei, mediante concursO público, num to- - da Silva: Velloso, a Presidente do Tribunal acreano pede a abertura 
ta1 de sessenta e oito; dos quais 'sOmente 52% encon- de crédito especial para a construção da Sede própria da Corte. E, 
tram-se preenchidos". . em outro documento, encaminhado coletivamente aos repre-

seutantés do Estado na Câmara dos Deputados e no Senado Fede-
.. Existem, -portanto, 32 cargos vagos, que são essenciais ao ral, cobra apoio a esse pleito. - -,. . , 

bom andamen,to dos trabalhos do TRE acreano, mas cujo cresci, De minha S Pre 'de te' S~ S S nadore stou ' , ' pIrf!e • .t., Sl n ... e rs. e ,s,e , 
mento se faz inviável por absolu41 .falta de espaço físico para abri- como sempre estive e estarei, empenhado em trabaIh~para que tal 
gar esses valiosos e almejados assessores. Ouçamos, mais uma desiderato seja alcançado, porque dotar o 1RE do Acre de instala­
vez, as palavras da nobre Presidente daquela Corte: ções condignas não é projeto faraônico ou desperdício de vemas 

"E~te Region~. ~ncontra-se. hnpossibilitado dC?' públicas como tantos outros projetos, significa propiciar aos juízes 
e a todas as partes interessadas um ambiente dotado dos mínimos realizai- aludido concurso público, relativo aos trinta. e . 

- . requisitos de conforto, segurança e condições objetivas para o 
doís cargos vagos, por, absoluta f~t~ de espaço rISicó, . cumprimento de suas atividades. essenciais' à ptÚpria causa da 
haja vista que as ativ.i~des especificas da Presi~ncia, consolidação democrática em nosso Pais. ' 
da Vice-Presidência e Corregedoria, ,da Diretoria Gemi, Este é um compromisso que trago desde o primeiro dia de 
das duas Secretarias, das sete Coordenadorias e das vin-

minha vida pública: lutar para que a Justiça, particularmente a Jus­
te e 'uma Seções encontram-se comprimidas em sete sa- l;'~ ..... õ .... do 
las de dimensões reduzidas, sendo dUas destas salas lo- tiça Eleitoral, seja um instrumento voltado para a rea~ s 

melhores e mais dignos projetos da sociedade. E lutar. portanto. 
cadas em prédio vizinho, aglutinados os seIVidores em para que seus integrantes, do mais alto magistrado ao mais humil­
tão reduzido espaço. Anote-se, também, a título de 00- de servidor, disponham de espaços e ferramentas operacionais in­
monstração da precariedade das condições de tra~o: dispensáveis ao cumprimento dessas obrigações. 
os servidores que atuam como pessoal de apoio da Vice- Este compromisso, hoje, venho reiterar perante o Plenário 
Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral trabalh= do Senado Federal, enriquecido com o propósito de trabalhar junto 
todos numa mesma sala. em conjunto com o Desembar- aos demais integrantes da Bancada do Acre no Congresso Nacio­
gador, que detém a titularidade de tal cargo, sem qual- nal, para que as louváveis e indispensáveis propOstas do Tribunal 
quer privacidade. Já quanto ao pessoal de apoio do Ga- Regional Eleitoral do Estado consigam, enftID, sensibilizar os res­
binete da Presidência, estes desempenham suas ativida- ponsáveis pela área econômica e, com o apoio do TSE, realizem 
des no pequeno corredor que dá acesso aos Gabinetes da um sonho que não é apenas de quem freqüenta ou trabalha no 
Presidência e Vice-Presidência e Corregedoria." TRE, é de toda a comunidade acreana, de todos quantos almejam 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex' que ItUtorize a inclusão do 
Oficio da Desembargadora Eva Evangelista de Araújo Sooza, na 
íntegra, ao presente pronunciamento. para que fique comprovado, 
nos Anais da Casa, o alto senso de responsabilidade com que 
aquela Magistrada conduz a Justiça Eleitoral do Estado do Acre. 
enfrentando imensas dificuldades materiais e operacionais mas 
não se acomodando a elas; ao contrário, denunciando e pedindo 
providências concretas para esse grave problema. 

Nessa luta, os juízes têm contado com o meu mais amplo e 
decisivo apoio, inclusive através da inserção de dotações orçamen­
tárias especificamente voltadas para a construção da sua sede pró­
pria. Mas a insensibilidade com que o assunto tem sido tratado 
está se convertendo no maior empecilho ~ ~ua concretização. 

No Orçamento de 1995 já constavá, na proposta original 
enviada pelo Governo. uma verba de R$ 750 mil, na rubrica pró­
pria do Poder Judiciário, para "construção do edifício-sede do Tri­
bunal Regi~nal Eleitoral do Acre" - e. com a ajuda de outros rep--

uma democracia mais sólida e mais transparente. 
Em e que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, NA· 
BOR JÚNIOR EM SEU PRONUNCIAMENTO 

TRmUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO ESTADO DO ACRE 

Df. Circo GP. nO 11 
Rio Branco, 2 de maio de 1995 

A Sua Excelência o Senhor 
Nabor TeUes da Rocha Júnior 
Senador da República 
Brasília - DF 
Senhor Senador, 
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Encamioho, para seu ooobecimento, cópia do Of. GP. n' 
174/95, e respectiva exposição de motivos, objetivando crédito es­
pecial destinado ã copstnJção ~ sede própria deste TRE. 

Ao mesmo passó, 'solicito sua imprescindível colaboração, 
visando à aprovação da. matéria, que virá propiciar significativos 
beneficios à prestação jurisdicional eleitoral nesre Estado. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos de distin­
guida consideração e apreço. 

" Cordialmente. - Des· Eva EvangeJista de Araújo Souza. 
Presidenta. 
Of.GP.n' 174 

Rio Branco, 22 de abril de 1995 
A Sua Excelência o ,S,eDhor 
Ministro Carlos Mário da Silva Velloso 
Presidente-do Tribunal Superior Eleitoral 
Brasília - DF 
Senhor Ministro-Presidenre, 
Tenho a honra de dirigrr-me a Vossa Excel~cia para enca­

minhar Exposição de Motivos que ora submeto a sua judiciosa 
apreciação, pertinenre à proposta de crédito especial no valor de 
R$900.000,OO (novecentos mil reais) em favor deste Tribunal, 
destinado à conclusão de sua sede própria. 

Ao ensejo. pitifico. a. Vossa Excelência prrtestos da mais 
distirigiIida consideração e apreço. - Des· Eva Evangelista de 
Araújo Souza, Presidenta. 

EXPOSIÇÃO DE M011VOS 

I - Da Situação Atual 
Desde 1975, quando foi instalado neste Estado, o Tribunal 

Regional Eleitoral encontra-se precariamenre alojado no segundo 
pavimento de um prédio de propriedade do Governo do Estado do 
Acre, funcionando em conjunto com a Delegacia do Instituto Bra­
sileiro de Geografta e Estatística com a livraria deste órgão. e ain­
da com uma pequena gráfica pertencente a particulares. Trata-se 
de um espaço fisico correspondenre a 400 rnZ, distribuído em uma 
sala das sessões (plenário), um haH, uma pequena copa, quatro ba­
nbeiros e sete saIas, desatendendo às necessidades básicas para o 
bom desempenho dos trabalhos eleitorais, acrescendo a notória in­
segurança ocasionada com o desenvolvimento de múltiplas ativi­
dades em tão reduzidas dependências. 

Tmta-se de um prédio antigo, no qual, no início da década 
de setenta. funcionou a Assembléia Legislativa, sendo que, por di­
versas vezes, durante este pertodo de ocupação, há quase vinte 
anos, este Tribunal vem arcando com as despesas de reformas e 
manutenção do segundo pavimento, ressaltando a necessidade pre­
mente de tais refOID18s periódicas, em decorrência dos diversos 
problemas que persisrem, por dizerem respeito ã própria estnJtura 
do aludido imóvel. conforme cuidaremos oportunamente. 

11 - Incremento das Atividades de Justiça Eleitoral DO 

Estado, impossibilidade de cumprimento à Lei nO 8.86MJ4 
Se o eleitorado deste Estado somado ao de Rondônia, em 

1975, era de 65.341, e presentemente, já desmembrada a jurisdição 
eleitoral, atinge 263.162, dal porque, pertinenre • afIrmação de que 
as atividades dessa Justiça Especializada não se quedaram estacio­
nadas, sendo que, ao contrário, avolumaram-se na proporcionali­
dade do crescimento do eleitorado, mantendo-se este Regional, no 
desempenho de suas atividades. no mesmo espaço ftsico de tão 
exíguas dimensões. A destacar, ainda, que se em 1975 o número 
de servidores era de oito, atualmente é de cinqüenta e tres, sendo 
dezessete requisitados.. Impõe-se, por isso, implementar a necessá­
ria reestruturação, oferecendo cumprimento à Lei n° 8.868194 com 
o conseqüente provimento dos cargos criados por dita lei, median­
te concurso público, num total de sessenta e oito. dos quais somen-

re 52% encontram·se preenchidos (anexo 1). Entretanto, este Re­
gional enContra-se impossibilitado, de realizar aludido concurso 
público relativo aos trinta e dois cargos vagos, por absolflta falta 
de espaço f'lSico. haja vista que as atividades específicas da Presi­
dência, da Vice-Presidência e Corregedoria, da Diretoria Geral, 
das duas Secretarias, das sete Coordenadorias e das vinte e uma 
Seções, encontram-se comprimidas em sere salas de dimensões re­
duzidas, sendo doas destas salas locadas em prédio vizinho, agluti­
nados os servidores em tão reduzido espaço. Ancte-se, também. a 
titulo de demonstração da precariedade das condições de trabalbo, 
os servidores que atuam como pessoal de apoio da Vice-Presidên­
cia e Corregedoria Regional Eleitora1, trabalham todos numa mes­
ma sala, em conjunlo com o Desembargador que deltm a titulari­
dade de tal cargo, sem qualquer privacidade. Já quanto ao pessoal 
de apoio do gabinere da Presidência; esrés desempenham suas ati­
vidades no pequeno corredor que dá acesso aos GabÚletes da Pre­
sidência e Vice-Presidência e Corregedoria. (Organograma e foto­
grafIas - Anexos n' TI e TIl). 

In - Da Sobrecarga de Serviço e da Carência de Servi­
dores 

A demanda quanto à prestação dos serviços eleitorais cres­
ceu proporcionalmenre ao eleitorado do Estado e não encontra 
adequação às possibilidades mareriais deste Regional. A conside· 
rar que entre as seções recém-criadas pela Lei n' 8.868/94, a maio­
ria delas sequer foi instalada, ocasionando, por isso, considerável 
sobrecarga de serviço. Daí porque, urge a realização de um con­
curso público para o provimento imediato dos trinta e dois catE0s 
vagos, ante a dificuldade presente no desenvolvimento dos sezvi­
ços judiciais e administrativos desre Tribunal. por seu reduzido 
número de servidores. Não obstante, o "l'OvÍJDento dos aludidos 
carg06 afigura·se inviável à falta de espaço fisico para localização 
dos servidores objeto de futura admissão. 

IV - Inexistência de Im6vels Desta Cidade disponiveis 
para sediar o TRE (patrimônio da Uniã~ órgão extinto, e ou 
locação). 

Como primeira alrernativa para solução do problema, esta 
administração manteve contato com a .... :-le:gacia do Patrimônio da 
União do Estado do Amazonas, quanto a existência de im6veis em 
disponibilidade nesta cidade, que pndessem ser objeto de cessão 
ao TRElAC, resnltando em negativa (anexo lV). 

Uhrapassada esta rase, a administração adotou providências 
quanto à existência de imóvel para locação visando atender às ne­
cessidades deste Regional 

Após exaustivas pesquisas realizadas junto às imof?iliárias 
desta Capital (anexo V), constatoo-se a oferta de apenas três im6-
veis, destacando-se que o único deles a comportar a estrutura do 
TRFJAC já foi locado para o Tribunal de Justiça do Estado do 
Acre, sendo que o segundo imóvel disponível tratava-se de um 
galpão sem forro e sem piso. Já o terceiro imóvel com siscentos 
metros quadrados, compreende dez salas e um espaço vazio no an­
dar térreo. afigura-se o ónioo adequado. no qual deverá funcionar 
a Secretaria de Administração deste TRE, compreendendo as 
Coordenadorias de Controle Inremo, de Marerial e Finanças, de 
Pessoal, de Recu .. os Humanos, além d. Biblioteca, destacando-se 
que a disponibilidade orçamentária para este fnn só comporta três 
meses de locação, fIXada a mensalidade em R$6.000,OO (seis mil 
reais). 

No que diz respeito a prédios referentes a 6rgãos extintos 
do Governo Federal, o único nestas condições, qual sej., o prédio 
da LBA, já foi objeto de cessão para a Prefeitura Municipal de Rio 
BrancolAC, que lá instalw sua Secretaria do Meio Ambiente. 

V - Dos prejuízos financeiros, operacionais e patrimo .. 
Diais 
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A transferência da Secretaria de AdminislIação, suas Coor­
denadorias e respectivas seções para o imóvel locado acarretarã, 
sem dúvida, considemvel atIaso DOS setViços. em decorrência do 
tempo a ser despendido com a movimentação de prooessos e docu­
mentos. bem como aumento das despesas com combustível, devi­
do à necessidadé de utilização ·de veiculos entre os dois prédios 
(entre o imóvel locado e a sede do lRE originãria), e ainda o au­
mento de despesas rotineiras com água, luz, vigilância. limpeza, 
utilização de material de consumo, e despesas extraordinluias com 
a instalação de equipamentos de informática e de comunicações, 
inclusive com a contratação de novas linhas telefônicas e circuitos 
de dados. 

Apesar da locação do prédio no qual funcionará a Secretaria 
de Administração do Tribunal, não obstante, o imóvel não possui 
garagem, e permanecerão na sede atual do lRE os seis veículos de 
propriedade deste Regional, sendo que três deles atualmente per_ 
manecem ao relento. à mercê das intempéries e da ação de vânda­
los e ladrões. tendo em vista inexistir condição de se construir ga­
ragens, em uma área aberta, sem segurança, cujo espaço é dividido 
com outro órgão público (IBGE). 

Impositivo ressaltar, ainda, a possibilidade de incêndio no 
atual espaço destinado aos veiculos desta lRE, tal qual o ocorrido 
em 1994, quando o único automóvel de representação (um Che­
vrolet Opala Comodoro/1985) correu sério risco de ser atingido. 

Ademais, como o lRE divide o prédio com o IBGE, que 
ocupa o andar térreo. a porta de acesso é comum e não oferece 
qualquer segurança. As janelas são de madeira e vidro, e oferecem 
pouca ou nenhUhla resistência a possíveis arrombamento!; e conse­
qüentes furtos, tal qual o ocorrido no exercí.cio transato, por oca­
sião do primeiro turno das eleições, quando foram objeto de furto 
oito caixas de fOlDlUlárloS contínuos, as quais, por absoluta falta 
de espaço flSico, foram acondicionadas no corredor que dá acesso 
à sala de almoxarifado, emprestada pelo IBGE a esta Cotte, e sen­
do instaurado competente processo administrativo, resultou arqui­
vado, por ter sido reposto dito material, pelos próprios servidores 
deste Regional, que arcaram com o prejuízo. 

Neste sentido, a Polícia Militar do Estado do Acre, convo­
cada à prestação de serviços de segurança e vigilância do prédio 
durante o último pleito. indicou em relatório, as deficiências das 
instalações deste lRE (Anexo n· VI). 

A destacar que a precariedade das instalações do aludido 
imóvel (sede atual do TRE) dificulta a realização do serviço de 
manutenção indispensãvel ao seu regular funcionamento, no que 
pertine aos sistemas hidráulico e elétrico, estes sofrem oonstantes 
obstruções que ensejam cortes no fornecimento de ãgua e ilumina­
ção, ocasionando a danificação e até a inutilização de aparellios e 
equipamentos elétricos. 

Igualmente precãria é a situação do forro de ma<leira e do 
telhado, de construção bastante antiga, apresentando rachaduras e 
goteiras, acumulando detritos e poeira, a cair constantemente so­
bre os servidores, móveis e equipamentos. 

Por fim. o forro do plenário ameaça desabar em decorrência 
de problemas nas tesouras de sustentação, fato a respeito do qual. 
pela imediatidade das providências reclamadas, a administração do 
TRE enconlIa-se promovendo o competente processo licitat6rio. 

VI - Da informatização - expansão -Inviabilidade 
No que conceme à informãtica, acresce o problema no que 

diz respeito ã exigüidade e precariedade do espaço flSico que lhe é 
destinado. 

A sala onde funciona o CPD é o antigo almoxarifado, en­
contrando-se ainda ali depositadas muitas caixas do antigo setor de 
material. por absoluta falta de espaço em outro local, diminuindo 
.' (n:":d .:;>:l~ exígl'·tS dependências, e impossibilitando a necessâ-

ria expansão do parque computacionaL com vistas ao programa de 
informatização preconizado pelo Tribunal Superioir EleitoraL O 
ambiente não encontra adequação aos padrões técnicos exigidos 
para o perfeito funcionamento de um CPD. 

A energia elétrica oferecida pela concessionãria local é de 
baixa qualidade, apresentando grande oscilação, e corrigida com 
dificUldade pelos equipamentos, dada a atuallONllização do TRE. 

Na IransferéncÍa do CPD para um local provisório, deverá 
ser destacado que as instalações do mesmo exigirão custos eleva­
dos, além do risco de danos aos equipamentos e sérios transtomos 
à Coordenadoria de Infonnática, face a necessicJ.de de imerligação 
dos dois prédios na rede local, o que não serã possível via cabo, 
sendo necessária a contratação de LPCD exclusiva, onerando con­
sideravelmente o OIÇ&D1ento deste lRE. Por fun, a distância entre 
os dois prédios dificultará o suporte aos sistemas e atendimento 
imeiliato aos usuãrios, além de dificultar a manutenção nos equi­
pamentos distribuidos entre os dois prédios, em decorréncia da es­
cassez de mão-de-obra qualificada. 

Vll- Das Providências Adotadas 
Ante tão aflitivo quadro. sucessivas comunicações. foram 

efetivadas por parte da Presidência deste Regional, sob a fOIllla de 
expedientes e contatos verbais oom o Colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, por intermédio do ExceIentíssimo Senhor Ministro Pre­
sidente, do Senhor Diretor-Geral daquela Corte e dos Senhores Se­
cretários, objetivando a alocação da competente dotação OIÇ&D1en· 
tária indispensável à construção da sede própria deste RegionaL 

Em observância às Diretrizes do Plano Plurianual, sobretu­
do às disposições da Lei n· 8.446, de 21 de julho de 1992,00 que 
pertine à revisão do Plano Plurianual para o triênio 1993-1995, 
esta, em seu anexo n, dentre outras ações prioritárias do Governo 
Federal, reconhece a obra em questão como uma das prioridades 
para o aludido triênio. Em decorrência, foram incluídos, nas pr0-
postas orçamentárias do triênio 93-95, os créditos necessãrios à 
construção da sede própria do TRE-Acre, tão reclamada. 

Por SUa vez, conforme as disposições da Lei nO 8.446/92, 
sobredita construção da sede deste Regional dar-se-Ía em três eta­
pas, a saber: instalação e irúcio da construção em 1993; continua­
ção da obra em 1994; e conclusão em 1995. 

Ocorre que, nesse periodo (1993-1995), em razão do verti­
ginoso prooesso inflacionário, os créditos alocados em favor deste 
Tribunal foram insuficientes para a execução das etapas previstas 
na Lei n· 8.446/92; R$900,oo em 1993 e R$243.055,oo em 1994-

Somente no decorrer do exereício de 1994, ante a disponi­
bilidade de crédito na ordem de RS243.055,oo, foram adotados os 
procedimentos iniciais necessários à concretização dessa meta. de­
fmida como ação prioritária almejada pelo TSE, consoante a dis­
posição legal retromencionada, e deu-se irúcio aos IIabalhos indis­
pensáveis à realização da ohm. Para tanto. elegeu-se como priori­
dade os estudos pertinentes, projetos e demais atividades para a 
instauração do competente procedimento lícítatório. 

Precederam a essa etapa seguidos contatos e audiências dos 
órgãos superiores da administração desta Cotte com o Tribunal 
Superior Eleitoral. o Governo do Estado, a Prefeitura Municipal 
de Rio Branco e a Universidade Federal do Acre. 

A bem da verdade, o primeiro intercâmbio realizado com. o 
Governo Estadual resultou na doação de uma área de tena com 
14.419,18 melrOs quadrados (Lei Estadual n· 998, de 2-10-91),10-
calizada na Vila lvonete, que foi objeto de invasão e hoje se den<>­
mina Bairro Alegre, com centenas de moradores, decorrido o pra­
zo condicional da doação, para a construção da sede própria desta 
Corte. 

Em meados de 1994, a atual adminislIação obteve como re­
sultado de seus reclamos, nova doação de oulrO imóvel, com 9.600 
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metros quadrados (Lei Estadual n° 1.133, de 26 de julho de 1994), 
por parte do Governo Estadual. que também prestou relevante c0-

laboração na cessão de máquinas e servidores para o serviço de 
terraplanagem do aludido imóvel (Anexo n° VII), 

A Prefeitura Municipal e a Seção Judiciária da Justiça Fede­
ral neste Estado cederam profissionais da área de licitações e con­
tratos para auxiliar a Comissão Pennanente de Licitações deste 
TRE, sendo que o Executivo Municipal, a1Illvés da Secretaria Mu­
nicipal de Obras, Viação e Url>anismo igualmente disponibilizoo 
profIssionais da área de engenharia e arquitetura. para a elabora­
ção dos estudos e projetos. Assim também procedeu. nesta parte. a 
Universidade Federal do Acre. 

Mesmo contando com toda essa inestimãvel colaboração 
dos Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal, na execução 
dessa fase preliminar (estudos, projetos e terraplanagem), este Tri· 
bunal despendeu R$I2.84l,39 (doze mil. oitocentos e quarenta e 
um reais e trinta e nove centavos), relativamente aos projetos de 
cálculo estrurural (lajes, vigas superiores, pilares, vigas baldra­
mes, fundações, incluindo plantas de forma, detalhes de vigas e 
detalhes de pilares) e projetos elétricos, telefônicos e de arquitetu. 
ra (planta baixa, planta de cortes e fachada. planta de cobertura e 
planta de situação e locação) bem como OS serviços de desenho 
das plantas que os compõem. sondagem e estudo do solo (oito fu· 
ros de oito metros de profundidade), projeto técnico do sistema de 
prevenção contra incêndios e levantamento planialtimétrico do ter­
reno (anexo Vll). 

Concluída essa primeira fase, instaurou-se o procedimento 
licitatório, ultimado em dezembro de 1994, resultando vencedora a 
fuma Slump Engenharia e Construções Ltda., em favor da qual foi 
empenhado o saldo orçamentário disponível à época (R$230.213,61), 
valor esse atualmente inscrito em "restos a paglll". 

Adstrito à conclusão da obra já iniciada, ante as providên­
cias já descritas anteriormente, conforme a previsão legal, este Re­
gional rez constar em sua Proposta Orçamentária para 1995 o 
montante de R$900.000,OO (novecentos mil reais) na subatividade 
Construção do Edifício Sede do 1RE-AC. 

vm - Do corte orçamentário 
Entretanto, após a adoção das providências assinaladas, efe­

tuado o pLenejamento pertinente no sentido de obedecer e dar con­
tinuidade às etapas legais previstas no Plano Plurianual, inclusive 
com a assinatura do contrato com a empresa licitante, os recursos 
destinados à última etapa desta meta prioritária foram objeto de 
veto integral pelo Poder Executivo embora concretizadas todas as 
atividades, em consonância com as previsões legais. ex vi das Leis 
n° 8.446/92 e 8.666/93. 

Os cortes efetivados pelo Poder Exocutivo na proposta or­
çamentária da União para. o exercício corrente eliminaram inte­
gralmente o valor ftxado para conclusão da aludida obra. prevista 
no Plano Plurianual, de fcmna que DO orçamento deste Regional 
para 1995 inexiste crédito destinado a tal fInalidade. De tal sorte 
que restou estagnado todo o empreendimento efetivado por este 
TRE e, além do trabalho desenvolvido neste sentido, os recursos 
fmanoeiros que foram utilizados. Destaque-se, ainda, que a despe­
sa pública poderá ser acrescida caso a empresa licitante vencedora 
venha pleitear indenização e rescisão contratual pela inadimplên­
cia da Adminis1Illção. 

IX - Da condusão da obra-necessidade 
Eis porque. Senhor Ministro Presidente do Colendo Tribu­

nal Superior Eleitoml. afigura-se a urgência e necessidade da con­
secução deste objetivo, razão por que, submeto à judiosa avaliação 
de Vossa Excelência a possibilidade de remessa ao Congresso Na­
cional de pedido de crédito especial em favor deste Regional no 
valor de R$900.000,OO (novecentos mil reajs), objetivando viabili-

zar a continuidade dos procedimentos adotados para a construção 
da sede própria do TRE - AC, como medida prioritária ante a pre­
cária situação descrita, inclusive sob o risco de invasão da ârea, a 
exemplo do ocorrido com o imóvel anteriormente doado pelo G0-
verno do Estado. 

Rio Branco, 21 de abril de 1995. - Des' Eva EV8nge6sta 
de Araújo Souza. Presidenta. 

O SR, OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra para 
:.ana comunicação inadiável. 

O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a pala­
vra ao Senador Osmar Dias, por cinco minutos. 

O SR, OSMAR DIAS (pP-PR. ProDUncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras e Srs Sena­
dores, tomei conhecimento, hoje, pela imprensa, de uma notícia 
extremamente preocupante para o Pais. 

Na setnana passada, fIz aqui um pronunciamento alertando 
sobre os riscos do uso de anabolizantes na engorda de bovinos. E a 
imprensa noticia que a portaria destinada à utilização dessa prática 
em nosso País já está pronta; que o Ministério da Agricultura vai 
autorizar o uso desse hormnônío, que provoca sim o aumento de 
peso em até 200/0 em bois conftnados, mas provoca também graves 
consequências para a saúde humana. 

O risco é do uso inadequado, indevido do anabolizante. 
Este possui Uma dose extra de honnonio, e a ingestão da carne não 
significa que o bormonio sem metabolizado pelo organismo huma­
no, muito pelo contrário, ele passa a agir de forma prejudicial. O 
honnÔnio feminino vai transmitir caracteres sexuais deferenciados 
ao homem e vai avançar ou acelerar a chegada da puberdade nas 
meninas. 

Além disso, o anabolizante, por ser hormonio, é cance.nge­
no; ele canbina com. o DNA das células humanas e é mutagênico. 
Portanto, faz com que se altere os caracteres sexuais do homem e 
da mulher. 

E pior do que isso, Sr. Presidente, Sms e S1"5. Senadores, é 
que hoje, através da imprensa, o Ministro da Agricultura confes· 
sou que já utiliza anabolizantes na engorda dos bovinos de sua fa­
zenda. Ou seja, S. Ex' admite que esta desobedecendo à Legisla· 
ção. Já desobedeceu à lei ao comprar dois canais de televisão e ne­
nhuma prqvidência foi tomada; confessou-o pela imprensa; já con­
fessou que desobedece à lei ao dizer que sonega impostos e, agora, 
confessa que usa anaboliuntes. 

Aliás. esses bovinos do Ministro estão sendo consumidos 
pelas pessoas, que, ao COmerem dessa carne, ingerem também h~ 
mÔnio. 

Através da imprensa. tomei conhecimento do entendimento 
do Ministro. que considera inconsequente esta minha posição e 
que estou pregaudo o atraso da pecuária nacionaL Estoo pregaudo 
é o cuidado com a saúde humana, que deve vir em primeiro lugar, 
e não o lucro fácil pelo aceleramento da engorda dos bovinos por 
um método artificial, quando, não temos um pIano de desenvolvi­
mento para a pea1ária. Antes de tê-Io, já querem avançar e aplicar 
anabolizantes. Não temos uma eslnltura de fiscalização, e o pró­
prio Ministério da AgriCUltura o admite. 

porem, quando o Ministro confessa que já utiliza anaboli­
zantes na sua fazenda, na engorda do seus bovinos, eu me recordo 
daquela campanha, do Watergate,nos Estados Unidos. quando 
Nixon foi afastado do Poder, Senador Pedro SimOu. espalharam 
por todo os Estados Unidos placas com os seguintes dizeres: 
"Você compraria. um cano usado desse senhor?\1 

Pergunto a V. Ex·s quem é que compraria um bife de al­
catra de um boi engordado na fazenda do Ministro da Agricul­
tura? Eu não compraria, porque S. Ex' confessou que Usa ana­
bolizantes. 
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.' . ..;; grave a noticia que traz a imprensa hoje! E vou alertar: se 
os anabolizantes Jorem utilizados, não só fará mal a saúde como 
pre;"licará tambem a saúde econômica e frnanceira do País, por­
que seremos alijados de exportar carne pam Conrunidade Econô­
mica Ew'opéia, que já fez o seguinte aviso: não vai mais importar 
COIlIe do Brasil. E·isso significa 80% do mercado de exportação de 

. carne. dq .Brasil;. significa US$450 milhões todos os anos. E o pro­
juizo.será. sem dúvida nenhuma. muito maior para os produtores 
. do que para aqueles que adotarão uma medida para atender aos in­
le.resses de grandes laboratórios americanos, que vêem no Brasil 
V~, ~4e ~~do, porque temos o maior rebanho de bovinos do 
lIIundo.., , 

Hoje, c1adestinamente já, se comercializa US$ 15 milhões, 
segundo os cálculos da USP. E, com certeza. entre os clientes pre­
ferennciais que compram clandestinamente. inclusive nos países 
vizinhos Paraguai e Bolívia, está, expressamente registrado pela 
imprensa, O Ministro da Agricultura. 

Faço um alerta no sentido de que se esta medida for adotada 
o Brasil terá nruito a petder; Estou entrando com um projeto de lei 
pan1 proibir o uso de anabolizantes em nosso País enquanto não tiver~ 
mos técnica es1rutura suficiente pora flSCaJizannos a sua utilização. 

'Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado, Sr. Présidente. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o Sr. Lú~ 
dio Coelho, deixa a cXzdeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José EduardO Dutra, suplente de Secretário .. 

O SR. PRESIDENTE (José Edoardo DuIIa) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exerci­
cio, Senador Joel de Hollanda. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 731, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Com fundamento no disposto no art. 210 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelên~ia seja subme­
tido ao Plenário o pedido de transcrição, nos Anais da Casa, do ar­
tigo intiollado SOS para o Real, de autoria do Senhor Presidente 
da Federação e do Centro das Indústrias do Estado do Rio Grande 
do Sul e do Conselho de Assuntos Legislativos da Confederação 
Nacional da Indústria, Dr. Dagoberto Lima Godoy, publicado na 
seção Opinião Econômica do Joma! Folha de S. Paulo, de 3 de 
maio de 1995. 

Sala das Sess6es, 12 de maio de 1995. - Senador Pedro SimOo. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - De acordo 

com o art. 210, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido 80 exame da Comissão Diretora e, posteriormente, in-. 
cluído na Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Joel de HoUanda. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 732, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal. combinado com o previsto no ano 50, § 2°, da 
Constituição Federal, requeiro sejam solicitadas ao Exmo Sr. Mi­
nistro do Planejamento as seguintes informações: 

1. Legislação e normas operacionais, inclusive Plano Dire­
tor, que regem a atuação da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA. 

2. Valor dos investimentos reMi",dos na área da SUFRA­
MA, CODl os rei:ursos·gerados pelo órgão, por fonte, nos últimos 5 
(cinco) anos, e especificados: 

a) por tipo de investimento segundo o setor produtivo; 
b) por ProgramadaSuperintendênci no qual estiver inserido; e 

, c) conforme ° caso, por convênios/contratos mantidos com 
Estados, fora da jurisdição da SUFRAMA, pertencentes à AIDalÔIIia. 

3. Valor das receitas auferidas pela SUFRAMA, por fonte, 
, nos últimos 5 (cinco) anos. 

As, informações referentes a recursos. 4everão estar expres­
sas em dólar OU valores constantes. 

Justificação 

. Embora seja indiscu1ível a importância da atuação da SUo 
FRAMA para o desenvolvimento da Amazônia. cumpre valiar os 
investimentos que vem realizando e sua adequação às imposições 
e características da região. 

A avaliação acima referida. relaciona-se também com a ne­
cessidade de analisar tanto o aporte de recursos quanto a direção 
dos gastos havidos, deo;nTIdos 5 anos da decisão colocada na Car­
ta Magna de 1988 no sentido de manter a Zona Franca de Manaus 
por mais 25 anos. 

Brasilia, 11 de maío de 1995. - Senador Ernandes Amorim. 

(Ã Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 733, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216, do Regimento Interno 

do Senado Federal, combinado com o previsto no art 50 § 2°, da 
Constituição Federal· requeiro sejam solicitadas ao ExmO Sr. Mi­
nistro do Planejamento as seguintes informações: 

,I. VaJor dos investimentos realizados na área da Superiten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, com os re­
cursos geridos pelo órgão, por fonte. nos últimos 5 (cinco) anos. e 
especificados: 

a) por tipo de investimentos segundo o setor produtivo; 
b) por Prognuna da Superintendêcia no qual estiver inserido; e 
c) por Estados da Federação integrante da área de jurisdição 

daSUDAM. 
2. Valor das receitas auferidas pela SUDAM, por fonte, 

nos últimos 5 (cinco) anos. 
3. Legislação e nonnas operacionais. inclusive Plano Dire­

tor que direcionam a atuação da SUDAM 
As infonnaçôes referentes a recursos deverão estar expres­

sas em dólar 00 valores constantes. 

Justificação 

É sobejamente conhecida a importância da Amazônia e seus 
vastos recursos naturais ainda não plenamente aproveitados. A 
ablação da Superintendência do DesenvolviInento da Amazônia -
SUDAM, coloca-se, nesse contexto, como órgão oficial que deter­
mina e d.ireciona as ações governamentais na região e a aplicação 
de recursOS tendo em vista o seu melhor desenvolvimento. 

Neste sentido, e tendo em vista a analisar a foma e a desti­
nação dos investimentos promovidos pela superintendência, justi­
fica-se a solicitação WlS informações relacionadas que pemtitirão 
uma visão geral dos recursos e ações para embasar aquela análise. 

Brasi1ia, 12 de maio de 1995 - Senador Ernandes Amo­
rim, PDT - RO. 

rÃ Mesapora decisão) 

REQUERIMENTO N° 734, DE 1995 

Senhor Presidente. 
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Nos teImOS do disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado federal, combinado com o previsto no ar!. 50, § 2° da 
Constituição Federal. solicito sejam e~ados mais uma vez, 
os seguintes requerinientos de infonnações ao Senhor Ministro de 
Estado da Agricultura e da RefOl'IIla Agrária, por entender que as 
respostas aos Requerimentos n° 331, de 1995 e nO 330 de 1995, 
cujas solicitações repetimos abaixo. não atenderam-plenamente as 
necessidades dos parlamentares requerentes: 

1 - volume, valores e tarifas referentes ao milho importado 
da Argentina e do Paraguai, em 1994 e 1995,com esc1arecimentos 
sobre as políticas de incentivo à produção e comecialização agri. 
cola, naqueles países; 

2 - justificativa para as importações de milho no contexto 
da política agricola governamental, considerando tanto a produção 
da safra 1994195, quanto as estimativas das necessidades para con· 
sumo e formação de estoques; 

3 '- processo de investigação, pelo Executivo. acerca da 
ocorrência de subsídio, na origem para o milho importado da Ar~ 
gentina e Paraguai no periodo 1994-1995, 

4 - Plano de Safra para 1995; 
5 - Plano de Governo para a área agricola. 

Justificação 

No que se refere as questões referentes ao milho, no Aviso 
nO 199, de 26 de abril de 1995, do Senhor Ministro de Estado da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, os dados 
das importações de milho no periodo 1993 a fevereiro de 1995 não 
são apresentados em séries temporais, o que permitiria visualizar o 
volume e valor das importações ao longo do período, mas sim de 
forma agregada, não permitindo anAlise em relação aos preços in~ 
temos, oferta do produto nacional, demanda localizada por região 
e destino (indústria. cooperativas e produtos individuais). 

Também em nenhum momento são apresentados dados que 
comprovem não ter estas imjXlrtações efeito nocivo sobre os pre~ 
ços praticados no mercado interno, notadamente no Rio Grande do 
Sul, nem informações que corroborem a afrrmação de que é inviá~ 
velo fornecimento de milho nacional ao Nordeste devido a atual 
estrutura tributária brasileira. 

Quanto a possibilidade de ocorrência de subsidio na origem 
o Ministério de Agricultura infonna não ter conhecímento, pois 
alega não terem os países do Mercosul hábito de subsidiar suas 
produçõe,s de cereais, e que o DeJWtamento Técnico de Tarifas 
(DIT) não apresenta registro sobre investigação de subsídios às 
importações de milho da Argentina ou Paraguai. tampouco infor· 
ma sobre a política agricola vigente naqueles países, nem apresen­
ta dados sobre os custos de produção e de comercialização do mi­
lho nestes países. 

No que se refere ao Plano de safra para 1995 e ao Plano de 
Governo para a área agricola, a resposta do Of. 215. de 19 de abril 
de 1995, da Secretaria de PoHtica Agricola, do Ministério da Agri· 
cultura, do Abastecimento e da Refom1a Agrária, alega que por es­
tarmos dentro do periodo que caracteriza a safra de verão 94'995 -
comercialização e colheita - prevalece o plano desta safra. Foi ale­
gado também que devido a paralisação das linhas de crédito, não 
foi possível estabelecer as linhas de políticas para a chamada safra 
de inverno. 

Causa surpresa, já que a safra 1994'95 está em andamento, 
não lenha o Ministério da Agricultura iniciado o planejamento da 
próxima safra, pois a agricultura, dentre todas ks atividades econô­
micas, é a que mais necessita subsidiar os tomadores de decisão, 
no caso os agricultores. com orientações precisas sobre as intençõ­
es do governo no médio prazo. Mesmo para a safra de inverno, a 
Resolução do Banco Centtal que estabelece as regras para os fi~ 

nanciamentos de custeió para essa safra.,. aparentemente, foi apro­
vada em 5 de maio do corrente ano. Assim sendo, jt11gamos que 
nossa questão sobre o Plano de Safra para 1995 e 'o Pliuio de go­
verno para a área agrlcola Me foram respondidas a contento. 

Sumariando, a ausência de dados primários, bem como a 
inexistência de análises que justifiquem as aínmaçôes contidas nas 
correspondências mencionadas do Senhor Mioilotro de Estado da 
Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agrária justifIcam o 
pedido ã Mesa de que sejam encaoiinhados novamente para res­
posta as questões originalmente constantes dos Requerimentos de 
Informação números 330 e 331, de 1995, pois as respostas não 
apresentaram infonnaçôes que pernritam a esta Casa eStUdar e ava­
liar o problema de forma independente, de acocdo com suas' atri· 
buições constib.Icionais e no interesse dos agricu ltores bràsileiros 
que representamos. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. - Senador Osmar 
Dias, Casildo Maldaner. 

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N' 735, DE 1995 

Senhor Presidente, . 
Requeiro, nos termos dos artigos 49 inciso X e 50 § 2° da 

Constituição Federal, combinados com o artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado federal, sejam prestadas pelo Ministro do Exér· 
cito as seguintes informações; 

1. O Ministério do Exército tem interesse na aquisição de 
canos de combate? Em caso afrrmativo, qual O modelo desejado, 
qual o custo unitário, em que cenário serão utilizados? 

2. O Ministério do Exército deflagrou processo licitalÓrio 
para aquisição de tais veículos? 

3. Esses casos blindados pcxlerão ser utilizados em todos os 
Estados brasileiros, independentemente das condições climáticas 
ou terão que ser adaptados? 

4. Existem militares devidamente treinados para utilização 
desses carros blindados? Caso a resposta seja negativa, como se 
processaIão esses treinamentos e qual será seu custo? 

5. Como será feita a manutenção desses veiculas e qual o 
custo estimado? 

6. Este equipamento pode ser considerado de última gera~ 
ção 00 o Ministério do Exército deveria adquirir veículos mais 
modernos e úteis? 

7. Considerando que a aquisição de 61 carros de combate 
ao preço unitário de R$ 22O'ntil custa mais de R$ 13 milhões para 
o País, não seria mais útil adquirir tais veículos numa quantidade 
inferior com qualidade superior? 

8. Como o Ministério do Exército justifIca a urgência em ad· 
quirir 61 canos de combate fora de linha bã vãrios anos? Onde esses 
veírulos serão utilizados e qual a real necessidade para o Exército? 

Justificação 

No dia sete de maio do corrente, o jornal O Estado de São 
Paulo JX1blicou reportagem onde consta que o Ministério do Exér~ 
cito estaria adquirindo 61 carros de combate Leopard I. Os carros 
da fabricação alemã estaria fora de uso desde 1989. A empresa fa· 
bricante é alemã mas as negociações estariam desenrolando-se 
através de mn intermediario na Bélgica. 

Consta também da reportagem trechos de um documento da 
MrU do Brasil, represenlmte no País da alemã MTU, fa.bricante 
dos motores MB·838 que equipam os Leopard's I, que teria sido 
remetido à Divisão de Material Bélico do Ministério do Exército 
em Brasília pelo signitário, Engenheiro Marco Vieira, gerente re~ 
gional da MTU, em resposta às indagações formuladas pelo coro­
nel Nilton Pa"ani Flores sobre as condições técnicas dos motores e 
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peças de MB-833. No documento. a MI1J estaria apontando suas 
deficiências e opinando sobre a inadequação do equipamento para 
o Brasil 

No dia nove de maio do corrente o jomal O Estado de S. 
Paulo tomou a publicar reportagem onde o Ministro do Exército 
teria confmnado a aquisição de 61 canos de combate alemães 
Leopard I sob a alegação de que o País não dispõe de R$ 4,5 mi­
lhões para adquirir carros modemos de combate. 

Diante do conteúdo das matérias jornalistas. cumpre-nos 's0-

licitar que o Ministério do Exézdto remeta maiores informaçgeS 
ao Congresso Nacional. 

Sala das Sessões. 12 de maio de 1995. - Senador Eduardo 
Malarazzo Suplicy_ 

(À Mesa paTa decisão.) 

O SR_ PRESIDENTE (José Eduardo Dutrn) - Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso In do arL 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, proposta de emenda constitucional que será lida 
pelo Sr. 1" Secretário em exercício. Sr. Senador Joel de Hollanda. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA CONSI1TUCIONAL 
N° 28, DE 1995 

Revoga o inciso IX do artigo 23S da Constitui­
ção FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal. promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. Fica revogado o inciso IX do artigo 235 da 
Constituição Federal. 

Justillcação 

O artigo 235 da Constituição Federal, que estabelece regms 
extremamente rígidas para a organização de novos Estados federa­
dos. constitui, em suas linhas gerais, importante inovação do legis­
lador constituinte, na medida em que tem por objetivo prevenir a 
criação de unidades federadas inviáveis do ponto de vista econÔ­
mico-fmanceiro. 

Verifica-se, entretanto. que o inciso IX do referido artigo, 
ao ftxar regras draconianas específicas para os novos Estados re­
sultantes de transfonnação de Território Federal, tem gerado. na 
prática. algumas distorções bastante graves, já que submete a arr0-

cho nnanceiro ainda maior os novos Estados do Amapá e Rorai­
ma. sem levar em conta que a transfonnação destes em Estado de­
correu de decisão soberana do Congresso investido em funções 
constituintes. 

Com efeito. o referido dispositivo constitucional é não so­
mente irrazoável. JX.lI' impor aos ex-Territ6rios regime fmanceiro 
reconhecidamente insuportável. como também injusto, por não ter 
sido levado em consideração outros tratamentos menos drásticos 
dispensados aos ex-Territórios (Acre e Rondônia) em condições 
similares. 

No caso do Acre, transformado em Estado pela Lei n° 
4.070. de 1962, os encargos relativos ao pessoal trnnsferido da 
União continuaram a ser custeados pela União por força do Decre­
lo-Lei nO 1.794. de 1980. 

E como é consabido, a Lei Complementar n° 41/81, que 
criou o Estado de Rondônia. autorizou a União a assumir a dívida 
fundada e "" encargos Fmanceiros da adminislIação do ex-Territó­
rio, bem como os das entidades vinculadas existentes e os decor­
rentes da prestação de garantia. 

. Como resta evidente, nos casos do Acre e de Rond,Pnia o 
tratamento legal foi muito mais consentâneo com as dificÜldades 
com que se defrontam as novas unidades federadas durante o pe. 
ríodo de consolidaÇão como unidade autônoma., o qtle~ a nosso 
ver, não se compadece com o princípio de isonomia inscrito na Lei 
Fundamental ' 

.. Em face do 'exposto,' submeto à elevada consideração dos 
ilustres Pares. nos termos dos artigos 212 ,,354 do Regimento in­
terno desta Casa. a presente Proposta de Emenda à Constituição, 
que objetiva suprimir do texto constitucional os obstáculos à plena 
realização e consolidação dos Estados do Acre e de Roraima como 
,entes fede",dos dotados de efetiva autonomia politica e adminis­
trativa. 

Sala das Sessões. 12 de maio de 1995. - Gilvam Borges­
Eniundes Amórim - Coutinho Jorge - Waldeck Ornelas -
José Biunco - Freitas Neto - Casildo Maldaner - José Eduar­
do Dutra ~ Roberto Requião -,Levy Dias - Valmir Campelo­
Ademir Andrade - Renun Calheiros - Lúcio Alcântara - Ro­
berto Fráre - Lucídio Portella - Ney Suassuna - Carlos Wil­
son - Benedita da Silva - Júlio Campos - Romero Jucá - José 
Ignácio Ferreira - Ramez Tebet - Fernando Bezerra - Edison 
Lobão - Júnia Marise - Beni Ver ... 

LEGISlAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERA TN A DO BRASIL 

~rt. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, se­
rão obseIVadas as seguintes normas básicas: 

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete 
DepItados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil 
habitantes. e de vinte e quatro se igualou superior a esse numero, 
até um milhão e quinhentos mit 

11 - O Governo terá no máximo dez Secretarias; 
m - o Tribunal de Contas terá três membros. nomeados, 

pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idonei­
dade e notório saber; 

N - o TribuDal de Justiça terá sete desembargadores; 
V - os primeiros desembargadores serão nomeados pelo 

Governador eleito. escolhidos da seguinte forma: 
a) cinco dentre os magisttados com mais de trinta e cinco 

anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do Estado 
originário; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advo­
gados de comprovada idoneidade e saber juridico, com dez anos. 
no mínimo. de exercício profissional, obedecido o procedimento 
fIXado na Constituição; 

VI - no caso de Estado proveniente de Território Federal, 
os cinco primeiros desembargadores poderão ser escolhidos dentre 
juízes de direito de qualquer parte do País; 

vn - em cada comarca, o primeiro juiz de direito, o primei­
ro promotor de justiça e o primeiro defensor público serão nomea­
dos pelo Governador eleito após concurso público de provas e títulos; 

vm - até a promulgação da Constituição estadual, respon­
deriio pela Procuradoria-Geral. pela Advocacia·Geral e pela De­
fensoria-Geral do Estado advogados de notório saber, com trinta e 
cinco anos de idade, no mínimo, nomeados pelo Governador eleito 
e demissíveis ad Dutum,' 

IX - se o novo Estado for resultado de transformação de 
Território Federal, a transferência de encargos ftnanceiros da 
União para pagamento dos servidores optantes que pertenciam à 
administração fede",l ocorrerá da seguinte forma: 
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a) no sexto ano de instalação. o Estado assumirá vinte por 
cento dos encargos fm...nceiros para fazer face ao pagamento dos 
servidores públicos, ficando ainda o :restante sob a responsabilida­
de da União; 

b) no sétimo ano, os encargos do Estado serão acrescidos 
de trinta por cento e, no oitavo, dos restantes cinqüenta por cento; 

X - as nomeações que se seguirem às primeiras. para os 
cargos mencionados neste artigo, serão disciplinadas na Constitui­
ção estadual; 

XI - as despesas orçamentárias com pessoal não poderão 
ultrapassar cinqüenta por cento da receita do Estado. 

., ... ., ................................................................................. -......................... . 
........................................................................................................... 

(À Comissão de eonrlituiçiio,Jusliça e Cidodonia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra).- A Proposta 
de Emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dis­
posições específicas constantes dos artigos 354 e ~guintes dp .Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra \ - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Secretário.em exercl­
cio. Sr. Senador 1001 de Hollanda. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 736, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 43, inciso I do Regimento In­

terno, licença para tratamento de saúde. no periodo de 6 a 12 de 
maio conente, confonne atestado médico, em prorrogação à licen­
ça concedida pelo Requerimento n' 6611.95, aprovado no dia 3 
próximo passado. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. - Seuador Onofre 
Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo) - O requerimento 
está devidamente instruído com atestado médico. previsto no art. 
43 do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exerc~cio. Sr. 
Senador Joel de Hollanda. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 737, DE 1995 

Senbor Presidente. 
Requeiro, nos tennos do artigo 13, parágrafo I', do Regi­

mento Interno do Senado Federal, que seja considerada como li­
cença. minha ausência dos trabalhos do Senado Federal, nos dias 
15 e 16 do COITente mês, quando estarei acompanhando o Or. 
'mA VESSO DELGADO, Diretor.Geral do Departamento RegiO-
001 de Estradas e Rodagem - DNER, em viagem de trabalho no 
Estado do Pará, em visita a Transamazônica, e em especial nos 
municípios de Altamira e Brasil Novo. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador Ademir 
Andrade, PSB - PA. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Fica conce­
dida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Sr. Senador Joel de Hollanda. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 738, DE 1995 

Senhor Presiden.,. 
Requeiro, nos termos do art. 13, § I' do Regimento Interno 

do Senado Federal, que sejam consideradas licenças. minhas au­
sências dos trabalhos do Senado Federal, nos dias, 12 do corrente 
:rp.~s. quando estarei no Estado que represento tratando de assuntos 

,partidários e, dia 15 do mesmo, quaudo estarei na cidade de São 
Paulo proferindo palestra no Sindicato de Empresas de Comp11l e 
Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais de São 
Paulo sobre Questões Nacionais. 

Sala das Sessões. II de abril de 1995. - Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Fica conce­
dida a licença solicitada. 

Sob" a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre· 
tárip em exercício, Sr. Senador Jool de Hollanda. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 739, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro que seja considerada como licença autorizada nos 

temos do ar!. 13, § 1 " do Regimento lutemo do Senado Federal, 
minha ausência dos trabalhos da Casa, nos dias 12 e 15 de maio de 
1995, a flIO de cumprir obrigações politico-partidárias uo meu Es­
tado (SE), na condição de Presidente do Diretóri? Regional do PP. 

Sal. das Sessões, 12 de maio de 1995. ~ Seuador Antônio 
Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Fica conce­
dida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Em votação 
o Requerimento nO 723, do Senador Fernando Bezerra, lido duran· 
te o Expediente. 

Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram petmanecer sen­
tados. (pausa.) 

AprovaQo. 
Em votação o Requerimento nO 724, da Senadora Benedita 

da Silva, lido durante o Expediente. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen# 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nl> 725, da. Senadora Benedita 

da Silva, lido dura0., O Expediente. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 726, do Senador carlos Be­

zerra, lido duran., o Expediente. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 727, do Senador Romeu 

Tuma, lido durante o Expediente. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovados os requerimentos, ficam concedidas as licenças 

solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A Presidên­

cia recebeu solicitação, do Gt1lpo Brasileiro do Parlamento Latino­
Americano, no sentido de que esta Casa designe Senadores para 
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participarem das próximas reuniões das Comissões de Defesa do 
Consumidor e do Meio Ambiente, promovidas por aquela Institui­
ção, a rea1izar-se nos dias 18 e 19 próximos, na Cidade de Guate­
mala-Guatemala. (Diversos n° 74, de 1995) 

A matéria será remetida à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

, . O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra)- A Presidên­
cia recebeu. aa Associação Mundial Veterinária, comunicação de 
que se realizará em Yokohama, Japão, nos dias 3 a 9 de setembro 
do corrente ano, o XXV Congresso Mundial de Veterinária, para o 
qual está 'sendo convidado a participar o Senador Jonas Pinheiro. 
(Diversos nO 75, de 1995) 

A matéria será remetida à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José EduanIo Dutra) - A Presidên­
cia propõe ao Plenário a indicação do Senador Joel de Hollanda 
para. em missão a que foi distinguido, representar o Senado no VD 
Fórum Nacional sobre "Os Gnmdes Desafios do Novo Governo" a 
rea1izar-se no Rio de Janeiro, no BNDES, no penodo (Jé 15 a 18 

'do corrente. (Diversos nO 76, de 1995) 
Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a apro.vam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
Fica o Senador 1001 de Hollanda autorizado a desempenhar 

a referida missão. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item OI: 

OFÍCIO N" S/14, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336, 
b, do Regimenlo Interno) 

Oficio nO S/l4, de 1995, através do qual o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul solicita autorização para alterar o percen­
tual de rolagem de sua divjda mobiliária vencível no 1° semestre 
de 1995. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos) 

Nos tennos do Art. 140, a, do Regimenlo Interno, designo o 
nobre Senador Pedro Simon para proferir o parecer em substitui­
ção à Comissão de Assuntos EconÔmicos. 

O Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada peJo 
Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pa::a proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SzAs e Srs. Senadores, 
trata-se de uma matéria jã conhecida na Casa. Dois são os projetos 
que estão sendo votados: um referente ao primeiro semes(re e ou­
tro referente ao segundo. 

Quanto à f6nnula que estamos apresentando, que é a rola­
gem geral da dívida, estamos seguindo o que esta Casa iã decidiu 
em relação ao Mato Grosso - Projeto de Resolução nO 46 -, a 
Goiás, a Minas Gerais, ao próprio Estado do Rio Grande do Sul e 
a São Paulo. 

Acredito, Sr. Presidente, que é praticamente uma rotina. O 
Banco Central manifestou-se favoravelmente e disse que a decisão 
Fmal é do Senado. 

Estamos pedindo que a rolagem da divida do Rio Grande 
do Sul ocorra de acordo com o que estamos acosrumados a deci­
dir. O Governador Antônio Britto eslã desenvolvendo, com grande 
responsabilidade, uma atividade muito importante. 

No meu entendimento, a rolagem da dívida dos Estados, 
diga-se de passagem. está sendo tratada pelo Governo Federal e 
pelos Governos Estaduais com muita responsabilidade. Há questõ­
es difíceis, não há dúvida. Segundo as manchetes dos jornais de 
hoje, o Presidente do Banco Central fala em privatizar o BANERJ 
e o ÍlANESPA. São, repito, questões dramáticas, e temos de dar 
nosso apoio para resolvê-las. E preciso que se equacione 6 proble­
ma das dívidas dos Estados. Temos repetido constantemente 'que é 
preciso que os governadores, responsavelmente, assumam tais di­
vidas. 

Falo com a tranqüilidade de quem foi governador. 
Quando governei o Rio Grande do Sul, paguei muitas divi­

das atrasadas. Praticamente não deixei nenhuma divida pessoal as­
sumida por mim. Deixei o Banco do Rio Grande do Sul numa si­
tuação nonnal, como, graças a Deus, ele está hoje. O Governador 
Antônio Britto está preocupado com a siUJação do Estado e está 
agindo com responsabilidade. Nesse ponto S~ Ex- e o Secretário da 
Fazenda têm apoio unânime da Assembléia do Rio Grande do Sul, 
onde, independentemente de serem governo ou oposição, todos os 
Partidos, estão de mãos dadas fazendo inclusive um esforçó fan­
tástico, diria até mesmo inédito, para resolver os problemas' do Es­
tado. Em 20 dias o Governo do Estado, com o apoio unânime da 
Assembléia Legislativa, desativou uma série de empresas estatais 
e extinguiu várias outras. Todos estão fazendo grande esforço no 
sentido de racionalizar a máquina administrativa do Estado. 

Então me parece que é séria a administnição do Governador 
Antônio Britto. 

Numa atitude quase inédita, há cem dias, todo o funciona­
lismo público, o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder 
Judiciário estão participando de amplo debate no sentido de chega­
rem a um entendimento quanto a essa dramática situação do fim­
cionalismo público. 

Como Governador, o pior cálice de sofrimento que bebi foi 
exatamente esse. E acredito que agora se chega. pela primeira vez, 
a um entendimento racional com relação a essa questão. 

Então, Sr. Presidente, o Senado Federal tem a obrigação de 
controlar, de flSca1izar e de orientar. Não podemos permitir que, 
na Administração Pública, governadores ou dirigentes de bancos 
estatais levem a situação ao caos para, depois, passarmos a mão 
em cima. Mas esse não é o caso, hoje, do Governo Britto no Rio 
Grande do SuL S. Ex' está governando com absoluta seriedade, 
onde as divergências existem, mas há um entendimento. Ainda on­
tem, todo o Rio Grande do Sul. através de suas forças, estiveram 
junto ao Presidente da República debatendo a questão do calçado, 
que é uma situação dramática - são 41 mil desempregados em 
questão de quatro meses na região mais próspera e mais rica do 
Rio Grande do Sul, onde atua o selor calçadista. Em meio a roda 
essa questão, o Rio Grande do Sul está fazendo um difícil esforço, 
Sr. Presidente. 

Nesse sentido, o Deputado Nelson Marchezan eslã fazendo 
um pedido de informações nas importações petmanentes de arroz 
subsidiado que vem da Tailândia, quando o Rio Grande do Sul, 
praticamente, não tem mais onde estocar o seu arroz., cujos produ­
tores estão em uma situação quase insustentável. 

Considero importante a decisão tomada por V. Ex' ontem, 
dando oportunidade para que o Governo Federal encontre uma saí­
da e uma solução. Mas quero crer que, com o desaparecimento 
TR. talvez estejamos a iniciar uma nova realidade. onde deveremos 
encon!llIruma solução para essa questão tão grave e tão difíciL 

No mundo inteiro. produzir alimentos é o que tem de mais im­
portante na humanidade, porque a primeir.l coisa que se faz é oomer. 

Nos Estados Unidos, na Europa, enfim, nos países onde não 
há fome dá-se prioridade para a produção de alimentos, através de 
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incentivos fIScais. No Brasil, onde há 30 milhões de pessoas que 
passam fome. o único incentivo que vemos é quando esse alimen­
to é produzido para a exportação, e não quando ele é destinado aos 
milhões de brasileiros que passam fome. 

Essas questões todas, que estão sendo debatidas, recolocam 
o Brasil em uma nova sibJação. E é dentro dersa nova situação que 
o Governo do Rio Grande do Sul solicita ao Senado Federal, com 
muita humildade, que faça a rolagem dos seus dois projetos, com 
relação ao primeiro e ao segundo semestre. identificando-se com 
aquilo que n6s, do Rio Grande do Sul, com a maior tranq(iilidade, 
votamos a favor da mesma maneira um projeto idêntico a este. 
quaodo se tratou de São Paulo, de Minas Gernís, quaodo se tratou 
de outros Estados. 

RdalÓrio 

,É submetido ao exame deste Senado Federal o Oficio "S" nO 
14, de 1995, do Senhor Governador do Estado do Rio Grande do 
Sul, solicitando, com hase na Resolução n' 75194, deste Senado 
Federal, permissão para rolar a dívida mobiliária do Estado do Rio 
Grande do Sul. no primeiro semestre do ano em curso. 

Segundo Parecer do Baoco Central do Brasil (parecer DE­
DIPIDIARE-95/392, de 5·5·95), a solicitação apresenta alguns 
pontos que devem ser destacados: 

a) conforme estabelece a Emenda Constitucional n' 3, de 
17·3·93, ar!. 5', está proibida, até 31-12·99, a emissão de novos ti­
tulos estaduais e municipais, admitindo-se. quando do vencimento 
dos já emitidos, apenas o giro do ''princípal devidamente atualizado"; 

b) o Senado Federal, ao autorizar a rolagem da dívida do 
Estado do Rio Grande do Sul (Resolução n' 74194), permitiu o 
giro de 88,10% da dívida, conduzindo, conseq(ientemente, ao res· 
gate de 11,9%, pen:entual este superior aos li % flXados na Res<>­
lução n' 11194, art. 27, como valor máximo a ser dispendido com 
'pagamento de amortizações, juros e demais encargos da dívida 
externa contratada em 30-9·91, do refmanciamento de dívidas jun­
to ao FGI'S, e das dividas resullantes de renegociações realizadas 
com base na Lei n' 7.976/89, na Lei n' 8.212/91, na Lei n' 
8.62G'93 • na Lei nO 8.727/93, ficando a avenlllal diferença exis· 
tente entre o somatório dos citados pagamentos e o limite assim 
dermido, destinada ao resgate da dívida mobiliária não passível de 
rolagem"; 

c) o Governo do Estado do Rio Grande do Sul alega que, 
com a orientação acima descrita, estaria ultrapassando o limite de­
fmido no art. 27 da Resolução n' 11/94, sendo necessária a am­
pliação do percentual de rolagens já autorizado; 

d) a modificação pretendida acresceria 3,22% do valor au· 
torizado na Resolução n' 75/94; 

e) DO cálculo do percentual acima foram considerados os 
pagamentos efetuados, com base na Lei nO 8.727/93. relativos ape­
nas ao contrato fl.Illlado entre o Estado do Rio Grande do Sul e a 
União, não sendo considerados os avais concedidos por aquele Es­
tado às entidades da Administração Indireta, já que a obrigação 
principal permanece com os devedores originais; 

f) o Estado do Rio Grande do Sul alega que vem honrando 
os avaís concedidos às entidades da Administração Indireta e que 
o pagamento desses valores, juntamente com as alterações no 
comportamento das obrigações do Estado, vêm comprometendo o 
Iímíte previsto no art. 27 da Resolução n' 11/94, do Senado Federal 

Voto do Rdator 

Compete a esta Comissão~ nos lermos do ar\. 52, incisos 
VII e IX, da Constituição Federal, combinado com o ar!. 13, da 
Resolução n' li, de 31 de janeiro de 1994, a iniciativa de projeto 
de resolução que permita elevação temporária de limites da dívida 

mobi1iária dos Estados, do Distrito Fedeml e dos Municipíos e 
suas respectivas autarquias. 

A instrução do proeesso encontra·se completa, dele cons· 
tando toda a doeumentação exigida pela Resolução n' 11/94. 

O parecer do Baoco Central do Brasil, emitido em função 
do disposto no art. 13, da referida R"solução, chama a atenção 
para os fatos essencía~ do controle de endividamento do setor pd­
blico sem, contudo, dar uma opinião conclusiva. 

O mesmo parecer esclarece ainda que, no caso de serem 
"considerados os avais honrados pelo Tesouro do Estado", o per­
centual de ro!agetu seria ampliado para 92,31 %, reduzindo o per. 
centual de resgate para 7,69% e que, "por se tratar de operações 
que fomm refInanciadas em separado, na forma do ar!. 5', da Lei 
n' 8.727193, existe o pressuposto legal ali explicito, de que as enti· 
dades contratantes possuem receitas suftci.entes para honrar os 
compromissos assumidos". 

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul alega, no en­
tanto, que o Tesouro do Estado vem pagando, sistematicamente, 
os avais dados às operações contratadas por suas entidades da Ad­
ministração Indireta e que os pagamentos referentes à Lei Federal 
n° 8.727/93 estão sendo feitos em níveis superiores, ''pois o perío­
do de carência dado ao Estado vellC:eU em 1 ° de fevereiro de 1995, 
implicando num acréscimo de 40% na prestação mensal, além de 
ter que pagar, em duas parcelas, os 40% remanescentes, do peno­
do de carência que representou em 31 de março, aproximadamen­
te, R$16,5 milhõe .... 

Com essas alegações solicita a modificação no limite de to­
!agem da sua divida mobiliária, no primeiro semestre de 1995. 

ManifestO-me, portanto, favorável ao acolhimento do pedi. 
do do Senhor Govemador do Estado do Rio Grande do Sul conti· 
(v no Oficio "S\' nO 14, de 1995/ no sentido de permitir a rolagem 
da dívida mobiliária, no primeiro semestre de 1995, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 58, DE 1995 

Modifica o art 1° da Resolução nO 75, de 1994, 
que autoriza,o Estado do Rio Grande do Sul a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Eslado do Rio Grande do Sul- LFT.RS, 
cujos recursos serão destinados à roIagem de sua dívida 
mobUiária, ven<:Ívd no primdro sanestre d.l995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Ó art. 1° da Resolução nO 75, de 1994, passa a ter a 

seguinte redação: 

"Art. 10 É o governo do Estado do Rio Grande do 
Su \, no. termos d. Resolução n' li, de 1994, do Senado 
Fedeml, autorizado a emitir Letras Finaoceiros do Te· 
sooro do Estado do Rio Gran<le do Sul- LFT-RS, desti· 
nados à rolagem de sua dívida mobiliária, vencível no 
primeiro semestre de 1995." 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi. 
cação. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 

pela apresentação do Projeto de Resolução n' 58, que modifica o 
art. I' da Resolução n' 75, de 1994, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Sul, cujos recursos serão destinados à rolagem de sua 
divida mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. 

Completada a instrução da matéria, passa·se à discussão. 
Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 10 Secretário 

em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 
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É lida a seguinte: 

EMENDA N" )-PLEN 
Substitutivo ao PRS nO 58/95 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir Letras Financeiras do Estado do Rio 
Grandç do Sul - LFTRS, eojos reeorsos serão desti­
nados ao giro de 4,21 % de sua dívida vco<Ível no 10 
semestre de 1995. . 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul auto­

rizAdo a emitir Letras Financeiras do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFTRS. rujos recursos serão destinados ao giro de 4,21 % de sua 
divida mobiliária vencível no 10 semestre de 1995. 

Art. :zo A emissão autorizada corresponde ao complemento 
do giro da dívida mobiliária autorizado pela Resolução nO 75. de 
1994. do Senado Federal. e obedecerá as condições nela defmidas. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução devem 
ser exercida no pl1IZO de duzentos e .setenta dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Sala das Sessões. 12 de maio de 1995. Senador Eduardo 
Suplicy. Uder do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Erluardo Suplicy, para justificar a sua emenda substitutiva. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para justifi= 
emenda substitutiva.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, con­
forme salientou o Senador Pedro Simon: 

O Senado aprovou a rolagem da dívida mobiliária 
do Estado. relativa ao 1° semestre de 1995. através da 
Resoluç.1o n° 75. de 14-12-94. De acordo com a Resolu­
ção nO 11/94. foi autorizada a rolagem de 88,10% do to­
tal, conduzindo, conseqüentemente, à necessidade de 
resgate do restante de 11.90%. O Governo do Estado so­
licita, agora. autorização para a rolagem do total da dívi­
da mobiliária vencível no mesmo penodo. A Resolução 
nO 11/93 obriga o resgate da parcela da dívida mobiliá­
ria. equivalente a 11% (a partir deste ano). da receita lí­
quida real do Estado. descontado deste limite o paga­
mento realitAdo. em função da Lei nO 8.727/93. que per­
mitiu a renegociação das dívidas contIatuais de Estados 
e Municípios com a União. O Governo do Esrado alega 
que vem absorvendo os compromissos ldvindos da divi­
da renegociada pelas entidades da Adnllnistraç.1o Indire­
ta, onde o Tesouro aparece como avalista e, portanto, es­
tes pagamentos não são computados para efeito de cálrulo 
do limite de roJagem. o que leva a um pen:entual de resgate 
maior do que a capacidade de pagamento do Estado. 

O Banco Central apresentou o cálculo de percen­
tual de resgate, caso sejam considerados os avais honra­
dos pelo Tesouro do Estado, o que reduz o percentual de 
resgate para 7,69%. Sabemos que a situação de endivi­
damento dos Estados brasileiros é caótica, e a aprovação 
da Resolução 11/94 visava exatamente impor certo dis­
ciplinamento à capacidade de ftnanciamento dos Esta­
dos. Desde a aprovação da Resolução, o Senado autori­
zou, por diversas vezes, a rolagem da dívida de Estados 
(mencionados pelo Senador Pedro Simon), superiores 
aos limites que a própria Instituição defmiu. O próprio 
Estado do Rio Grande do Sul obteve autori7..açãO para 
rolar 100% de sua dívida vencível no 10 semestre de 

1994. através da Resolução nO 65/94. O Governo do Es­
tado introduz novo conceito de cálculo do limite, ale­
gando que devem ser considerados os pagamentos relati­
vos a avais homados pelo Tesouro, o que permitiria a 
rolagem de mais 4,21% do vencivel no 10 semestre do 
ano, mas solicita a rolagem de todo o restante, que deve­
ria ser resgatado. ou seja. 11.9%. Segundo a Resolução 
nO 11/94. o Governo do Estado não poderia estar fazen­
do a rolagem adiçional. além do já autorizAdo. mas. se 
houver a tendência irreversível de aprovação dos 11,9% 
restante, pOOe-se apresentar substitutivo, e esta é a inten­
ção. para rolar mais 4.21 %. além do já autorizado. 

Portanto, Sr. Presidente, é uma sugestão que formulo, na 
forma do substitutivo, na mesma direção de proposição feita pelos 
Senadores da Paraíba, Humberto Lucena. Ney Suassuna e Ronaldo 
Cunha Lima, que está tramitando na Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Pedro Simon. Relator da matéria. para dar seu parecer 
sobre a emenda substitutiva. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB - RS. Para emitir parecer. 
- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s Senadoras, Srs. 
Senadores, manifesto-me contrário à emenda, já que a proposta 
que estou apresentando é exatamente aquilo, repito, que fIzemos 
para o Estado de São Paulo e para os ootros Estados. Não estoo 
inovando, estou apresentando uma prOJX>sta idêntica àquela que o 
Senador Eduardo Supliey e eu votamos para o Estado de São Paulo. 

Sou contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer é contrá­

rio à emenda substitutiva. 
Em discussão a matéria. (pausa) 
O SR. VILSON KLElNÜBlNG - Sr. Presidente. peço a 

palavra, para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 

para discutir a matéria, ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLElNÚBlNG (pFL-SC. Para discutir a 

matéria. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Sena­
dores. quem aqui já foi Governador de Estado que tem o problema de 
ro/agem de dívidas com titulos públicos oonhece bem essa situação. 

Quero dar algumas informações, para que o Senado atenda 
o Rio Grande do Sul, nosso vizinho, e cumpra também os disposi­
tivos legais sobre a matéria. 

Em primeiro lugar, para a rolagem das dividas contratadas 
dos Estados, por decisão deste Senado foi estabelecido um teto de 
receita que cada Governador podia pagar, ou deve pagar. São as 
dívidas que os Estados têm com o Banco do Brasil, com a Caixa 
EconôDÚca Federal, com o Tesouro Nacional e com as entidades 
em que o Tesouro Nacional é avalista dessas dívidas: BID, Banco 
Mundial e outros organismos multilaterais. Esse limite é de 11% 
da receita líquida de cada Estado. A dívida mobiliária não está in­
cluída nesses 11%. É decisão do Senado, o percentual que pode 
ser rolado, até·os limites estabelecidos pela Emenda na 03, art. 50, de 
17/03/93. Os Estados podem ro1ac até 100% do principal atualizado. 

O que o Senado pode aprovar, no caso do Rio Grande do Su 
00 de qualquer Estado brasileiro. é autorizAr até 100% do principa 
desses títulos, mais a sua atualização monetária. excluindo os juros. 

Se o que o Rio Grande está propondo, e é difícil ver nos do 
cumentos que estão incluídos no processo, é exatamente jsso, o 
seja, rolar os títulos públicos que vencem no primeiro trimestre at 
o limite de 100% desses titulas, mais a sua atualização monetárú 
excluindo os juros, podemos aprovar e estaremos cumprindo o qll 
dispõe a Emenda n° 03, aprovada no dia 17 de março de 199: 
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Essa emenda diz que os Estados não poderão emitir novos tíbJlos 
até"31/12/99, a não ser para rolar os atuais - o principal- mais a 
sua atualização monetária, excluindtrse os juros. 

Os Estados que podem. dentro da folga dos 11%, amortizar 
parte desses útulos, amortizam, justamente com o que está sobran­
do dos 11 % que é obrigado" a investir da receita. 

Estou colocando 'isso cómo um esclarecimento, para que o 
Senado nãO aprove uma resolução que contrarie uma emenda 
constitucional, porque não está claro nos documentos encaminha­
dos pelo Rio Grande do Sul, nem pelo Banco Central, se é isso 
que está acontecendo. 

O que o Rio Grande vinha fazendo, no meu entendimento, 
era pagar mais do que a lei exigia, porque esse Estado estava r0-

lando apenas 88% de seus títulos. Se o que o Governo do Rio 
Grande do Sul está pedindo ao Senado é até o limite de 100%, p0-

demos aprovar, É essa a infonnação que gostaria de saber do Rela­
tor que cteu o parecer. nosso querido Senador Pedro Simon. 

O SR, PR,ESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­
são. (pausa) 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr, Prosideate, peço a palavra, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palaVra 
ao nobre Senador José Fogaça, para discutir, por 10 ntinntos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Para discutir, Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ao anali~ 
sar o relatório do parecer do Banco Central. verificamos que essas 
situações se express.am cada uma na sua peculiaridade. Cada Esta~ 
do vive uma situação, embora todos estejam subordinados à legis~ 
lação vigente de fonna comum. 

É interessante registrar que o Banco Central não rejeita, não 
rebate, não recusa os argumentos expostos pelo Governo do Esta~ 
do do Rio Grande do Sul no que tange ao que excede os 11 % esta­
belecidos pela Resolução nO 11/94. 

Creio. Sr. Presidente, que o que está expresso no oficio que 
estamos votando, apresen1àdo pelo Governador do Estado, fica 
bem claro. O Estado do Rio Grande do Sul eslÁ argumentando que 
vem pagando, vem honrando os débitos referentes aos avais das 
dívidas das empresas estatais junto ao Governo Federal, e isso é 
que faz exceder o limite estabelecido na resolução. 

De modo que, na compatibilização dos números, o pr6prio 
Banco Central reconhece que • argumentação do Rio Grande do 
Sul é válida. é procedente. Mas. evidentemente, o Banco Central 
diz, e aí se reproduz exatamente o que o Senador Vilson Kleinü­
bing acaba de colocar. que cabe ao Senado autorizM a roJagem de 
100% dessa dívida mobiJiãria, que é o caso do qnal estamos tratando, 

Portanto, de fato, a emenda do Senador Ednardo Suplicy, 
embora esteja semelhante à proposta que está agora tmmitando na 
Comissão de Economia. não está na ordem. na seqüência do que o 
Plenário do Senado já vem decidindo em relação ao Mato Grosso, 
a Minas Gerais, a São Paulo e em relação a outros Estados, como 
Goiás, por exemplo, que recebeu esse tratamento. 

Como não há, de parte do Banco Central, recusa a esse tipo 
de proposição, creio que, por uma qnestão de justiça. alê de isono­
mia, de igualdade de tratamento COm outros Estados, o Senado 
deve votar favoravelmente a essa matéria. 

O SR, EDISON LOBÃO - Sr. Presidente. peço a palavra, 
para discutir. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Edison Lobão. para discutir. 

O SR, EDISON LOBÃO (PFL-MA, Para discutir, Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, eu. pes­
soalmente, e o meu Partido estamos solidários com a reivindicação 

do Rio Grande do Sul. Como acentuou o Senador Pedro Simon, 
isso já ocorreu em relação a diversos outros Estados. 

Saliento qne estamos praticando nma justiça com o Estado 
do Rio Grande do Sul. com São Paulo, com Minas G;mis. oom 
San~ Catarina e com outros Estados que possuem dívida mobiliá­
ria, porém não estamos praticando a mesma justiça com os Esta­
dos endividados. como em relação ao meu Estado. o Maranhão. 
fora da dívida mobiliária, 

O Governo Federal tem encontrado soluções rápidas para 
os Estados que têm dívida mobiliária porque os bancos. estaduais 
são garantidores dessa dívida. Em relação a São Paulo, por exem­
plo, que está mergulhado nUIlla imensa dívida mobiliãria, garanti­
da pelo banco do Estado. o Governo Federal. por meio do Banco 
Central, rapidamente encontra soluções. 

Como Govemador do Estado do Maranhão, durante qnatro 
anos lutei para ~solver o problema de sua dívida. 

O Maranhão deve, hoje. cercá de US$1.6S0 bilhão, sem ter 
corno reduzir os seUs desembolsos, que chegam. Senador Pedro 
Sinton, a 25% da sua receita líquida. 

Muitas vezes, como Governador do Estado do Maranhão, 
tive qne autorizar o pagamento 'de 25% da sua receita liquida para 
amortizar dívidas que não são mobiliárias. 

A Resolução nO 11, de 1994, estabeleceu um limite de 11 % 
sobre as receitas liquidas dos Estados. para que pudessem ser ca­
nalizadas para a amortização de sua dívida. O Governo Federal, 
porém. não cumpre essa Resolução no que diz respeito aos Esta­
dos que não possuem dívida mobiliária. Exemplo de uma conse­
qüência disso é que, ainda hoje, • Governadora do meu Estado, 
Roseana Sarney. está pagando freqüentemente 18%, 20%, 25% de 
suas receitas líquidas para a amortização de uma dívida que S. Ex­
não constituiu e para a qual não contribuiu. e muito menos eu. Du­
rante o tempo em que fui Governador do Estado, o Maranhão não 
rece~ um centavo sequer de empréstimos externos ou internos. e 
tive de arcar com um pagamento de dívida da ooIem de US$250 
milhões. A atual Governadora estâ seguindo no mesmo caminho­
também não recebeu nenhum centavo de empréstimo e paga, men­
salmente, 20%, 22%, 25% de suas receitas para a amortização da 
dívida. 

Estou solidário com o Rio Grande do Sul. Porém. peço ao 
Senado da República que apresse a votação do Projeto de Resolu­
ção nO 49, de autoria do Senador Humberto Lucena, ao qual se re­
fere o Senador Ednanlo Suplicy, para que Estados como o Mara­
nhão, o Piauí e outros que não estão onerados com a dívida mobi­
liária, também sejaIn beneficiados com um pagamento menor. de 
11 % das suas receitas. E 11 % já é muito - aqui está O Rio Grande 
do Sul pedindo a rolagem de mais de 98%, e o Banco Central'ain­
da vem em socorro do Rio Grande do Sul, dizendo que "o Estado 
figura apenas como garantidor dos contratos cuja obrigação princi­
pal não llie é imputada." 

Penso que devemos votar este Projeto tal como estâ, sem a 
emenda do Senador Ednardo Suplicy, que é um misto do Projeto 
de Resolução do Senador Humberto Lucena com outras propostas 
que foram feitas aqui. O Projeto de Resolução do Senador Hum­
berto Lucena. a meu ver, resolve defmitivamente essa questão, 
pois faremos com que os Estados não incluídos entre aqueles que 
dispõem de dívida mobiliária possam. de fato, rolar sua dívida, 
dentro de um princípio de justiça e de eqüidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Continuam em dis­

CUssão o projeto de resolução e a emenda. substitutiva do Senador 
Eduardo Suplicy. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda substitutiva. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação a emenda substitutiva, de parecer contrário, do 

Senador Pedro Simon. em nome da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Rejeitada. 
A matéria vai à Comissão Diretora. pala a redação fInal. 

(Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecerulo a redação fInal que será lido 

pelo Sr. 1° Secretãrio em exercicio, Senador José Eduardo DuIIa. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 311,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação linal do Projeto de Resolução nO 58, 
de 1995. 

A Comissão DiretOra apresenta a redaç;:o fmal do Projeto 
de Resolução nO 58, de 1995, que modifIca o ar!. 1° da Resolução 
nO 75, de 1994, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul. emi· 
tir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul-lFfRS, cujos recursos serão desti­
nados à rolagem de sua dívida mobiliária, vencivel no primeiro se­
mestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de maio de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Renan Calheiros, Relator - Teotonio Vilela 
Filho - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N' 311, DE 1995. 

Redação linal do Projeto de Resolução nO 58, 
de 1995. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ,Presiden­
te, nos termos do ar!. 48, item 28, do Regimento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1995 

Modifica o art, I' da Resolução nO 75, de 1994, 
que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, 
cujos recursos serão destinados à rolagem de sua dívida 
mobiliária, venávd DO primúro semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O ar!. 1° da Resolução nO 75, de 1994, passa a ter se· 

guinte redação: 

cação. 

"Art. 1° É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos da Resolução n° 11, de 1994, do Senado 
Fed" .. l, autorizado a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS, cujos 
recursos serão destinados à rolagem de sua divida mobi­
liãria, vencivel no primeiro semestre de 1995." 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o projeto 
e estando a matéria em regime de urgência. passa-se à imediata 
apreeiação da redação fmal. 

Em discussão a redação fmal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 2: 

OFÍCIO N' S/18, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio nO S/18, de 1995, através do qual o Presi­
dente do Banco Central encaminha ao Senado Federal 
solicitação para que o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul-LFTRS, cujos recursos se­
rão destinados ao giro da Divida Mobiliãria do Estado, 
vendvel no 2° semestre de 1995. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos Eeonômicos) 

Designo o Senador Pedro Simon pala emitir parecer sobre a 
matéria, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PEDRO SlMON (pMDB-RS. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

I-Rdalório 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha a esta 
Casa, mediante o Oficio "S" n° 018, de 1995 (Oficio PRESI-95/ 
1004, de 8-5-95, na origem), pedido de autorização do Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul pala que possa emitir Letrss Finan­
ceiras do Tesouro do Estado (LFTRS), cujos recursos serviIão ao giro 
da divida mobiliária do Estado vencível no Z' semestre de 1995. 

Encontra-se o pleito instruído nos termos da Resolução nO 
li, de 1994, do Senado Federal, que "dispõe sobre limites globais 
e condições para as operações de credito interno e externo dos Es­
tados, do Distrito Federal, dos Municipios e suas autarquias", entre as 
quais se inclui o Jançamento de títulos da divida mobiliária pública. 

fi - Voto do Relator 

O Oficio ''s'' n° 018, de 1995, anexa oParecerDEDlP/DlA­
RB-- 95/393, de 4-5-95, segundo o qual a operação pretendida 
atende às exigências de limites estabelecidas nos arts. 3'" e 4'" da 
Resolução nO 11, de 1994. 

Acrescenta o referido Parecer que a dívida mobiliária do 
Estado atingiu, em 31-1-95, o montante de R$ 
3.443.972.607,32 (três bilhões, quatrocentos e quarenta e três 
milhões. novecentos e setenta e dois mil. seiscentos e sete reais 
e trinta e dois centavos), representada. em termos quantitativos, 
por 7.062.146.693.383 (sete trilbões, sessenta e dois billiões, 
cento e quarenta e seis milhões. seiscentos e noventa e três mil e 
trezentos e oitenta e três) Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Rio Grande do Sul- LFTRS. 

A emissão pretendida realizar-se-á nas seguintes condi-
ções: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos titulos a 
serem substituldos; 

b) modalidade: nominativa transferive~ 
c) rendimento: iguala0 das Letras Financeiras do Tesouro-

LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25-11-87; 
d) prazo: de até 7 (sete) anos; 
e) valor nominal: R$I,OO (SEUC); R$I.000,OO (CETlP); 
Obs.: Em decotrencia do valor do preço unitário (PU) ad0-

tado pela CETIP a quantidade de lFfRS calculada na forma indi­
cada na allnea a será dividida por 1.000 (mil). 

O caractensticas dos títulos a serem substituidos: 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Sâbado 13 8203 

Titulo Vencimento 

531383 15-8-95 

531461 15-8-95 

532555 15-8-95 

531461 15-11-95 

532555 15-11-95 

534000 15-11-95 

535000(*) 15-11-95 

535002(*) 15-11-95 

Total 
(*): En:cr.tmm-se ~gistrado& 1\0 SEllC. 

Quantidade 

20.481.888.159 

12.066.915.840 

159379.507 

54.367.090.228 

129.542.449 

1.000.000.000 

3.000.000 

118.220.156 

88.326.036.339 

g) previsão de colocação e vencimento dos titulos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 

15-8-95 15-8-Z00ó 531827 15-8-95 

15-8-95 15-8-2000 531827 15-8-95 

15-8-95 15-8-2000 531827 15-8-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95(*) 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95(*) 15-11-2000 531826 16-11-95 
(\li): A sc:rem rq;i.strado& na CID1P. ptt se tl"lUl'un de titulc& cmi:hdos para pagamm .. 
to de prccatái08 judiciais. 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20-9-79, do Banco Central do Brasil; 

I) autorl7Açâo legislativa: Lei n° 6.465, de 15-12-72, Lei nO 
8.822, de 15-2-89, e Decreto n035.6lO, de 26-1()'94. 

Tendo em vista o exposto. manifesto-me favoravelmente a 
que se autorize o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a rolar 
sua dívida mobiliária a vencer no segundo semestre de 1995, nos 
tennos do seguinte: 

PROmm DE RESOLUÇÃO N" 59, DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir, mediante ofertas públkas, Letras Fi .. 
nancelras do Tesouro do Estado - LFI'RS, destina. 
das ao giro da divida mobiliária do Estado venável 
no 2° semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1° É O Governo do Estado do Rio Grande do Sul auto­

rizado, nos tennos da Resolução nO li, de 1994, do Senado Fede­
ral, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado - LFTRS, 
destinada. ao giro da divida mobiliária do Estado vencivel no 2° 
semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão realizar-se-á nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser defInida na data de resgate dos Ifnllos a 

serem substitui dos; 
b) modalidade: nominativalraDsf.tive~ 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro­

LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 2.376, de 25-11-87; 
d) prazo: de até 7 (sete) anos: 
e) valor nominal: R$I,OO (SEUC); R$I.OOO,OO (DETIP); 

Obs.: Em decorrência do valor do preço unitário (p.U.) ad0-
tado pela CETIP a quantidade de LFTRS calculada na forma indi­
cada na alínea "a" serã dividida por 1.000 (mil). 

f) características dos títulos a serem substituidos: 

Timlo Vencimento Quantidade 

531383 15-8-95 20.481.888.159 

531461 15-8-95 12.066.915.840 

532555 15-8-95 159379.507 

531461 15-11-95 54.367.090.228 

532555 15-11-95 129.542.449 

534000 15-11-95 1.000.000.000 

535000(*) 15-11-95 3.000.000 

535002(*) 15-11-95 118.220.156 

TOTAL 88.326.036.339 
(-): E.rr:mtratn--se registrado& no SEUC. 

g) previsão de colocação e vencimento dos tíbllos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Titulo Data-Ba .. 

15-8-95 15-8-2000 531827 15-S-95 

15-8-95 15-8-2000 531827 15-S-95 

15-8-95 15-8-2000 531827 15-8-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95(*) 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95(*) 15-11-2000 531826 16-11-95 
(*): A senm registrados na CEI'IP. poc IIC tratan:m de títulO!l emitidos psra plI~n· 
to de precat6ric. judiciais. 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565, de 20-9-79, do Banco Central do Brasil; 

i) autorl7Ação legislativa: Lei nO 6.465, de 15-12·72, Lei nO 
8.822, de 15-2-89, e Decreto n° 35.610, de 26-10-94. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo 
de 270 (duzentos e setenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Saladas Comissõos, 12 de maio de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer do Sena­

dor Pedro Simon conclui pela apresentação de um projeto de res<>­
lução. 

Completada a. instrução da matéria. passa~se à sua imediata 
apreciação. 

Em discussão o parecer. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para • redação fmal. 

(Pausa). 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação fmal que sem lido 

pelo Sr. 1° Secretãrio em exercicio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 



8204 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Maio de 1995 

PAR ECE RN'312,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 59, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n' 59. de 1995, que autoriza o Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFl'RS, cujos recursos 
serão destinados à rolagem de sua divida mobiliária. vencível no 
segundo semestre de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão. 12 de maio de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Renan Calheiros, Relator - José Eduardo 
Dutra - Teotonio Vilela Filho. 

ANEXO AO PARECER N"312, DE 1995 

Redação fioal do Projeto de Resolução o' 59, 
de 1995. 

Faço saber que o Senado Fedeml aprovou. e eu, ---­
-------, Presidente, oos tellDos-do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Fi .. 
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul- LFTRS, destinadas ao giro' da dívida mobiliária 
do Estado, venável no 2° semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul auto­

rizado, oos tellDOS da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Fede· 
ral. a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Gran­
de do Sul- LFTRS, destinadas ao giro da dívida mobiliária do Es­
tado. vencível no 2° semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão realizar-se-á nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser defmida oa data de resgate dos títulos a 

serem substituídos; 
b) modalidade: oominativa transferivet 
c) rendímeoto: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro -

LFT, criadas pelo Decreto-Lei n' 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: de até sete anos; 
e) valor nominal: R$l,OO (hum real) (SELIC), R$l,(lOO,OO 

(hum mil reais) (CETIP); 
Obs,: Em decorrência do valor do preço unitário (PU) ad0-

tado pela CETIP a quantidade de LFl'RS calculada na fonna indi­
cada na alinea a será dividida por 1,000 (mil). 

O caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 

531383 15-8-95 20.481.888;i59 

531461 15-8-95 12.066.915,840 

532555 15-8-95 159379.507 

531461 15-11-95 54.367.090.228 

532555 15-11-95 129.542449 

534000 15-11-95 1.000.000.000 

535000(*) 15-11-95 3,000,000 

535002(*) 15-11-95 118.220,156 

TOTAL 88,326,036.339 

(*) Ea:oo.trmn-ge registad08 no SEllC 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-base 

15-8-95 15-08-2000 531827 15-8-95 

15-8-95 15-08-2000 531827 15-8-95 

15-8-95 15-08-2000 531827 15-8-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95(**) 15-11-2000 531826 16-11-95 

16-11-95(**) 15-11-2000 531826 16-11-95 
(*') A saem registrados na CETIP. por se tratarem de títulos emitidos para pagamen­
to de precatérias judiciais. 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Centrnl do BIll$iI; 

i) autorização legislativa: Lei n' 6,465, de 15 de dezembro 
de 1972; Lei o' 8.822, de 15 de fevereiro de 1989 e Derreto n' 
35,610, de 26 dtoutubro de 1994, 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo 
de duzentos e setenta dias a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação fmal. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 3: 

Votação, em turno 1Ínico, do Requerimento n° 
664, de 1995, do Senador Waldeck Ornelas, solicitando, 
nos termos do arl 258 do Regimento Interno, a tramita­
ção conjunta dos Projetos de Lei da Cámam n's 75 e 97, 
de 1992; 10,25,36,38,41. 71,93, 118, 151, 154,206, 
208 e 211, de 1993; 32, 50,62,63, 74,94, 101, 108, 
134,135 e 142, de 1994; 6 a 9, 12, 19,22,31. de 1995; 
e Projetos de Lei do Senado n', 60 e 76, de 1995, por 
tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados, (pausa) 
Aprovado. 
Os projetos de lei da Câmara e do Senado terão tramitação 

conjunta. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
665, de 1995, do Senador bis Rezende, solicitando, nos 
termos do art. 258 do Regimento Interno, a tramitação 
conjunta das Propostas de Emendas à Constituição n"s I, 
4, 11 e 20, de 1995. que dispõem sobre medidas provi­
sórias. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
"tados. (pausa) 

Aprovado. 
As propo§las de emenda à constituição terão tramitação 

conjunta. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

Votação, em turno úniC<.... do Requerimento nO 
680, de 1995, do Senador José Fogaça, solicitando, nos 
tennos do art. 258 do Regimento Intorno, • tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei da Cilmam n'\; 60, de 1994, 
e 32, de 1992, que versam sobre a mesma matéria. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
As matérias tramitarão conjuntamente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
681, de 1995, do Senador Osmar Dias, solicitando, nos 
tennos do art. 258 do Regimento Intorno, a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado n'\; 142 e 143, 
de 1995, referentes ao Programa de Estimulo ao Primei­
ro Emprego - PEPE. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queixam peImanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado o requerimento. os projetos terilo tramitação con­

junta, na fonna decidida pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 110, de 1994 (n" 1.339/91, na Casa de ori­
gem), que concede adicional de periculosidade aos car­
teiros, alterando o art. 193 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

Parecer favoráve~ sob n" 260, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
11 de abril próximo passado e teve sua discussão adiada para a 
presente sessão. 

Passa-se à discussão da matéria. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encelTo a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

tário em exercicio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 740, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos temos do art. 315, combinado com a alínea c, art. 279 

do Regimento Interno. requeiro adiamento da votação do Projeto 
de Lei da Câmara nO 110/94. a fim de ser feita na sessão de 9-6-95. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. Geraldo Melo. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 

ao nobre Senador Geraldo Melo, para encaminhar a votação. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 81'S. Se­
nadores, gostaria de esclarecer que não tenho posição contrária à 
expectativa dos carteiros do País e este requerimento não tem nada 

a Ver com o mérito, e sim com o que considero ser uma responsa­
bilidade dos Senadores e um interesse do Senado Federal. 

No dia de ontem, foi a uma emissora televisão um líder do 
movimento, que, no propósito de ajudar seus companheiros, temn­
nou prejudicando-os, ao declarar que estariam vindo para O Sena­
do, acampar em frente ~ e~ Casa. e cogitando um movimento de 
greve como fonna de pressionar o Senado na hora de decidir esta 
matéria. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacional, em alguns momen­
tos, mereceu, até, a critica da sociedade, mas o Congresso Nado­
:gal ê uma instituição sem a qual não haverá democracia neste País. 
E chegado o momento de se iniciar algum tipo de reação para que 
se defendam as instituições que estão funcionando dentro do siste­
ma juridico brasileiro, dentro do sistema politico, dentro do orde­
namento constitucional vigente. Em vista disso, acredito ser neces­
sário dizermos que os pobres dos carteiros é que pagarão por te­
rem sido os instnImentos de uma, digamos assim, barbeiragem co­
metida perante a opinião plblica! 

E preciso dizetmos à sociedade que estamos dispostos a fa­
zer respeitar o Congresso Nacional e o Senado Federal. Entendo, 
Sr. Presidente, que o Senado não pode votar uma matéria, por 
mais relevante que seja. sob pressão de ninguém. E foi por isso 
que apresentei o requerimento, que espero que acolliido por esta 
Casa. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy, para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, o Senador Ge­
raldo Melo apresentou requerimento solicitando adiamento da ma­
téria. segundo nos informoo, diante de comunicado, transmitido 
por emissora de televisão, em que um representante da categoria 
teria dito que entrariam em greve como fonna de pressionar o Se­
nado a votar a matéria. 

O fato, Sr. Presidente, é que esse procedimento não aconte­
ceu. Inclusive, estão aqui os representantes da entidade de traba­
lhadores da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos de diver­
sos Estados brasileiros assistindo, de forma respeitosa e civilizada, 
esta sessão. Ontem, fIZeram uma.visita, acompanhados por Depu­
tados Federais e por mim mesmo, ao Presidente José Sarney, onde, 
em um diálogo de grande respeito, mostraram à Presidência a im­
portância e o interesse de acompanhar a votação. Tal foi o cuidado 
dos representantes dos trabalhadores da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos qu~, na visita de ontem, solicitaram autori­
zação para que p.1dessem, em comissão, visitar cada um dos Líde­
res dos Partidos do Senado. 

Assim, faço um apelo ao Senador Geraldo Melo no sentido 
de que S. Ex· procure compreender o que, porventura, algum por­
ta-voz oU representante dos carteiros tenba dito ontem na ÍDlpren­
sa. Tais declarações de fato não corroboram com o comportamen­
to amadurecido dessa categoria de tmbaIhadores que, em verdade, 
tem uma atividade que todos aprendemos a respeitar e valorizar 
desde criança. 

Qual é a pessoa neste Brasil que não aguarda diariamente 
Urna mensagem com notícias ~e parentes, dos pais, dos fillios, dos 
av6s trazida pelos carteiros? As vezes, chegam más notícias, seja 
Um título protestado~ um amigo ou parente que tenha falecido. a 
namorada' que não quer mais namorar, etc. Quantas vezes o Sena­
dor Geraldo Melo não terá recebido, justamente de um carteiro, a 
carta de eleitores agradecidos. Dou esses exemplos para relembrar 
que todos nós temos um carinho, um respeito especial por essa ca­
tegoria de trabalhadores. 
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Obviamente. compreendemos o motivo pelo qual o Deputa­
do Fernando Canion colocou essa preocupação, que é decorrente 
da experiência, do cotidiano dos ttabalhadores. Muitos deles, se­
não todos, estão sujeitos, por andar nas ruas da cidade, nas estra­
das. no campo, a imprevistos, sejam climáticos - chuvas, tempes­
tades. gra.ni?os -, sejam os assâltos; seja o de ser atacado por um 
animal ao colocar a Correspondência em uma residência. quem 
sabe a do Senador Geraldo Melo o - não sei se tem um cachorro 
bravo - ou na casa do vizinho. 

Isso constitui um fato bastante comum e freqüente na vida 
. daqueles que reali7JUIl um ttabalho tão dignificante e importante 

para todo o Brasil 
Cabe ressaltar que a Empresa Brasileira de Correios e Telé­

grafos, dentre as estatais brasileiras, é considerada uma empresa 
de alto padrno de eficiência. Seus trabalhadores, portanto, realizam 
um ótimo trabalho. Não se tem notícia de que o tmbaIho dos car" 
teíros seja senão muito eficiente. 

Este é o apelo que deixo ao Senador Geraldo Melo, no sen­
tido de que S.Ex· desista do requerimento. 

O SR. LÚDIO COELHO - Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Udio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (pSDB-MS. Para discutir a ma­
téria. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho pela classe 
de carteiros o maior respeito. e até penso que lã na minha terra re­
cebi o apoio da quase unanimidade da categoria. Mas, Sr. Presj· 
dente, Srs. Senadcres, não me sinto devidamente infonnado para votar 
este projeto. Desta maneira, apóio o pedido de adiamento da votação. 

O SR. PEDRO SlMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Pedro Simon por cinco minutos. 

O SR. PEDRO SlMON (pMDB-RS. Para encaminhar a 
volação. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Se­
nadores, estamos vivendo aqui uma situação muito importante e é 
bom que a analisemos dentro deste contexto. Não é a situação do 
projeto dos carteiros, mas é a situação da votação no Congresso 
Nacional. 

O Senador Geraldo Melo diz uma verdade. A rotina aqui 
era de votações quase que irresponsáveis. Eu vinha a plenário sem 
saber o que ia ser votado. O Presidente incluía a matéria em Or­
dem do Dia e a retimva da Ordem do Dia. Essa era a rotim das vo­
tações. E, da maneira como o Congresso estava acosrumado a vo­
tar - vamos ser sinceros, Câmara e Senado -, os protestos eram 
uma tradição: ''Vamos exigir que votem." 

Está errado o procedimento do carteiro, claro. Mas tam· 
bém n6s estávamos errados. Justiça seja feita, V. Ex· vem ado­
tando um procedimento que está -mudando a realidade do Con· 
gresso Nacional. 

O Brasil inteiro sabia há muito tempo que este projeto ia ser 
VOlado hoje. Basta pegar a Ordem do Dia para se saber o que vai 
ser votado na segunda·feira, ou na terça-feira. ou no dia 18,20,22 
ou 24, porque todas as matérias que estão na Mesa já foram incluí­
das em Ordem do Dia por V. Ex· até o mês de maio. 

Então, hoje, temos no Senado Federal um regime absolula­
mente sério e responsável. Estamos mudando. E na hora em que o 
Brasil, em que os carteiros, em que os petroleiros, em que todo o 
mundo souber que as coisas mudaram no Senado, vamos ganhar 
credibilidade, como diz o Senador Geraldo Melo, para ninguém 
ter mais coragem de fazer o que foi feito. 

Vamos falar com sinceridade, Presidente José Sarney, era 
ou não era verdade? O Presidente incluia ou não, os Uderes vota-

vam 00 não, o projeto ficava na gaveta do Presidente do Senado 
não sei por quanto tempo. Hoje, isso não existe. 

Elogio a atimde de V. Ex'. Modéstia à parte, era umà das te­
ses que ai defendia e V. Ex·, com muita magnarumidade, está exe· 
cutando. Não há projeto na gaveta de V. Ex·. Se o projeto1CJUe vem 
à Mesa está em condições de ser votado, então, é marcada a data 
para constar da Ordem do Dia. 

E não tem mais aquela história de ser' sexta-feira. O quo­
rum de hoje permitiu que votássemos a matéria relativa ao Estado 
do Rio Grande do SuL Em nome dos três Senadores do Rio Gran­
de do Su~ agradeço aos demais Senadores do Brasil inteiro que 
deram quorum - 41 Senadores - para votarmos hoje essa matéria, 
porque, senão, a partir de segunda-fein!, o Rio Grande do Sul pa­
garia juros enormes. Todo o Brasil sabia que essa matéria ia ser 
votada hoje, porque V. Ex· já tinha incluído em pauta. 

N6s é. ~e estamos mudando. Nós, através de V. Ex·, esta­
mos mudando a maneira de ser dg Senado. Agora nós sabemos 
que a votação não ocorre por um "acordozinho" de Liderança OU 

abaixo·assinados. Não ocorre mais a hipótese de eu estar em Porto 
Alegre, chegar aqui na segunda-feira e já terem votado determina· 
do projeto por acordo de Líderes. 

Nesse projeto do Rio Grande do Sul também houve acordo 
de Liderança, também os Líderes assinaram, também foi em regi· 
me de urgc!ncia, mas V. Ex' incluiu na Ordem do Dia de anteontem, 
ontem e hoje e todo o Senado sabia que ele iria ser votado hoje. 

Vamos nos impor e, assim, o Senado Federal terá uma visâo 
nova, em que ninguém poderá fazer pressão para votarmos ou não 
votarmos, porque vai cair no ridículo. 

Quero dizer, lambém, que tem razão o Senador Edoardo 
Suplicy. Foi infeliz o coitado do carteiro que fez aquela declara­
ção, ameaçando que a categoria ia entrar em greve para exigir que 
o Senado votasse. Não passou de uma declaração infeliz. porque, 
não.só os carteiros não entraram em greve, como vieram ao gabi· 
nete de V. Ex' praticamente pedir desculpas, dizendo que aguarda­
riam a votação e que, em absoluto, não entrariam em greve, que 
conÍtavam no Senado Federal. 

Foi muito válido o pronunciamento do Senador Geraldo 
Melo, até para gerar o debate que estamos travando aqui. Vamos 
nos entender. A pressão existe, a pressão é democrática. Como já 
disse John Kennedy: ''Governar é decidir sob pressões." Mas entre 
pressionar e coagir, há uma diferença muito grande. Uma coisa é a ~ 
pressão democrática. legítima e absolutamente respeitável, outra 
coisa é a coação, a pressão, a chantagem; e sob chantagem o Sena­
do não pode votar. 

Tem razão o nobre Senador Geraldo Melo, foi uma declara· 
ção infeliz: "vamos entrar em greve para exigir", mas foi ,uma ape­
nas uma declaração infeliz - repito - e desnecessária, pois não es· 
tão em greve e não estão ameaçando entrar. E pelo que diz o Se· 
nador Eduardo Suplicy, ainda foram ao gabinete do Presidente fa­
zer um apelo no sentido de que votãssemos a matéria. 

O imp:)[tante, Sr. Presidente, é que estamos presenciando 
aqui uma sexta·feira com 41 Senadores presentes, um quorum 
como muitas vezes, no ano passado, não conseguíamos atingir 
nem na quarta-feira. E a Assessoria da Mesa me diz que não é a 
primeira sexta-feira em que temos mais de 40 Senadores para vo­
tar tranqüilamente e cumprir a nossa missão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - São 48 Senadores. 
O SR. PEDRO SlMON - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Desta forma, estamos caminhando para a melhoria da ima· 

gem do Congresso, uma imagem de credibilidade e seriedade, 
através da votação de vetos, das medidas provisórias, deixando a 
pauta atualizada. Assim., não tenho qualquer dúvida, vamos chegar 
à grande imagem a que se refere o Senador Geraldo Melo. 
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Sr. Presidente, não dá nem para dizer que vamos votar o 
projeto dos carteiros por pressão. Não é verdade, ponjUe ontem, 
quando foi feita aquela declaração infeliz, a matéria já estava in­
clulda na pauta. Mas não vamos pennitir que toda a classe pague o 
preço pela infelicidade de um carteiro que, diga-se de passagem, já 
se retratou perante V. Ex·, 

O SR, GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem e por ter sido citado. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Geraldo Melo por cinco minutos. 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. compreendo a colocação que 
acaba de ser feita e fIquei muito agradecido pelas palavras do Se­
nador Pedro Simon, quando me vi abalado nas condições de re­
querente. 

Espero que, pelo amor de Deus, não se pense que isso rep-­
resenta uma tomada de posição em relação ao mérito. Acabei de 
dizer a V. Exl. e à Senadora Emília Fernandes o quanta esses car­
teiros tém sido importantes, inclusive na minha vida no Rio Gran~ 
de do Norte. pelas razões citada:; anteriormente. 

Mas a questão, na minha maneira de ver, é a seguinte: mes~ 
mo que eles não tenham entrado em greve, mesmo que tenha sido 
apenas uma bobagem dita JX>C alguém na televisão em nome deles. 
o importante, agora, para n6s. para a democracia brasileira, é 8 so­
brevivência e 8 consolidação deste Congresso, é o carinho do povo 
brasileiro pelo seu Congresso~ o julgamento que a opinião pública 
possa fazer de nós. E • opinião pública, infe1izmente, Senador, não 
sabe desses detalhes, não sabe que ele, ao falar na televisão, estava 
malhando em ferro frio, porquanto a matéria jh estava na Ordem 
do Dia; a opinião pública não sabe que a ameaça foi uma coisa 
inútil, pois a categoria não entrou em greve. Por isso eu disse que 
a categoria estava pagando o pato por uma besteira que alguém·ti­
nha feito, }X>Ique o importante, agOlll, não é apenas que respeite­
mos o trabalho em que todos nós estamos engajados. 

Sou um Senador novo nesta Casa e quero dizer que sinto 
muito orgulho de pertencer a ela.. que me alegra, me comove ver 
esta Casa cheia numa sexta-feira, e ter a certeza - e tenho - de que 
segunda-feira estaremos todos a postos, trabalhando, como temos 
estado todas as semanas. Agrada-me, comove-me. emociona-me 
ver que o Congresso do meu País, que é a espinha dorsal, o alicer­
ce das instituições democráticas. a voz tk> povo brasileiro, começa 
a realizar um trabalho, sob a Liderança de homens da maior res­
ponsabilidade e com a maior experiência, na gestão de alguém que 
já presidiu o Pais e que, hoje, preside o Congresso com tanta serie­
dade, competência e com o respeito de todos nós, inde­
pendentemente de Partido. Orgulha-me pertencer a esta Casa 
numa hora destas. 

Agora, é preciso que nós saibamos não apeIUls do relato que 
diz respeito à nossa vida dentro deste ambiente. É preciso que a 
sociedade saiba e se n6s - em atenção a isto que acaba de ser dito 
pelo Sr. Senador Pedro Simon - agora. recuarmo" a grande opi­
nião pública vai apenas saber que O Senado dobrou-se a alguém 
que foi à televisão e que passou para milhões de pessoas a notícia 
de que vinha aqui dobrar o Senado. 

Por isto é que espero a compreensão inclusive de trabalha­
dores de responsabilidade, que bem sabem que muito mais im­
portante do que se decidir uma coisa dessas hoje é preservar o 
seu direito de continuar fazendo o que fJZer8D1 ontem, respeitosa­
mente, dentro do seu Congresso, o que fazem agora. respeitosa­
mente, ouvindo o nosso debate, que sabem que o mais importante 
é garantir para a sociedade brasileira que esse tipo de atmosfera 
que se criou no Pais vai se manter, vai Ser preservada e vai conti­
nuar a existir quando n6s já não estivermos aqui - quando nós 

não exisúrmos. existirá Congresso, pois se não existir não haverá 
democracia neste País. . 

Então acredito que é nossa responsabilidade fazer. de hoje 
por diante. tudo o que for necessário para que a grande opinião pú­
blica do Pai. tome conhecimento da realidade que é o Congresso 
Nacional. E por isso é que eu, espernndo a compreensão desta 
Casa e conftando na compreensão inclusive dos homens de. res­
ponsabilidade dessa categoria, que têm o carinho, o afeto e o res­
peito de todo o povo brasileiro, mantenho o meu requerimento. 
com. o qual eu quis prestar um serviço a esta Casa e ao Congresso 
Nacional e não quis 'prejudicar ninguém. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador José Fogaça, pela ordem. 

O SR. JosE FOGAÇA (pMDB-RS. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, não sei se V. Ex' pode me in­
formar ou a Secretaria da Mesa.. apenas para. eu saber, se este pr0.­
jeto passou também pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania da Casa, ou se o parecer é tão-somente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A tramitação cons­
tante do avulso indica que o projeto passou pela Comissão de As­
suntos Sociais, a comissão de mérito da matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quero somente revelar aqui um 
temor, Sr. Presidente. o de que não tendo passado pela Comissão 
de Constiblição, Justiça e Cidadania, e tendo a Comissão de As­
suntos Sociais anogado a condição de emitir o parecer quanto & 

juridicidade e técnica legislativa, posslveis questões de constibl­
cionalidade do projeto não tenham sido saneadas e possam, even~ 
tualmente, suscitar ou até. autorizar um possível ou eventual veto 
do Presidente da República. 

De modo que me coloco na Iinba do Senador Pedro SimOll, o 
meu voto será também o mesmo. No entanto, chamo a atenção pom 
este dado, para esta situação, em defesa do interesse dos trabalhado­
res, de uma solução juridicamente maís ad«pJ8(ia creio que este pr0.­
jeto deveria ter passado pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania antes de passar pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Como há um parecer da Câmara, o Relator, na Comissão de 
Assuntos Sociais, com base nele, fez o seu. Mas esta, digamos as­
sim, não é a tradição da Casa. Chamo a atenção para esse fato, sem 
que ele altere o posicionamento. Apenas alerto que, em se votando 
hoje, essas questões poderão ser suscitadas no fublro. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador José Fogaça. 
de oficio, a Mesa não pode, de nenhuma maneira, retirar a matéria de 
pauta sob essa alegação. No entanto, se V. Ex' requerer à Casa, pom 
um exame peJa Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. .. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não é o que estou requerendo, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - ." mas isso também 
implicaria adiamento da matéria. E V. Ex' já se manifestou de 
aconlo com o ponto de vista do Senador Pedro Simon, que me pa_ 
rece que é no sentido de não adiarmos a matéria. e contrário ao re­
querimento, se bem entendi. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordellL 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- V. Ex'tema palavra. 
O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Pela ordem. Sem 

revi.ão do orador.) - Sr. Presidente, diante do que acabo de ouvir 
do Senador 10sé Fogaça, que me convence de que n6s eslaJ.iamos 
dando aos carteiros um beneficio que eles poderiam perder na pri_ 
meira esquina se tiverem realmente fundamento os receios do no­
bre Senador, consulto a Mesa se posso aransformar o meu requeri-



8208 Sábado J3 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

mento de adiamento num requerimento para que o projeto vã à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDEmE (José Samey)-O Regimentopennitea V. 
Ex'retimro sru requeritumtoe, ao m~ tempo, apresentarumootro. 

O SR. GERALDO MELO :.. E o que eu faço, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa aguardará o 

requerimento de V. Ex'. (pausa) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­

tário em exercício. Senador José Eduardo Dutra. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 741, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do 3rt. 256, do Regimento Interno, requeiro a 

retirada, em caráter defInitivo. do requerimento n° 740, de 1995. 
Saladas Sessões, 12 de maio de 1995. - Geraldo Melo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - DefIro o requeri­

mento do Senador Geraldo Melo. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 I) Secre­

tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 742, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alio .. a do ar!. 

279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO I HV94, a fun de que sobre ele seia ouvi­
da, também, • Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
. Sala das Sessões, 12 de maio de 1995. - Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento para que seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 
ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, eu gostaria de esclarecer o meu posicionamento. já que se 
valendo da minha intervenção houve esse novo requerimento. 

Quando fiz essa observação. eu a fIz em função de situaçõ­
es futuras. 

O que aqui está claro é que tantos os autores quanto os inte­
ressados e benefIciários do projeto querem que ele seja votado as­
sim. De modo que me rendo a esta posição, à visão dos interessa­
dos e opto por votar a matéria hoje. 

Quero dizer que meu alerta foi feito pensando no futuro e 
em defesa daqueles que. eventualmente. venham a ser prejudica­
dos por um veto presidencial ou por uma inconstitucionalidade 
quando uma matéria for votada sem ter passado pela Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. 

Aqui, CllIrn-se, perigosarrente, para não ser redundante nem fazer 
trocadilho, en1Ia-se muna ãrea de conreituação juddica sobre periculosi­
dade. Altera-se a legislação 1mbalhista com relação a todas as rnlegrnas e 
não apenas em relação à dos caIteit= Porque, ao mudar o cooceito de 
periculosidade, todas as demsis rnlegOOas, que tenham as suas atividades 
agora suboo:linadas ao que passa a prever a legislação trnhIlhistas, todas 
elas demandamo também adicional de periculosidade. 

Portanto, ao se fazer uma mudança na lei que gem despesa 
no setor públioo, também está se cotrendo o risco de ferir a Cons­
tituição. Logo há uma série de dados juridicos que poderão, no fu­
turo, vir a prejudicar o andamento à seqüência de tais projetos ou 
projetos dessa natureza. 

Conscientes de tudo isso. sabendo de tudo isso. estando in­
formados por aqueles que apoiaram o projeto de que isso poderia 
acontecer e mesmo assim querem votar. no interesse dos trabalha­
dores. eu me posiciono pela votação na sessão de hoje. sem, evi­
dentemente, ver nisso contradição com aquilo que formulei ante­
rionnente. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 
Senadora Emilia Fernandes, para encaminhar. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para encami­
nhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu encamínho a 
matéria no sentido da colocação feita pelo Senador José Fogaça. 
Este projeto está tramitando desde o ano passado, desde 94, tendo 
constado da Ordem do Dia e sendo objeto de pedido de adiamento 
de votação. Portanto, acreditamos que houve um periodo suficien­
te para que outros Srs. Senadores e até mesmo a Comissão de 
Constituição e Justiça levantassem o problema que está sendo 
apontado hoje. A própria categoria, como também foi colocado, 
vem analisando a matéria e está favorável a que o encaminhamen­
to seja pela aprovação. Temos o entendimento de que adiar a vota­
ção desta matéria é desprestigiar uma categoria da qual conhece­
mos o trabalho e sabemos dos riscos a que constantemente estão 
expostos. 

O Senado. hoje, é um espaço diferente, é um espaço voltado 
ao cbamamento da sociedade, aos anseios dos trabalhadores. E este 
projeto mereceria o encaminhamento favorá.vel dos nossos colegas. 

Este é o nosso entendimento. Votaremos contra o requeri­
mento ora proposto, sem entrarmos no mérito do que estA sendo 
colocado. Não podemos penali= uma categoria pela posição de 
que esta Casa não vota sob pressão. Vota porque quer se identificar e 
quer estar cada vez mais próxima do povo, da sociedade brasileira. 

Muito obrigada 
O SR. LúDIO COELHO - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o no­

bre Senador Lúdio Coellio. 
O SR. LÚDIO COELHO (psDB-MS. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÔ e S1'8. Se­
nadores, voto pelo adiamento da votação, porque pode ser extre­
mamente complexo o seu resultado. Não se trata somente do inte­
resse dos carteiros, mas do interesse dos traballiadores de uma ma­
neira geral. Eu não eslOU preparado para votar, porque não sei a 
extensão desse resultado. Se concedermos adicional de periculosi­
dade aos carteiros, não sei qual será a conseqüência para outzas 
trabalhadores, como o homem que está trabalhando na enxada e 
pode ser picado de cobra, o homem que eslâ traballiando no cam­
po e pode levar uma rodada, o pedreiro que pode cair do edifIcio. 
Seria bom que adiássemos a votação, para tomarmos uma decisão 
mais consoante com os interesses de nosso País. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St'"s e Srs. Se­
nadores, todos somos favoráveis à reivindicação dos carteiros. Isso 
ficou expresso na manifestação de cada um nesta manhã. Eu pró­
prio fui integrante dos quadros do antigo ocr, como postalista, no 
inicio da minha carreira. Mas uma vitória hoje significa uma der­
rota amanhã. O Senador José Fogaça tem toda a razão. Esta ques­
tão precisa ser examinada pela Comissão de Constituição e Justi­
ça, e não foi S. Ex" usou uma expressão no condicional. dizendo 
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que o projeto, se aprovado, podenl ser velado pelo Governo, Te­
nho informações de que senl vetado. Então, para evitannos essa 
vitória ilusória, 6 indispenaável que a Comissão de Constituição e 
Justiça examine o projeto, competibilizan<k>-o com a Conáiluição, 
para quj' ele não seja vetado depois, 

E preciso que os carteiros estejam seguros da sua conquista, 
Não pode ser uma conquista que amanhã desaparecerá COOlO as 
nuvens e como a fumaça. 

É por isso que voto pela aprovação do requerimento do Li­
der do PSDB, no sentido de que a Comissão de ConstibJição e Jus­
tiça do Senado seja ouvida e que possa compatibiliza:r o in\eresse 
dos carteiros com as detenninaçôes da ConstibJição Federal, evi­
tando o veto presidencial 

O SR. PRESIDENTE (J056 Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento do Seuador 
Gersldo Melo, pedindo o reexame da matéria pela Contissão de C0ns­
tituição, Justiça e Cidadania, queinun pennaneoer sentados. (pausa.) 

A Mesa, com licença do Plenário. gostaris de fazer alguns 
esclarecimentos. Tivemos o voto do Lider do PFL e do Lider do 
PSDB. A Mesa não pode aferir esatamente a vontade do Plenário, 
uma vez que o Lider do PMDB e demais Lideres de outros Parti­
dos não se encontram. E é evidente a falta de quorum aqui entre 
os presentes para votar. 

Assim, não podendo a Mesa aferir a decisão do Plenário e, 
ao mesmo tempo, não podendo fazer verificação por evidente falta 
de quorum, mantenho o requerimento na pauta para votação na 
segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 

Discussão, em bJrUO único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 60, de 1994 (nO 340193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Servi­
ços A6reos celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia, 
em Moscou, em 22 de janeiro de 1993, tendo 

Parecer favonlveL sob n"287, de 1995, da Contissão 
- de Rdações Exteriores e Defesa Nacional 

Em discussão.(Plusa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 

constante da Otdem do Dia. 
Concedo a palavm à nobre Senadom Emitia Femandes. 

(Pausa) 
Concedo a palavm ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavrn ao nobre Senador Valmir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, à medida 
que o tempo passa, fica cada vez mais evidente a contradição do 
Governo petista do Distrito Federal. Não satisfeitos em terem 
transformado a Capital do Brasil numa "república. de sindicatos", 
com dirigentes sindicais entronados nos principais ca.tEos da admi­
nistração pública local, os intelecruais petistas agora desdenham 
da inteligência e do bom-senso da população brasiliense. 

Qualquer cidadão candango sabe, de sobra, que o principal 
problema do Distrito Federal, a gmnde prioridade na agenda de 
qualquer governante que efetivamente conheça a realidade de Bm­
silia e suas cidades satélites, é o desemprego. 

Devido às condições peculiares que presidiram a construção 
de Bmsilia, cujo projeto de implantação não previa uma população 
superior a SOO mil habitantes e. por isso mesmo, não contemplava 
a instalação de indústrias e empreendimentos de grande porte, o 

Distrito Federal , após 35 anos da inaugumção de Bms!lia, e com 
uma população de quase 2 milhões de brasileiros, vê-se às voltas 
com um conl,ingente de mais de 12fJ mil desempregados. 

Isso é' um fato! Contra essa realidade, que nos desafIa em 
cada esquina de Santa Maria e Samambais, em cada pn!ça do 
Gama ru Taguatinga, ou mesmo nos eixos e Sllpetquadras das 
Asas Norte e Sul, não existe argumento que não seja '\uregaçar as 
mansas", descer do palanque e traba1bar em prol de soluções nlpi­
das e criativas. 

Pois bem, Sr. Presidente! 
Cientes dessa situação extremosa e ~ocialmente explosiva, 

segutentos verdadeimmente eJ11penhados na busca de uma solução 
para O problema do desemprego no Distrito Federal, como os em­
presários; as representações de classes com dirigentes de mente 
aberta; os clubes de serviço; a maçonaria; os .. bJdantes; os parti­
dos politicos; as igrejas de todas as tendências; as forças vivas e 
abJantes da sociedade bmsiliense, com esceção de um grupo de ar­
rogantes intelecbJais petislas encastelado no Palácio do Buriti, têm 
abrnçado e defendido a implantação do que se convenciouoo cha­
mar de "porto seco". no Distrito FederaL 

O "porto seco", Sn e S1'5. Sen.a.dores, é uma idéia genial, 
viável fácil de ser implantado e estremamente compatível com a ne­
cessidade de gemção de empregos e receita para o Distrito Federal. 

Tmta-se, na verdade, de uma espécie de alfândega de ex­
portação, um locaI onde serão tributados e liberados os produtos 
importados e exportados pelo Distrito Federal. 

Nessa estação aduaneira, onde ficariam os "armazéns alfan­
degados", o ICMS arrecadado, que hoje fica nos portos de rulms 
Estados, viria pam os cofres do GDF. 

Segundo O Presidente da Federação das Indústrias de Bras!­
lia, Antônio Fábio Ribeiro. um dos grandes incentivadores da 
idéia, o ''porto seco" tem condições de gerar. pelo menOS I 10 mil 
empregos diretos, o que é uma dádiva para uma cidade com mais 
120 mil desempregados. 

Lamentavelmente, no entanto, os intelectuaís petistas estão 
tentando abortar a instalação do "porto seco" no Distrito Federal! 

Para instalar o ''porto seco", a Receita Federal necessita. 
evidentemente, de um local, Utn terreno, com infraestrutura básica. 
como energis elétrica, água, telefone etc ... Após acurados estudos, 
chegoo-se à conclusão que o local ideal seria uma área situada nas 
proximidades de Santa Maria, denominada Área-Alfa, bem servi­
da de vias de acesso e estrategicamente próxima ao Plano Piloto, a 
Taguatinga, ao Gama • outras cidades com gmnde potencial de 
consumo. 

O Secretário da Receita Federal, Pr. Evemn10 Maciel, que 
já foi Secretário de Fazenda do Distri19 Federal e conhece de perto 
o problema do desemprego e da escassez de recursos na Capital 
Fedeml, há muito vem tentando, junto ao Governo pelista do Pro­
fessor Crist6vam Buarque, obter a doação do terreno para iniciar a 
implantação do "porto seco". 

O Govemo do Distrito Federal, num rasgo de insensatez 
que já não surpreende a ninguém, acaba de anunciar que não pre­
tende doar o terreno para a implantação do ''porto seco", que sua 
intenção 6 negociar com a Receita, para arrendar ou vender o imóvel 

Com mais essa "peripécia" dos intelectuais petistas, o Dis­
trito Federal corre o risco de perder o "porto seco", porque o Esta­
do de Goiás, cujo Governo 6 racional e pnltico, com certeza não 
vai deixar passar a oportunidade. E depois. <egundo o próprio Pre­
sidente da FIBRA, não fanl diferença para os empresários se o 
porto for instalado. 150 ou 200 Km de Bmsllia, em Anápolis 00 

Goiânia. A diferença s6 será sentida pelJl população do Distrito 
Federal, que deixanl de ter empregos e recursos para a melhoria de 
suas condições de vida. 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 
A posição do Governo petista do Distrito Federal é imatura, 

irracional e fere frontalmente os interesses da população brasilien­
se. Nlio posso tolerar tamanha insensatez! o 

O PT chegal ao Governo do Distrito Federal, Sr"s e SIS. 
Senadores, às custas de promessas fantasiosas, conseguindo engo-

o dar a população com expectativas falsas e impossiveis de serem 
concretizadas. Prometeu o "paraíso terrestre" aos trabalhadores, 
importoo "companheiros" de fora para ajudarem nas peraltices que 
vemos estampadas nos jornais todos os dias. Vem cometendo se.­
guidas asneiras, como o "marmigate", a enganação da "bolsa fami­
liarde educação", a proposta de elevação das taxas de fomecimen­
to de água. etc, etc, etc ... 

Agora. chegamos ao cúmulo de mais eSsa sandice, com. os 
arrogantes e auto-surJcientes intelectuais petistas alentando contra 
o interesse máximo de toda a população de Brasllia. 

Espero, com toda a sinceridade, que o Governador Cristó­
vam Buarque, artífice de tantas teorias, catedeático respeitado e 
idolatrado pela esquerda deslumbrada e inconsequente, literalmen­
te ACORDE, desça do palanque e comece efetivamente a traba­
lhar em prol daqueles que lhe conflllram a sagrada missão de con­
duzj·1os a uma vida melhor e mais digna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presideote. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) Conoedo a palavrs ao 

nobre Senador Gilvan Borges. 
O SR. GILVAN BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, assoma­
mos hoje à trihnna com o intuito de protestar contra a insensibili­
dade da Diretoria do BANCO DO BRASn.. em relação ao mo­
mento fmanceiro dificil pelo qual têm passado omitos de seus fun­
cionários, motivo que tem levado alguns deles ao recurso radical e 
desesperado do suicídio. 

Uma recente reportagem publicada no Correio Braziliense 
informa-nos que, desde fevereiro, pelo menos 5 funcionários do 
BANCO DO BRASn.. mataram-se em decorrência de dificuldades 
rmanceiras, tendo dois deles deixado bilhetes nos quais expressam 
que a motivação para seu ato foi a causa mencionada. Em um des~ 
ses bilbeleS, seu autor, antes de dizer que deixa a vida sem 6dio e 
sem rancor, mas com o coração cheio de amor, esclarece a razão 
do gesto extremo com as seguintes palavrns: 

"Foi a morte a solução encontrada para os meus problemas 
rmanceíros." 

V ale ressaltar que dificuldades fmanceiras sofridas por ban­
cários do BANCO DO BRASIL têm sido bastante comuns nos úl­
timos tempos, não representando, de modo algum, caSOS isolados. 
No fulcro desse problema se siruam dois fatos. O primeiro é a 
conjunturn econômica desfavorável aos devedores em geral, repre­
sentada por taxas de pros inacreditaveimente altas e por restrições 
cada vez mais duras ao crédito pessoal. O segundo é a deteriora­
ção salarial que, há muito. tem ocorrido no BANCO DO BRASn... 
O bancário não consegue manter seu padrão de vida, recorre às di­
vidas. paga caríssimo por elas e perde mais ainda poder aquisitivo. 

A Confederação Nacional dos Ilsncmos estima que cetCa de 
70 mil funcionários do BANCO DO BRASn.. rerorrem ao cheque es­
pecial pam conseguir saldar seus compromissos. Como nós sabemos. 
os juros cobrados sobre o débito do cheque especial estão proibitivos. 

Infelizmente, o egoísmo e o individualismo cada vez mais 
se tornam a marca das sociedades modernas, entre as quais se en­
quadra a nossa. Vivemos todos em nossas redomas de vidro, en­
capsulados em nosso pequeno mundo particular. Aquilo que per­
cebemos existir fora do cín:ulo estreito que iniçamos para nós con­
sideramos assuntos alheios, problemas dos outros que não nos di­
zem respeito. 

Hoje em dia, se uma pessoa. passa mal e tomoo numa rua de 
grnnde movimento do centro de alguma.grande cidade, é passivel 
que ela venha a sucumbir antes que ocorra a algum transeunte a 
simples idéia de ir ver o que está. acontecendo, de procurar saber 
se há algo que ele possa fazer. A palavra solidariedade parece 
destinada a cair em deSusO na língua corrente, sendo relegada a al~ 
gum dicionãrio de termos raros. 

Também a burocratização vai alargando sua influência na 
vida moderna, num processo antevisto pelo sociólogo alemão Max 
Weber já no século passado. Esse complexo de normas e de pr0-

cedimentos. que rudo engloba, que tudo regula, que tudo discipli­
na. acaba por se tomar um escudo que u~mos para proteger a 
redoma de vidro dentro da qual vivemos e para podermos bradar 
com a cabeça erguida: nós não temos nada a ver com isso! 

Assim estão se comportando os diretores e o presidente do 
BANCO DO BRASIL que não querem reconhecer que há fatos 
graves e dramáticos ocorrendo com muitos de seus funcionárias. 
Fazem o seguinte raciocínio, incontestável de acordo com O ponto 
de vista 16gico-Iegat se alguns de nossos funcionários endivida­
ram-se acitna de sua capacidade de honrar seus compromissos e, 
depois, mataram-se por esse motivo, isso é problema deles. nada 
podemos fazer. não temos nada a ver com isso! Cbegaram·mesmo 
ao ponto de dizer que dez funcionãrios do banco se haviam suici­
dado no ano passado e que tal número de suicidios, acontecido 
dentro de uma comunidade de 120 mil pessoas. não era muita coisa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Têm surgido muitas reclamações e denúncias. por parte das 

entidades represeotativas dos funciooáríos do BANCO DO BRA­
Sn. e por parte dos próprios funcionários, no sentido de que o tra­
tamento dispensado pelo banco aos empregados com dificuldades 
f"manceiras se tem mostrado excessivamente rigido e desumano. 

Coosta, por exemplo, que o BANCO DO BRASIL oferece 
maiores facilidades de rermanciamento de dívida aos seus clientes 
do que a seus próprios funcionários. Seria freqüente, em alguns 
casos, o banco aceitar renegociar dívidas de clientes em até 36 me­
ses, l1Ceitando como índice de reajuste do débito o percenlllal de 
equivalência salarial. Todavia, os funcionários que devem ao ban­
co são intjmados a quitar seus débitos. no máximo. em 60 dias. sendo 
os casos de inadimplência enviados diretamente ao Departamento de 
Assistência Disciplinar, J'eSlXlIlSávcl por administrar punições. 

A severidade do BANCO DO BRASn.. em relação a seus 
funcionários em dificuldades, juntamente com a peroa de poder 
aquisitivo da categoria, tem-se somado ao aumento do número de 
demissões. para criar um c~ma de instabilidade emocional no cor­
po dos servidores do banco. Estima-se que a média histórica de 
demissões do banco seriam 30 casos por ano, a maioria por moti­
vos graves. Contudo, neste ano, em apenas quatro meses, foram 
demitidos 200 bancários. 

Des .. forma, dada • grsvidade da situação, comprovada por 
histórias recorrentes de suicídios, solicitamos ao Presidente do 
BANCO DO BRASIL, Sr. Paulo César Ximenes, que transforme. 
impassível política de recursos humanos do banco em um conjun­
to de diretrizes mais humanas, voltadas ao acompanhamento das 
necessidades do funcionário. Uma instituição, seja ela qual for, só 
existe na medida dos recursos humanos que possui. O êxito do 
BANCO DO BRASn.., ao longo de sua história, é a história do êxito 
de seus funcionários em desempenharem seu tmbalho e soa missão. 

Pedimos, em primeiro lugar, que o Presidente do BANCO 
DO BRASn.. procnre envidar esforços para conseguir a recompo­
sição do valor dos salários de seus funcionários. Essa constitui, na 
verdade, a única maneira de evitar novos dramas pessoais e de re­
constituir um alvel mínimo de satisfação e de realização dentro do 
quadro de pessoal da empresa. o Ser funcionário do BANCO DO 
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BRASIL, no passado, já foi uma colocação de gr.mde status, tendo 
sido sinônimo de estabilidade e de prosperidade. Por isso, o banco 
atraía para seu quadro os melhores proftssionais disponíveis. 
Hoje,lamentavelmente, já não 6 mais assim. 

Em oegundo lugar, enquanto a recomposição salarial não se 
efetiva, que a direção do banco saiba compreender o momento an­
gustiante vivido por gr.mde parte de seus servidores. Um momen­
to de queda de poder aquisitivo e de imensas dificuldades para o 
endividamento, em que os juros exorbitantes são capazes de que­
brar qualquer pessoa que, num apuro qualquer, se veja na contin­
gência de ter de tomar dinheiro emprestado. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Joo6 Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Humberto Lucena. 
O SR •. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discucio.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, durante 
a Juta que travei, pela manutenção do meu mandato de Senador 
reeleito pela Paraiba, em 1994, mantive contato permanente com a 
Nação, através dos meios de coomnicação de massa e, bem assim. 
com os Senadores e Deputados que, então cOllll"'nbam o Congres­
so Nacional. 

Hoje volto a abooIar o assunto, para levar a minba mensa­
gem aos congressistas da nova Legislatura. grande parte dos quais 
não me conhece de perto, o que poderia contribuir para uma má 
impressão a meu respeito, já que a mídia nacional envolveu o meu 
nome, numa campanha sórdida e perversa, como se realmente eu 
tivesse utilizado a Gnlfica do Senado, para imprimir propaganda 
eleitoral. 

Como o objetivo de iluslIar os acontecimentos da época, 
transcrevo, na íntegra,nos Anais do Senado, o artigo que publi­
quei, no ''O Globo", de 29 de novembro de 1994: 

'Pela Verdade" 
''Ninguém desconhece o extraordinário papel que a impren­

s. vem desempenbando no país, • partir da democratização, quan­
do ela passou a exercer o Quarto Poder, no pleno exercicio de sua 
ação fIscalizadora. 

Há dois anos, sobretudo, a imprensa contribuiu, de modo 
eficaz, para iniciarmos um processo de purificação de nossa vida 
poütico-administrativa. Foi assim. em 1992, ao se instalar, no 
Congresso Nacional, uma Comissão Parlamentar Mista de Inquéri. 
to, CPMI, para investigar as denúncias de Pedro Collor contra o 
esquema PC Farias, cujo relal6rio fmal fundamentou o pedido de 
impeacbment do ex-Presidente Fernando Collor. foi assim. tam­
bém, em 1993, ao se instalar, no Congresso Nacional, a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, CPMI, destinada à apurar as de­
núncias contxa a chamada "máfta" do Orçamento, a qual redundoo 
na perda do mandato de vários Deputado •. 

Mas, para evitar que a versão valha mais do que O fato. a 
imprensa tem de recolher infOIDl&çôes exatas, visando a preselVar 
a imagem das pessoas potVentura envolvidas em um detenninado 
noticiário. 

Trago o exemplo·da impugnação do registro de minba can­
didatura pelo Ministério Nblico, petante o TRE-PB, alegando-se 
a impressão de calendários de Ano Novo, na gráfIca do Senado, 
que, apesar de derrotada na Paraíba. foi aceita, em grau de rerurso, 
pelo TSE, em decisão que ainda não transitou em julgado, por ha­
ver recorrido ao Supremo Tribunal Federal, o que me permitiu 
continuar candidato e ser reeleito pelo povo paraibano, por cerca 
de meio milhão de votos. 

É indispensável que a verdade dos fatos chegue à opinião 
púbica, para que não haja a injustiça de um prejulgamento. 

Desde que a GráfIca do Senado foi criada, o Senado insti­
tuiu, para os Senadores, uma quota de publicações que, de um 

modo geral, sempre foi utilizada. Mais recentemente, o Presidente 
Mauro Benevides baixoo as instruç.5es sobre o uso da gráfiGa. 
8rualizando as normas especiais, com força de lei, que. regem a 
matéria. Surgiram, então, as novas tabelas de preços e o valor das 
quetas dos Senadores, incluindo os cartões de Natal e os cIllendâ­
rios de Ano Novo. 

Desde meu primeiro mandato de Senador, em 1979, inde­
pendentemente de eleição, imprimi e distribui cartões de Natal e 
calendários de Ano Novo, com as mesmas caracteristicas, como 
consta dos autos do meu processo. Aliás, a grande maioria dos 
Senadores sempre agiu do mesmo modo. 

Em dezembro de 1993, os calendários que mandei imprimir 
nada tinham 8 ver com a eleição do ano seguinte. limítando·se a 
uma mensagem de' Ano Novo. dirigida, inclusive, aos brasileiros, 
face à minba cOndição de Presidente do Senado, nos seguintes termos: 

''Que 1994 seja um marco ua vida dos brasileiros, sobretudo 
dos mais pobres que são a imensa maioria. de nossa população. 

Que Deus nos aponte os caminbos para a saída da grave cri­
se econômica e social que leva, cada dia mais, a miséria e a fome 
aos lares de milhões e m.iIh.5es de pessoas carentes. 

É tempo de servir e não servir· se". 
Por isso mesmo, dezenas e dezenas de calendflrios foram 

enviados a pessoas de vários Estados, que mantinbaru correspon­
dência comigo. Enlretanto, o Subprocurador Eleitoral na Paraiba 
afltlDOU que teria havido abuso de poder politico, face ao disposto 
no art. 45, li, da Lei Eleitoral, que veda a candidato e partido "re­
ceber direta ou indiretamente" doação em dinheiro ou estimável 
em dinheiro, inclusive através de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de órgão da adminístração pública". 

Ora. esse argumento não pode me atingir, pois, em dezem~ 
bro sJe 1993, quando os calendário. forma impressos, não era can­
didato. A cúpula do PMDB da Pavu'ba, nessa época, queria que 
eu fosse candidato a governador. 

Pois bem, em 11 de março de 1994, já impugnada a minba 
candidatura no TRE,lancei um manifesto aos paraibanos, desistin~ 
do da indicação do meu nome como eventual candidato a governa. 
dor e colocando-me à disposição do PMDB, como candidato ao 
Senado, o que s6 ocorreu em 29 de maio de 1994, na Convenção 
Regional do partido, quando nenhum calendário foi distribuído na • 
Paraíba. 

Portanto. os calendários não continham qualquer propagan. 
da eleitoral, até porque se isso fosse o meu propósito a mensagem 
seria referente a Governador do Estado que, na ocasião, era o car· 
go que os meus oompanheiros me reservavam. 

Resta·me, agora, esperar e conftar na Justiça do meu país, 
que certamente haverá de descobrir onde está a verdade. 

Enfun, a opinião pública pode até achar que essa prática de 
imprimir cartões de Natal e calendários de Ano Novo, na gráfIca 
do Senado, não é certa. A imprensa pode até criticá-la,duramente. 
Não seria, porém, justo que um procedimento legal, por um la­
mentável equívoco, pudesse justificar a cassação do registro de uma 
candidatura, às vésperas das eleições e, agora, vitoriosa nas umas". 

Eis o referido Manifesto: 
"Aos Paraibanos" 
l'Mais uma vez. afasto-me da campanha pelo Governo do 

Estado. 
Tive o meu nome lançado como candidato a Governador 

pelo PMDB, por iniciativa de Ronaldo, Mariz e Cícero, com o res­
paldo dos Deputados Federais e Estaduais, dos Prefeitos e Verea­
dores do Partido. 

Aceitei o desafio. Desta fez, ao contrário de 1986, nunca 
encontrei na capital ou DO interior, quem não acreditasse na vit6-
ria. Tanto assim que subi nas pesquisas da Porte, em pouco tempo, 
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desde que me dispus a ser candidato a Governador, de 4% para 
12% e agora para 16%. 

Tinha, pois, a solidariedade partidária e o apoio popular, in­
dispensáveis para ronseguir o êxito eleitora1 nessa luta memorável. 

Sentia-me preparado para a grande tarefa de governar a 
Paraíba. dando continuidade ao magnífico trabalho de Ronaldo 
Cunha Lima que, em apenas três anos de mandato. começou a 
reorganizar a bossa economia e a sanear as nossas fmanças. ro­
lando as dívidas do Estado, muitas das quais, como nos casos 
do INSS e do FGTS, há 25' anos não eram resgatadas, pondo 
em dia o pagamento do funcionalismo. preparando a reabertura 
do PARAIBAN, construindo pequenas. médias e grandes obras 
em João Pessoa, em Campina Grande em quase todos os Municí­
pios do Estado, apesar de termos atrn:vessado em 1993 a maior 
seca dos últimos no Nordeste. 

Entretanto, os múltiplos aIazeres da Presidência do Senado, 
do Congresso Nacional e, sobretudo, do Congresso Revisor. cujas 
atividades foram prorrogadas até 31 de maio deste ano, prendem­
me de tal maneira em Brasília, pelo menos até o fmal da revisão 
constitucional, que fiquei ~em condições de dar uma presença 
mais constante e indispensável na Paraíba. como candidato a G0-
vernador. 

Diante disso, comecei a reavaliar a minha posição. no ano 
eleitoral de 1994. Apesar de ter recebido renovada e crescente so­
lidariedade do PMDB ã minha candidatura a Governador, concluí 
que era muito diflcil conciliar a disputa do Governo do Estado 
com as responsabilidades de Presidente do Senado, do Congresso 
Nacional e do Congresso Revisor. 

Então, embora frustrado por não poder tentar reali7M o s0-

nho de governar a querida Pantíba. coroando assim a minha carrei­
ra poHtica, resolvi declinar da minha indicação para candidato do 
PMDB ao Governo do Estado. e sugerir. para substituir-me, nessa 
nobre e honrosa missão, o nome do Senador Antônio Mariz, não 
s6 pela sua grande receptividade entre os miados do Partido, 
como, sobretudo, pelo imenso apoio popular que desfruta na Pa­
raíba, conf01me atestam os índices que lhe fonna conferidos pela 
última pesquisa da Porte, mesmo sem ser ele sequer postulante a 
candidato a Governador. 

Quanto a mim, coloco-me à disposição do PMDB, para ser 
candidato ao Senado, disputando, juntamente com Ronaldo Cu­
nha Lima, as duas vagas a serem preenchidas este ano. pela vonta­
de soberana do povo paraibano. Modéstia a parte, acho que minha 
experiência parlamentar, a1iada à coerência política e partidária a 
que nunca faltei e. bem assim. à honestidade comprovada no trato 
da coisa pública, e aso serviços prestados à Paraíba, ao Nordeste e 
ao Brasil, credenciam-me a pleitear dos paraibanos a núnha reelei­
ção ao Senado. 

Deixo, portanto, o meu destino poHtico nas mãos do 
PMDB, sucedâneo do MDB, que fundeL com alguns poucos com­
panheiros no Brasil e na Paraíba, nas horas mais sombrias da dita­
dora, e, sobretudo, nas mãos dos paraibanos, cujo apoio perma­
nente e generoso me levou à Assembléia, à Câmara dos Deputados 
e ao Senado Federal. 

Afmal, espero e confio que o PMPB consiga fazer uma 
grande aliança com outros Partidos, não só para ampliar a susten· 
tação popular de Antônio Mariz e de toda a chapa rnajorMria e 
proporcionaL mas, tambêm, para elaborannos, juntos. o grande 
Projeto de uma nova Paraíba". 

Lamentavelmente, o Supremo Tribunal Federal, como aceno 
tuei logo após a sua decisão, face a velharia processual do Recurso 
Extraordinãrio, por maioria de votos, dele não tomou conhecimen­
to, sob o argumento de que não se tratava de flagrante agressão à 
nozma constitucional, apear da ofensa à coisa julgada, já que o re-

curso ao TSE foi considerado intempestivo pelo próprio Relator 
da matéria. 

Portanto, o STF não julgou o mérito da questão. Se o tives~ 
se feito, não resta a menor dúvida de que refonnaria o acórdão do 
Trioonal Superior EleitoraL não s6 pela grande possibilidade de 
êxito, da preliminar de ofensa à coisa julgada (o Sub-Procurador 
Eleitoral, junto ao TRE da Paraíba, havia assinado O arórdão, to­
mando assim conhecimento de decisão local, s6 recorrendo. entre­
tanto, após mais de quinze dias, quando o prazo que a lei lhe assi­
nalava era apenas de três), mas , também, porque, certamente, a 
pzópria matéria de fato, melhor examinada, deixaria claro que, ao 
imprimir e distribuir os calendários nem sequer era candidato e 
não fIZ qualquer propaganda eleitoral 

Sr Presidente, SI's e Srs Senadores, por oportuno, convém 
lembrar que, salvo no caso de ofensas à Constituição, as decisões 
do TSE são i..rreconfveis, o que põe, gravemente, em risco, os di­
reitos das partes, sobretudo quando se trata, como era a hipótese, 
de impugnação de registro de diploma de candidato ou de mandato 
eletivo, com conseqüente inelegibilidade por três anos. 

Por isso mesmo, além do projeto de anistia aos candidatos 
às eleições de 1994, processados ou condenados, por publicações 
na Gráfica do Senado, armai aprovado pelas duas Casas do Con­
gresso Nacional e sancionado pelo Sr Presidente da República (Lei 
n° 8.985 de 1995), foram apresentados, no Senado, dois projetos 
de lei: um, inrluindo a Ação Rescis6ria na competência do TSE, 
nos casos de iIDfAIgnação de registro, de diploma de candidatos ou 
de impugnação de mandato, com conseqüente inelegibilidade, e 
outro, que institui a Ação de Descumprimento de Princípios Fun­
damentais, de competência do Supremo Trioonal Federal, ambos 
para evitar que futuras injustiças possam ocórrer, inapelavelmente. 

Sr Presidente, SI's e Srs Senadores, ao longo de todo o pe­
rtodo em que o meu mandato de Senador esteve ameaçado, o 
apoio e a solidariedade que recebi, não apenas na Paraíba, que me 
conhecendo como me conhece, se levantou numa verdadeira re­
volta cívica. desde o primeiro momento, mas de todo o país, ape­
sar da sanha demolidora de fortes segmentos da mídia, sensibiliza­
ram-me profundamente, fortalecendo o meu espírito e retemperan­
do o meu caráter. para que pudesse aguardar, com a consciência 
tranqiiila, no seio de minha família e dos meus amigos, a justiça de 
Deus e dos homens. 

Mas. nessa fase de luta sem trégua contra essa injustiça, 
(havia uma imensa desproporção entre o ato de que me acusavam, 
e a pena que pretendiam me impor), recebi também o apoio de c0-

rajosos e briIbantes jornalistas e escritores, a nível nacional, com.o 
Saulo Ramos, Gerardo Melo Mourão, Ari Cunha, Tarcisio Holan­
da, João Emílio Falcão, Ricardo Lessa, Carlos Cllagas, Hélio Fer­
nandes. Ari Cunha, Josemar Dantas. Rui Fabiano, Vicente Limon­
gi Neto, Ives Gandra, sem esquecer os paraibanos Nelson Coelho, 
Paulo Santos, Severino Ramos, Helio Zenaide, Francisco Pereira 
Nóbrega, Luiz Augusto Crispim, Marconi Ferreira, Djacy Andra­
de, Ignácio de Aragão, Mario Araújo Filho, Marcondes Gadelha, 
Geraldo Beltrão, Agnaldo Almeida, Marco Tavares, Carlos Pessoa 
de Aquino, Gonzaga Rodrigues e Nonato Guedes. 

Sr Presidente, S"s e Srs Senadores, ao falar na imprensa, 
não posso olvidar, por exemplo, o artigo de Ricardo Lessa, publi­
cado no Correio da Paraíba e no Correio Braziliense, que lhe valeu 
uma demissão sumária de um jornal da grande imprensa do país. 
É que ele, que fora escolhido para me acompanhar na campanha 
eleitoral da Paraíba em 1994, logo após • decisão do TSE, com a 
missão específica de fazer uma investigação sobre minha vida, se­
gundo revelou à pessoa de minha intimidade, ficara tão surpreen· 
dido com O que encontrou a meu respeito. na ParaJba, que, além da 
reportagem divulgada que muito me honrou, resolveu fazer um ar-
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tigo, para relatar a verdade dos fatos. Entretanto, o jornal que, 
sem d6vida. queria uma matéria contrária. não só não publicou o 
seu artigo, como o puniu com uma demissão arbitrária e injusta. 
pela sua divulgação em outros órgãos da imprensa. 

Numa homenagem., a esse extraord.inãri.o jornalista. trans­
crevo seu anigo: 

"Procura-se um Coronel" 
Parti do Rio de Janeiro, armado da santa fúria de caça-cor­

ruptos, à procura de um típico coronel nordestino, com seus bigo­
dões pintados, fazendas, casas de praia, canus luxuosos, fIlhos 
empoleinldos em cargos públicos. Para núnha decepção, o que en­
contrei foi um preconceito. 

Minha reportagem já tinha até título: "O coronel de Bana­
neiras", origem da família de Humberto Lucena. Parti então para 
descobrir as propriedades do suposto coronel naquele rincão do 
Brejo paraibano. A. infonnações dos adversários poJiticos de Lu­
cena me desestimularam. "Não há nada", disseram, "ele não.t~ 
fazenda lá", ·'vai perder a viagem", 

Então, cadê a casa de praia? A mansão da cidade? - Nin­
guém soube me dizer. E os fIlhos? 

A Lisle, ex-namorada de Itamar, ainda não comprou o fusca 
que bateu e anda a pé. Os outros? Levam vida de classe média. 
Não encontrei nenhum jagunço yuppie. Ao contrário, o que pude 
observar foi que até adversários pollticos, mesmo no tradicional 
clima de disputa renhida das eleições nordestinas, sab:am a público 
para defender a honestidade do senador. Muitos eleitores paraiba­
nos, que não iam votar no senador, indignados com a cassação. 
que consideraram indevida. resolveram mudar seu Voto. 

Ainda. não estava totalmente convencido. Parti, então, ao 
encontro do presidente do Congresso. condenado pela impressão 
de calendários eleitorais. Estava enfurnado nos municípios mais 
distantes da capital, quase na fronteira com Pernambuco e Ceará. 
Atitude suspeita. Decidi ir lá, ver como ele faz campanha. 

Enconlrei o velho politico de 65 anos, 40 deles como parla­
mentar, ftllio de um telegrafista e neto de politico. subindo em im­
provisados Jl01anques para repetir aos eleitores que tinha sofrido 
uma injustiÇfl e que sempre se dedicou à Paraíba. Em Desterro, 
Imaculada, Agua Branca, lum e Princesa Isabel. cidades paupérri­
mas do Sudoeste paraibano - onde a professora pára a aula quan­
do chove, para mostrar aos alunos o que é - contou que o que 
mais se orgulliava em sua carreim era ter ocupado a liderança da 
Oposição durante vários anos no regime militar. 

De fato, comecei a lembrar, Lucena esteve sempre junto de 
Ulysses Guinuu:iies. Não votou com seu colega de PSD, quando o 
partido decidiu "eleger" Castello Branco em 1964. Visitou presos 
políticos. Botou na Constituição a norma que prevê a anulação da 
nomeação do funcionário público e a punição do nomeante, se não 
for por concurso público, e por ai vai. 

Então, cadê o nepotista? Cadê o estereótipo? Não encon­
trei. E contrariar o estereótipo é sempre mais complicado. Já 
senti"na pele isso uma vez quando escrevi que o maior latifun­
diáriO. do Acre era a favor de Chico Mendes. Era um latifundiá­
rio de papel, tão endividado no Incra que vivia num quase bar­
raco de teto de zinco e paredes de madeira. Os que conspiraram 
contra Chico Mendes eram novos proprietários vindos do Sul, 
com terras de dimensões modestas para os padrões do Acre. Mas 
ninguém entendeu nada e fui condenado pelo comitê central dos 
ecológicos reunidos. 

No caso Lucena, me convenci que estava diante de um 
equívoco legal e jornalistico. Se a sociedade considera errado o 
Senado imprimir calendários com mensagens de Boas Festas, pre­
cisa mudar as regras de funcionamento do Congresso Nacional. 
Depois disso, pode cobrar dos parlamentares obediência às novas 

regras, mais condizentes, talvez., com a nova ética na política. An­
tes de mudar o regulamento do Congresso, condenar alguém que 
se comportoo dentro das nonnas é um apressamento injustificado, 
ilegal e anti-ético. 

No nnnimo, o Tribunal Superior Eleitoral, tão cioso na 
distribuição de minutos e segundos de oportunidade política, 
deveria ser mais equânime ao julgar um político, que disputa 
com outros, igualmente processados na mesma corte, a chance 
de voltar para o Senado. Por que não julgar os outros ao mesmo 
tempo? Por que não julgar juntamente os outros 64 senadores 
que fizeram calendários, muitos disputando eleição DOS seus es­
tados? 

Por que o escnlhido foi o presidente do Legislativo? Seria 
uma vingança tardia de alguns juízes nomeados pelo ex-presidente 
Collor, cujo processo de impeachment foi iniciado com a assinabl­
ra de Lucena, entre outros? Aliás, o senador que disputa a vaga 
com Lucena pertenceu aos quadros do PRN, quando Collor estava 
na ribalta. Depois, passou por seis oo.tros partidos. Está sendo acu­
sado de abuso do poder econômico. Quando entrou para o Senado, 
tinha quatro concessionárias de automóveis; hoje tem nove. Não 
era o caso de uma investigação tão eficiente quanto a que foi feita 
no caso da gráfica pelo TSE? Pelo Olenos como igualdade de 
oportunidades? 

Annal, nenhum adversário politico fez um trabalho tão 
bom para atacar a honorabilidade de um candidato quanto o 
TSE. Quem vai julgar se isso é interferência indevida ou não é 
o Supremo Tribunal Federal. Quem vai pagar o prejuízo causa­
do ao presidente do Senado, encarregado de passar a faixa ao 
pr6ximo Presidente da República'] S6 o tribunal divino, possi­
veltnente. " 

Sr. Presidente, Sr's e Srs Senadores, na hora de confessar a 
minha gratidão não posso omitir o trabalho dedicado e competente 
dos meus ilustres advogados junto aos Tribunais Superiores, Rap­
hael Mayer, Saulo Ramos e Luiz Carlos Betiol e, na primeira ins­
tância, Solon Benevides e Roosevelt Vitae. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs Senadores, antes de terminar, 
chamo a atenção de V. Ex·s, para um aspecto ftnal que tem a 
ver com o projeto de anistia aprovado pelo Congresso e sancio­
nado pelo Senhor Presidente da República, Ao contrário do 
que amplamente se divulgou e se divulga, a anistia foi sugeri­
da, não apenas para que a justiça contra mim não se consumas­
se, mas, para evitar que outros companheiros, mais de uma de­
zena de Senadores e Deputados, Governadores e Vice-Gover­
nadores também processados, fossem também condenados, por 
terem feito publicações na Gráfica, igualmente sem qualquer 
mensagem de propaganda eleitoral. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores: 
Esta é a história da luta pela preservação do meu mandato 

de Senador reeleito pela Paraíoa. 
O Judiciário, o Legislativo e o Executivo cumpriram as suas 

atribuições constitucionais. 
ArmaI, volto o meu pensamento para Deus, a quem, desde a 

primeira hora. entreguei o meu destino pessoal e político. Ele me 
deu a força necessária, para manter o equilibrio emocional e, se­
brebldo, a fé na vitória, que não foi minha, mao; do generoso povo 
paraibano. 

Sr. Presidente. nos termos regimentais, requeiro a V &1l 
que autorize a publicação no Diário do Congresso, como partes 
integrantes deste pronunciamento, os documentos anexos de n"s." 
1,2,3e4. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 
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AJ\'EXO VII 

(lnstruçAo para Execução de Trabalhos Gráficos 
utilizadas na atividade Parlamentar pelos Senadores em 
suas quotas de publicações junto ao Centro Gráfico e 
Tabelas contendo tipos de impressos e custos, do 
Senador Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal). 
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DOC; N9 02 

T ÁSELA DE PREÇOS DE SERViÇOS GRÁFICOS 

TP/1 e TP/2 

Julho à Dezembro· 1992 

Autorizado pelo Presidente do Senado Federal 
em 7 de julho de 1992 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
DIRETORIA EXECUTIVA 

E.M. NQ 20/'2-DB Brasília-DF., 07 de julho de 1992. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 

Senador MAURO BENEVIDES, 

Solicitamos a Vossa Exceléncia 

autorização para a aplicação dos valores e procedimentos 
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estabelecidos nas Tabelas de Preços (TP~l e TP-2) e quota 

dos Senhores Senadores. 

Respeitosamente, 

SILVA MAIA 

Diretor Executivo 

Excelentissimo Senhor 

Senador MAURO B~~ 
~n"Y.LDES 

DD. Presidente 

SENADO FEDERAL 

NESTA 

a.r IEnAOO fEOERAL 
.. CEnTRO GRAflCO 

CCFIM - Sucre 

do Senado Federal 

T A BEL A D E P ~ E tOs 
DE SERViÇOS CRArltOS 

11".1 -

NO~ E ROTINAS PARA APllCACAo 

DESTA TABELA DE PREtOS 

Aplica-se ã SENADO FEDERAl [ ORGAOS SUPERVISIONADOS, SENADORES, PARTIDOS 
POLrT'tOS, COMITE DE '"PRENSA DO SENADO FEDERAl e quando houver autoriza 
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ção de um dos membros da Kesa Diretora, do Senado federal para tra~lho5 
de terce i ros • 
----------------~----------------------------------------------.---.----, , 

I. CartãO' formato 6,5xl0,5cm. em policromia na frente com IDa imprusão 
no verso, aplicar para efeito de cálculo, duas na frente + 2 verso. 

2. Cartão em policromia + assinatura, cobrar só a policromia'." 
3. Anais (Câmara e Senado] apl icar tabela conforme data da GE. 
4. Determinada' a tiragem no orçamento"inicial· e posteriormente sendo 50 

I icitado aumento da mesma, calcular o aumento da tiragem pela tabelã 
vigente na data da sol icitação. . ' ", 

5. Alteração solicitada pelo interessado durante a 'tramitação do'traba­
lho-deverá ser informada na ''OS'''pela'áreá competente e 'tal modifica 
ção' será ca'lúdada na tabela do dia da ocorrên'cia. 

6. Para os cartões de formato 9x5 - 15xl0 - 6,5xl0,5cm., com tiragem in 
ferior a 1.000 exemplares será ~obrado~o preço'de '1.000 exps, -

7. Constituição ~rasileira será calculada em separata considerando ori­
g i nà i s para" 'fotografa r, no fonnato correspondent'e. 

8. Ordem de serv'i'ço cancelada e posteriormente reat'iviÍdà 'será calculada 
na tabe I a do 'd i a da rea t i va ção. .. .. ,. '" 

9. Serviço gráfico solicitado que apresentar mais de um'modêlo, terá 
o seu custo calculado individual~nte. 

O. Na "OS" deverá constar a quantié:lade e o produto utilizado. 
1. Qualquer dúvida em relação ao produto final, servirá como orientação 

para o custo definitivo, as anotações' na ordem de serviço, 'salvo ob­
servações devidamente documentadas. 

2. Originais retidos pelo CI iente por um perído longo será apl icado a 
___ ~~~~!~_~~_E~~~~~_~~_~~~~_~~_~~~~!~t~~_~~~_~~~~; __________________ _ 

" 
)s. Os serviÇoS gráficos solicitados pelos senhores Senadores, onde não 

aparecem os seus referidos nomes em "DESTAQUE", e que, não havendo 
autoriza~o superior, o custo final (recálculo) será em TP.2 sem 
prévia consulta. 

VALIDADE 01.07.92 " 31.12.92 
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CEntRO ~RAflCO 
tCFl1I • S-cre 

TA'ELA DE '.EtOS 

DE SERViÇOS GRAFICOS 

1l' .2 -
NORKAS E ROTIN4S PARA APllCAÇAo 

DESTA TABELA DE PREÇOS 

Sábado 13 8229 

Apllca·se i tAI4ARA DOS DEPUTADOS, DEPUTADOS, TERCEIROS e quando o trabalho 
for solldtado por Senador atendendo a terceiros não havendo autorização n 
de UI1I dos llelllbros da Kesa Diretora do Senado Federal. 
----------------------.-----------------.---------.---.-------.-.---.-----
1. Cartão formato 6,5Xl0,Scm. em policromia na frente + uma impressão no 

verso, aplicar para.efeito de cálculo,.'duas na frente + duas no verso. 
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-2. Cartão em pol icromia + assinatura, cobrar só 'a policromia. 
3. Anais [Câmara e Senado] aplicar a tabela conforme data da GE. 
4. Determinada a tiraÇlem no orçamento inicial e posteriormente sendo sol i­

citado aumento da mesma, calcular o aumento da tiragem pela tabela vigen 
te na· data da sol icitação. -

5. Alteração solicitada pelo interessado durante a tramltaç.ão do.'tr.abalho 
deverá ser informada na "OS" pela área competente e tal modificação se 
rá calculada na tabela do dia da ocorrência.' , 

6. Para os cartões de formato 9x5 - 15xl0 - 6,5xI0,5cm., com tiragem' infe­
rior'a 1.000 'exemplares será cobrado ao preço de 1.000 exemplares; 

7. Constituição brasileira será calcúlada em separata,considerando,.origi-
na'i s para fotografar no formato correspondente.", , . ,. 

8. Ordem de serviço cancelada e posteriormente reativada serácal'c,ulada na 
tabela do dia da reativação. 

9. Serviço gráfico solicitado que 'apresentar mais de um modêlo" .. terã o seu 
custo calculado Individualmente. 

10. Na "OS" deverá constar a quant i,c1ade e o 'produto"ut i-lizado. 
11. Qualquer dúviêla em relação ao ~roduto final, servirá como ,orientação pa 

ra o custo definit ivo, as anotações na ordem de'serviço, 'salvo observa-=-
ções dev i damente documentadas. ': 

12. Originais retidos pelo Cliente por um período longo, será apl icado a 
tabela de preços na data da devolução dos mesmos. 

-------------------------------------------------~---- .-.-------------------
Obs. Os seryi~s griÍficos solicitados pel'os ~enho'res Senadores , 'onde não a­

parecerem 05 seus referidos nomes em • DESTAQUE " , e que, não havendo au 
torização superior, o custo final (recilculo) será em TP.2 sempréviã 
consulta. . 

VAlIDADE01.07.92 A 31.12.92 
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QI,'!:';\âf'! Q'1t': (':f\'4(\\'I'e ~'o\)t(h) (utma, o 

'I:'I,,:':~I:: I,"". (I"", ,n dd,MIJ fJiJ~ P.l.tJl!ffl 

,1I'Ii .. ~"w .... "JiI.nn .... t.". 
d~"",I~ '"" base> ."""""., q..",., ao 
r"lll~ dn ~ltt 'lun4v ·'0 I 1I:.I!na f Je no 

,p de .arço de 1994 
--------._-

.tini", .. c.".[JJ4I,,4111·U/)"~ n.""""", 
-;i,.. J 

enI;nlIIf.lIl1l11Ou qtIt O "'"""" GIIdioIab p;a 
., ml'fI "''' "",*",,1. I uctn~ l. .. , tIisse 

que /IIlf " .... ,...,1tdebisIa '" AIIi!iIrt. 
~no~qllto...,..."'" 
~. 

Os Uh depulados ~edehislas 
""""' ....... a 1IIIIII!Iia .... o jomaI O 
I'fartt wiasIIIu .. iIIIinoJ _ •• 0IIdI 
.s1f1Nl ~ ~ 1'MI'6,..ao pTltlnlle l1IaIS 
""*"' o aeso:i_Ifo.!I!IIade< ........ 
~ 

últ,mas ptSqutsas -iItiIiOl'JS6aril que 6 
sinaoor ainda..ao ato.o,g um porteOl .... ,_hot ....... W6na. 

Se "'" .." lã o ...". de ttumber!o 
LuteM ''''' a desejar nas ~ poI 

~. Marir. l1li di-.z tolbaiJaS."" 
liilllilllo que ap6Ia luttN e" ,....... 
_C3Ididê.Os~~·_ 

d&à1a""I~,,.,.iIitIada"''' 
limo dei PMtll poI CIIJSI "' ...... Ele 
lO5OSIolm tII10 lÚ1!a .... de CIaJv l-. 
IIIIIGnío MWil • ..-". ...... 
poIque5ilnomesdepeso_ 

~ 
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Jornal CORRfrO OA PARAf8A/João Pessoa, 11 da aarço da 1994 

Ronaldo: Humberto é o candidato 
:e tem ~ apoio de todo o PMDB 

o ttoycrnadür Ronaldo'Cunha \· .... "todo.,oiodo YilptrllBoorCi. do Cunha Lirna preferiu não rarn 
l.ana.a rl'afnnlt)u í""\."m q\H' j) candi- cem lOftIU •• * QAd.ida\ura ao Sr· Mnt"lml\ a.~1i3Çio.I""lta"do-K.«fi.. 
ddtaJo PMPH 30 ~ov{"(no4~ EsI:Ido ru.dor F~deRtt' .; .n4a\.Jsdcma.s C87t- . zcr Cf« I~'i" ~ uma qUdlão dr ~ 
t o 5CnoIdoJ lfumocrlO Lucena, qu\.- d.,.J3Iura~ do PMOB. l:le _firmou, m.a ,nlerna 00 rrnpnn ''''L 
..! um nul1l<: de ('un~'n"() que conta no (n'4Inlo# que o aprtMo de Cíce'o. . O ~owr~ador rcartRnotl. no en-
com tJ dJ)\ltO ,",o rPt-U)(J inlClrO. Ja (OIPO pem .. dor do E~ado. \r'rá .... nlo. que o P\f08 ~51j fortalecido. 

('OfnC'nlandu ~ e~tu'd(:ÕI!~cm 4 um -.aio Dn'!003I. i;i ... d~ 'ODaMí1'1,. '. ~\:. bom. nonta. hoa" 

~'3htça . 
ôt lUl'.~ .. ,.'q~lIh .. IflJk·a .... ;t'."Jo r,.'lfBC tfo 
!'<:CDóldor AUlf}qio !\';ICII:- ;")M:' can..h· 
d:a'o ~ g<l'll'\:fn,\d.M. R •• li..., ;,\l.ttiu 

"0 ft(IQ1t:" lk Moam .~. UIl OOrJ1(' 

um nuln\.· da atum ':'C''Pl"~ • 

. m.a~ 'o,;f:houou 'lu,-' "u 
~n'HJor Ant~)nlO "'>triz iá 

flfodantuu o St.'U "rolO iIO 'cu:.õ.,r 
Hwnocno l.uana. ,:onlt) tod.as a.'i 11-

dt:ranças maum.'s df, p;.,,,do jâ prn. 
d ... a,am'· 

Adiantando que: (ltc{cndl.: se: de· 
!>tnCOf11p.11ihflllar ,ao c.J'1W oc ~wcr· 
n .. dnr ftI') J)nh.amn ,ha .lO dt: man;n. 
ROR.lldo Cunha I.lma d"SC' ,,')lart:4.n-

daJm, Ci«rn i,m .... ·n .. l'tI 

Já p,oc.lê;.motl~ t: (, apno que- o 
verno Coce,., uL"Cmt ptKie da, l: l'ar 
ollllhnuidotdc as açúf's c aos prUJI3-
ma!io por mim deien\'(l'\ii~~ r cu tc­
nho «nela de que "'<" Ini IA'urn:'''' 
f'f: S\<,Iltou. 

Ouanlo à .e:núnCI41 do ~nMCIor 
Ralmpndo Una A candldalu'3_ pc-Io 
,lt- t. IIU liovt'mo 00 t-:.Slado. Ronal-

c,., 
c"n"nuam aprofundando o di'loao 
com lickranças ck uu""" partidos. ~ 
li"" ... ju """, ... <10 nsas aoIiaações 
drnlro de JKttgramils. (: nio Ctn 'OfIIO 
de Pt,-s..'Oac. -:' •••• ·rnmi·.! R •• ,,·.lj!>; ( ht·h.: l .•• "J 

i -'" 
~ 
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1 .... IU~.~·'" ......,.IN~.~ 
~----~~~~--~----. 

. I ~"·4.· • . , 
. . .... . 

ANl). E 
"H' , .... ·i'·:' 

. f 1111 . 

~~ "..,1"': " '~ .. ... 'W ~ .. 
'(-~'.~~, . '''í .~. 
O anido,'tlliJMertà na começ. I in· 

'o",if .. :.r lIIa campeAhl"" ovcrnador dn E,· 
,adn. p\'Oclmn40 fi .. , ..,ais 
povo li!! allenor. ~ ~. 
vidade. Era pelloameoto 40 
r:lflic:iper Mais .tiv.me rne 
,~. den.,r.do proccJ$O eleil 
ma- de ordem interna .vrli 

ruenfe junto 10 
ndn boa reccrllo 
cOlldor tomcnte 

.. 'm~Rlr dtpnl!o 
r.1. ma, ptol>lo' 
, no PMDB. " 

funam tomar a atitude de an ''''pa, os aco"te· 
cimcnto$ 

O movimcnlo lentando mr,nar a rond,· 
.Iolor. do $Cnador AntônIo .rIZ .• orgido <m 
,!;('U ... e se alulrando par 0\1 pontO> d<J ['I.· 
do. um dOi rnoli",os'qur trvou u.mbtrhll",,'C· 
n3 OI Cll, em campo mlrl tt ()~ mlmz.l~l.' 
r1ÕL,,"'arn indócil, não obedece do Dem m~mc 
a nc,ogati". do ~u Iídrr. que, Jo de Qualqutt 
manoira \Omá.J<> candidato. .ar dt d.: K nt· 
gar a ta) inve'tida. rar. co eçl n f'ItlO no'bran­
<'V. Humbellu Lutena pedi<l • defullçio de 
MilTJl sobre a quntio C:. p.r .. 1 dm~nt::. fnl lut" 
n",srrar que é Candidato pr' v le,. 

A .pfc5Cnç-4 clt HUW,l nc mtrTlDt c: (1 

rc.:aldo mandadn por Mal\t r r d "'u~ cnh'lun· 
"us. arreftc:tram (b initlloJ marlZUI.! mMI~ 
",;allldo" dancSo com i1.to '"" rlunldadt 110 

PMl>B pCJlsandC'l mai!- no eu ndldato e .ru·· 
,.çnr .~ manJls paTI a bltalh, leitor.1 m~",mC'l 
af\f~'~ do processo it inítiar of, .. Imrontc 

. Alora que foram iu~r.da 
dentro do parudo, senador H 
V4ti panir com mai' ckrcrmmlç 
.. hlncnto!oo com liderlnçes de 
I'Mc.p.lmente. a, do PFL • do 
~u. um de .... dOi' panldo. I 
hhtC'o ,ovemistl. 1nesmCI que 
"I~uns Sttorrs.los dois lado! p 
Iid"I< dc c,,1i81~o quo' n otn 
LucC'tlá juntei ao go\'crnador 
I.Im8 ."60 trctndo I malha ~u 
\~I uma Cl')nlpuslçlo política no 

Il~ dl'vC'r[tncla~ 
bcrtu ucena 
para oH'r,rrn· 
tIO) partido!o. 
Dl . E pc»si.·c! 
i iKOrdtl cnJf' 
aÍiI rcaçãl' lh" 
r i:I e~l~ pos!tibl· 
·Jr Humhrorlu 
"!lIdo runh;.l 
rhl(lfr~ cn~(l,· 
. ~;ta,jc I. 

I-'ara o candldaln do PM II momento 
.. i d.: lUla c nin se pode perder te pu con\ inihl' 
\-õt". E!lito1. na bori de "r aprr nlkf DO povo 
c ahnf o ju,n cum _50 lidcrança!ro .. rHdáfl'~ 
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I 

'0'''''' DE 5 PAULO opwí.Y-, 

TENOtNCIA.SIOEBA. TES-}a:.. O Z. 
Oo~o.-__ .. __ ._ 
._----~ .. _._-....-. ...-. . .....- ... _. __ ._---

ANISTIA NO CONGRESSO 

Empate dos inocentes 

}ti" (.w.' Ô" vna6cw l-iurnhr"CI Lucr 
n. to Surrrrnl' T"I'II/"I': Fe4t,.1 t'~:a 
''''',,'tl'lt \al>ll Qu.",' o P"'''óC'I'ILt o. 
("N'J"'r .... ' "''',0fU,' Ap:. ...... dor I'I'~~!"., 
o. rrp\t!'J.' HII.'" C'n" 0.- '!otf\\,Io." hI'" 
H n. ~C"cYoór UIT tlTl~,r clt I", .. 'r~ 
('I" ,. paltt'tI.'1' qut ti M'J'\,II~ ~ J~' 
"''!wn:p 0.. 1'I' .. \lN rt:.,.-.n:!,,..L., •• CIr~ 

• dt,:'l\ •• ·~, .u"'~u Ent-una' • Inlrl"J""" 
laÇir ~ rn,"'dt1'Vld< .. ' UINo C'~pI 
at de' mnrl1"n •• ~k' 4iI prn, Imro'Uo prl. 
Il'ISá"c'" udtntlf eu;,. 11m 8IIl0l"ll Ck 
um erTD JUdIC'lano ~ .... ., t espt~ 

ao"" 
JiIi. pnr,ruualilb:. bruilC'lr&. o 1'1'-

CW"O tlnmb",,"O drrol) dr I9B~ (, 
C"OI. IIU" n~lIC" do que er.o IIIlr~ E.zr. 
mól,,.n: rlt,l(q! C' t'~ll.&mrl'll(, ~ m'.lt.\ 
P"'Ij." .. n4..j~ dc.l."~ ~rr". I"r."­
\t· I' 6~",."", d" lr'l"'J"'" ~ul'··. " 
"', " .... _oi'" iI' (I", 'hr·1r,,-,rf' .. 
(ao; .• :\hl\,~ ' • .r. \:\ f> .. ·.r·~\, \'. ~'~ 
n. rMl!."'arI;u lo (.&."\;< d.. Rtr"iÍ"i,~ ... ,r 
ron'lI1l,1o·Innai,dõide IotpolR.1'·. Jun,r"""\; 
dtn .. ,. OI sn. drH' !l.e'r 6I1T1.io r Inmr... 
lbtut~l1fl.1C"Ionall.:1alk.lhClrrUl "'o meTe" 
Cf. rua'di di' aulu\lI' 

h:I' qLWr dlU'l (O W,ulnlC' WI SuF"r 
mro lntluflal FrdC'n' '(OI c"nrlad~ OI 

ruaTO;. do,. Con\lIfu,~'1' ,." 10:"1 ~Io 
mrr.,( do.. ('"(ln~mul;i ",... n.l.ro iI d.· d 
~It,· do, C"iJa.:1.l' "".,del'''. qur wlr, I, 
w rm 'UI.' ,~U;'" 'undalne"nUjo p'" 
irllerprtl&;lIro nróne. dt falC'. COflD"ó1 rit 
in"C'~ó1do' IM» lribunal' ,nfrn","r' (I~ 
quanciro a .nconcUli'C"IC'InahlkOr ~~ulta· 
di' aph..açk. dt !fi' In~onsmUC'1on,," 
porqut Im! un~ ao. bl~~i. ICr~ Ir, 
dlT"e1óo 

\ ou da, ""I' um ttrmrll' pan rI ,'''-' 
(I tt.:l,(· dt qurm C,,"'C',"UIU ar! r\lt 11\. 'f' &Ir Iqu: Klmmlt I pe"''-OlI caYld~ 
P!'dC' leI prncr'· 
ÚdI. r condtNid.a 

S",ULOkAMOS 

kn,ja'"lCh 11\' ~,Ot 191;) ~ n~, 

rr .. can,j,ct.", E:. c· ui 0<. çalendan(\ coro 
IJnh. m("fl\.;lf~rr. dor OIlmj'mc· poai"I o JJ'I<' 
pro llm, dl"j:,d~ lU' br~,Il~lH" t nJ" 
a;ornil' li', pól r 4,h..n:" ~flr.um.. ~Ioi 

"~~ ~(I!o'f ,Ir .. 'X". 
Troj·· " .. ", • .,. Cju, ~ ir rltll,")!';' I"~'lt 

.I'~,." d, p.od~' e..oflimll':-! t 0<. pudt: 
(Ir .ulOná.d~ Cjua. ... d·, prau:lId(l. em I. 
\'0' dt cand,o..ll W"ndC' ("Iv!· Inrulu,o 
slmj!'l~. Cjur r pte~,,(· h~'r' cand'd.aTU .... 
, cltl,ÕI:" par. I conr, ..... r~l(· do:.> 4ch.o.. 
Ufll!' com .. · t prroo,.( h.,(", ~nll' 
p~To ~ Imr .. LlI;~' ar &ó~IIC'n(· 

O <.C'rJ_c1"t mm·'~,,,,· ç .. nd,d.lol< a ~ 
leI,.: !lo;'" ,,!I .. ~~,,'I\\t o:",{,ltllil prl­
W"~ p;o.r:",. rIT. moV"· f rrç,~U"ij, en 

JUflhr. Lnrl n~, 

rI. clnllldoiH 
quan<k QI\U"lhutl. po! u"tWnc-o Se 

O' lril'lurw, lftÍr· 
rlC'Irr~ Condrn .. · 
rem . .." aduh;· 
no ""'. pruo," 
It'Ihtlra " Suprt· 
mt' Tntl"nl.! f.t. 
*ra.!TI~·I'i>CttI{"P 
mar conI'Ie.,mrt,· 

o Conps.ro" Irm mpjn" o cale!'ldarl(· . 

"pt\al clt lI­
$(l" Id{· fM"' T"h .. 
ni" R'F,on.' di· 
E'Lod( ma'· ptnl 
d,,· lil()· r loeflho· 
lk mdn~e, C('\f 

erro .. prlJti('ado.;;; f"nI 

Domf' da JIl!õtJça 

10 dI' rlnl. me,· 
ft\('I $r •• 'jumo. In' OC"IJ (\ dt· ,"" rr ..... C'-
11' IrFlll ... Impll' di",ur ck" .1(",,. iI 

hh;; dr r'",di.· di' Inrl1'lrfllc "~' .. 

o~ rn,"- h~.,r._ :. r"t"I",J. '011 , .. ,. 
0,:,. 1."" ~II\·. f'I.""'1:; n .. , n:,,~ 
rlil' ord;r.a~a.o Pt~, • P="'<",o ',"I,·,,~ 
rlpc'~w, '·on1»6r Flc, \end" ad~:IC'·" 
pelo rr~H" cb 'ldlo.. pc'II"qur (> dlrt'lt, It'-.;" 
Ik< n.r, ronf1run. lftC.On~lirui:IOnl.:,dad: 
4lrru. te' tt\IO clI C14adio A ln.on,!IIl> 
clona.!ld"df t Indll'nil. 

A'~lrr fIoo."t'InTlI ct>m (' ""ad'" H(;I"" 
hr,,! Lu"tn~ \""11 co"',,· qUi'! .i-.l ... 
(" "1'"' •• ,1<1,(", *,I~ ReroUt>:,:. ~ (,_.,., .. 
d, 5(·'1~'. p;,~. Itnr~,m" r á.l\LfI~~' 

.h;óe, pl.r. "c 
lia' • Innutn;l,; 

clrl(", s.ol-r: .. nurm.ila.!l( d,· p!elll f~ 

turr:.> f(l\ \, ~n~· t~G\:l'\iÓ( TIl> TSl 
Qur .: ~~'o 1">',. rnTC''lJ,·' U'T n~, .d,. "". 
p,'r·'o,.: r, , .• """'.,., iI"U·· o· •. , 
~ .•. \ " ,.,,': .'., 1" .• " 'I., 

aq-" 
\ ,.':.,' ~ ." ~ oI .•.. 11 ~.'~"r·" o~, 

!oi" ~ l,'~.:kr •• ,J PO" .. " • f'!"""e ','H~ 
T". qUt ilT"J.·~ n""'·'~lInJ IIn,c, O<" ... , .. . 

i.t cnnD";C. ma~.,mó~"" derol' ti' p .... " 
trf. fa;,. Qur :J rntl't nC" nil' .t''''~ Li. 
rrr fa.Iv paTa un trll~I\a."( mr,m, ~, 
a C(·fl'CJU~·.:\~ fu"'~ ~\I~I~ tI,,('I1"",. di 
IIU' 4 m 0.;, rI. " r:'f". ,!l. "rr po·'V 

" S."'" '"", 1 .. "u· _ f-~J~." 1""-
li, J 't. l' ,; •. , ' J ',,,'. .... 

curutiJ'lo;"la' nIII po:irrr VI" ~~ 
di. ("o flj. COT\hc:t:-Ime1'll1' de· n:c"n,(. p>I"(' 
tvn(,\.l:TlC'''lr latroc"lIta," rK '"OI· do IT: 
O"1.r fra.:'1,:õ!o("( J(ud .., dco::iI"~·. ("OT); 

Ik ,... It"~ rno,:td, <k ,"C"I • dc.;I'i, ÓI 

TSf f Ia.":le~~. &nr~'!J~"~ fI~ 
pocÔC" OI"",·:. p;- C~1t.: tom· J~: 
P""" • tb;'1'I,,;,,a ~ un~~ 111':. J" 
ntpr'....xn .... do. :::1-.1.0 

f .(Iraj~ q ... ~ o' m,r·'\U"o' !1:!".iI' 
Gal>. r Maru. AW'tl,( IeTltaTVr ar, .. 
àa.1,et..\,I pano 'JTI"cIa.dt doC&.1oI. p'l' 

C\IBI'IÓ<J fun COff" CJU1: • JumP"\lCk"IlC"I' 
Ck:ur IPTI ~\C l tm-.\& Ma) fltaNT' 

YmC1ÓQ!. Alrun~ (II~'~ cnttnclrm 
qur I dtmldair 'ou OS 40 *1,110\, d.a.' 
~Irtrruclt.' ÓI' E."I( dn"·1t ao flll' dt 
qu~ el.' ~ e~"'u.a.\ ltMt.rT". "",d(· It 
Itn!.ol·..,'l'" 11' J. 

{)I!'"~":'. \' ...... "'J'C' I..;·· ...... 
,_",~, .. I"l" (".,~t. m,".· !l' Ir._'· 
~ r·~~· d., r"oL , ..• 11 4w: I •• 

..a iI. II:·C'.I. "'~'~II,,.,.,· ... d... ,"'" 
J"I~ .. .::.c L'lr JI',trr milç"::~,;I r!' aue 
pr'o,/. ~I.I~ lnnl'Jl:ntn",~ ctua.r>" C;l""r,.'~ 
naq ... elr '"ru~IL·1nl\yn~ lfIC'iil'titTV"1 
It !.em O ~C'lCI!l!(l &bC"n" r. , cD (lu 
m~,' C.\!'UdlOió' f cuho drmOn\U. ~ 
""t' Irlldén.liI' baullw poria t.nlu:;itl 
t m'od~mIU'~'" cLír-' plr~1T\ldt, ..... (j>l". 

v&." . .Y. N\I( mlfl"\I,' Qut mil" VII:" 
n~ 'li'" r mJI\" p..l!t.ld', C,VI I' f;,~~ 

~,e, amo1. II.'~ ~ p...'f. ,"r.· ... nlo. 
11 .. · nJ;1 !oC' IoII'le err. qual do, W"flU.::I." 
,.,. ap>edll ()!. ..:!'o,id(l' 4a' p&'"\(", 

"F0M!. p&IV de' ConFTt~<.t' 1oói"Ofl,' 
que-~: ~ o Supn:mc !'~ '-tr.~ 
JUlID Tel'll UU'I Sim. clt re&f'1r rrr "\'0' 
dor Humbe:rvo l.ua"na TCIÓC" est~r- de 
.... Cl!'d: nllm pnfltl' hou.-r ClT! JudlCl. 
n< Im~-w 'lIIuIOf'>cadr f w:obt: ..... I. 
cI·· C"orçrt", 'a::on,l IIUflü, d .. ' 
prrrH"a:"., qu~ '" COMtIt~";,, Iru 
C"onlerr n(· ar: .Ir. 1n.:I"f' Viii • Lrr".cI,~ 

\t ... ~~. C!1: um;" ~el àr .,,1~llio que Ot 
Dtr..lt "lo: apen~' (' t.er'IIId ... HUIT".I'le"1 
Luccn .. ma... lodm qur ICnhlJT SId<, p<c· 
CC'~!OAÓO' pelO' mesmo) ' .. o" anu:, til' 
K"TtTr canclIOII()<. 

"Uem co P&TJarnrnlC' brLIllrlrr du~ 
um. dcmor>'tno..;.Ior oe rt\pellC .0- cP 
dlt1ill\" eltll~ prJ( Jlf'H'I "vtrdiMXITi' r 
Un, .. · JU,I ck N>htl.:-r. (Lu.tn. If'r mÁ!' 
<k me" mll.-.:., dt \'01(1, f IIrr ~ ... , 
:IV' 1.' u'ullrKIa.' Ofc!lnL'i .. , cI.- lu.:!,,-,. 
nc ° Conps<.t' r-oa.;lona· Ir" mC'I". r 
mooo, u.t-cnor· uy·lo~ quanclc, j)I"e.:",'( 

ck- .:-('\mç" o, c,,-o' prau,ad~, rrr rh1:Tlr 
d~ lU'h" r Quc n~ .erd~d( ("('1I1;io~ 
n,J J' pln.', m.· '''It"''·''~· {l""'.;!.' ... 
S("- '1"' .. purU:~lt' C(\I'I p'r:rc,,~ • 
lJl~-.. · n( Laf'C't;'" ""ul\ild~'. elt;l .... r~'· 
Irr"·n-",· 

"flle- qu~ _ p&lp'taTli COmt\& ('\oJ''; 

rr.j:VI" ca ...... o:, po~ Ifl!"TTT1"~' err...1 
clt mrl. 11'f\J1" JOS1" Ot S,1~z... dt'. 
ck.\~ R'i,~~r. que nJ(· tu· 1.:'0._':: 
4e LII.:~r.. 1'\C~~f ça.<.<. 

10\1 .......... Q "WIU ...... _o~ ". , _ ........ 
\o. '"> ... '0 " ....... ~ 'P"' .... _ ............ " 
..... .,~._ \o ..... 

Sábado 13 8249 

I 



8250 Sábado 13 DIÁRIO DO aJNGRESSO NACIONAL (Seção Dl Maio de 1995 

POR QUE A:\ISTIAR O SE:\.-\DOR HDIBERTO LUCENA 

A proibição de utilizar publicações da Gráfica, 
contida na Consulta 14.404, de 28.06.94, do 
próprio TSE, refere-:se. apenas "ao período 
eleitoral", do, candidato, evidentemente. Já a 
sentença do TSE, desde a ementa refere-se a "ano 
eleitoral", violando, portanto, normas 
estabelecidas pelo próprio Tribunal. Trata-se, pois, 
de clamoroso erro judicial de inaceitável injustiça 
contra o Senador Humberto Lucena. 

1- O VÍCIO FORMAL .. 
I. o processo contra Humberto Lucena é de 18 de fevereiro de 1994. 

A defesa apresentada pelo Senador é também de fevereiro de 1994. 

3. A convenção que o indicou candidato ocorreu em 31.05.94 (maio). 

4. A resolução do TSE fala em candidato. o que só existe após a convenção. A 
proibição de utilizar publicações da Gráfica, contida na Consulta 14.404, de 28.06.94, 'do 
próprio TSE. refere-se apenas ao periodo da ·campanha eleitoral", do candidato, 
~dentemente. . 

5. Há uma questão preliminar de importância fundamental no caso em tela. O 
Ministro MARCO AURÉLIO, examinando a questão de se o Recurso ordinário contra a 
Decisão do Tribunal Regional Eleitoral favorável ao Senador HUMBERTO LUCENA se deu 
em prazo hábil ou Dia, conclui que o Ministério Público recorreu quando o prazo para tanto já 
havia passado, incorrendo, pois, em afronta á coisa julgada, o que é vedado pela Constituição. 
Ou seja, o recurso está viciado de inconstitucionalidade. Quanto ao assunto, assim se 
manifest~o douto Juiz supracitado: 

"O meu cOIiVf!ncimenio sobre o tema, repito, decorre da eircllnstilncia de o 
Minútério Público have? aposto a assinatllra no acórdJJo em data anterior aus 
tris dias do pl'IIZIJ f'acllFmI, com o qlle tornoll indllllidasIJ a cilncÍII ineqllívoca 
do qlle foi decidido. Ass<zntadas a premissa e a passagem do tempo sem ti 

protocolaçlo opomma do ~C"rso, conciliO pela incidJncÍII da preclllsllo muÍIIr. 
O qlle decidido Dela Cone de orilem transitoll em jlllgado e. portanto. sob pena 
de lIiolar-se o ineiSf! XXXVI do rol das garantias constitucionais - art 5· dq 
Carta dJJ República de 1988 -. não há como proceder ao exqme do 
merecimento. ou nílo. do acóPllão da Corte de orilem qlle implicolI q 
improcedência dq representacílo. 
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Concluo, portanto, pel .. intenrl,,'stividade, e não conheço o ordinário." (Grifo . 
. nosso) (Relatario do /l,1i..imo MARCO AURELIO supra-referido, p.14·) 

O inciso XXXVI da Constituição Federal dispõe: . 

"Art. 5° .................................................... u ...... u ........... • .............................. . 

XXXVI. a lei não prejudicará o direito adquirido. o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada;" 

Dessa forma, ao conhecer o Recurso ordinário aq\li tratado, o Tribunal Superior 
Eleitoral desconheceu o fato de que a Decisão do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba já 
havia se tomado coisa julgada, não cabendo, mais dela se recorrer, sob pena' de' se ferir direito 
constitucional da parte, no caso do Senador HUMBERTO LUCENA. 

D· OS ERROS MATERIAIS 

6. Por outro lado, é importante registrar que, como disse o Acórdão recorrido, do 
TRElPB lO a propaganda eleito/"lll, quando efetivamente dirigida aos eleitores. há de ser 
niti:Ia, com objetivo claro, preciso, direto, a fim de alcançar seu resultado. No caso em 
julgamento, houve t4o-somente uma mensagem de um homem público, atualmente 
exercendo o cargo de Presidente do Congresso Naciondl que, nessa condiçilo, procurou 
desejar indistintamente ao povo brasileiro fé e esperança no ano de 1994, na expectativa de 
uma salda para a grave crise econômica e social que assola o nosso pais. lO 

Ora, se a confecção de um simples calendário com votos de um ano novo melhor 
pode ser considerada abuso de poder de autoridade, uma vez radicalizada essa interpretação. 
seria legítimo o entendimento de que o parlamentar, uma vez IOandidato à reeleição. deveria se 
afastar do exercício do mandato, pois a utilização do gabinete parlamentar e sua estrutura 
material e humana, o acesso à Voz do Brasi~ entre outras prerrogativas, configuraria uso 
indevido dessas prerrogativas. Ocorre que, como é sabido, nem a Constituição Federal, nem a 
legíslação infraconstitucíonal, exigem do parlamentar o afastamento do exercício do seu 
mandato, quando candidato à reeleição ou a outro cargo eletivo. 

Importante ressaltar que o Senador HUMBERTO LUCENA não fez imprimir os 
calendários em questão apenas no ano de 1993. Em verdade, o ilustre parlamentar vem 
fazendo uso da sua cota na Gráfica do Senado Federal para a confecção de calendários desde 
1987 e, sucessivamente, nos anos de 1988. 1989, 1990, 1991, 1992 e, finalmente, 1993.(TaI 
fato..colI$ta do Relatório do Ministro MARCO AURÉLIO por ocasião do julgamento da . 
matéria no Tribunal Superior Eleitoral, à p.6). Ora, isso vem demonstrar que a feitura e 
distribuição dos calendários não tinha objetivos de propaganda eleitoral, mas apenas a 
repetição corriqueira, pois existente desde 1987, do uso de prerrogativa extensiva a todos os 
membros do Congresso Nacional. 

7. Ademais, é preciso recordar que, na ocasião da confecção dos 'calendários, 
ocorrida no mês de dezembro de 1993, bem como da sua distribuição, o Senador 
HUMBER.TO LUCENA não era ainda candidato e a lei com base na qual se pediu a 
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impugnação da sua candidaturaexige que o impugnacjo Seja candidato Com efeito, diz o caput 
do àI1. 22. da Lei,C;Qmp(ementaJ;,n° 6~~: 

"Art. 22. Qualquer partido político, coligaçllo, candidato ou Ministédo 
Público Eleitoral poderá represelltllr li JlIstiçll Eleitoral, diretamente ao 
Corregedor-Geral ou Regional. rellltando fatos e indicando provas, indícios e 
circunstâncias e pedir abertura de investigação j IIdicial para apurar uso 
indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade. ou 
utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social. em benefício 
de candidato ou de partido político ( ... )" (Grifo nosso). 

Também o caput do art. 4S da Lei nO 8 713/93: 

"Art. 45. 'É vedado, a partido e· candidato, receber direta ou 
indiretamente doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclt:~ive ~t:·r.'1é~ 
de publicidade de qualquer espécie ( ... )" 

Aliás, como bem·disse o Ministro DlNIZ DE ANDRADA, por ocasião do seu voto 
no julgamento da matéria no Tribunal Superior Eleitoral '(p.53):"Tenho ollr« mim. que os 
c/Isoosltivos invomdos nilo têm ('pllcaçdo (lU caso. nem ressaltou o ilu.flre palrono 110 
rêêOUitlp da Iribum,. que (10 tempa lIa qDanttlll(, di,wrihuiçI70. mla tinlm g recoaido. ainÚa. 
« comllcM Ile cantiillato e na {ei e;ciste a referência e:coreml (I c(tndit/('to. Os mnr/ídatos 
surgem com (1 escolha {eim pelas Conl'enci1es. d ,mieri(, ',e; nU 8. "3. que (fI está a rem aS 
Dr@mas eleic6es, ntfo disciolinou nenhum ;ema '!lntes de urdene" a rea/ilqcilo das 
cenvenc4es entre 2 4' abril e 31 ele maio. Depois. sim. I'em lI {ase (lo registro. Comecq 
entlo a orooqgqndq." (Grifo nosso) 

8. É importante, ainda, registrar. a propósito,. que o próprio Ministro MARCO 
AURÉLIO, relator do recurso no Tribunal Superior Eleitoral, que votou pelo acolhimento da 
representação e pela impugnação da candidatura do Senador HUMBERTO LUCENA, mais 
adiante, ao apartear o Ministro CARLOS VELLOSO, adendou: "Nós ,,10 t,mos "os aut. 
elementos concretos conll"centa à concfusão Ile que teria havido /I Illstrib"içlo d. 
calenllários após a acolha do Senador como canllillato ti reeleiçlo. .. (p.!6) (Grifo nosso), 

Ora, com a máxima vênia do ilustre juiz, nionos parece razoável. nem juridica, 
nem politicamente, que, uma vez que não restou comprovada a distribuição dos calendirios em 
questão, se possa, com base na chamada tese da (probabilidade?) de abuso do poder de 
autoridade, impugnar a candidatura de quem quer que seja. 

Antes, em se tratando de direito político fundamental da cidadania, o direito de 
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pleitear cargo público eletivo. nos parece inárastável que qualquer restriçlo a esse direito. 
deve. necessariamente ser cercada dos cuidados sufici~ntes para que nlo sejam cometidas 
injustiças. 

In - CO:-.iCLl'S..\O 

9. Finalmente, de\ emOS recordar que mesmo a C onstituiçilo (v g art 102.1, "j") 
admite '1ue decisões judiciais ja transitado em JLdgado e de que não mais caibam recursos 
tenham sido objeto de injustiça :--ião e por outra razão que o direito brasileiro consagra o 
instituto da ação rescisória 

Nas palavras de A.'l.iTO~IO CLÁLDIO DA COSTA MACHADO, em recente e 
festejado trabalho, ., . '" 

"O fundamento jurídico da re,\cindibi/idmle é u vício formal uu substancial 
c/a sentença como ato jllrirlica, PoliTicamente (IIIIIndo, ti seu (undamento ti (! 

necessidade de reparar injustinl,\ wntida.\ em ded}üe,\ tran,\ita(/I/s em julgatlo e 
pru .. er a reestabili;II"I;O dl/s rell/pie.\ jllrítli"".\, "(Cf "Código de Prousso CiI'j/ 
Interpretado" , EIL Saraü'a,1993,p, " 18) 

Sendo assim, se o próprio Direito admite que decisões definitivas do Poder 
Judiciário sejam injustas e prevê instrumentos para corrigir tais decisões, o Congresso Nacional 
igualmente, pode e deve, pelos meios que lhe são próprios, procurar corrigir decisões injustas 
da Justiça, como é o caso da decisão que atingiu o Presidente do Congresso Nacional. Senador 
HV~mERTO LUCENA. 

Senador ANTONIO MARIZ 
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Anistia não é 'perdão / " t­'1.1 , ." , 

Maio de 1995 

I '. 

HUMBERTO LUCENA' '" .- " 
A imeosa maiqri~ d".pe.s~,!úolo co- material ou processuaf : : " ., , . .açAo resCisória oa' compel!ncia do' Tn· 

ohece o verdadeiro significadQ da anis· "Aconleceu 0'1110; agor., IndÇ>·.se ao 'buoal Superior Ele"or.l. ma"ambém 
lia. bC mooo ,cial:coofulÍde·a com gra· . passado. mesmó ondo: .Ic e"á. aCOOlece, .. 'dc:r,ê:gu('!"Íen!~çlo ,d~ :u")a nOIÍ.,:ioillo d. 
ça: !lU ·ip~ul,o., ~'precisO. póis. distin·. juridicamente. :desap;i,;:çer: ·dejürde.o.~cumprime~lo, de prec,.,lo r.un~àjncn· 
guir a,anislia, des~s ~ois outrOs instOl'-' , se'. "n40 se,". O oblív,,"~ 10ia1. Ou pâr: . 'ai. baseada,no "",,1.02. parágrafo ~n"" 
mentos jurfdicos que lhe pOdem 'ser às~·.' 'cial. Nilo se confunde.·,:on;.o. ~rrJIo,o" a.' COnslilulçlo Federal. como furma, 
semelhados. mas 0110 iguais. ' o indulio que se fnsparam em valor sul!' ,<l.e' 5e, aaraR!ir um novo Jul,arnenlo du 

." A·,raça ~ ó aio' de' clelneni:ia do po- ,. jelivo do condenado. c<imo IndIVIduo ou m~rilo. na própria lUSliç~ Eleiio·rál. IJU 

der: 'em "avo,r do ~ú· definiüvarnenle' parte de gOlpo" ("Comenlino' à'Con", ~. cbh<lt1uct'onalidade da decido, Julll' 
coridenado. nos crimes 'comuns. pari' tiluiçllo üe 1967". grifo ;'0"01: .. : ... '. cl.1 no' Supremo Tribllnbl' Feder.1. '!a 
conceder·lhe. individualmente. a eXlin· . Essas considcraçôe' valcna. a propô·. ' .' Ílç5'o espe~iu,,', ' . .' . , ' : ' " '," 
çlo, ,diniiÍliliçlo' ou comutaçlo da pe-' . silO da àniSlia éonáolua 'pClli COl1sre\So ., oe !";r. re,,~h.~!, .a.'~oa. Que ~ :.n,,· 
na". segundo'Anlonio Luli da Clmara . Nacional,'com a !an\'~udi, ,r, preSloen' . '"a aos canoloul'" l, elel~'ôe' de I'I'I~, 
Leal ("ComenIArios ao' Código de Pro- le da Re[lublicQ, a", ,."oloalu,~' oI~l: .. ati i:ill\tr6no U .. ~ue' fi,,' ;'mplamen'le' di' 
cesso Peoal Brasileiro"). çôes de 1994, Pro<:~,,,,dl" ,,~conden.· ,. vul,iodu Pela mídia, benefici." não 

A "graça'.' deverá ser requerida pelo' , 'dos por ;llcllo, pro'"I'" na legislaçãu .. ~ apena~ 'um ,si:~110or: Mu, :di~."o> ",na·' 
interessado.· ' . eleitoral vigente. ·em \'Inude de pública· !Jure,. e depulado~ ,Iólm.bé~, e~~'vl,~'!do, 

O inOOllo: por sua vez, ~.diferenle da .' çôes impressas na gráfica 00 Senado Fe· em processos ,emelhanles na JU'I",. 
graça. pois enqu&l\lo esta ~ um favor in'· . , 'deral. ," .' . : ... ·"le'lor.l, Pó' ierem' d"lribuidú, pubh· 
dividual, concedido a um cena senlen· " A hipólese de a lU5uça Eleitoral ser . caçoes ~m qualquer menuaem 'de'pro-
ciado, o indullo ~ um. favor colelivo •.. , induzida a elTO inspirou ilguns congres· , . pDganduleiloral.· ,.,. '. 
concedido a vArios condenados, espano " sistas a defenderem a an'Slia' ias canêli,' E, 'ali65: por oponuno. co",ill) Iam· 
Iloea eJimul~eamenle, . . , dalos lo eleiçOes de 1994 prOc~"ados' bém esclarecer'que. malarado a pr ... 40 

Tanto .• ~a como o .i!14ul!O só po- . por evenluai. ill· de alauns jomalis· 
dem benefiCIar aUlores de' ."moa c~, • ,CilC;>S decorrenles . ,as,' 90"'0 presi. 
muns. Tanloa graça como o indullo slo , ,de publicaçOes na denle, ,do, .Senado 
al?s de império do presiden~ da R~II. 'gr'fica. do, Sen.. A a,nistia faz. desapareCer . em nenhum mo· 
bh~ .. ,em .fayor, do sentenCIado, exun·· 'do, passlveis de mento 'admilimos 
gutndo ~ ~Rlblhdade. pelo perdlo. ' puniçlocom cu. .'.0 ilieito,' O' delito, ·,·a div"laaçlo de 
. A ~ISb. ~ concedida pelo.Pode~ te,. 'saçAo de re,istro nomes e pubhcI' 

1'SI8"vo. com .a ::an~lo preSIdenCial: e ' ou de diploma e. ioxUng!l.e {J ação penal;n.iiu '~o .. de duen .. 
lU desaparecer o IHcIIO. o,deblo, exun· "consequenlemen. f. ''''nfão, é u eSCfllecimento de uUlro,· paria· 
:UlRdo ~ ~iO penal. , " , 'te. de ineleaibili. , ,ç:- " m.., 11 r os q u t . 
. A anlSua favorece os seu$ beneficI'·.· ·dade. por uh me.mo sem terem 
~O., quer antes. quer durante. quer de· .'. anos ' lido denunci.do' 
pois de ~.finitivamente condenados. A, Is~ porque a Jusuça Ele"o,.1 lem "' ' • lu,uç. Ele"ural, impnir"r,am mUlerial 
gra~a e o Indulto amparam .se!" benefi., suas de<:isOes. u quoi, nllu pudem ser loentico ou semelhuole na ar'fica du Se· 
CláriOS com o perdlo, a anlSDI ampara,', . I S Tb' I F der I nado 
seus beneficiArios com o esquecimenlo revista. pe o upremo n una e ,.' O ' 
do 1·llc·IIO. lanlo uSI'm q'" o ~'Ipado po. " a nlo ser alrav~s do, v~lha". p!""essuul projelO o •• n"tla .pruI.oo pcl .. 

- •• d d' d I" I ouas cas .. ou Conare • ..., Saclonal c, de ser responHbilizado pelo dano resul· o recu.o exuaor In.no. I ICI mente fi I d I 'de o 
lante do falO, "A anislia nlo faz desapa. conhecido pela e'~8Ia ~o"e, nem mes· ~;~bl~:.c~,:::·v:z~o ;~:::IO' n:~en~ 
recer o falO. apenu lhe tira o Mler de· mo quanáo se alella • ofensa A cOISa lul·· luais infralores, p6s uma pedra em Clm. 
liluoso" (Luiz Galloli. ex·procurador da g~d .. porque sena m.l~n. Infracun'mu· do assunlo. ao mandar arquivar u. pro. 
Rep~blica no Distrilo Federal), clonal. cessos. após o re\Sareimenlo du. de.pc· 

"A anistia ~ medida lipicamente poli. Em suma. O m~rilo da Que'llo Jul,a· o8s, embora aUlorizadas pur nonoa lellw 
lica" (Pontes de Miranda, "Coment'· da pelo Tnbunal Supenor Elenoral. em inlema. . 
rios. ConstilUiçlo de 1946"). face da celeridade inerenle ao prece."! Po"anlu, onl"IO ~ oeclSlo poliu," du 

É ainda Pontes de Miranda quem eleiloral. praticamenle morre na Supre. Conaresso Nacional. com a sançã .. du 
senlencia:, ma Cone da Justiça Elenoral, salvo presidenle du República fan. ~". J. 

"Anisd/U 6 IPI'6/U na lembrança, pri· quando se uaw de tlecido Que trans.ri· Consuluiçlo Federal). A anlSu. n •• , c 
var Ih lembrança, esq_H do que da, frontalmente. a Consliluiçio. perdiu. ~ esquC(imenlo. 
ocorreu. Com a anistia olvida·se o ala Em face dessa realidade ~ que foi oh· 
criminal. com a consequencia de se lhe jelo de discusslo no Conaresso Naclo, 
nlo poderem atribuir efeilos de direito nal nlo só a hipólese d. includo d. 

-------- ---------

HUMU.TO I.UClHA. .................... 0 ••• ... 
..... ,. ~ .. c...,... ~ ('., •• 
'"'.M) 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra O CORREIO BRAZll.IENSE, na seção de Economia de 
ao nobre Senador Ernandes Amorim. sua edição do <lia trima próximo passado, pnblicou matéria de pã-

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Pronuncia o se- gina inteira retratando a !riste siluação vivida pelos produtores de 
guinte disC;U,,",~ C' Sr. Presideme, S ..... S,... Senadores, a ágricul- , arroz inigado do Estado de Goiás. Segundo o jornal, dos trinta e 
tura nacional vive situaçãO par.i.doxaJ. Conquanto nos úl,ti,mos ,anos . oito arrozeiros gaúch~ qu~ cuhivavam 8.lTOZ inigado na região de 
venhamoS colhendo safras sPlndiqsas e até .l'\'OOrdistas. parcela Formosa, Vale do Paraná e Rores, naquele Estado, apenas tt€s 
signiftcativa de nçSsos ~tores ~s vem sofrendo, Jiesse mes- Continuam plantando! Os demais, ou j! quebraram ou estão na 
mo P\'riodo~ ~tico processo de empobrecimenlo. A angustiante iminência de quebrar. Um dos três que cootinua a plantar declara 
situação vivida por esses homens do cainpo só pode ser explicada que só o faz ''porque não tem opção e porque tem esperança que o 
pela perversidade de uma pnHtica govemameh~ que, a perdurar, governo mude a política agricola." 
ameaça in'viabilizar de vez" atividade agricola no país. . , Esse mesmo agricullor explica que deveria estar colhendo, 

, , A:~' safra. ,o jiodut~ rural investe não 'aPenas recursos por esses dias, uma safm, a qual sequer chega! a plantar em virtu­
materiais, ,mas tanlbém niuitâdediCàçio e IIabalho. Qu8ndo fato- de do alIaso de mais de trinta dias do Banco do Brasil na liberação 
res climáticos iiriprévislvclS; não atuam ~o sentirlp.de frustrar seus do ftnanciamento para custeio! Na safra anterior, o atraso do Ban­
esfocços, a n;componsa vepl sob a forma de colheita abundante. O' ' co na liberação da segunda parcela do fmanciamenlo foi de qua­
que o âgricUllor não pode compreender, porém, é uma siluação em renfa e cinco dias, o que acabro por ocasionar o atmso do planlio. 
que, ~ obstante a colheita ser abuildante, ele vê "'" pa!rimônio A con&eqilência fmal foi uma quebra de cinqüenta e cinco por cen­
decrescer, desaparecer e, fmalinente, lcinsfonnarem-se os haveres to na colheita! 
em dividas impa~veis. Nessa medida, é muito fãcil compreender 
o inconfonws, •• inOmanif~stadq pelas lidemnças ruralistas com a po- Outro agricultor entrevistado pelo jornal relata que, 

quando começou a plantar, estava com as sementes e adubos 
lítica a~cola yigente. pagos, era proprietário de cento e sessenta cabeças de gado e de 

Comparado com os deIniis se~; da econonilit, ~ ~etor pri- tt€s mil sacas de arroz. Hoje. tudo O que possui é uma dívida de 
márlo é, a u;xlá evidênc~ aquele que representa investimento de trinta e nove mil reais! 
maior risCo, eis que e~ sujeito a fatOres absolulanienie iinprevisl-
veis. capazes de jogar por terra o mais CiJidadoso dos planejamen- Mais do que os atzasos nas liberações dos fmanciamentos. o 
tos. Refm:>-me, logicamente. à'questão climática. c:on9iciq~te 1'3.- que vem levando esses agricultores à insolvência é a associação 
dical de qualquer processo de cultivo. Ma. não apenas a ela. Deve entre ,os juros extorsivos cobrados no crédilo .gricola e o achata­
ser levada em COn!Jl, outrossim, a ameaça representada pelas pre_ mento do preço do arroz. Um dos plantadores conta que sua divida 
gas ~ parasitas, para alguns dos quais a ciência não logroo ainda - relativa a duas operações de custeio de safra e uma destinada a 
desenvolver defensivos eficazes. investimento - quando conb:aida, cinco anos atrás, equivalia a ceD-

. A ;"'da ve. z que 'se bUiça eiD sua ·';';preitada; o agricullor to e sessenta mil sacas de anoz, levando em considemção o preço 
m/nimo do produto. Hoje, o valor da dívida correspnnde a nada 

não está seguro de que chuvas não alIaSar30 o plantio; ou de que menos do que quinhentas mil sacas, se calculada pelo preço mini-
. uma. seca não Jejudicará irremediavelmente a brotaçãoj ou de que mo, ou oitocentas mil sacas~ considerados os preços de mercado! 

uma friagem extemporinea não virá justamente na época da flom- Quer dizer: o aumento real da dívida _ tomado como palimetro o 
ção; ou. ainda, de que alguma intempérie mais séria não inviabili- preço do produlo agricola cujo plantio ela destinava-se a financiar 
'l.aI'i a coJbeita. Ao mesmo tempo. por mais que se apóie em assis- _ sib.~.ou-se entre trezentos e quinhentos por cento! Cabe pergun­
tência técnica adequada. por mais que pra.eja sua lavoora com os lar: E possível produzir alimentos nessas cirrunstâncias? Nem 
instrumentos de defesa que a ciência moderna lhe disponibiliza. aqui nem em qualquer oulIa parte dp mundo! 
não pode o agricultor estar IIanqüilo de que não a verá assolada 
por alguma pmga capaz de dizimá-la por inteiro. Esse descolamento, essa grifanle disparidade entre o custo 

Em virtude dessa camcteristica típica da agricultura _ de do crédito e o valor do produto agricola constitui-se em um dos 
ser uma atividade econômica de risco elevado e retomo incerto maiores motivos de revolta da classe produtora. Há.anos as entida-
_ ela recebe, no mundo inteiro, proteção governamental, sem a eles da classe vêm insistindo em que O único critério justo para o 
qual tomar-se-ia inviável, pois não atrairia qualquer investidor. fmanciamento da agricultura-é o da chamada "equivalência de pro-
No Brasil, ao contrário, parece às vezes que o Governo trata de duto". Isso porque, considerados todos os riscos e incertezas eo-
sabotar o agricultor, de conduzi-lo à insolvência, obrigando-o a volvidos na atividade agricola, o mínimo de segurança que o plan-
comercializar seu' produto por preço que não cobre os custos de tador precisa ter é de que a dívida que contraiu, correspondente a 
produção. . cem sacas de produto, continuará sendo equivalente a cem sacas 

no momento & quitação, e não duzentas 00 trezentas. Caso coo-
Sr. Presidente. S .... e Srs. Senadores: trário, ele jamais poderá pagá-la, é óbvio. 
Em um pais como o nosso, cuja população ostenta ainda ní-

veis muito baixos de renda, a oferta de gêneros alimentícios a bai- Recentemente, o critério da equivalência de produto passoo. 
xo custo há de ser, evidentemente, prioridade governamental. a ser admitido, mas apenas pata alguns pnxIutos e para pequenos 
Quanto a isso, estamos todos de acordo. Parece, todavia, que o produtores. Mesmo nesses casos, JX>fém. o critério não vem sendo 
Governo Federal olvidro-se da velhíssima lei econômica da oferta gamntldo na prática. 
e da prorura. IgnOta - ou prefere ignomr - que o caminho seguro Ocorre que o contrato de fmanciamento baseado na equiva-
para o barateamento dos gêneros alimentícios é o aumento de sua lência de produto exige que o agricultor deposite a colheita na sua 
produção, a garantia de condições de armazenamento e transporte. propriedade 00 em armazém oficialmente credenciado. Como a 
como formas de aumentar sua oferta ao mercado consumidor. Ao grande maioria dos agricultores não tem instalações para estocar a 
invés disso. o Governo tem optado pelo uso de variados artifícios safra e os armazéns credenciados são em número absolutamente 
que acarretam a diminuição dos preços pagos ao produtor. sem, insuficiente, o agricultor acaba por perder a vantagem a que tinha 
cooludo, garantir qualquer barateamento dos produlos para o con- direito, vendo-se forçado a quitar seu fmaneiamenlo em dinheiro, 
sumidor. pelos juros de mercado. Ou seja: no momenlo em que a histórica 
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reivindicação da equivalência de produto começa a ser conquista­
da, UQlll outra mazela tenivel de nossa economia agrária - a defi­
ciência de annazenagem - encarrega-se de submeter novamente o 
produtor aos juros espoliativos. 

Aliás, a questão do armazeuamento é mais um esclndaIo a 
causar indignação em quantos se preocupam com a agricultura na­
cionaL. MuitOs anos' atrás, praticava-se a política acertada de frnan­
cisr OS próprios produtores rurais para que construissem instalaçõ­
es de annazenagem em suas propriedades. De uns tempos para cá, 
alterou-Se essa pioUtica. O Governo passou a conceder fmancia­
mentos destinados à construção de silos e annazéns para terceiros, 
estranhos ao meio rural. criando assim uma nova categoria de alIa: 
vessadores, intermediários eutre o produtor e o consumidor., 

Pior do que isso, criaram-se no setor verdadeiras máftas. in­
tegradas por empresários inescrupulosos, especiaJizados em lesar 
o produtor rural Uma vez construido o armazém, o proprietário 
não fai; qualquer investimento para sua manutenção. Por isso os 
produtos lá' depositados freqüeutemente deterioram. pois o arma­
Zém já não oferece as condições necessárias para sua conservação. 
Além disso, são freqüeutes as mais diversas fraudes na recepção e 

,na posterior entrega dos produtos: inexplicadameute, o peso roce­
, bido pelo armazém é via de regra menor do que aquele que saiu da 
propriedade rural; se o griio entregue pelo agricultor continha in­
ças na proporção de cinco por cento, o armazém certamente en­
contrará dez por cento de inços; se o grau de umidade do griio era 
vinte por cento. os instrumentos do armazém indicatio segura­
mente vinte e cinco por couto; se na hora de eutregar o produto 
para a indústria vinte por cento houver desaparecido, o motivo terá 
sido deterioração, e essa não ocorreu peJas más condições de ar­
mazenagem mas sim pela má qualidade do griio. E assim por dian­
te, de forma que o agricultor perca sempre! 

A vergonhosa questão da deterioração de alimentos em um 
Pais ainda assolado pela fome endêmica em diversas regiões já 
rendeu muitas matérias jornalísticas e discursos inflamados. La­
mentavelmente, porém, a situação permanece inalterada. Milhões 
de toneladas de gcão contiuuam a apodrecer ao mesmo tempo em 
que milhões de brasileiros continuam passando fome. E isso não 
ocorre apenas nos armazéns de empresários inescrupulosos, que 
não fazem os investimentos que são de sua responsabilidade para a 
conservação do produto que llies foi confiado. Tarubém nos anna­
zéns do Governo, onde estão depositados os estoques reguladores, 
continua a ocorrer freqllentemente a deterioração dos gêneros a1i­
menticios. No meu Estado de Rondônia, neste momento. enorme 
quantidade de griios de propriedade do Governo Federal está em 
processo de deterioração. Essa silllação tem de mudar! AfInal, se o 
prazo durante o qual esse alimento pode fIcar depositado já está 
vencendo e se ele não será colocado no mercado pam regular os 
preços, vamos tratar de distribuí-lo gratuitamente à população ne­
cessitada antes que ele estrague. 

E Desse momento" em que falamos em desperdicio cabe 
lembrar uma outra parte da produção agricola nacional. Aquela 
que se perde antes mesmo de chegar aos armazéns. Aquela que se­
quer consegue sair do local de produção pela total ausência de 
uma JX'litíca de construção e conservação de estradas vicinais. 
Aquela que apodrece durante o leuto transporte pelas rodovias fe­
derais semi-destruidas. 

Sr. Presidente, Sh e S ... Senadores: 
As reivindicações dos produtores rurais correspondem a cri­

térios de cristalina justiça: preço mínimo que cubra os custos da 
produção; garantia efetiva desse preço mediante contratos de 
"quisição pelo Governo Federal (AGF); ímanciamento da produ­
ão con' correção monetária pelo critério da equivalência de pro-

duto; coDdiçõe, de transporte e annazenamento da Pl'<fução. li 
quando afIrmo que essas reivindicações são jlstas, quero dizer não 
apenas que fazem justiça ao esforço despeudido pelo homem do 
campo em sua labuta. Mais do que isso, são :reivindiéações justas 
porque representam as condições mínimas indispensáveis para ga­
rantir-se esse objetivo que ~ é apenas dos agricu1tores, mas de 
toda a sociedade: aumentar a,of~rta cje alimento para uma popula­
ção majoritariamente carente., 

Não obstante a evideute justiça dessas reivindicações, o Go­
verno Federal pennanec:e insensível e. pode-se dizer até, cruel para 
com o agricultor. ~ poHtica do Governo tem sido a de elevar os 
juros à es~srera e rebaixar os preços minimos. De resto, o pre­
ço mínimo pasSru a ser. nos últimos abas, uma mera ficção: ele 
existe, está fIXado pelo governo, só que ninguém o garante. Isso 
porq1le as verbas para as Aquisições pelo Governo Federal, conhe­
cidas como AGFs, vêm sistematicamente declinando- Quer dizer: 
as instituições fmanceiras oftciais raramente dispõem de verba 
para adquirir produtos agricolas, assim, o agricultor vê-se forçado 
a vender seu produto no mercado imediatamente após a safm, 
quando o valor é o mais baixo. 

No passado, quando as. verbas, pa,:ra as AGFs efam mais 
abundantes, o plantador depositava seu produto logo após a safra, 
recebia do Governo o valor correspondente, calculado pelo preço 
mínimo. e podia comprar o adUbo, o fertilizante e os defensivos 
com bastante antecedência em relação ao plautio, pagando por eles 
preços muito menores. Posteriormente, passado já algum tempo da 
safra, o preço do produto coslllmava melhorar no melCado. O agri­
cultor então o vendia por um preço superior ao mínimo. pagava ao 
Governo o que havia recebido antecipadamente, mais os juros de­
vidos, e ainda auferia algum lucro. 

No periodo mais recente, como se não bastassem os juros 
escorcbantes, os preços mínimos ineais, a caJinCÍa de verbas para 
AGFs, o Governo Federal ainda adota a inacreditável poHtica das 
importações. Em 1992, por exemplo, euquanto o preço mínimo era 
de nove dólares e seteuta centavos e alguns de nossos pmdutores 
eram f~s a vender seu arroz por menos de seis dólares a saca, 
o Pais dava-se ao luxo de importar arroz da Tailândia por dezesse­
te dólares a saca! 

Mas há mais, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena­
dores. O mesmo Governo que fixou o preço mínimo do arroz em 
dez reais e dois centavos a saca para a presente safra promOve lei­
lões em que vende o produto entre cinco e oito reais a saca. A prá­
tica é qualificada pelos produtores como "competição desleal". De 
fato, é dificil encontrar outro qualificativo. Curiosamente, ao mes­
mo tempo em que exercita essa concorrência predatória em rela­
ção aos orizicuIlores, o Governo está subsidiando pesadamente a 
indústria beneficiadora de arroz, pois esse produto que está repas­
sando por cinco, seis ou oito reais custou a ele, Governo. demito 
reais. considerados os custos fmanceiros e de annazenamento. 

O consumidor, todavia. não se beneficiará em nada desse 
subsídio. Evidência disso podemos encontrar no caso de uma em­
presa cerealista de Brasilia que, em setembro passado, comprou 
arroz dos estoques do Governo a cinco reaí$ e vinte centavos a 
saca, triturou e vendeu como ração animal. 

No que tange ao descompasso eutre correção dos fmancia­
mentos e correção dos preços mínímos, a situação é verdadeira­
mente absurda. Só no Plano Collor esse descompasso foi da ordem 
de trinta e quatro por cento! E no Plauo Real não foi diferente: so­
bre as dívidas incidiu a Taxa Referencial (fR) de trinta e três e 
meio por cento; sobre os preços mínimos, correção zero. 
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Assim defasados os preços mlnimos, não é de admirar que 
não cubIllm 05 cust05 de produção. Os plantadores de soja de Ser­
ra Bonita. em Goiás, por exeowl0, colhem ~ ~édia vinte e cinco 
.sacas IX'! b..iare. bi<ieátanto, oonio preÇo que obtêm por seu pro­
dÚki, seria neoessário colher oe"", de quarenta sacas por hectare 
para cobrir os custos de produção. Essa realidade do arroz e da 
soja, é aproximadamente a mesma para qualquer outra cultura~ 
em qualquer parte do País. Em Rondônia. não apenas os planta­
dores de soja. mas também os de café, algodã.o e cacau enfren­
tam dificuldades similares. No caso especifico do cacau, a si­
tuação é ainda mais grave. tendo em vista que 8 praga da vas­
soura de bruxa já. se instalou a muito em meu Estado. E. lamen­
tavelmente, a infra-estrutura de assistência técnica do Governo 
Federal lá nio se faz presente com eficiência. Não dispomos de 
um escritório regional da EMBRAPA atuante em pesquisas, nem 
contamos com o apoio necessário da Comissio Executiva do Pla­
no da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, cuja atuação agressiva res­
tringe-se exclusivamente à Bahia. 

Em resumo, o que se pe=be é que o agricultor nunca en­
contra no Governo Federal o apoio que sua atividade reclama e 
exige, sob pena de inviabilidade. Ao contrário, a postura do G0-
verno pode ser a do ausente - inoxistência de uma polltica Agrico­
.la, de lICOIdo com o interesse nacional-, do concorrente desleal­
como no caso dos leilões de. arroz - ou slmplesmente do carrasco 
impiedoso - como no c:aso da correção monetária sobre os fman­
ciamentos mas não sobre os preços minimos. 

No limite. uma politica tão desastrada quanto essa con­
duzirá fatahnente à redução das áreas plantadas e, em conse­
qüência, da produção nacional. Na região do Vale do Paraná, 
em Goiás, eram plantados. trés anos atrás, cerca de oito mil 
hectares de arroz irrigado e colhidas setecentas mil sacas por 
ano. Em 1994, foram plantados apenas dois mil e quinhentos 
hectares e colhidas duzentas mil sacas. Este ano, a área planta­
da vai ser limitada a cerca de mil e duzentos hectares e a co­
lheita dificilmente superará cem mil sacas. Trata-se de uma re­
dução de quase oitenta e cinco por cento na prqdução e na área 
plantada em um pedodo de apenas três anos. E uma realidade 
deprimente! Sem dúvida mais catastrófica do que a do conjunto 
da agricultura nacional. Todavia, se não corrigirmos os rumos 
da política governamental. toda nossa agricultura estará em 
breve ameaçada de uma falência dessa proporção. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores: 
Se desejamos oferecer alimentos baratos à população. 

nio podemos persistir na poUlica atual, que tem sistematica­
mente conduzido os produtores à insolvência e ao abandono da 
atividade agricola. Ao contrário, precisamos adotar políticas 
concreta. de apoio e valorização da produção primária. Políti­
cas que priorizem o aumento da produção, através da valoriza­
ção do produto. 

Não estamos aqui a defender subsídios para o produtor, 
que, como a experiência já demonstrou, abrem oportunidade 
para toda espécie de fraudes. Subsidiar o produto, isso sim, é 
imperativo. Imperativo justificado pelo interesse social em au­
mentar a oferta de alimentos e pela evidência dos riscos ineren­
tes à atividade agricola. Se o govemo não tiver essa compreen­
são do interesse social envolvido na produção de alimentos, e 
se não perceber que esse interesse social exige a proteção gover­
namental ao agricultor em face dos riscos típicos de sua ativida­
de. tornar-se-. inviável plantar. 

E devemos garantir esse apoio à produção primária não 
apenas pela neressidade de ampliar a oferta de gêneros alimenlÍ­
cios, mas também a partir da compreensão do papel da agricultura 

enquanto vigorosa alavancadora dos demais segment~ econômi­
cos. De fonna direta, a agricultura movimenta a indústna de tIa\<). 

. res e máquinas agricolas, a indúslria de adubos, fertilizantes, de­
fensivos e ootros insumos bem como a indústria de alimentos. Já 
os reflexos indiretos da produção agro-pecuária estendem-se aos 
mais diversos ramos econômicos, seja no setor industrial seja no 
de seIViÇ05. 

A relevãncia do trabalho desempeuhado pelo homem do 
campo é dificil de ser medida. As reivindicações que ele apresenta 
ao Governo Federal são mais do que reivindicações. São propostas 
econômicas coerentes que correspondem ao interesse de toda a c0-
letividade. O Executivo não pode pennaneoer insensível! 

Justiça para o homem do campo! Alimento para oa lrasileimo! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pa1aVIll 
ao nobre Senador Romero ]ucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
SIS. SenadOl"es, tio antiga é a discussão em torno dos desequilí­
brios regionais que desse problema não se pode excluir qual­
quer estudo sério que procure entender o processo histórico da 
conjunbIra sócio-econômica da República bIllsileira. Apesar 
disso, seja pela nossa imensa extensão territorial. seja pela nos­
sa reduzida capacidade de investimentos ao longo dos tempos, 
seja pelos sucessivos erros de decisões políticas. o certo é que 
essa questão continua sendo grave e atual, a requerer toda a 
nossa atenção. todo o nosso empenho. no sentido de que se al­
terem as costumeiras posturas governamentais, quase sempre 
resistentes em emprestar prioridade mixima à eliminação des­
sas desigualdades, como se não fosse ela condição essencial ao 
equacionamento dos problemas nacionais. 

Quais as justificativas para isso? Por mais que. se mon­
tem razões diversas para o fato, a verdade é que ~ãO há como 
discordar das autorizadas vozes que afnmam ser esse desequili­
brio fruto do jogo das forças econÔmicas, sempre a ditar a sua 
acentuação e nunca a buscar a sua diminuição, preselVando 
com isso os privilégios da concentração da produção industria1 
e do comércio em regiões favorecedoras de um mercado que 
1hes é mais conveniente. 

Como contraponto dessa situação, competiria ao Governo 
Federal o estabelecimento e o cumprimento de diretrizes pollticas 
inibidoras dessas forças, já. que não é do interesse do PaIs, do pon­
to de vista econômico, a existência de estados gigantes e estados 
pigmeus na sua composição federativa. 

Mas, infe1izmente, não é isso o que tem ocorrido e a Região 
Norte vive à espera da criação de oportunidades verdadeiras para a 
explosão de suas potencialidades, uma realidade tão pmmissora 
que torna dificil entender o porquê do retardamento das providên­
cias oficiais nesse sentido. 

Parto dessas rápidas considerações gerais, que, evidente­
mente, mereceriam uma anâlise mais aprofundada em pronuncia­
mento especiftco sobre o lema, apenas para efeito de enquadramento 
do oontexto vivido particulanneme pelo meu Estado de Roraima. 

Tive a ocasião, recentemente, de assomar a esta Tribuna 
para relatar uma dmmática situação lá vivida em decorrência de 
incômodo racionamento dos derivados de petI6leo, cuja precária 
dislrilxlição estava a causar maléficos resultados na ec<lIIDmia do 
Estado. Naquela oportunidade apelei em vão às autoridades com­
petentes para que liberassem, temporariamente, a aquisição desses 
produtos na Vene211ela. 
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Pois bem, decorrido apenas um mês e o Estado de Roraima 
volta a se defrontar com wtro tipo de racionamento, desta vez o 
da energia elétrica, cujas dauosas conseqilências a ninguém é licito 
ignorar. . 

Sr. Presidente, Sr's e Sn;. Senadores, seria enfadonho repe­
tir aqui o elenco das dificuldades encontradas por novo Estado 
para afnmar-se no cenário federativo brasileiro. Devo poopar o 
Senado e a Nação dessa monótona repetição que não tem sensibili­
zado os governantes. Mas não me furto a novamente pet:gllntar: 
como pode o Estado de Roraima, criado em 1990, desenvolver-se 
diante de tanta precariedade em setores de vital importhlcia como 
são os combustíveis e da energia elétrica? 

Faz poocos dias o Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
pública anunciou que em 90 (noventa) dias o seu governo apresen­
taria o quadro de medidas efetivas destinadas à redenção da Re­
gião Norte. 

Não tenho motivos para disso duvidar. uma vez que o pri­
meiro mandatário já mostrou a que veio, adotando, comjosamente, 
um plano de governo dete:nninado a romper com estruturas vicia­
das no parasitismo, no imobilismo e na sustentação de privilégios 
inadmissiveis. Não é por ootra razão que o nosso partido, o Partido da 
Prente Liberal, tem se engajado rmnemente com seus propósitos. 

Encorajo-me por isso mesmo, a insistir na adoção urgente 
de medidas mais ágeis com relação ao nosso Estado, onde o tempo 
perdido representa irreparável atraso quanto ao seu desenvolvi­
mento. que. a par do interesse próprio, traz na sua esteira o interes­
se da própria Nação. 

Assim é que quero apelar ao Sr. Ministro das Minas e Ener­
gia e à Eletronorte, que intensifiquem a busca de soluções para o 
fornecimento de energia elétrica para Roraima que, aprisionada a 
uma carência de tal natureza, jamais saltará o enorme fosso do dis­
tanciamento s6cio-econômioo que o separa, assim como o de toda 
a Amazônia, das demais regiões do País. 

Hoje já não se pode mais falar em desconhecimento da rea­
lidade amazônica, justificativa tantas vezes dada para explicar a 
postergação do ootreto equaciOllllIDOllto da sua problemática. 

Se há consenso geral sobre o seu alto significado no territó­
rio brasileiro, mais aumenta a responsabilidade dos governantes 
quanto à promoção de sua verdadeira integração ao desenvolvi­
mento do Pais como um todo. 

Se a isso somannos os riscos oriundos da cobiça internacitr 
na! sobre a área, será ainda mais inadmisslvel essa protelação que 
teima em sobreviver nos meandros da burocracia governamental. 

A nossa soberania sobre a Amazônia não passará de sim­
ples discurso retórico se deixarmos de propiciar aos estados que a 
compõem o escudo do desenvolvimento, único instrumento capaz 
de barrar eventuais investidas espoliativas alienígenas. 

No que tange ao povo de Roraima, tenho a certeza de que 
ele está 'fazendo a sua parte, com sofrimento e trabalho, lutando 
contra as adversidades! 

Deve agom o Governo Federal fazer a sua parte! Com o 
apoio necessário, Roraima não decepcionará na grande tarefa de 
transformar o nosso Estado em orgulho para a Federação. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (losé Samey) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador 1001 de Hol\anda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­
gninte discurso.) -Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na quali­
dade de representante do Excelentissimo Senhor Vice-Presidente 
da República, Senador Marco Maciel, estive presente nos traba-

lhos de abertura do ABINEE TEC'95, expressivo evento que reu­
niu entre os dias dois e cinco de maio do corrente, no Parque do 
Anhembi, em São Paulo, centenas de empresários ligados ao im­
portantíssimo setor da indl:istria eletro·eletrônica no Brasil. 

Trata-se de Um acontecimento da máxima importAncia para 
o País e que não teve sua relevância reconhecida inclusive pelos 
meios de conrunicação. Por isso, venho hoje a esta Tribuna para 
transmitir um pooco do que foi a ABINEE TEC'95, bem como 
para pedir a transcrição nos Anais do Senado Federal do discurso 
do Senhor Nelson Peixoto Freire, presidente da Associação Brasi­
leira da Indústria Eletro-Eletrônica (ABINEE). 

O discurso proferido pelo empresário Nelson Peixoto Frei­
re, na minha opinião, transcende o próprio seminário, na medida 
em que vai tmlito além da mera análise do comportamento setorial 
da indústria eletro-eletrônica para se aprofundar na necessidade de 
aperl'eiçoannos a politica indnstrial brasileira. 

Eu diria que o pronunciamento de Nelson Peixoto Freire é 
uma lúcida abordagem do intrincado processo de transformação 
que hoje empolga o setor indnstrial do mundo todo. A verdade é 
que estamos inseridos em um economia globalizada que leva um 
número sempre crescente de empresas a se preocupar mais com o 
mercado mundial, deixando de lado estratégias apenas locais, re­
gionais ou nacionais. 

Ao mesmo tempo, a globalização força uma rápida mudan­
ça nas regras e padrões do comércio, já que a maior parte do inter­
câmbio mundial ocorre hoje entre blocos regionais, como o nosso 
Men::osuL por exemplo. Disso resulta ainda que as pol!ticas e prá­
ticas de intercâmbio passam a ser elaboradas em conjunto por gru­
pos de pai .... 

Dentro desse contexto. o complexo de indústrias eletro-ele­
trônicas é um dos setoreS que mais se destaca. seja pela elevada 
taxa anual de crescimento, seja pelo ritmo acelerado de seus avan­
ços tecnológicos. Segundo estudos técnicos, no fmal deste século, 
somente as áreas eletro-eletrônicas relacionadas com processa­
mento, armazenamento, transmissão e exibição de informações de­
verão representar um quinto do produto mundial bruto: movimen­
tariio anualmente cerca de três trilliões de dólares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mesmo pedindo a transcrição da íntegra do discurso do pre­
sidente da Associação Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica, eu 
gostaria de inserir nesta minha breve introdução alguns trechos 
particularmente felizes do referido pronunciamento: 

Diz o empresário Nelson Peixoto Freire a certa altura: 
''Entendemos qu~ a inserção do Brasil no meICado mundial 

não é mais uma opção. E uma exigência de um meICado já globali­
zado. em franco processo de revolução tecnológica, ftnanceira e 
comercial. Competitividade é a senha para este novo mundo. ~ao 
se trata de competitividade setorial apenas de algnns segmentos 
da economia. Este novo cenário envolve a busca da competitivida­
de estrutural do Pais". 

E acrescenta: 

"Para isso, indóstria, agricultura, comércio e serviços preci­
sam criar os canais que ampliem a sua capacidade de clJ.egar aos 
meICados próximos e distantes. Mas é preciso mais. O Estado bra­
sileiro terá de superar as suas ineficiências, tudo aquilo que hoje 
denominamos de "custo-Brasil". 

''Na área tributária, custo-Bmsil é todo o sistema centrado 
nos impostos indiretos que penalizam quem investe e quem expor­
ta. A proposta de reforma tributária endossada pela Abinee e ou­
tras entidades empresariais e civis elimina todas as contribuições 
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sobre a folha de salários e está baseada no Imposto de Renda, no 
Imposto sobre Vendas a Varejo, nos impostos seletivos federais e 
nos impostos sobre a propriedade utbana e rular', 

E conclui o presidente da ABINEE: 

"Nas áreas de infm-estrutum, custo-Bmoil é a ausência de 
investimentos, principalmente do setor p11blico, que teve esgorada 
sua capacidade de fmandamento. As respostas pam isso passam 
pela privatiução de estatais, quebm de mon0p6lios, parcerias en­
tre Eslado e iniciativa privada e pelo fim de qualquer discrimina­
ção ao capital estrangeiro", 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Bmoil precisa se preparar, e com gnmde urgência, para 
enfrenlar o desafio da globalização. Temos que recupemr a capaci­
dade de investimento do Estado para vencermos as nossas defi~ 
ciências em setores estratégicos. como educação e saúde. 

Aliás, está provado que os países que mais avançaram em 
tennos econômicos nas últimas décadas foram aqueles que mais 
pesadamente investiram em educação. em especial no treinamento 
de sua mão-de-obm. 

Eventos como a ABINEE TEC'95 mostram que o setor da 
indústria eletro-eletrônica está atento à necessidade de DBldanças pr0-

fundas no nosso sistema OOOIlÔOliOO, mas também no &da: píblico. . 

O próprio programa do evento mostra bem isso. No dia dois 
foi realizado o seminário intitulado "A Informática e a Sociedade 
do Século XXI'~ no dia três, o tema foi "Integração Latino-Ameri­
canalGlobalização'~ no dia quatro, discutiu-se, pela manhã, "Infra­
Estrutura: Energia Elélrica", e, à !arde, ."Infra-Estrutura: Teleco­
municações"; fm;ilinente, no dia cinco, os debates foram, pela ma­
nhã, sobre "A Indústria de Componentes: Instrumento de Desen­
volvimento de um Complexo Eletrônico Competitivo", e. à tarde. 
sobre "Material Elétrico de lnsIalação". 

Pela quantidade e pela represenrauvidade das pessoas pre­
sentes à ABINEE TEC'95 e pelos assuntos que ali fomm tratados 
estou certo de que o acontecimento obteve pleno êxito. Acho que 
outros segmentos da nossa indústria deveriam fazer o mesmo, com 
freqüência. Penso que chegou a hora de deixarmos de lado aquelas 
amarras que nos prendiam ao passado. O Brasil tem que estar mi­
rando o futuro se quiser ,alcançar o porvir de sucesso que desde 
sempre lhe foi previsto. 9 preciso romper com o imobilismo das 
duas últimas décadas, quando este País esteve paralisado, refém de 
uma espiral inflacionária destruuva. 

Em o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não há mais 0rado­
res inscritos. 

Nada mais havendo a tmtar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECREI'O LEGISLATIVO N" 60, DE 1994 

VoIação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
~'60, de 1994 (n' 340193, na amara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos celebmdo entre o Gover­
no da Rep11blica Federativa do Brasil e o Governo da Federação 
da Rússia, em Moscou. em 22 de janeiro de 1993, tendo 

Parecer favorável, sob n'287, de 1995:da Comissão 
- de Rdações Exteriores e Defesa Naelooal 

-2-
REQUERIMENTO N"1ií!7, DE 1995 

voração, ~m turno único, do Requerimento 0'627, de 1995, 
da Senadora Marina,. Silva, solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre o Projeto de Lei da <:amara n' 115, de 1993, além do 
despacho inicial, sejam <>lvidas, lambém, as Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos. 

-3-
REQUERIMENTO N' 698, DE 1995 

Varação, em turno único, do Requerimento n' 698, de 1995, 
do Senador Edoardo Suplicy, solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre o do Projeto de Lei da <:amara n' 65 de 1995, de sua 
autoria, que esrabelece regras para produção independente de 
energia elétrica e dá outras providências, além da Comissão cons­
tante do despacho inicial. seja ouvida, rambém a de Assuntos Ec0-
nÔmicos. 

-4-
REQUERIMENTO N' 700, DE 1995 

Varação, em turno único, do Requerimenton' 700, de 1995, 
do Senador Luiz Alberto Oliveira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, do Projeto de Lei do Senado n' 85 de 1995, de 
sua autoria, que altera o ar!. 6' da Lei n' 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990, que "defme crimes contra a ordem lributáriá, econômica 
e contra as relações de consumo ... ", e o art. 13 da Lei n' 6.729, de 
28 de novembro de 1979, que "dispõe sobre a concessão comercial 
entre produtores e distribuidores de veículos automctores de via 
terrestre, e dá outras provídências. 

-5-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DELElDA CÂMARA N'223, DE 1993 

Discussãó, em turno suplementar, do Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de Lei da <:amara n' 223. de 1993 (n' 4.596190, na 
Casa de origem). que altera a redação do § 4' do ar!. 654 da Con­
solidação das Leis do Trabalho - CI. T, que eslabelece condições 
para inscrição no concurso para ingresso na magistratura do traba­
lho, tendo 

Parecer sob n' 300, de 1995, da 
- Comissão Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 15, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 15, de 1993 (n' 170187, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera a redação do art. 3' e pará­
grafo único do art. 6', da Lei n' 7.377, de 30 de setembro de 
1985, tendo 

Parecer, sob n' 269, de 1995, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável nos termos do substitutivo 
que apresenta. 
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-7-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA W81,DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara.n° 
81, de 1994 (nO 3.434/92, na Casa de origem), que altera a Conso­
lidação das Leis dó Trabalho, dispondo sobre o jus postulandi, a 
8ssist~ncia judiciária.e a representação· dos menores no foro traba­
lhista, tendo 

Parecer, favorável sob nO 267, de 1995, da CoDJissão - de 
Assuntos Sociais, 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 110, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
Uo, de 1994 (nO 1.339191, na Casa de origem),que concede adi­
cionai de periculosidade aos carteiros, alterando o ar!. 193 da Con­
solidação das Leis do Trnbalho, tendo 

Parecer favorável, sob n° 260, de 1994, da Comissão - de 
Assuntos Sociais. 

(Dependendo de votação do Requerimento n° 742, de 1995) 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está encerrada a 

sessão. 
(Levanta-se a sessão às 12h05mi1L) 

DISCURSO DO SR. IRIS REZENDE PRO· 
NUNCIADO NA SESSÃO DE 8-5·95, QUE SE RE­
PUBliCA POR HAVER SAlDO COM INCORRE­
ÇÕES NA ANTERIOR. 

O SR.lRIS REZENDE (pMDB.(J{).Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
losé Sarney; Exmo. Sr. General Benedito Bezerra Leonel, Minis­
tro do Estsdo-Maior das Forças Annadas; Exmo. Sr. General Dar­
cy Uzaro, representante dos ex-rombatentes; Exmos. Srs. Minis­
tros de Estado; Exmos. Srs. Embaixadores; Exmas. Sras. Senado­
ras e Exmos. S1'S. Senadores; demais autoridades civis e militares; 
Senhoras e Senhores. 

No dia 8 de maio, há cinqüenta anos. os sinos das Igrejas 
repicaram. pessoas dançaram nas roas, outros choraram em silên­
cio. O mundo comemorava o fun da Segunda Guerra Mundial O 
Aho Comando do Ten:eiro Reicb assinara a rendição perante o 
Marechal de Campo inglês, Sir Bemsnl Montgomery, no Norte da 
Alemanha. Dias antes, soldados do Exército Soviético, comanda­
dos pelo General Giorgy Zhukov, tomaram Berlim, DUma batalha 
impressionantemente feroz, que ocasionou mais de duzentas mil 
mortes só no lado soviético. 

A I1nica lei Certa da História, como observou Alceu Amor<>­
so Lima, é o imprevisto. Ninguém poderia imÍlgintu, ainda nos 
anos vinte, que um político obscuro, nascido na pequena cidade de 
Linz. na Áustria, fAldesse, dentro de poucos anos, desafiar alguns 
dos Estados mais poderosos do mundo, numa demente tentativa de 
submetê-los ao seu domínio. Adolf Hitler rearmou a Alemanha e, 
contrariando as probabilidades, partiu para o conflito armado no 
dia primeiro de setembro de 1939, quando invadiu a Polônia. A 
partir desse dia os palses da Europa entraram a sofrer o pesadelo 
da guerra. 

. É importante, Sr. Presidente. Sras. e S1'S. Senadores. lem­
brar a dimensão do conflito e o envolvimento de praticamente o 
mundo todo na luta contra o fascismo e o nazismo. 

A Segunda Guerra Mundial foi. mais sangrenta da Histó­
ria. Morreram 45 milhões de pessoas. na maioria civis, entre os 
quais seis milhões de judeus. Dos 57 paises envolvidos, a União 
Soviética foi o que mais perdeu: vinte milhões de mortos, 14 por 
cento de sua população. Somente na batalha de Stalingrado, que 
terminou no dia 2 de fevereiro de 1943, os que morreram chega­
rsm a 200 mil. A Primeira Guerra Mundial matou muito menos: 
treze milhões. 

Noventa milhões de pessoas, em todo o mundo, foram mo­
bilizadas para o esforço de guerra, entre 1939 e 1945. A União S<>­
viética recrutru 22 milhões de pessoas; os Estados Unidos, 15 mi­
lhões; o Império Britânico, 12 e a França. três; os paises que com· 
punham o Eixo, Alemanha, Itália e Japão, 30 milhões. A banivel 
mortandade terminou, no teslro da Europa, quando um soldado do 
Exército Soviético hasteou a bandeira vermelha do seu pais numa 
das torres do edíficio do Parlamento aleJnão. naquele momento um 
prédio quase inteintmente destruído, cercado de ruinas por todos 
os lados. 

O Brasil foi à guerra depois de provocado por alemães e ita­
lianos. Entre setembro de 1942 e julho de 1943, dez navios mer­
cantes brasileiros foram torpedesdos e afundados em nosso litoraL 
Morreram 229 pessoss. Em julho de 1943, o presidente Getúlio 
Vargas propôs ao Ministro da Guerra, General Eurico Gaspar' Du­
tra, a criação de uma força expedicionária para combater fora do 
continente. 

No esforço de preparação para a guerra. o Brasil propon:i<>­
nou a seus oficiais um periodo de treinamento nos Estados Uni­
dos: os militares de alta patente e os praças da Marinha brasileira, 
em Miami e Key West. na Flórida, e em cidades do Panamá. Sur­
gia, então, o Primeiro Grupo de Aviação de Caça do Brasi~ forma­
do por 458 pessoas - oficiais, suboficiois. sargentos. cabos e sol­
dados. Na Itália. esse grupo combateris com aviões Thunderbolts, 
os mais avançados para a ép:x:a. 

Em 2 de julho de 1944 =pav. do porto do Rio de laneiro o 
primeiro grupo de oficiais e praças da Força Expedicionária Brasi­
leira. Eram 5.081 pessoas. No dia I S de setembro, nas encostas do 
Monte Bastione, perto da aldeia d~ Massarosa. na ItAlia, a artilha­
ria brasileira disparou o primeiro tiro COntra o inimigu. A primeira 
vitória ocorreu em 18 de setembro, quando um pelotão brasileiro 
tomou a cidade de Camaiare. 

Os principais episódios da Força ""pedicionária Brasileira 
na Itália foram a tomada de Monte CasL: lo e Montese, que causa­
ram pesadas baixas nas tropas comandadas pelo General Zenóbio 
da Costa, e a grande vitória de 27 de abril de 1945, quando foi 
aprisionada uma divisão alemã, composta por 588 bomens e gran­
de quantidade de material bélico. 

As tropas brasileiras combate1'aDl ao longo de mais de 400 
quilÔmelroS'na Itália. Elss sairam de Nápoles, perto do Su~ e f<>­
ram até o Norte do país. Libertaram mais de cinqüenta cidades da 
tirania nazi-fascista, f'JZeram cerca de 20 mil prisioneiros e perde­
ram, no teatro dos combates, 1.907 soldados - ou mortos ou desa­
parecidos. Foi de 25 mil o número de soldados do Brasil que con­
tribuíram eficazmente na luta pela democracia. 

Sr. Presidente, há sangue brasil~iro na Europa, derramado 
na Segunda Guerra. Hoje. cinqüenta anos depois. sobram motivos 
para uma reflexão profunda. Os pracinhas que honraram o nome 
de seu país, defendeudo os ideais democráticos, não devem ser es­
quecidos. Devem ser lembrados COIDIJ exemplo de bravura, de 
destemor e de perseverança. O Brasil se engrandeceu por intenné-
dio deles. . 
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A reflexão maior deve ser sobre a estupidez e a violência da 
guem. 

Lembrei, aqui. Sr. Presidente, algumas estatísticas sobre 
a quantidade de pessoas mortas nas duas derradeiras guerras 
mundiais. Bem que a Humabidade'podia ter evitado tamanhas ca-
lamidades.' , 

Cinqüenta anos depois da paz de 1945, a União Soviéti­
ca, Como Estado, já não existe. Os Estados do Leste Europeu, 
que constituíam o que Churchill chamou de Cortina de Ferro, 
substituiram os seus regimes políticos. As duas Alemanhas, 
Oriental e Ocidental, readunaram-se. 

Das consequências principais da Segunda Guerra Mun­
dial. uma, gravíssima e perigosíssima. felizmente encontra-se, 
faz alguns anos, superada: a chamada guerra fria; outra, tam­
bém felizmente. tem-se revelado cada dia mais importante "no 
esforço da humanidade por manter a paz entre as Nações: a Or­
ganização da. Naçõe. Unida., a ONU. Outra consequência foi 
o surgimento do E.tado de Israel, criado em 1948, como reali­
zação de uma milenar aspiração do povo judeu. 

Estamos aqui, Sr. Presidente, celebrando o fim da guerra 
na Europa. Mas. no Pacifico, o conflito continuou. até que, no 
dia seis de agosto de 1945, uma bola de fogo brilhou no céu de 
Hiroxima com intensidade várias vezes maior que a do Sol. 
Dias depois, 8 mesma tragédia aconteceu em Nagasaki. As 
duas bombas atômicas m.at.aram duas centenas de milhares de 
japoneses. E tomaram claro que o homem adquirira o tenivel 
poder de se destruir como espécie. 

A reflexão sobre a Segunda Guerra Mundial enseja algu­
mas perguntas. Por quê? Como? Por que aconteceu a ascensão 
de Adolf Hitler? Por que não se impediu que ele lançasse a 
Alemanha na louca aventura impossivel de tentar dominar o 
mundo? Como pôde suceder tudo o que aconteceu? 

Essas perguntas não têm recebido respostas claras, 
nem objetivas. A ascensão de Hitler tem desafiado os mais 
sagazes interpretadores da História moderna. Em rapidíssi­
ma carreira política - em que soube apelar 80 profundo or­
gulho nacional do povo alemão - prometeu combater a in­
flação, recuperar o nível de emprego e vencer a recessão. 
Acabou, no entanto, por impor o mais violento, o mais tem­
vel dos sacrifícios a seu pais e ao mundo~ 

Sr. Presidente, estamos aqui lembrando a irracionalidade 
da guerra para proclamar a racionalidade da paz. 

O homem vem aprendendo - e precisa aprender de uma 
vez para sempre - que a ferro e fogo s6 pode provocar destrui­
ção e morte. Os cinq1lenta anos de paz, na Europa, após o fim 
do 1iltimo conflito mundial, têm sido um tempo de progresso. 
desenvolvimento e entendimento. 

É muito bom, é motivo de grande orgulho que os brasi­
leiros tenham estado presentes na Itália. O Brasil sempre culti­
vou a paz COmo um valor que deve ser preservado a todo custo. 
Tanto que a inscreveu na Constituição Federal como norma 
pennanente das suas relações internacionais. 

Na Itália, por meio dos seus soldados, o Brasil pôde vi­
ver o contrário da paz - a guerra. Deixamos quase dois mil 
mortos nos campos de batalba. Mas lutamos o bom combate, 
pois defendemos os valore. da democracia e da liberdade. E o 
fIZemos não somente com palavras, mas com gestos, com açõ­
es, com a presença, com a coragem, com a efetiva participação 
na luta. 

< .- . Cinqüenta anos depois temos de exaltar o grande ~aloI 
da Força Expedicionária Brasileira, que Mp apenas venceu o 
nazi-fascismo, mas tomou ainda mais respeitável no País o perene 
valor da democracia. 

Hoje vivemos em liberdade no Brasil. Temos um presi­
dente eleito pelo voto popular. Assembléias e câmaras· funcio­
nam normalmente em todo o País. A imprensa é livre. A liber­
dade que conquistamos é uma fecunda realidade. 

A presença do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
nas solenidades comemorativas dos cinqüenta anos do Dia da 
Vitória. em Londres, é motivo de orgulho para todos n6s, brasi­
leiros. 

Embora algumas guerras tenham ocorrido depois de 
maio de 1945; ouso afirmar, Sr. Presidente, que estamos 
aqui. hoje, 8 de maio de 1995, nãô apenas comemorando o 
fim da Segunda Guerra Mundial, mas reafirmando o neces­
sário primado da paz, da liberdade, da democracia, na vida 
dos povos. 

Com os pracinhas da FEB. o Brasil lutou pela paz na 
Europa e pela liberdade e democracia no mundo. E haverá de 
continuar a contribuir para que a Humanidade se mantenha 
sempre na fecunda senda da Paz através dos tempos. 

Muito obrigado. 

ATO DO PRESIDENTE N' 245, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°. § 2°, da Resolução nO 42, 
de 1993, resolve manter CARLOS MAGNO FAGUNDES 
FRANC!, Anali.ta Legislativo, Área de Instalações, Equipa­
mento., Ocupação e Ambientação de Espaço Fí.ico, E.peciali­
dade Arquitetura, nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, na função comissionada, símbolo FC-8 de Di­
retor da Subsecretária de Engenharia. 

Senado Federal, 12 de maio de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 246, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal, no uso da sua cOm­
petência regimental e regulamentar, de conformidade .Com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 010.020/95-0. 
resolve aposentar, voluntariamente, ClCERO IVAN FER­
REIRA GONTIJO, Con.ultor Legislativo, Área de Con­
sultoria e Assessoramento Legislativo, Nível 1I1, Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso lU, alinea c, da Consituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186. 
inciso m, alinea c, e 67 da Lei n" 8.112, de 1990, bem as­
sim com as vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 
da Resolução SF n" 42, de 1993, e artigos lO e 11 da Re­
solução SF nO 74, de 1994, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, obsrevado o disposto no artigo 37. 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal 12 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 
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COMISSÃO DE RELAÇÓESEXTERIORES É DEFESA NACIONAL 

ATA DA 10a REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 04 DE MAIO DE 
1995. 

Às dez horas do dia quatro de maio de mil novecentos e noventa e cinco, 
na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores Nabor 
Júnior,Flaviano Melo, Casildo Maldaner, Humberto Lucena, Pedro Simon, 
Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, José Agripino, Joel de Hollanda, Lúdio 
Coelho, Epitácio Cafeteira, Benedita da Silva, Bernardo Cabral, Marluce 
Pinto, Romeu Tuma, Edison Lobão, Pedro Piva e Emilia Fernandes, reúne­
se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixa de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Geraldo Melo, 
Artur da Távola, e Sebastião Rocha. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente. declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 

. reunião anterior. Não havendo discussão e submetida à votação, é a 
mesma aprovada por unanimidade. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias da Pauta, para o que, em consonância com o disposto no 
Regimento Interno, torna-se secreta a reunião, para que seja ouvido o 
Senhor Embaixador GILBERTO COUTINHO PARANHOS VELLOSO, 
acerca da missão para a qual está sendo indicado e, ainda, para deliberar 
sobre a Mensagem n° 115, de 1995, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor Gilberto 
Coutinho Paranhos Velioso, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Chile; tendo como Relator o Senhor Senador Bernardo Cabral. Reaberta 
a sessão, em caráter público, o Senhor Presidente dá prosseguimento às 
demais matérias, e, concede a palavra ao Senhor Senador Nabor Júnior 
para proferir parecer sobre o item 02. Usando da palavra Sua Excelência 
apresenta seu parecer, ao Projeto de Decreto Legislativo nO 60 de 1994, 
que "aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da 
Rússi~, em Moscou, em 22.01.93"; concluindo favoravelmente à proposição. 
Não havendo discussão, e submetido a votação, é o mesmo aprovado, por 
unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor Senador Nabor Junior, 
apresenta seu parecer aos processos Diversos nO 28 de 1995 
"requerimento endereçado à Presidência do Senado Federal, pelO Vice-
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Presidente do Parlamento Amazônico, referente ao elenco de necessidades 
atinentes ao período· inicial de pré-institucionalização do referido órgão 
supranacional"; e n° 41, de 1995, "do Parlamento Amazônico, solicitando 
do Congresso Nacional brasileiro a quitação dos débitos referentes às 
contribuições anuais, conforme acordo estabelecido com os Países 
Membros . na I Assembléia Extraordinária do Parlamento Amazônico, 
correspondente aos anos de 1991 a 1995"; concluindo favoravelmente ao 
solicitado e remetendo à decisão final da Comissão Diretora, em ambos os 
casos. Submetido à discussão o Senhor Senador Antonio Carlos 
Magalhães, passa a Presidência, ao Vice-Presidente, a fim de poder 
discutir a matéria, e justificando a necessidade de um melhor exame da 
mesma, requere vistas ao processo. Usam ainda da palavra os Senhores 
Senadores Epitácio Cafeteira, Marluce Pinto e Humberto Lucena, que tecem 
considerações acerca da proposição. Prosseguindo os trabalhos, o Senhor 
Presidente declara esgotadas as matérias de Pauta, finalizando a sessão. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, secretário da Comissão, a presente Ata, que lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à Publicação. 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA , 

I" SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50· LEGISLATURA, REALIZADA EM 

04 DE MAIO DE 1995, ÀS 11:00 HORAS. 
PUBLIQUE-SE. EM 

.. ... _~~~_.~.:fi ~ .I ~:~:=-..... __ 
t'1rtlnt'i~,~t.' {)uilhume 'f. (!:ibeirQ 

c",.,., da {hr ... iç') c. G'Jmiss1!u 
• PotrnllMntu to!) S'l'IldJ Flitderal 

As onze horas do dia quatro de maio de mil novecentos e noventa e 

cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a 

Comissão de ASSW1tos Econômicos, sob a presidência do Senador GILBERTO 
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MIRANDA e com a presença d0~ '~nhores Senadores Jefferson Peres, Fernando 

Bezerra, Beni Veras, Vilson Kleinüb~Í1g, Pedro Simon, Leomar Quintanilha, Jonas 

Pinheiro, Eduardo Suplicy, Joel de HollandiJ.; Valmir Campelo, Francelino Pereira, Pedro 

Piva, Carlos Patrocínio, Lúcio A1cânta,ra, Lauro Campos, Osmar Dias, Arlindo Porto, 

Carlos Bezerra, Freitas Neto, RonàldÓ: Cunha Lima, Edison Lobão, João Rocha, João 

França e Esperidião Amin. O seÍlhor Presidente declara abertos os trabalhos, 

dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada e, em 

seguida, submete à apreciaç.ão dos senhores Senadores requerimento de autoria do 

Senador Esperidião Amin, no se~tido de convocar "o senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Doutor JOSÉ SERRA e o senhor Ministro de Estado das Minas e 

Energia, Doutor RAIMUNDO BRITO perante a esta Comissão a fim de prestarem 

esclarecimentos acerca das declarações de "Privatização do Sistema Eletrobrás", 

amplamente veiculadas na imprensa nacional conforme anexos: Jornal "Gazeta 

Mercantil" de 26.04.95 - capa e página. 8 7; Jornal "Folha de São Paulo" de 26.04.95 -

capa e páginas 1-7 e 1-10. ~omo aspectos fundamentais desse esclarecimento, destaco: 

1- Fundamentos Jurídicos e Legais da decisão; 2- Definição de modelo operacional 

pretendido, bem como elementos regulatórios dos serviços que venham a ser 

privatizados; 3- Qual o modelo compensatório a ser utilizado em função de custos de 

geração e custos para os consumidores por Região e por Estados da Federação.". Não 

havendo quem queira discutir, o requerimento é colocado em votação e é aprovado. 

Passa-s.e, a seguir,.à apreciação do PLC N° 124/92, de autoria do Deputado Pedro 

Abrão, que "acrescenta parágrafo. ao art. 6° da Lei nO 5.969, de 11.12.73, tomando 

inexigi\·el. antes da decisão tenninativa do recurso interposto à Comissão Especial de 

Recursos do PROAGRO, a divida oriunda do crédito ruraL", cujo relator, Senador 

F em ando Bezerra, apresent~ parecer favorável. O Senador Leomar Quintanilha, que .. 
solicitara vista em reunião anterior, apresenta voto em separado favorável nos termos do 

Substituti\o que oferece. Colocado em discussão o voto em separado do Senador Leomar 

Quintamlha. ralam '5 Senadores Jonas Pinheiro, Fernando Bezerra, Jefferson Peres, 

Eduardo Suplicy e Leomar Quintanilha. Submetido a votação, é aprovado o voto em 
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separado do Senador Leomar Quintanilha. rendo o relator retirado seu parecer. Em 

seguida. o senhor Presidente passa a pala\,Ta ao Senador Jefferson Peres, para que leia o 

seu parecer, pela rejeição do PLC ;-.I" 69/94, de autoria do Deputado Cyro Garcia, que 

"exclui a Light Serviços de EI~tricidade SI A da abrangência da Lei n° 8.031, de 12.04.90, 

que criou o Programa Nacional de Desestatização.". Em' discussão o parecer,. é concedida 

vista ao Senador Eduardo Suplicy pelo prazo regimental de cinco dias. Prosseguindo, o 

senhor Presidente solicita ao Senador Arlindo Porto que proceda á leitura do parecer 

favorável oferecido pelo Senador Gilvan Borges ao PDS N° 27/95, que "homologa o ato 

do Conselho Monetàrio Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no 

valor de Cr$ 22.700.000.000.000,00 para atender às exigências das atividades de 

produção e da circulação da riqueza nacional, no último mês do corrente exercício.". Não 

havendo quem queira usar da palavra para discutir, o parecer do relator é colocado em 

votação e é aprovado. Com a palavra a seguir, o Senador Valmir Campelo para proferir o 

seu parecer favorável ao PLS N° 56/95, que "fixa prazo para restituição do Imposto 

sobre a Renda e Proventos descontado na fonte, e dá outras providências.", de autoria do 

Senador Pedro Simon. Não havendo quem queira discutir, o parecer do relator é 

submetido a votação nominal e é aprovado. Em seguida, o senhor Presidente solicita ao 

Senador Osmar Dias, relator do PLS N" 44/95, de autoria do Senador Pedro Simon, que 

"revoga a alínea "a" do parágrafo 1°, do inciso IV, o art. 8° da Lei n° 8.134, de 27.12.90, 

que altera a legislação do Imposto de Renda, e dá outras providências.", que proceda à 

leitura do voto. em separado oferecido pelo Senador Geraldo Melo, que solicitara vista 

em reunião anterior e conclui pela rejeição do projeto. O relator, Senador Osmar Dias, 

apresenta parecer favoráveL com a emenda nO O I que oterece. Em discussão o voto em 

","parado do Senador Geraldo Melo. usam da palaHa para discutir os Senadores Vilson 

Kkinübing. Osmar Dias e Jefferson Peres. Submetida a votação nominal a matéria, é 

aprO\ado o parecer do relator, Senador Osmar Dias, com voto em separado vencido do. 

Senador Geraldo Melo. O senhor Presidente comunica que o PLS N° 49/95; de autoria 

do Scnador Pcdro Simon, que "dá nova redação ao art. 23 da Lei n° 8.031, de 12 de abril 

de 1990, que criou o Pro!,'Tama Nacional de Desestatização." será reurado de pauta a 
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pedido do relator, Senador João França, para reexame. Em seguida, passa-se a 

apreciação do PLC N° 29/94, que "dá nova redação ao inciso V do art. 3° da Lei nO 

7.256, de 27 de novembro de 1984, que estabelece normas integrantes do Estatuto da 

Microempresa, relativas ao tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, nos 

campos administrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de 

desenvolvimento empresarial.", cujo relator, Senador Sebastião Rocha, apresenta parecer 

favoravel, que é lido pelo Senador Carlos Patrocínio. Em discussão o parecer do relator, 

falam os Senadores Vilson Kleinübing, Carlos Patrocínio, Jefferson Peres, Gilberto 

Miranda e Osmar Dias. Colocado em votação, o parecer é aprovado. A seguir, o senhor 

Presidente solicita 'ao Senador Ronaldo Cunha Lima que .. leia o parecer contrário 

oferecido pelo Senador Esperidião Amin ao PLS N° 39/95, que "dispõe sobre a 

continuidade de' execução das obras públicas.", de autoria do Senador Pedro Simon. 

Submetido a discussão o parecer do relator, é concedida vista ao Senador Beni Veras 

pelo prazo regimental de cinco dias. Com a palavra, em seguida, o Senador Jefferson 

Peres, para proferir o seu parecer, contrário ao PLC N° 95/94, que "dispõe sobre o 

parcelamento de débitos para com o FGTS, dos órgãos que especifica.", de autoria do 

Deputado Jackson Pereira. Em discussão o parecer do relator, fala o Senador Vilson 

. Kleinübing. Colocado em votação, o parecer do relator é aprovado. A seguir, o senhor 

Presidente confere a palavra ao Senador Carlos Patrocínio, relator do PLC N° 121/93, de 

autoria do Deputado Marcelo Barbieri; que "altera dispositivos da Lei n° 5.768, de 20 de 
• 

dezembro de 1971, qU,e altera a legiSlação sobre distribuição b'l'atuita de prêmios 

mediante sorteio, vale-brinde ou concurso a título de propaganda, estabelece normas de 

proteção à poupança popular e da outras providências .... para que leia o seu parecer, 

favorável nos termos do Substitutivo que apresenta. Colocado em discussão o parecer do 
. relator. fala o S~nador Lauro Campos. Submetido a \otação. o parecer é aprovado. Usa 

da palana para lima questão de ordem o Senador Eduardo Suplicy. Em seguida o senhor 

Presidente submete á apreciação da Comissão requerimento de autoria' do Senador Pedro 

Piva. no sentido de convocar "o Exmo. sr. Ministro da Saúde, Doutor ADIB JATEN.E a 

esta C omissão para prestar esclarecimentos sobre a Saúde, e também sobre as notícias 
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publicadas pela imprensa a respeito de imposto a ser instituído para atender as 

necessidades de sua Pasta.". Não havendo quem queira discutir, o requerimento é 

submetido a votação e é aprovado. A seguir, usam da palavra para questões de ordem os 

Senadores Eduardo Suplicy e Freitas Neto. O Senador Pedro Piva tece algumas 

considerações a respeito do teor do seu requerimento, já aprovado. Com relação ao tema 

da saúde no País, falam ainda os Senadores Vilson Kleinübing e Arlindo Porto. Dando 

continuidade aos trabalhos, o senhor Presidente confere a palavra ao Senador Vilson 

Kleinübing, relator das EMENDAS DE PLENÁRIO N° 04 A 07 OFERECIDAS AO 

. PLS N° "'02/91, que "dispõe sobre os planos de beneficios das entidades fechadas de 

previdência privada patrocinados por entidades.da Administração indireta da União.", de 

autoria do Senador Moisés Abrão. O reiator solicita que a matéria seja retirada de pauta 

para reexame do seu parecer. Usam da palavra para discutir os Senadores Edison.Lobão, 

Beni Veras, Vilson Kleinübing, Gilberto Miranda e Eduardo Suplicy. O Senador Beni 

Veras sugere a formação de um grupo de estudos para exame dos Fundos de Pensão das 

empresas públicas e estatais do País. O senhor Presidente aceita a sugestão e propõe que 

o referidi> grupo seja composto pelos Senadores Vilson KIeinübing, Eduardo Suplicy, 

Osmar Dias e Beni Veras. Submetida a votação, a proposta é aprovada. Nada mais 

. havendo a tratar, a Presidência encerra a reunião ás doze horas e trinta e seis minutos, -

lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será 

publicada em conjunto com suas notas taquigráficas. 

Senador GILBERTO MIRANDA BATISTA 

Presidente da Comissão 
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PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

. . O SR. PRESIDENTE (Gilberto, :'vliramla) - Solicito a presença do Sr. 
MWlstro de Estado do Planejamento. Dr. Jose Serra. e do Sr. MWlstro de Estado de 
Minas e Energia. Dr. .Raimundo; :J?rito. para. perante esta Comissão. prestar~m 
esclareCimentos acerca das declara.ç~!es de pnvallzação do sistema ELETROBRAS. 
amplamente veiculadas peja imprensi! nacional. conforme anexos: Gazeta Mercantil. de 
2ó/04f'J-l. e Folha de S. Paulo. também de 2Ó/04f')4. 

Como aspectos funUamentais deste esclarecimento. destaco: 
l°) Fundamenü\s jurídicos e legais da decisão: 
2") Decisão do modelo operacional pretendido. bem como 

elementos regullllório~ dos serviços que venham a ser privatizados: 
3°) Qual o modelo compensatório a ser utilizado em função de 

custos de geração e custos para os consumidores por região e por Estado 
da Federação? 
Em discussão o requerimento do Senador Esperidião Amin. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
lO" Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. 
Item 1 da pauta. de autoria do Deputado Pedro Abrão, sendo Relator o 

Senador Fernando Bezerra. 
Tendo pedido vistas na reunião passada, passo a palavra ao Senador. 
i(]) SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, além 

de considerar extremamente procedente a proposifura apresentada pelo Deputado 
Pedro Abrão. sob exame, e depois de examinada pelo Relator, o ilustre Senador 
Fernando Bezerra, que proferiu um inteligente voto de concordância com a idéia 
colocada pelo Deputado, pedi vistas do processo justamente porque vivenciei questões 
relacionadas com o PROAGRO durante algum tempo de minha vida em qUt: .militei 
num agente financeiro que fez largos empréstimos à área de crédito rural, onde 
convivemos com situações envolvendo indenizações de PROAGRO em grande escala. 

Entendo que é uma penalização ao produtor exigir dele a cobrança de sua 
dívida. sem que o seguro que ele pagou se manifeste ou o remunere pela perda ocorrida. 
Entretanto. da forma como está colocada a situação. parece-nos permitir também 
medidas protelatórias de dívidas daqueles que. aproveitando dessa situação. não 
queiram pagar seus compromissos ao agente financeiro que emprestou e que deu o 
apoio ü concepção de seus objetivos. 

Por essa razão e por observar que o órgão encarregado de examinar os 
pedidos de indenização em última instância. que é a Comissão Especial de Recursos. 
não tem prazo estabelecido para se pronunciar ou se vale do prazo a que se reserva o 
gestor do programa, o Banco Central, de examinar eventuais indenizações deferidas 
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pelos agenies financeiros executores do programa. deixa-nos perceber, claramente. que 
se tjueremos. com o apoio à propositura do Deputado Pedro Abrão. proteger o 
<lgricultor que já teve as perdas de sua safra. de ter que arcar ainda com um desembolso 
para resgatar sua dívida. não é justo tjue o agente financeiro fitjue penalizado. 
aguardando. pelo prazo de cinco anos, o direito de recorrer a outros meios a fim de 
receber os capitais mutuadl1s. 

Isso posto, a nossa intençiio de a primorar a proposta apresentada pelo 
Deputadl'\ Pedro Abrão e brilhantemente dl!fendida pelo Senador Fl!Tnando Bezl!rra dI! 
concordar qUI! a inexigibilidalle do crédito não ocorra antes ljUI! a Comissão Espl!cial dI! 
Rl!cursos SI! manifeste sobre a indl!nizaçüo proposta. I!ntl!nllemos que <Iperfeiçoaríamos 
I!SSC:: projc::to se I!stabelecêssl!mos também um prazo para ljUI! essa Çnmissão. ljuc:: é o 
úrgão encarregado de examinar. deferir ou indeferir as propostas de indenização do 
PROAGRO. também tivesse um prazo para se manifestar. Por essa razão. vou ler o voto 
I!m sl!parado que pn:parei. 

Trata-se de proposição originária da Câmara dos Deputados. na qual o 
au\llr. o ilustre Deputado Pedro Abrão. acrl!scl!nta parágrafo ao an. 6" da Lei nU 5.969. 
tornando inexigível a dívida do crédito rural antes da decisão terminativa dos recursos de 
depúsito da Comissüo Especial de Recursos do PROAGRO. 

Fundamentando a proposta, o ilustre autor argumenta qUI! as instituições 
financc::iras vêm sistematicamente executando os produtores antes da decisão da 
Comissão Especial. isto é, antes de se definir se os produtores têm ou náo direito ao 
henefício do PROAGRO, já que este se destina a exonerá-lo das dívidas por frustrações 
das suas atividades em caso de perda de rendimento, motivada por eventos adversos. 

A proposição em análise é de grande propriellade; defende tjue os débitos 
oriundos do crédito rural só possam ser cobrados após a manifestação da Comissão 
Especial de Recursos do PROAGRO, a quem incumbe em caráter terminativo o 
pronunciamento sobre a cobertura do seguro. 

Na realidade. busca-se atribuir efeito suspensivo aos recursos 
tempestivamente interpostos na citada Comissão Especial, vedando ao agente 
financeiro, até decisão final daquele colegiado. a cobrança dos capitais mutuados. 

Se não é justo cobrar do cliente a liquidação da dívida antes da decisão de 
seu pedido de indenização de perdas, também não se pode penalizar o agente financeiro 
obrigando-o a esperar por até cinco anos - prazo que se reserva o gestor do PROAGRO 
e que se estende a órgão encarregado de proceder ao exame do pleito, no caso a 
Comissão Especial de Recursos. . 

O PROAGRO não pode ser utilizado como medida protelatória da dívida, 
sob pena de inviabiJizar o crédito rural. Diante disso. mister se faz estabelecer prazo 
para que o órgão responsável pela análise do pedido de indenizaçáo de perdas se 
pronuncie. Nesse sentido, atraves da Resolução n" 2.103, de 31 de agosto de 1994, o 
Banco Central introduziu alterações nas normas do PROAGRO, valendo destacar a 
ohrigatoriedade de o agente prorrogar pelo prazo de até 120 dias o vencimento original 
da operação de crédito rural, pendente de providências na esfera administrativa ou no 
banco que financiou ou na Comissão Especial de Recursos, desde que esteja em curso 
normal. e a comunicação de perdas e o recurso. tjuando for () caso. tenham sido 
apresentados tempestivamente. 

Ora, o Banco Central, já prevendo essa situação, baixou uma resolução 
determinando que o agente financeiro prorrogue por até 120 dias as operaçôes vencidas 
e tjue estejam pendentes de exame de pedido de indenização. 

Dessa forma, visando resguardar o equilíbrio contratual entre o agente 
financeiro e o tomador de crédito, acredita mós que o -projeto poderá ser aperfeiçoado 
com II estabelecimento de prazo para a decisão sohre o seguro, na forma do substitutivo 
anexo. 
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o suhstitutivo diz no § 1": 
As dívidas oriundas do crédito rural,são inexigíveis ~ntes da decisão 

terminativa dos re~ursos interl?ostos na Comissão Especial.. instituída por 
este artigo, que tera o prazo maxlmo de 120 dias para analisa-los. 

. E acrescentamos um outro parágrafo que determina que "considerar-se-á 
acolhldo.o recurso, caso a Comissão Especial de Recursos não se pronuncie no prazo 
estahelecido no parágrafo anterior". 

Essas eram as nossas considerações. Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
O SR PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Em discussfIo o suhstitutivo do 

Senador Leomar Ouintanilha. 

Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. Srs. Deputados. Srs. 

Senadores. este projelD nriundo da CfImara. que foi por muito tempo dehatido entre 
nós. de autoria do nobre Deputado Pedro Abrão. está merecendo agora 
aperfeiçoilmenw nesta Comissão. -

Gostaria apenas de descrever o quadro nebuloso em que se encontra o 
PROAGRO por fillta de determinação ou por falta de prazo para atender àqueles 
produtores que. por uma razão ou outra, por um ~vento incontrolável em sua 
propriedade. tiveram baixa produtividade, portanto, baixa produção e não puderam 
honrar seus compromissos. . 

Analisando. o quadro atual, pode-se ver como se encontra hoje este 
pagamento do PROAGRO. Existem dois tipos de PROAGRO, o velho e o novo. No 
PROAGRO velho, o Governo deve às instituições financeiras e aos produtores 216 
milhões de reais, sendo 36 milhões para os produtores, porque eles aplicaram recursos 
próprios na sua propriedade, e 180 milhôes são devidos aos agentes financeiros que já 
pagaram esse dinheiro aos produtores e não foram ressarcidos pelo Governo. 

. No PROAGRO novo - de 1991 até agora - os já analisados não só pelo 
Banco do Brasil. como pelas comissões especiais de recursos. há uma pendência de 
pagamento de 400 milhões de reais - dinheiro da Agricultura que o Governo não paga; 
não paga, mesmo tendo recebido o prêmio daquele produtor quando fez o seu 
financiamento.'portanto, considero essa medida sobre o PROAGRO para que não seja 

. protelatória a sua indenização muito importante. . 
Disse aO Senador Leomar Ouintanilha que a única preocupação que 

tenho .diz respeito ao § 2°, que estabelece que considerar-se-á acolhido o recurso caso a 
Comissão Especial de Recursos não se pronuncie no prazo estabelecido no parágrafo 
anterior. Esse parágrafo corre grande risco de ser vetado pelo Senhor Presidente djl 
República. porque impõe lil!1ites que possivelmente não poder~o ser respeitados. E 
preciso tomar alguma proVidenCia no caso do PROAGRO, mas fICO mUlto preocupado 
com a possibilidade de veto. Ao se vetar um projeto dessa natureza, estaríamos 
provocando um prejuízo para a agricultura brasileira. 

Claro que voto favoravelmente; tenho apenas a preocupação de que o 
Governo vete em função dos prazos estipulados aqui - 120 dias talvez seja pouco para 
um órgão complicado, como é a ComissfIo Especial de Recursos. 

Esta a consideração que gostaria de apresentar sohre (1 substitutivo do 
Senador Leomar Ouintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem a palavra o Senador 
Fernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
reconheço que o substitutivo apresentado a esta Comissão pdo nobre Senador Leomar 
Ouintanilha é um aperfeiçoamento ao projeto. De modo que, ao reconhecer esse fato, 
modifico meu parecer, acatando o substitutivo do nobre Senador Leomar Ouintanilha. 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Se}ão lI) Sábado 13 8271 

o SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) . Tem a palavra- o Senador 
Jefferson Péres. , 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. considero ser da maior 
pmcedénéia o suhstitutivo do Senador Leomar Quintanilha. O projeto dá efeito 
suspensivo ,ios recursos interpostos à Comissão Especial do PROAGRO. 

O projeto esta correto, mas de silenciava ljuanto ao prazo, e, como o 
Senador I..eomar Quintanilha salientou. poderia ficar o recurso indefinidamente sem ser 
julgado. Por esse motivo. foi estahelecido o prazo de 120 dias para ser analisado. 

O Senador Jonas Pinheiro faz restrição ao § 2" pelo temor do veto. mas 
ocorre ljue sem o li 2" o prazo não existirá na prática. A medida seria inócua. porljue 
ljuando se estabelece uma regra sem a correspondente sanção. nada acontece se a regra 
for descumprida. Eu havia conversado com o Senador Leomar Quintanilha antes sohre 
isso e ele estabeleceu. então. uma punição: se a comissão não julgar o recurso dentro do 
prazo fixado. será considerado o projeto como provido. 

Permita-me. Senador. caso o seu substitutivo seja aprovado com o 
parágrafo. uma emenda redacional: em vez de acolhido. poderíamos usar a palavra 
provido: acolhido quer dizer recehido. para ser denegado ou concedido. Por isso. 
entendo ser a palavra provido mais adeljuada. 

O SR, LEOMAR QUINTANILHA - De acordo. Com muita satisfação 
acolho a sugestão de V. EX''' mesmo porque isto foi objeto da discussão que tivemos com 
o nobre Senador: as conseljüéncias que poderia ter o artigo I". Daí surgiu a idéia da 
criação do segundo parágrafo. , 

O SR. JEFFERSON PERES - Quanto ao que falou o Senador Jonas 
. Pinheiro, creio que no máximo o Executivo vetaria o art. 2", mas não todo o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Continua em discussão n 
substitutivo do Senador Leomar Quintanilha. 

Concedo a palavra ao nohre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Considero ljue a proposição do Senador 

Leomar Quintanilha tem um sentido saudável. porque a preocupação em relação ao 
projeto original é no sentido de que poderá haver recursos após recursos. Nesse caso, o 
Banco do Brasil poderia ter enorme dificuldade e acabaria obtendo a possibilidade de 
cobrar junto aos seus devedores. 

Pergunto se o prazo de cento e vinte dias não é um pouco longo. Quais 
foram os critérios que o Senador Leomar Quintanilha considerou para estipular esse 
prazo'? Por que não o período de noventa dias" 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Temos visitado. com certa freqüéncia, 
a Comissão Especial de Recursos. Para a nossa tristeza, verificamos ljue é enorme a 
ljuantidade de processos sem julgamento com mais de um. dois ou trés anos. Isso ocorre 
porque em.relação a essa Comissão não foi fixado um prazo. O agente financeiro tem 
quinze dias para examinar e decidir sobre a indenização. ou não. do seguro. 

Se o agente indefere e o mutuário rêcbrre à Comissão Especial de 
Recursos, ljue não tem prazo para examinar. pode demorar. A Comissão vale-se do 
prazo ljue possui o gestor do programa - o Banco Central -. que se reserva () direito de 
ter cinco anos para examinar os deferimentos ou os indeferimentos dos agentes 
financeiros que executam o programa. 

Vali-me do prazo de cento e vinte dias, por julgar ser período 
relativamente razoável e compatível com aquele que o próprio Banco Central concedeu 
aos agentes financeiros para que, nos casos de frustração ou de normalidade do processo 
de indenização, os referidos agentes pudessem prorrogar o vencimento da dívida. Esse 
prazo de cento e vinte dias foi ~stabelecido pela Resolução n° 2.103. de 31 de agosto de 
1994. do Banco Central, para buscar solução da dívida. Aproveitei-me desse mesmo 
prazo para que a própria Comissão também SI:! manifeste. 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. está esclarecido. 
O .SR .. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não havendo mais quem 

queira discutir' e tendo o Relator aceitado incorporar o substitutivo. inclusive coma 
sugestflo do Senador Jefferson Péres. que sugere simplesmente a mudança de uma 
palavra. c~)loco em votação o substitutivo incorporado pelo relatório do Relator. 

Passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo permaneçam sentados.(Pausa) 
Aprovado. 

O da pauta refere-se ao Projeto de Lei da Cãmara dos Deputados n" ó9. 
de I <)<)4. de autoria uo Deputado Ciro Garcia. tendo com relator o SenauQr Jefferson 
Péres. 

Concedo a palavra ao ~elator. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. permito-me ler apenas um 

trecho uo meu parecer. a não ser que haja alguma objeção. 
"Projeto de Lei ua Câmara dos Deputados n" 69/<)4 que exclui a 

Light. Serviços ue Eletriciuaue. ua abrangência ua Lei n" 1;.03 I que criou o 
Programa Nacional de Desestatização." 
Ou seja, o projeto da Câmara dos Deputados quer impedir a privatização 

ua Light. A proposição recebeu o parecer favorável nas Comissõt:s de Trabalho e de 
Constituição e Justiça, da Câmara dos Deputauos. Foi aprovauo em Plenário e veio para 
() Senado Feuera!. que encaminhou a esta Comissão. 

Faço algumas considerações sobre o Programa Nacional de 
Desestatização: uepois ue um longo períouo ue crescimento em que entrou o setor 
elétrico. entrou num período ue crise. que afetou 'lS relações institucionais existentes, 
sua performance econômica, técnica e financeira. E nesse contexto que tloresce uma 
série ue argumentos em prol da privatização uo setor, os quais se estendem ua simples 
defesa ideológica da retirada uo Estado das atividades econômicas <Jté o papel 
importante que a privatização teria como instrumento de <Jjuste fiscal e financeiro do 
setor público. 

A privatização de empresas públicas, dentre elas as empresas elétricas, é 
parte integrante do Plano de Estabilização do Governo atual. Com recursos financeiros 
obtidos com a alienação de ativos do Estado, o Governo pretende reduzir o estoque da 
dívida pública. reduzindo conseqüentemente as suas necessidades de financiamento. 

Há uma emenda que estende a exclusão também à ESCELSA. 
Cabe esclarecer finalmente o fato de o Governo Federal já ter-se definido 

pela inclusão da Light no Programá Nacional de Desestatização. 
Ao Projeto de l.ei em exame foi apresentada emenda propondo também a 

exclusáo da ESCELSA do PND. 
Pelas razões expostas anteriormente, somos por sua rejeição, assim como 

somos pela rejeição do PL da Cãmara dos Deputados n" 69/92. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Em discussão. (Pausa) 
Concedo a a palavra ao nohre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço vistas para (] melhor 

exame UO parecer. Em princípio. sou favorável ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) c A solicitação de V. Ex" será 

atendida. 
Em discussão o item 3 da pauta que trata do Projeto de Decreto 

Legislativo n" 27/95. de autoria da Câmara dos Deputados, tendo como Relator o 
Deput<Jdo Gilvan Borges. . . . 

Não estando presente o Relator. solICito ao nobre Senador Arlmdo Porto 
a leitura do relatório. 
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o SR. ARLINDOi>ORTO -
(Leitura do parecer). _ 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Em discussüo. (Pausa) 
\fão havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 

Passa-se ao item 4. projeto de autoria do Senador Pt:dro Simlln. Relator: 
Sr. Valmir Campelo. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. 
O SR. VALMIR CAMPELO -
(Leitura do parecer) 
O SR_ PRESIDENTE (Gilherto Miranda) Em discussão o 

rela lúrill.( Pa usa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à votação.) 
Aprovado. 
Passamos ao Item n° 5 da pauta: Projeto de Lei do Senado nO 44. de 

autoria do Senador Pedro Simon, Relator Senador Osmar Dias. Com a palavra o Sr. 
Relator. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, esse Projeto de Lei já esteve aqui 
na Comissão de Assuntos Econômicos. Já li o relatório. E o Senador Geraldo Melo: que 
não está presente, apresentou voto em separado pela rejeição do meu parecer. Consulto 
V. Ex" se devo ler o relatório assim mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" poderia ler o voto do 
Senador Geraldo Melo em separado, o qual discutiríamos em separado. e colocaríamos 
depois o relatório em votação. 

O SR. OSMAR DIAS - Pois não. Quero apenas do relatório extrair o que 
representa esse projeto. Primeiro parágrafo: 
. "O ilustre Senador Pedro Simon oferece à discussão projeto de lei 

dizendo da revogação da alínea a do § l° do art. 8° da Lei n" 8.134, de 27 
de dezembro de 1990, que autoriza. por extensão. que se aplique na 
declaração anual do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza. a dedução dos pagamentos feitos a empresas brasileiras ou 
autorizadas a funcionar no País destinados a coberturas de despesas com 
hospitalização e cuidados médicos e dentários e a entidades que 
assegurem o direito de atendimento ou ressarcimento de despesas de 
natureza médica. odontológica e hospitalar." 
Portanto, trata-se de renúncia fiscal que, no voto, considero inclusive 

inconstitucional porque um dos primados fundamentais das finanças públicas e do 
direito tributário é o princípio da igualdade ou da isonomia tributária. Ofereci uma 
ementa substituindo no art. l° do projeto a expressão "alínea a do § 1" do inciso IV do 
art. W' da Lei n" 8.134, de 27 de dezembro de 1990" por "alínea a do § 4" do art. 12 da 
Lei n" R.98I. de 20 de janeiro de 1995" porque evidentemente esta Lei de 1991 já havia 
sido atualizada pela Lei de 1995. 

Passo agora a ler o voto em separado do Senador Geraldo Melo: 
"Propõe o eminente Senador Pedro Simon o projeto de lei em 

referência que, submetido à apreciação desta Comissáo de Assuntos 
Econômicos. recebeu parecer favorável do Re\ator. nohre Senador Osmar 
Dias, nos termos de emenda substituindo () que:: apresenta. 
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o Objetivo do projeto é revogar a permissão legal para <.jue sejam 
deduzidos pagamentos feitos a empresas hrasileiras (lU autorizadas a 
funcionar no País destinado à cohertura de despesas com hospitalização e 
cuidados· médicos. dentários e entidades que assegurem direito de 
atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza médica. 
(ldontol()gica e hospitalar. consoante da alínea a do § \" do art. li" da Lei 
n" /i. 134/40. 

Prett:ndt: o autor impedir que empresas t.kstinac.las à cohertura c.le 
despt:sas com cuidados médicos e dentários sejam heneficiadas com esse 
dispositivo. uma vez !.jue essa c.ledução. sem dúvida. amplia o mercado 
para seus serviços. suhtrainc.lo recursos púhlicos trihutários num 
verdadeiro subsídio a um grupo privilegiado de empresas. Critica 
severamente () <.jue considera uma trac.lição. <.juando indaga se há falta de 
recurSDS para aprimorar o setor públicD c.le saúde. o <.jual deve ser 
oferecido à população prioritariamente. de acordo com a Constituição. 
como se pode ainda reduzi-los por meiD dt: incentivos fiscais que 
bt:neficiam t:mpresas c.lo setor. 

FinalmenJe assinala a precária situaçüo t:m que se encontram as 
entidades públicas dedicadas li essa tarefa. asseverando que a população 
recorre a empresas particulares prestadoras desse serviço como uma 
tábua de salvação, resultanc.lo da total falência da grande maioria das 
instituições públicas setoriais. 

O dispositivo que se pretende revógar está em vigor desde 1990 e 
vem sendo utilizadD pelo contribuinte. portanto. a partir de 1991. 
Decorrido todo esse tempo não há <.jual<.juer evidência de que tenha 
efetivamente aCDntecido a temida explosão de mercado que seria induzido 
pelo benefíciD fiscal em favor das empresas prestadoras do serviçD. 

Ora, se não teve, até agora. a força de ampliar o mercado em 
proporções importantes, o incentivo que se deseja extinguir, na realidade, 
benetlciou apenas aos contribuintes do Imposto de Renda. Pode-se 
argumentar, com muita razão, que o contribuinte já é um cidadão mais 
afortunado do que aqueles milhões de brasileiros cuja renda é tão baixa 
que nem contribuinte chegam a ser. Nesse caso, se 1.1 benefício chegar a 
uns brasileiros, os que contribuem, e a outros não chega. deveria ser 
negado'! Fossem esses contribuintes um extrato dos privilegiados na 
sociedade, caberia certamente ao Poder Público negar-lhes o incentivo. 
Mas como tem sido reiteradamente constatado e proclamado, a pessoa 
física contribuinte do Imposto de Renda no Brasil é tipicamente o 
assalariado, o trabalhadDr. Mesmo que sua renda o coloque acima do 
limite da isenção de cDntribuição. t:sse trabalhador. em sua imensa 
maioria, continua sendo mal remunerado. Se recorre aD serviço de 
empresa privada para garantir assistência li sua saúde e a de sua família, é 
como uma tábua de salvação resultante da total falência da grande 

. maioria das instituições públicas setoriais. CDmo muito bem assinala o 

. Senador Pedro Simon. 
E por que o faz'! E por que pendurar-se a essa tábua de salvação'! 

Pela simples razão de que as instituições públicas setoriais não atendem. 
Ora, se o Estado, nas condições atuais, nãD está conseguindo prestar um 
serviçD minimamente aceitável. como se ju~\ifica embaraçar o caminho 
que o contribuinte descohriu e foi obrigado a trilhar exatamente por isso'! 
Não cabe a alegaçãD de que estejam sendD retirados recurSDS <.jue. de 
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outra forma, poderiam ser aplicados pdo Poder Púhlico no serviço de 
saúde. que o Estado tende a n:condicionar e oferecer. 

Sobre esse ponto. observa-se inicialmente que o Polier Público nüo 
está ahsorvendo integralmente os valorb pagos pelos cidadãos às 
prestador:1S de serviços. quando a lei permite que se deduza da renda 
bruta esses vulores. O Governo puga umu parte apenas da despesa 
n:alizada pdo contribuinte. Pois umu coisa': II valor deduzido du renda. 
que é quanto foi gasto pdo contribuinte. Outru é o vulor que será 
diminuído do imposto a pagar. que é quanto (l Governo deixu de receher. 
Além disso. mesmo essa parcdu do imposto que o Governo deixou de 
receher. que é o montante da renúnciu fiscal. nüo eStá sendo retirada de 
progrumas de suúde. Ao contrário. os recursos correspondentes ao 
imposto nüo pago já foram aplicados pelo contribuinte de saúde antes de 
chegar às mãos do Estado. Isso apenas garante que a sistemática de uso 
dessas quantias. os critérios que presidem a sua aplicaçüo e a 
oportunidade da realização da despesil deixam de seguir o curso 
caprichoso dos escaninhos da hurocracia. E o cidadão quem decide." 
Deixarei de ler a parte final porque acho que está perfeitamente 

esclarecido o que pretende o voto em separado do Senador Geraldo Melo. Passarei 
entüo à leitura do voto. 

"Ante o exposto, voto pda rejeição do parecer oferecido pelo 
Relator do Projeto de Lei do Senado n" 44/95, e. em conseqüência, pela 
rejeição do projeto." 
Quero .. ao terminar a leitura. dizer que mantenho meu relatório. meu 

parecer. apesar do voto em separado do Senador Geraldo Melo. Trata-se. assim, de um 
privit.:gio e de uma desohediência à isonomia. Mantenho, portanto, o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão o voto em 
separado do Senador Geraldo Melo.(Pausa) . 

Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório. Com a palavra 
o Senador Vilson Kleinübing. . 

O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente, peço um esclarecimento 
para quem entende pouco de imposto de renda. Se a pessoa que se utiliza de serviços 
médicos e odontológiCOS pode abater na Declaração do Imposto de Renda. isso significa 
que quem receheu esse dinheiro vai ter que declarar. Só! vou ao dentista e não posso 
ahater. náo peço o recibo; mas se puder ahater, vou exigir o recibo. Então o Governo, a 
rigor, nüo perde dinheiro, porque o outro vai ter que declarar que receheu. 

Senador Osmar Dias. que estudou um pouco melhor o projeto, V. Ex" 
confirma se é correto o que estou falando'! 

O SR. OSMAR DIAS - Nesse caso sim, Senador Vilson Kleinühing. A 
questão aqui relaciona-se com as empresas organizadas para a prestação de serviços 
médico-hospitalares e odontológicos - pessoas jurídicas: nüo é o médico ou o dentista 
que prestou o serviço, mas as empresas p'restadoras de serviço. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Nesse caso, pela lei atual, na pessoa 
física pode ser descontado'! 

O SR. OSMAR DIAS - N~.o entendi a pergunta. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Se vou fazer um tratamento com um 

dentista - não é uma empresa -, nesse caso posso descontar na Declaração do Imposto 
de Renda'! 

O SR. OSMAR DIAS - O usu<Írio do serviço. sim: mas aqui estamos 
falando da isenção do pagamento de imposto de renda por parte das empresas 
prestadoras de serviço. 
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o SR. VILSON KLEINÜBING - Elas ~ que têm que pagar'! Com o seu 
voto elas pagariam'!. . 

O SR. OSMAl~ DIAS - Com o meu voto das' pagam. com o voto do 
Senador Ce,:aldo Melo das nao pagam. Como eu pago o Imposto de Renda, eu gostaria 
de ver tambem as empresas pagando. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavru () Senador 
Jdferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PERES - Peço apenas um esclarecimento ao Relator: 
aqui fala em pagamentos feitos a empresas. ou seja . .:: o usuário'! 

O SR. OSMAR DIAS - Onde. Semdor'! 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Aqui no início do Relatório: 

" ... que se aplica na Declaração Anual do Imposto sobre a Renda 
de plano de qualquer natureza dedução dos pagamentos feitos a 
empresas, brasileiras ou autorizadas". 
Então fica a dúvida que II Senador Vilson Kleinübing levantou. 
O SR. OSMAR DIAS - Esse texto foi extraído do próprio projeto de lei, 

tanto .:: que está entre aspas; no entanto. na própria justificativa do Senador Pedro 
Simon. S. Ex" deixa bem claro que estamos tratando do pagamento de imposto de renda 
das empresas prestadoras de serviço, ,e não dos usuários desse serviço. 

O SR. JEFFERSON PERES - S. Ex" quer acabar com a isenção. 
O SR. OSMAR DIAS - Elas estão isentas pela lei. O 
que o Senador Pedro Simon pretende': acabar com a isenção. Vou ler. 

com a ajuda do Senador Beni Veras, o parágrafo que talvez esclareça esse ponto: 
"Não pretendemos. com o alUal projeto de lei, impedir a dedução 

com os gastos detivamente despendidos pelo contribuinte em serviços de 
proteção e recuperação de sua saúde e de seus dependentes. O que 
pretendemos é impedir que empresas destinadas à cobertura de despesas 
com cuidados médicos e dentários e hospitalização sejam bendiciadas 
com esse dispositivo". . 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como a Golden Cross o é .. 
O ·SR. OSMAR DIAS - Esse texto está na pág. 44, na justificação do 

projeto de lei. . 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) Em. discussão o 

projeto.(Pausa) 
Em votação. 
Aqueles que vQtam com o Relator votarão "SIM", os que votam com o 

voto em separado votarão "NAO". . 
O SR. OSMAR DIAS - Peço a palavra, Sr. Presidente: 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pois não. 
O SR. OSMAR DIAS - Eu estava em dúvida aqui. O meu relatório .: 

apoiando o projeto do Senador Pedro Simon. para qUd as e:mpresas voltem a pagar 
imposto de renda, já que estão isentas desde 1 ~~ 1. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sim. Então, os qu!= votam com 
o Relator votarão "SIM"; os que: votam com o voto em separado votarão "NAO". 

Em votação. 
(Procede-se à votação) 
Aprovado. . 
O Relator do item 6 da pauta. Senador João França, pediu para retirar o 

item. porque ele apresentou novo voto e estamos preparando para trazê-lo à discussão. 
Passemos ao item 7 da pauta: proje:to de autoria do Executivo. Relator 

Senador Sebastião Rocha. Eu pediria qUt; o Senador Carlos Patrocínio o relatasse. 
O SR. CARLOS PATROCINIO-
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(Leitura de parecer) 
O. SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) Em disêussüo o 

projeto.( rausa I. . • 
Concedo a palavra ao nohre Senador Vilson Klc::inühing. para discutir. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Sena~ores. li 
esse projeto duas vezes e não entendi nada dele. absolutamente nada. Entüo eu gostaria 
que. se algum Senador leu e entendeu ess~ projeto. me desse uma explicaçüo sobre isso. 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente. emhora não seja relator 
de ofício. gostaria de colaborar para esse esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Tem V. Ex" a palavra. 
Senador Carlos Patrocínio. • 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Parec'e-me que esse. projeto é de 
iniciativa'do Poder Executivo. O Congresso Nacional procurou regulamentar o art. 179 
da Constituiçüo Federal. que confere uo! tratamento diferenciado, do ponto de vista 
creditício. trahalhista, previdenciário, para o desenvolvimento da pequena e da 
microempresa em nosso País. . 

Portanto, o Congresso Nacional aprovou a regulamentaçüo da pequena e 
da microempresa. conferindo tratamento diferenciado a essas entidades. Todavia, o 
Governo Federal excluiu desse tratamento diferenciado. garantido pela Constituição. 
que merecem as pequenas e microempresas aquelas das áreas não situadas na Zona 
Franca de Manaus e na Amazônia Ocidental. onde existem outras zonas de livre 
comércio. embora essas e.mpresas excluídas comercializem em nível internacional. com 
produtos de importação. E mais ou m.enos isso. Não sei se a explicação está a contento. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 

Jefferson Péres. 
. O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Vilson Kleinübing, o projeto 

suprime à alínea "a" do inciso V; este elenca as empresas excluídas dos benefícios da lei, 
entre elas as pequenas e microempresas importadoras de produtos estrangeiros. Ao 
suprimir. portanto, essas empresas, passam a gozar dos benefícios da lei. A Zona Franca 
já se beneficiava naturalmente, uma vez que lá a importação é livre. 

. O SR. VILSON KLEINüBING - Sendo assim. quero fazer mais uma 
pergunta. 

O que se está pretendendo com esse projetn é que uma empresa que 
importe lá em Santa Catarina, por exemplo ... 

(Conversas paralelas fora do microfone. ) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agora é t:xtt:nsivo a todo o 

País. a todas as empresas. Senador Vilson Kleinübing. esse é um dos projetos mais 
importantes. O Executivo, ao enviá-lo para cá, passa a estender o henefício a todas as 
empresas do País, com uma legislação diferenciada em relação à pequena e à 
microempresa. 

Com a palavra o St:nador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - O Sr. Presidente já respondeu ao que eu iria 

perguntar. 
o SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto :vtirandal - Com a palavra o Senaodr 

Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. desejo arenas esclarecer 

ao ilustre Senador Vilson Kleinübing que o projeto quer dizer o seguinte: todas as 
pequenas e as microempresas terão (1 tratamento diferenciado garantido pela 
Constituição. através do seu art. 179. com exce~ão daquelas que realizam operaçües 
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relativas'uprodiltoS importados. 'é~Ce::tll se: e::stivc::r~ní localizadas na Zona Francá de:: 
Manaus ou nas Zonas ~e:: Livre Comércio da Amazcinia. Ocidental. o.u seja, uma 
requena ou microempresa de:: qualque::r outro lugar não pode trahalhar com importação. 
para tt:r din:ito ao tratamento dife:n:nciado que a ki lhes assegura. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Estou entendendo o contrário. A legislação 
atual é que estahelece isso: () projeto inclui e:ntre: as heneficiárias também as 
importadoras. . 

O SR. CARLOS PA TROCINIO - Fora da Zona Franca. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Só ficam e:xcluídas dos he:nefícios as dos 

itens "h". "c" e "d". ou se:ja. compra e: venda de: loteamento. armaze:name:nto. dep6sito de 
te:rce:iros. cãmhio. seguro. puhlicação e propaganda. Agora. a partir de:sse: projeto. as 
importaçõe:s também são heneficiadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Todas, de qualquer lugar do 
País. 

Com a palavra o Se:nador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINüBING - Vou dizer a V. Ex"s o seguinte:: até estou 

disposto a votar ne:sse projeto para favore:cer a microe:mpre:sa. Mas é impre:ssionante o 
que e:xiste de microempresa da mesma família, da macrofamília. Quando ela chega no 
limite até onde pode ser considerada microempresa, ele ahre uma outra empresa em 
nome do filho. do tio. de um parente ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - A lei tem que pensar no 
macro. e não no micro. Alguns fazem isso; realmente, V. Ex" te::m toda a razão; mas não 
são todos: portanto, não podemos penalizar a todos. . 

O SR. VILSON KLEINüBING - E há e::mpresas médias e grandes que 
compram nota de micrempresa para gerar crédito que não existe. 

A minha preocupação é até mesmo no sentido de um dia fazermos um 
estudo aqui sobre essa questão. A microempresa precisa cair fora da burocracia e ter 
incentivos creditícios, e não fiscais, porque no Brasil de hoje qualquer abertura que se dá 
na lei é motivo para se praticar sonegação. 

Eu era Governador de Santa Catarina e nós tínhamos um cadastro com 80 
mil microempresas do Estado. Para V. Ex"s terem uma idéia do volume de sonegação 
que existe nisso, das 80 mil, apenas 20 ou 30 mil estavam realmente operando. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, só quero fazer uma consulta. Tive a 
mesma dúvida do Senador Vilson Kleinübing, que leu o projeto duas vezes; eu li três 
vezes e tamhém não havia entendido nada. Depois, rapidamente. V. Ex" me esclareceu. 

Faço uma pergunta. Também quero votar a favor do projeto. porque, 
evidentemente, estende ao meu Estado esses henefícios: no entanto, consulto aos 
membros da Comissão se não seria conveniente dar-se uma nova redação a esse projeto 
de lei; do contrário, caso seja mantida a atual e estando nós aqui interpretando dessa 
forma, será que ele não vai gerar. quando em execução, ou quando for colocado na 
prática. as mesmas dúvidas que tivemos, trazendo mais problemas do que benefícios'! 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Quero esclarecer: esse 
projeto. com parecer favorável do Senador Sebastião Rocha, teve pedido de vistas por 
parte do Senador Jefferson Péres, que o analisou e não aeresentou nenhum substitu.tivo. 
E um projeto do Executivo tentando estender henehclOs. Que () Sc::nador Vilson 
Kleinühi~. Vice-Líder do Governo. defenda o projeto.(Risos) .. 

O SR. OSMAR DIAS - Então, faço uma observação: que se puhllque 50 o 
projeto de 'lei. e nflo o parecer. porque. caso contrúrio. haverú lima confusão 
danada.( Risos) 
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o SR;' PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ele será submetido ao 
Plemirio. que ainda poderá emendá-lo para. dt!pois. colocá-lo em votaçiio: ainda 
teremos uma ampla discussüo. \-las esse projeto interessa a toda a sociedade. St! 
pudermos remetê-ló ao Plenário. penso que irá proporcionar um amplo debate. muito 
interessdnte. 

Com a palavra o Vice-Líder do Governo. St!nador Vilson Kleinübing, 
O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente. desejo apenas esclarecer 

bem as atribuiçôt!s do Vice-Líder do Governo. V. Ex"s irão me ver muitas vezes votando 
contra o Governo. quando entender que o projeto nito é 110m. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Assim esperamos. (Risos) 
Em discussão.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permancer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Terminando a pauta normal, passamos a uma pauta suplementar. 
Item 8: Projeto de autoria do Senador Pedro Simon. tendo como Relator 

o Senador Esperidião Amin. 
Não t!stando -presente o Senador Esperidião Amin. pediria ao Senador 

Ronaldo Cunha Lima que lesse o relatório. 
O SR. BENI VERAS - Peço vistas desse projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pediria que o Senador 

Ronaldo Cunha Lima fizesse uma breve leitura, apenas da parte final do relatório. após 
a qual concederíamos vistas ao Senador Beni Veras. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Projeto de Lei n° 39/95, do Senado 
Federal. ql!e dispôe sobre a continuidade na execução das obras públicas. 

(Leitura de parecer) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedido o pedido de vistas 

ao Senador Beni Veras. passamos ao item 'J da pauta. 
Projeto de Lei da Câmara, de 199~ de autoria do Deputado Jackson 

Pereira, tendo como Relator o Senador Jefferson Péres. 
Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. VILSON KLEINüBING - Esse projeto já foi relatado, e pedi vistas 

para ver a questão do Fundo de Garantia. Já devolvi o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - E não apresentou voto em 

separado'! 
O SR. VILSON KLEINüBING - Não apresentei porque está correto, fico 

com o Relator. Desejo apenas prestar uma informação à Comissão. 
Fiz um levantamento na Caixa Econômica sobre essa situação das dívidas 

de órgãos públicos renegociadas com a Caixa Econômica Federal. 
De mais de 3 mil contratos, apenas 123 estão em inadimplência. porque 

foram contratos em que não foi oferecidA, como garantia. receita dos órgãos que 
estavam devendo para o Fundo de Garantia. 

De tal maneira que não precisamos acresct!ntar nada ao projeto. Da 
maneira como ele está colocado e como a Caixa está negociando. está correto e ela está 
recebendo dos órgãos públicos a parte renegociada do Fundo de Garantia. 

E. como o projeto prevê a ampliação de prazo - e jú discutimos, na última 
reunião, que seria uma discriminação -, recomendo que todos nós 11otemos com o 
parecer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Como já foi relatado pelo 
Senador'Jefferson Pêres e com a explicaçüo do Senador Vilson Kleinühing. que pediu 
vistas. coloco novamente em discussão (1 projeto.(Pausa) 
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Em votação. 
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Os Srs, Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Passemos ao Item lO da pauta: Projeto de Lei da Cãmara n" 121. de 

autoria do Deputado Marcelo Barbieri: Relator: Senador Carlos Patrocínio. 
Com a palavra o Sr. Relator: 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente. trata-se de parecer da 

Comissão sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 121/93. que altera'dispositivo da Lei n" 
5.7óS. ele 20 de dezemhro de 1\/71. que altera a legislação sohre distrihuição gratuita dI! 
prêmios mediante sorteios, vale-brindes ou concursos, a título de propaganda. estabelece 
normas de proteção à poupança popular. e dá outras providências. 

Como o parecer é um pouco extenso. Sr. Presidente. vale n:gistrar que, 
apenas com o advento da "Lei Zico". quando se estão proliferando por aí várias casas de 
bingo. procurou-se modificar esta Lei n" 5.768, de 20 de dezembro de 1971, para garantir 
também àquelas instituições que possuem o certificado do Conselho Nacional de 
Assistência Social e que têm hoje o direito de realizaf.\::m uma rifa anual. através da 
loteria esportiva. a possibilidade de exploração dos bingos. da maneira que o projeto 
estahelece. 

Tivemos oportunidade de conversar muito com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, que fez um grande aprimoramento ao Projeto de Lei aprovado na 
Câmara e optamos pela aprovação, na forma do suhstitutivo que apresentamos. 

, Portanto, se V. Ex"s quiserem que seja lido todo o substitutivo, eu poderia 
lê-lo. Mas trata-se de ... 

, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex-' poderá fazer um, 
relatório sucinto do substitutivo. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Perfeito. 
"Altera dispositivo da Lei n" 5.768. de 20 dezembro de 1971, que altera a 

legislação sobre a distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio. vale-brinde ou 
concurso, a título de propaganda, estabelece normas de proteção à poupança popular e 
dá outras providências." 

Apresentamos ao Projeto de Lei da Câmar-a o seguinte substitutivo: 
"O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" - O art. 4" da Lei n" 5.7óR. de 20 de dezembro de 1\/71. que é 

alterado pela Lei n" 5.Hó4. de 12 de dezemhro de: 1972. passa a vigorar com a seguinte 
redação: . 

Art. 4" - Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá distribuir prêmios. 
mediante sorteio, vale-brinde, concursos ou operações assemelhadas fora do caso e 
condi<;ões previstas nesta Lei, exceto quando tais operações tiverem origem em sorte!os 
orgamzados por entidades assistenciais, portadoras do Ct:rtificado de Entidade de Fms 
Filantrópicos. emitido pdo Conselho Nacimml de Assistência Social. com o fim de obter 
recursos adicionais necessários à manutenção ou custeio de obra social a que se 
dedique." 

Antigamente. t:ra permitido a qualljuer t:ntidade declarada "de utilidade 
pública" realizar esses s~lfteios. Hoje, esse projeto de I~i. impôe ,um limite. pOIS a 
t:ntidade deve ter o CertifIcado de Entidade de Fms Fllantroplcos emitido pdo Consdho 
Nacional de Assistência Social. 

"Institui. rt:ssalvando-se o jogo do hingo. ljue o resultado dos sorteios ficam 
vinculados aos resultados da extração do Loteria Federal. 

A distribuição de prêmios autorizados. em caráter excepcional. nos termos 
deste artigo. poderá ser efetuado tamhém por meio de rifas ou pela modalidade do Jogo 
denominado "hingo" .... " -aqui também I!stú incluindo () bingo - " ... ficando ambos sUJeitos. 
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ús normas regulamentares haixadas para os sorteios de prêmios em geral e para os 
sorteios tle prêmios realizados por instituiçôt:s de caráter filantrópico. 

li 3° - O jogo dn hingo ficará ainda sujeito lIs normas regulamentares 
haixadas especificamente para a sua execução. ohservando-se as seguintes condições: ... " 
- estes súo detalhes técnicos: cartela. cujo número tem qut: coincidir com o númt:ro das 
cartelas: recipiente lacrado: o órgúo encarregado da fiscalizaçào. que dt:ve ser do 
Ministério da Fazenda ou do Poder Executivo. que poderá ser delegado a um órgão 
local. quando não houver funcionários próprios do Ministério da Fazenda e sempre que 
for comprovado o desvirtuamento da aplicação dos recursOs, oriundos de operações 
realizadas com base na autorização concedida em caráter excepcional nos termos desse 
artigo, bem como o descumprimento de normas baixadas para a sua execução, aplicar­
se-ão às entidades infratoras as penalidades previstas no art. 13 desta lei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, procura-se coibir também a possibilidade 
de entidades, com fins filantrópicos, repassarem o direito a outras pessoas. a 
atravessadores. Como por exemplo. o que acontece hoje com o Jogo do Bingo. A Lei 
Zico estabelece que um clube esportivo. que pratique mais de três modalidades, possua . 
esse direito. e que 35% da renda do Bingo seja destinada àquele clube. para que o 
mesmo possa fazer face às diversas despesas. Hoje, chegamos à conclusão de que um 
clube não arrecada mais do que 10% da renda de jogo. Antigamente. com o direito de 
uma entidade beneficiente, fazia-se uma grande loteria, fornecia-se 5% da renda 
arrecadada para o clube e "bingava-se" o carro. Nessa lei, está-se procurando escoimar 
tudo isso. 

Portanto, Sr. Presidente, para que isso não fique sem regulamentação por 
muito tempo; introduzimos o art. 4°, que diz: . 

Art. 4" - O Poder Executivo regulamentará a prática do sorteio por 
meio do denominado Jogo do Bingo. no prazo de 90 dias a contar da 
publicação desta lei. 

Esta lei ent,"ª--em vigor na data da publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Portanto, o parecer é favorável. na forma do substitutivo que 
apresentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Em discussão o 
parecer.(Pausa) 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente. peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo. a palavra a V. EX''. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, adianto 

que votarei de acordo com o parecer do Senador Carlos Patrocínio, porque. se não o 
fizer. continuará a liberalidade em torno dessa exploração do Jogo do Bingo e de outros 
jogos. que têm transformado'o Brasil num verdadeiro cassino. o que é mais uma 
incongruência. já que, aqui, os cassinos sào proibidos. Com isso. aprovarei o parecer. 
Realmente gostaria que o projeto fosse mais rigoroso no sentido de limitar ou de até 
mesmo e1immar a possibilidade desse tipo de jogo. Gostaria também que esse projeto 
fosse estendido também àquela outra modalidadt: que cria uma t:ntidade híbrida -
parece uma engenharia genética -. "cruzando a poupança com ,I loteria". o que é 
denominado de "capitalização". Essa prática é t:xplorada pelo SBT e por outras redt:s de 
telt:visão. Hoje. para tal fim. pode-se usar os meios de comunicação. que. anteriormente. 
eram proibidos. por It:i. de sequt:r divulgar resultados de loterias. 

Era () que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado .. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Cmtinua em discussão o 

parecc:r.( Pa usa) 
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Não havendo mais quem peça ri palavra, énceuo a 'tliscu';são. 
Em votação. 

Maio~ 1995 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.( Pausa) 
Aprovado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. penso que seria importante 

informar a todos os Srs. Senadores quais os depoimentqs que serão realizados na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbúto Miranda) - Agradeço-lhe a lembrança, 
Senador Eduardo Suplicy. 

No dia 8 de maio, prestará depoimento o Presidente da Vale do Rio Doce, 
Dr. José Schettino"; também prestaria depoimento ° Presidente do.BNDES, mas S. S" 
não poderá comparecer nessa data. 

Na quinta-feira, dia 11 de maio, será a vez do Sr. Ministro da Marinha, que 
prestará depoimento, já que foi convocado por esta Comissüo. 

Aproveito a oportunidade para colocar em votaçüo requerimento do 
Senador Pedro Piva. que pede a presença do Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene*, nesta 
Comissão. para prestar esclarecimento sobre a saúde e também sobre notícia publicada 
pela imprensa a respeito do imposto a ser instituído para atender necessidades de sua 
Pasta. 

O Senador Pedro Piva reuniu-se com o Ministro Adib Jatene, que 
demostrou interesse em vir à Comissão prestar esclarecimentos a respeito do que S. EX' 
·pretende com esse novo imposto. 

Em discussão o requerimento.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, V. Ex' poderia nos informar 

que o Presidente do BNDES prestará depoimento'! 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eduardo Suplicy. 

acabo de receber a informação de que o Presidente de BNDES prestará depoimento no 
dia 8 de maio. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra a V. EX'. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o requerimento relativo à 

vinda do Presidente do BNDES refere-se, sobretudo, à Companhia Vale do Rio Doce. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Refere-se à Vale do Rio Doce. 

à privatização. Trata-se de um requerimento do Senador Jader Barbalho. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, gostaria de saber se não 

está explicitado que pode ser acordado entre nós que o Presidente do BNDES possa 
aqui expor sobre o Programa Nacional de Desestatiza.ção, t_ratando, assim, além d~ Vale 
do Rio Doce e das demaiS empresas. da admmlstraçao dos fundos que ,sao de 
responsabilidade do BNDES, como o Fundo de Amparo ao Trahalhador - FAT. que. 
inclusive. está sendo objeto de financiamento do Programa de Desestatização. 

Gostaria que a oportunidade da vinda de S. Ex:: permitisse indagaç[~e~ 
sohre o Programa de Desestauzação e soore o uso do F AT. o pnnclpal fundo que esta a 
disposição do BNDES. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eduardo Suplicy . 
. gostaria de esclarecer que o requerimento do Senador Jader Barhalho visou à 
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'l:OilVocaçãll do· Ptésidéritê do BNDES pará tratar de temas específicos. Porém. nada 
impede que o Sr. Presidente do BNDES trate a resp_ei~l dos itens que V. Ex" citou. 

Mas gostaria de esclarecer tamhém que essa reunião será conjunta com a 
Comissão ue Infra-estrutura: ueverá haver mais ue 40 Senaumes presentes. Assim. será 
muito uifícil que os Presidentes do BNDES e da Vale do Rio Doce falem nessa mesma 
reuniãlÍ. 

O Presidente da Vale do Rio Doce tratará de matéria que a touos 
interessa. O Governo deveria começar a privatizar outras empresas. outras ohras 
inacahadas. como hidroelétricas. O Governo não deveria começar o seu programa de 
privatização com a Vale do Rio Doce. Essa é uma posição pessoal do Presidente da 
Comissão de Economia. 

Seria muito difícil que essas duas personalidades falassem e que os 40 
Senadores formulassem as suas perguntas. Então. Senador Eduardo Suplicy, peço a 
compreensão de V. Ex". Poderemos convocar o Presidente do BNDES para uma outra 
reuniüo. Penso que deveríamos conversar exaustivamente sohre o prohlema ua Vale uo 
Rio Doce, que é tão importante. 

Gostaria de pedir a todos os Srs. Senadores que sejam o mais ohjetivos 
possível em suas perguntas, tendo em vista que haverá pelo menos 40 Senadores 
presentes na reunião desse dia. Senão, Senador Eduardo Suplicy, acaharei brigando com 
V. Ex" e com meu particular amigo, o Senador Lauro Campos, por quem tenho uma 
grande admiração. 

Peço a V.Ex"s que sejam hem específicos. Será preciso I hora e 30 
minutos só para que os Srs. Senadores formulem as suas perguntas. já que cada um 
dispõe de cinco minutos p'!ra tanto; e será necessário um tempo igualou maior para que 
sejam dadas as respostas. As 14h30min, há uma sessão no Congresso Nacional. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, nes~e dia, estarei ausente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - E uma pena. O Brasil e esta 

Comissão irão perder com isso. 
O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente. ontem. na Comissão de Infra­

estrutura, foi anunciada a vinda do Presidente do BNDES para o dia 09 de maio. V. Ex" 
está anunciando a sua vinda para o dia ORo segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Desculpem-me. O Presidente 
do BNDES comparecerá aqui na terça-feira, dia 9 de maio, no horário normal da 
Comissão, às 10 horas. V. EX" tem toda razão. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda). Conct:'do a palavra a V. Ex". 
O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Srs. Senadores. a respeito do meu 

requerimento. enfatizo a grande necessidade da presença de V. Ex"s. Pela minha 
conversa de I hora e 30 minutos com o Sr. Ministro Adib Jatene. verifiquei dados 
impressionantes. A saúde possui 20% do Orçamento ua Nação. A questão desse 
imposto que S. Ex" quer instituir. embora eu seja apaixonado pelo tema. é complicada. 
porque será um novo imposto. que ahre uma exceçÜo. 

Enfatizo a necessidade da presença de todos quando S. Ex" aqui estiver. 
Estamo; aqui falal)do em privatizaçiies. e esse imposto geraria um custo de ó ou 7 
hilhôes de reais. E de extrema importància a presença do Sr. Ministro e dos Srs. 
Senadores nesse dehate. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (G[)herto Miranda) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. VILSON KLEINUBING - Senador Pedro Piva. poderíamos criar 
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um imposto para pagar a dívida e dar a S. Ex" a diferença do juro que o Governo paga 
por essa dívida. ~ 

duas coisas. 
Estou estudando muito sobre esse assunto. Talvez. dO! para conciliar as 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO - Sr. Presidente. preocupa-nos exatamente isto: 
na reunião da Comi~sào de Infra-Estrutura ontem. apresentou-se uma proposta de 
criação de um imposto para recuperar as rodovias. Vem agora o Ministro da Saúde com 
uma proposta para a Saúde. 

Entendo muito mais importante que tenhamos uma proposta global. Se 
estamos fazendo uma reforma da Constituição, por que não trabalharmos com uma 
proposta que possa, detivamente, resolver as questões de tluxo de caixa do Poder 
Executivo; e mais que isso, que haja um esclarecimento da Nação de como estão sendo 
utilizados os recursos. Os recursos existiam e continuam existindo. A economia aqueceu. 
aumenta-se a arrecadação, mas, cada dia que passa. a notícia que temos é de que não há 
dinheiro. Ao invés de aumentarmos a quantidade de tributos, a soluçào seria otimizar a 
utilização dos recursos existentes. 

O. SR. PRESIDENTE· (Gilberto Miranda) - O PMDB tem uma solução 
para esse caso. E só ver a sua proposta. . 

O SR. ARLINDO PORTO - Eu a conheço e é uma grande proposta. 
. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Passamos à discussão do 

penúltimo item da pauta, o item n° 1 da pauta extra. Um projeto de autoria do Senador 
Moisés Abrão. sendo Relator o Senador Vilson KIeinübing; Fói dá da vista ao Senador 
Edison Lobão, que devolveu o projeto a esta Comissão. sem voto em separado. 
. Este projeto já foi lido, mas pediria ao Senador que fizesse uma pequena 

explanação, para que pudéssemos colocar em discussão. ' . 
O SR. VILSONKLEINüBING - Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço a 

compreensão de todos, porque quero retirar esse projeto de pauta e reexaminar o 
parecer. 

Quase desabou o mundo no meu gabinete em função' dessa proposta que 
foi feita para regularizar a situação dos fundos de pensão dàs empresas públicas e 
estatais do País. . 

O projeto do Senador Moisés Abrão é muito mais rígido do que o meu 
parecer, mas assim mesmo já começou a dar alguns frutos. porque as 'entidades estão 
procurando o diálogo, estão reconhecendo que se precisa colocar parâmetros bem claros 
e bem definidos nessa atuação dos fundos. . 

Como eu disse na reunião passada. não sou contra os fundos. Trabalhei 
muitos anos numa estatal, fui um dos fundadores do seu fundo de aposentadoria. 
Quando assumi, o governo descontava 2.R da empresa. ou melhor. não era da empresa: 
o povo pagava 2.8 e o funcionário pagava l. Temos na área federal fundos em que a 
empresa paga 5 por 1. Ó por 1 ou coisa semelhante. 

Então. peço a compreensão de todos e do Presidente para que eu po~sa 
ficar mais algum tempo com esse projeto. para. em função desse diálogo com as 
entidades que representam esses fundos. modificar. melhorar e talvez até ter o consenso 
para o parecer que quero submeter à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Por parte da Presidência. V. 
Ex" terá o tempo necessário. 

Voltando ao assunto, é extremamente necessário que ele seja resolvido. É 
vergonhoso o que acontece nos fundos dessas empresas estatais. No Estado de São 
Paulo. há fundos que têm mais de 130 benefícios. benefícios para absolutamente tudo., e 



Maioc\e 1995 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIpNAL (Seção lI) Sábado 13 8285 

ljuem Pl1ga ê O pOVO brasileiro e nãd.os funcionárips das estalais. Como lembrou V. Ex". 
eles entram com uma parcela irrisória. quando nflo ê a ~opulaçüo que l"aga tudo. 

Está concedido o pra~o a V. Ex". 
O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 

Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente. eu havia pedido vista desse 

projeto por solicitação do Ministério da Previdência Social. Mas, lastimavelmente, de 
não deu qualquer informação ou satisfação depois disso. por intermêdio de seu assessor 
aqui no Senado, a respeito do andamento do projeto. . 

Conversei com algumas pessoas interessadas nessa questão. procurando 
aprofundar um pouco o conhecimento no que diz respeito a esse projeto. Verifico que 
há um pensamento generalizado no sentido de que tais fundos precisam ter uma melhor 
regulamentação. Na verdade. eles foram basicamente constituídos com os recursos das 
estatais. 

O eminente Senador Vilson KIeinübing tem toda razão quando diz que o 
seu parecer foi ainda mais brando que o projeto original. E o projeto original já não ê 
drástico. 

A conseqüência da criação desses fundos da maneira como eles surgiram ê 
. que hoje .eles possuem patrimônio que não chegam rigorosamente a ser semelhantes ao 
das estatais, mas correspendem. em muitos casos, a 30, 40 ou 50% do patrimônio das 
próprias estatais, ou seja, demonstra-se aí uma transferência interativa, permanente dos 
recursos do povo, investido nas estatais, para tais fundos que são privados, dos 
funcionários. E preciso que, de fato, o Congresso Nacional examine essa matéria pondo 
um termo, um fim a esse tipo de transferência. 

Acredito que o Senador KIeinübing procede bem na medida em que já 
tem o processo nas suas mãos para estudá-lo melhor. O fato ê que penso que devemos 
encontrar uma solução que não seja prejudicial aos funcionários das estatais. mas que 
tambêm não seja prejudicial ao povo brasileiro ao qual pertencem as estatais. que 
estabeleceram uma espécie de cruzeiro-duto entre as estatais e tais fundos. ou seja. 
transferência de seus recursos, de seu patrimônio para esses fundos. que hoje não tem 
mais sequer a. responsabilidade legal de adquirir papêis do governo compulsoriamente 
como ocorria no passado. . 

. O SR. BENI VERAS - Estamos falando de alguma coisa em torno de 40 
bilhôes de dólares. . 

O SR. EDISON LOBÃO - Em torno de 40 bilhões de dólares, ou seja, 1/3 
de toda a dívidl1 externa do Brasil. . 

E uma coisa monumental que precisa ser. de fato. bem equacionada. Não 
e: admissível o que esta ocorrendo em tais fundos. Já houve alguns decretos que tentaram 
minimizar a participação do governo. atravês das estatais. em tais fundos. mas mesmo 
esses decretos. com as restriçôes impostas. não fOf/lm suficientes para pôr termo àquilo 
que se pode chamar de abuso que aconteceu no passado. 

O SR. VILSON KLEINôBING - Vou levar em consideração as 
observ<\ções feitas pelo Senador e quero dizer que a minha idêia nflo ~ abrandar. não. ê 
ter alguns dispositivos na lei, principalmente onde aplicar o dinhe)ro. porque ate: 40% 
dessas reservas. hoje. pode ser aplicado na bolsa de valores. E especulação. pura 
especulação. Se ainda fosse para novos empreendimento, que gerasse novos empregos. 
mas pura e simplesmente para o mercado. Se ainda fosse para diminuir a dívida interna 
hrasileira. 

Nesse aspecto que '-Iuero fazer uma revisão. Senador. e depois na forma 
de se chegar ao equilíbrio de um por um ou algo so::melhante em funçflo disso. A grande 
pergunta que se faz Já em Santa Catarina t! essa: tudo hem. ê estatal. e: do governo. mas 
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ela é do povo. o que eu tenho na estatar! Não tenho nada. Esse é o dado, mais de 30% 
sohre o valor das açfJes das· estatais estão indo para os fundos e os controladores das 
estatais estão recebendo menos de 1 % de dividendos sohre o que detém dos papéis que 
lá estão. 

Mas, de qualquer forma, posso dizer aos Senhores que desabou o mundo 
no meu gabinete em função disso. Pelo menos agora estamos dialogando para na 
próxima reunião da Comissão eu poder trazer um parecer conclusivo e dentro do 
espírito que ouvi de todos os meus Colegas Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Gostaria também de 
corrohorar com as colocações do Senador Vilson Kleinübing e fiz um requerimento de 
informaçües a todas as estatais do governo federal pedindo que me mandassem a 
relação de imóveis comprados pelos fundos de pensão. 

A partir do momento em que foi votado no plenário e foram remetidos 
esses requerimentos de informaçfJes comecei a ver na imprensa duzentas notícias 
plantadas contra o Senador Çilberto Miranda, um lobby, um volume de dinheiro que 
essa fundações tem é brutal. Tenham certeza os Senhores, não seria leviano de afirmar 
que todas fazem isso, mas as negociatas, as malandragens, a corrupção que tem por trás 
do volume de compras, participação em um shopping, participação no imóvel com querp 
está construindo ou com . quem está lançando, se. forem analisar o preço do metro 
quadrado e do que foi feito, isso daria uma CPI, sem dúvida nenhuma. E vergonhoso o 
que se faz. Poucos manipulam esse dinheiro, comprando e vendendo e também 
escolhendo corretores para efetuar a compra e a venda de ações. comprando-as de 
companhias de que não deveriam ser compradas. Se analisarmos isso, não tenho a 
menor dúvida de que teríamos uma CPI sobre esse assunto. 

O SR. BENI VERAS • Compare V. Ex" essa questão com as 
possibilidades. que se oferecem em aplicações de 40 bilhões de. dólares no merc~do. de 
alavancar nosso desenvolvImento e ajudar setores tundamentals. Esse aspecto e mUIto 
importante. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem toda a razão. 
Normalmente, se formos analisar o que acontece, nos deparamos .com um grupo 
comprador de um terreno, que chega a uma fundação e, antes de qualquer cOIsa. vende 
participação. já garantindo a construção daquele i~óvel. Nos_ Estados Uni~os, bas~a V. 
Ex"s pesqUIsarem, 90% dos tundos estao tahdos, e nao consegUlrao pagar o 
complemento de pensão para seus associados~ 

Com a palavra o Senador Eduardo SupliL'y .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Sr. Presidente, considero essa discussão de 
grande relévãncia. O Senado Federal precisa examinar a fundo esse assunto. 

O Senador Vilson Kleinübing nos estimül<iu a pensar melhor. assim como 
fizeram tamhém os Senadores Edison Lohão e 8eni Veras. Realmente. precisamos 
analisar hastante a questão dos diversos Fundos. como os de pensão das entidades 
fechadas de Previdéncia privada: PETROS. PREVI. FUNCEF e outros: o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço: o que antes era o PIS/PASEP e hoje é o Fundo de 
Ampam ao Trabalhador. Enfim. precisamos analisar quais foram as idéias daqueles que 
formaram esses Fundos. Por exemplo. o PIS/P ASEP. no início da década de 70 e o 
Fundo de Garantia. que se iniciou um pouco antes. Precisamos verificar em que medida 
se imaginava trazer recursos que hendiciassem a toda população hrasileira e quem é 
que detivamente acahou sendo heneficiado. 

Com respeito a tlldos esses Fundos. podemos. de pronto. dizer que todos 
que estüo no mercado informal. não registrados ou que estiveram e depois saíram. nã'l 
têm qualquer hendício de Fundos que. em princípio, são de toda população. Os Fundos 
relacionados its empresas estatais têm o prohlema de terem um peso muito grande de 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 13. 828r 

hendício aos· seus funcionários e não tanto a toda população. ainda que nominalmente 
fossem recursos de todo património hrasileiro. 

O FAT*. hoje. tem sido utilizado em grande parte para financiar. 
inclusive no próprio processo de desestatização. àqueles que estão adquirindo as 
empresas estatais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eduardo Suplicy. 
inclusive V. Ex" fez um pronunciamento a respeito desse assunto no Plenário do Senado 
essa semana. . 

O SR. EDUARDO SUPUCY - A partir de informaçôes do próprio 
BNDES. o Senador Roherto Requião e eu fizemos um requerimento e verificamos 
como. de' fato. os diversos grupos privados obtêm empréstimos do BNDES com taxas 
extremamente facilitadas. para depois comprar as empresas estatais. 

V. Ex" mencionou há pouco o que ocorre nos Estados Unidos. Muitos dos 
Fundos daquela Nação talvez tenham esse problema. Então. resolvi me interessar por 
um único Fundo que, de fato, pertence a toda população de um estado e que constitui 
um fundo sui generis. Dentro de instantes passarei ao Senador Vilson Kleinübing, que 
está estudando essa matéria, as informações que recebi a respeito do Fundo Permanente 
do Alasca. 

Nos anos 70. o povo do Alasca resolveu.pensar no que iria acontecer com 
as gerações futuras daquela região. já que a sua principal fonte riqueza, o petróleo, era 
esgotável e não-renovável. Avaliaram, então, que deveriam constituir um Fundo em 
henefício de todos. Pensaram tanto nas gerações do futuro como nas do presente. Então, 
fizeram uma emenda à Constituição no sentido de que pelo menos 25% de todos os 
recursos oriundos da exploração de petróleo e de minérios, das mais diversas formas. 
passariam a ir para esse Fundo. 

Com isso esse Fundo passou a adquirir, primeiramente. títulos de longo 
prazo do Governo dos Estados Unidos. com muita segurança de rentabilidade e sem 
riscos. Depois. ações de empresas muito hem escolhidas em todo território norte­
americano, ações triple-ace com rentahilidade segura e haixíssimos riscos. A partir de 
um certo estágio, houve também empn:endimentos imobiliários. Em outro, 10%, no 
máximo, foram utilizados para compra de ações de empresas em outros países do 
mundo, inclusive no Brasil. Eles têm, por exemplo, ações da Aracruz Celulose*, 
conforme demonstra seu relatório. . 

Esse Fundo. no início dos anos 80. era de um bilháo de dólares; em 84, 3 
bilhôes de dólares e no ano passado. 15 bilhões de dólares. 

No início dos anos !lO. passaram a pagar um dividendo igual para cada um 
dos residentes no Alasca; não importando a idade. com a única condição de cada um ter 
pelo menos um ano de residência naquela região. Portanto. pessoas desde um ano de 
idade até mais de cem anos passaram a ter o direito de receber o Fundo. Em 82, 83 e X4. 
progressivamente. foram pagando cerca de 300. 400 e 500 dólares. Nos últimos cinco 
anos. pagaram niais de Y()() dólare~ per capita para lodos os residentes no Alasca. E no 
ano passado. pagou-se YX4 dólares para cada indivíduo que ali residisse. 

O Senador Beni Veras já está reconhecendo que. no Alasca. existe o 
pagamento de uma renda mínima a todos os cidndftos. 

Sr. Presidente. interessei-me por t!sse assunto devido ao relacionamento 
que ,!)(i~te. porque lá se instituiu um Fundo que tinha como idéia se pagar um 
rendimento a todos. 
. . . . Mas. o que existe. de muito interessante para pensarmos é li idéia de que o 
Fundo ah tOI cnado para benehcwr todos os Cidadãos residentes no Alasca. 

-. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Realmente. é muito 
Interessante a explanação de V. Ex". 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Recebi um vídeo. de onze minutos, do 
escritório do Alaska Permanent Funds no sentido de me informar sobre a possível 
utilização daquele dinheiro pelos cidadãos. Então, eles entrevistaram as pessoas e, na 
semana passada deram-me a resposta. oportunidade em que recebi o vídeo. Gostaria de 
colocá-lo à disposição de todos, juntamente todos os folhetos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Exa poderia convidar todos 
os membros desta Comissão para que vê-lo em sua casa. o que nos daria imenso prazer. 
Seria um ambiente mais fechado. porque aqui é muito claro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Senado tem vídeo. Sr. Presidente. e em 
casa eu não tenho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Certamente em uma outra 
ocasião o assistiremos, pois com essa claridade fica difícil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Podemos marcar uma sessão noturna. 
Sr. Presidente, gostaria de ter, na oportunidade adequada, um diálogo 

com o Presidente do BNDES, Edmar Bacha, para discutir o FAT*, o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço e outros tantos Fundos. 

. Acredito ser essa idéia do povo do Alasca muito interessante. Deveríamos 
pensar a respeito dessa realidade. já que existe no mundo. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. EX' tem toda razão. Se os 
Fundos fossem administrados com essa seriedade, teríamos outro tipo de patrimônio 
hoje. 

Passaremos ao último item da pauta. 
O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente. acredito que o Senador Vilson 

Kleinübing não terá tempo para examinar a questão em profundidade. O assunto é 
muito sério, é um vespeiro. Para se ter uma idéia. junto com o Ministério da Previdência 
Social iniciamos um estudo sobre a exeqüihilidade dos Fundos e suas responsabilidades. 
e chegamos à conclusão de que há um déficit superior a 20 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Já há um déficit de 20 
milhôes·! 

O SR. BENI VERAS - Sim. Imagino que uma hoa sugestão seria que a 
Comissão de Assuntos Econômicos formasse um grupo de estudo, composto por três 
pessoas. dedicando o tempo que fosse necessário ao exame dos Fundos e. depois. nos 
trouxesse um diagnóstico. Acredito que a questão seria melhor tratada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Poderíamos indicar quatro 
Senadores, se V. Ex" estiverem de acordo. Sugiro o nome dos Senadores Vilson 
Kleinübing, Eduardo Suplicy, Osmar Dias e\Exa. 

Em votação.(Pausa) 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 
Aprovado. 
Está constituído o grupo de estudo. 
Muito obrigado. Srs. Senadores. 
Está encerrada a n:união. 
(Levanta-se a reunião às 12h38min) 
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3. Waldeck ameias 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1_ Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucídio Portella 

PTB 
1. Emília Fernandes r. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

Yf 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Waldeck Ornela. Jcel de Hollanda 
José Agripino 

COMISSÃO DE ASSlINTOS ECONÕMICOS PSDB 

Presidente: Se.Q8d(r Gilberto-Miranda Bcni Veras Artur da TÁvola 
Vice·Presidentt: SenadocPedro Piva Ltlcio A1cAnlara Geraldo Melo 

(27 li"""",, • 27 ..... Im ... ) Car"" WiIsm Jefferson Peres 
LWlio Coellto 

TItulares Suplen'" 
PPR 

PMDB 
Leomar Quintanilha Esperidião Arnin 

Gilvan Borges Jáder Barbalho Lucidio Portella Epitácio Cafeteira 
Gilberto Miranda Ma...-o Miranda 
Ney SuasstuJa F1a~Melo PT 

Onofre Quinam Ronaldo Cunha Lima Marina Silva José Eduardo Dutra 

Carlos Bezerra PedroSimon Beredita da Silva 
Fernando Bezerra Casildo Maldamr PP 
RamezTebet Gerson Camata Antônio Carlos Valadares l0ã0França 

PFL Osmar Dias José Roberto AmIda 
Francelino Pereira Icei de Hollanda PTB 
Vilson K1einübing Josapbat Marinho Emília Femandes Marluce Pinto 
Jonas Pinheiro Waldeck Ornclas ValmirCa>q>elo Luiz Alberto de Oliveira 
Edisoo Lobão RomeroJucá 

. Freitas Neto José Bianco PDT 

Joio Rocha Eldo Alvares 1úm. Marise Sebastião Rocha 
Carloo Patrocínio Alexandre Costa PSB+PL+PPS 

PSDB 

Beni Veras Carlos Wilson 
Jefferson Peres: Lúdio Coellto 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ped1"OPiva Sérgio Machado 
Geraldo Melo L6cio Alcântara 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR 
Pre<ide ... : Scnada: In. Rezende 

Bsperidiio Amio Leomar Quintanilha Vice-Presidente: Senador Lúcio Alcântara 
Epitácio Cafeteira Lucídio Ponella 

Lauro Campos José Eduardo Dutra 
(23 UtulaRa. 23 auplm"') 

Eduardo Suplicy 
PP Titulares Suplentes 

loãoFrança Bernardo Cabral PMDB 

Osmar Dias José Roberto AmIda leis Rezende Jáder Barbalho 

PTB Ronaldo Cunha Lima Pedro Simon 

Valmu- Campelo MarJuce Pinto Roberto Requi.i() Gilvan Borges 

Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveira José Fogaça Carl()S Beltrra 

PDT 
RamezTebet Gilberto Miranda 
Ney Suassuna Casildo M aldaner 

Sebastião Roma Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSlINTOS SOCIAIS Guilherme Palmeira . Carl()S Patrocinio 

Edisoo Lobão Antcnio Carlos Magalhães 
Presidente: Senador Bem Veras José Bianoo Hugo Napoleão 
Vice-Presid:nte: Senador Carlos Wilson Eleio Alvares José Agripino 

(29 lItuIaRs. 29 suplm"') Francelino Pereira Freitas Neto 
Josspha. Marinho RomeroJucá 

Titular .. Suplentes 
PSDB 

PMDB José Ignácio Ferreira Sérgio Machado 
Carlos Bezerra Nabor Júnior Lúcio Alcântara Bem Vecas 
Gilvan Bor-ges Onofre Quinan Jefferson Peres Artur da Távola 
Pedro Simoo Humberto Lucena 

PPR Cssildo Maldancr José Fogaça 
Ronaldo ClUlha. Lima Fernando Bezerra Esperidião AnUn Leomar Quintanilha 
Mauro Miranda Coutinho Jorge PT 

RamezTebet Lauro Campos Benedita da Silva 
PFL PP 

Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 
RoltEro Jucá Guilh:nne PaJ~.ira PTB 
looas Pinheiro José Bianco Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Porto Antônio Carlos Magalhães Hugo Napoleão 
José Al~s Elcio Alvares PDT 

Alexandre Costa Freitas Neto Júrua Marise Sebastião Rocha 



PSB Antlloio Carlos Maga1_ EdilOD Lobão 
Ademir Andrade Hugo Napoleão' loioRocha 

PL 1016 Agripino J0s6Alwl 

ROlreuTuma 
Vílsoo. KJeinObing 

PPS PSDB 

Roberto Freire GeraLloMeJo 10s6lgpicio F.,..ira 
Artur da Tivola Carlos WiJ&OIl 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO LlldioCodho Pedro Piva 
PPR 

Presidente: Senador Roberto Requião Epit6cio Cafeteira Luádio Pexu:1la 
Vice-Presidente: Senadora Emilia Fernandes ,PT 

(%7 titulares. %7 suplo_> BeJJe(ljta da Silva Marina Silva 
Titulares Suplo_ PP 

PMDB Bernardo CabnI Antlloio Carlos Valadares 
José Fogaça RamezTcbet PTB 
CoUlinho JCI'gc Onofto Quina. Marluce Pinto EmDia Fernandes 
Iris Rezende Humberto Lucena 
Roberto Requião Flaviano Melo PDT 
Gersoo CsnuUs Sebastião Roc:IuI Dare)' Ribeiro 
ládor BarbaIho 

PSB +PL+PPS 
PFL 

ROImuTuma Ademir Andrade 
Vago 
Waldeck Ornolas losé Agripino COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUfURA 
Hugo Napoleão Vilson Kleinübing Preside ... : _losé Agripino Maia 
Joel de Hollanda Edison Lobão Vico-ProUIente: 80_ Arliado Perto 
José Bianco Antlloio Carlos Magalhães 
Élcio Alvares AloXlllldra Costa (23 ti ......... e 23 sup_> 

Franoelino Pereira 
TItulares Sup ....... 

PSDB 

Artur da Távola Beni Vens 
PMDB 

Carlos Wilson leffersm Peres Nabor' JúniOl' Roberto Requiio 

Sérgio Machado Lúcio Alcllntara Mauro Miranda NeySuassma 
Onofto Qujnau Collinbo lorge 

PPR Gen<n CsnuUs Gilberto Miranda 
Vago Vago Fernando Bezem. Carlos Bezena 
Leomar Quintanilha Esperidiio Amin 

PT PFL 

Marina Silva Lauro Campos Freitas Neto Carlos Patrodnio 

losé Eduardo DuIra Benedita da Silva IceI do HoIlanda losaplud Muimo 

PP 
losé Agripino lonas PiMoiro 
RomeroJd Guilberme Palmeira 

losé RobOl1O Arruda Osmar Dias Vilson KIoinObing Waldodr. 0mcIas 
loioFrança Bernardo Cabral loio Roc:IuI loséAlvo. 

PTB PSDB 
Emília Femandes Arlindo Perto 

losé Ignãcio Ferreira PedroPiva 
Marluce Pinto Vahnir Campelo 

Llldio Coelho Geraldo Melo 
PIJf 

Darcy Ribeiro Jórrl. Marise PPR 

Lucldio Portella Leomar Quintanilha 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES PT 

E DEFESA NACIONAL 
losé Eduardo Dwa Marina Silva 

Presidente: Senador Antonio C.dós Magalhães PP 

Vice-Presidente: Senadoc Bernardo Cabral losé RoboI1O Arruda OamarDiu 
(19 titulares. 19 suplo_) PTB 

Arlindo Porto Emilia Fernandes 

TItulares Suplentes PIJf 

PMDB 

Nabor Júnior Mauro Miranda PSB 

FIaviano Melo Fernando Bezerra Ademir Andrade 
Casildo Maldamr Ronaldo CUnha Lima 
PedroSimon Gerson Camata PL 
Humberto Lucena Iris Rezende Ro~uTuma 

PFL PPS 

Gui~nne Palmeira Jonas Pinheiro Roberto Freire 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE PSDB 

Presidente: Senador Alexandre Costa ,pedroPiva 10s6 Ignácio Ferreira 
Vice-Presidente: Aatônio Qu-los Valadares ..... . Sérgio Machado 

'. - -(17 tl~'e 9 suj, .. tnlrs) PPR 

Titulares . Suplentes Leomar Qaintsnilha Lucidio P_tlA 

PMDB PT 
COUlinho Jorge Gilvan Borgt;s Eduardo Suplicy Lauro Campos 
Gilberto Miranda Nalxr Júnior pp 
Flaviano Melo. 
Humberto Lucena Antanio Carlos Valadares loioFra .... 
Jáder Barbalho PTB 

PFL Luiz Alberto de Oliveira Valmir Campelo 
Josaphat Marinho João Rocha PDT 
Carlaç Patrocinio Franrelino Pereira 
Iosé Alves Darcy Ribeiro 

Alexandre Costa PSB +PL +PPS 



- ~ 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos aceNOS da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à . 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos DeputadOS) 

Semestral ...... R$ 23,53 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral ...... R$ 23,53 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagével em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB.CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 tYou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Tris Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70100-900 

• 

Maiores Informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



'. 
I EDIÇÃO D~ HOJE: 168 PÁGINAS I 


